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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 

Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 2026.10.08.1 
  

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Abaiara, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento 

dos interessados que estará realizando através da plataforma eletrônica 

www.comprasabaiaragov.com.br, certame licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico n° 2026.10.08.1, cujo objeto é a contratação de 

empresa para fornecimento de alimentação enteral, fórmulas e 

suplementos para pacientes em estado de vulnerabilidade nutricional, 

através da Secretaria Municipal de Saúde de Abaiara/CE. Abertura: 

30 de outubro de 2026, às 09:00 horas. Início de acolhimento das 

propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 13 de outubro de 2026, 

às 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras 

do Município, sito na Rua Expedito Oliveira das Neves, nº 70 – 

Centro - CEP: 63.240-000, no horário de 08:00 às 12:00 horas ou 

ainda pelo e-mail: licitacaoabaiara@gmail.com. 

  

Abaiara/CE, 08 de outubro de 2026. 

  

FRANCISCO CARDOSO DE SOUSA JUNIOR,  

Pregoeiro(a) Oficial do Município. 

Publicado por: 
Francisco Cardoso de Sousa Junior 

Código Identificador:D511C7AA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 2026.10.08.2 
  

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Abaiara, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento 

dos interessados que estará realizando através da plataforma eletrônica 

www.comprasabaiaragov.com.br, certame licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico n° 2026.10.08.2, cujo objeto é a contratação de 

empresa(s) especializada(s) para prestação de serviços de organização 

e apoio à realização de eventos, incluindo logística, ambientação, 

apresentações artísticas, buffet, palestras e fornecimento de kits e 

brindes institucionais, destinados às ações das Secretarias Municipais 

de Proteção Social e Saúde de Abaiara/CE. Abertura: 03 de 

novembro de 2026, às 09:00 horas. Início de acolhimento das 

propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 13 de outubro de 2026, 

às 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de Compras 

do Município, sito na Rua Expedito Oliveira das Neves, nº 70 – 

Centro - CEP: 63.240-000, no horário de 08:00 às 12:00 horas ou 

ainda pelo e-mail: licitacaoabaiara@gmail.com. 

  

Abaiara/CE, 08 de outubro de 2026. 

 

FRANCISCO CARDOSO DE SOUSA JUNIOR, 
Pregoeiro(a) Oficial do Município. 

Publicado por: 
Francisco Cardoso de Sousa Junior 

Código Identificador:DC2924A4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 
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PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

AVISO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DA EXECUÇÃO DOS 

TERMOS DE COLABORAÇÃO – CHAMAMENTO PÚBLICO 

Nº 003/2025 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ACOPIARA - AVISO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DA 

EXECUÇÃO DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO – 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2025 - O Município de 

Acopiara/CE torna público que, mediante Termo de Suspensão 

firmado em 07 de outubro de 2026, fica temporariamente suspensa a 

execução dos Termos de Colaboração nº 003/2025.01, 003/2025.02, 

003/2025.03, 003/2025.04, 003/2025.06, 003/2025.07, 003/2025.08, 

003/2025.09 e 003/2025.10, celebrados com a FUNDAÇÃO DE 

CULTURA E APOIO AO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO – 

FUNCEPE, CNPJ nº 09.628.053/0001-26, decorrentes do 

Chamamento Público nº 003/2025, cujo objeto consiste na execução 

de programa de capacitação das unidades administrativas municipais. 

A suspensão possui natureza administrativa e preventiva, 

considerando a necessidade de reavaliação das condições para 

execução das parcerias, que não tiveram suas atividades iniciadas nem 

movimentação orçamentária ou financeira. A medida permanecerá 

vigente até ulterior deliberação formal da Administração Municipal, 

observado o prazo de vigência dos instrumentos, não constituindo 

sanção à entidade parceira.  

  

Acopiara/CE, 07 de outubro de 2026.  

  

Prefeitura Municipal de Acopiara/CE. 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:A92B9083 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 023/2026 

 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - A SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE 

ACOPIARA/CE faz publicar o extrato resumido do processo de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 023/2026-SMAF, a seguir: 

OBJETO: Contratação de instituição financeira, autorizada a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil, para a prestação, em caráter 

de exclusividade, dos serviços de processamento e gerenciamento da 

folha de pagamento do Município de Acopiara/CE, pelo prazo de 60 

(sessenta) meses, conforme condições estabelecidas no Termo de 

Referência. FAVORECIDA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CNPJ 00.360.305/0001-04. VALOR DA OUTORGA: R$ 

1.493.357,02 (um milhão, quatrocentos e noventa e três mil, trezentos 

e cinquenta e sete reais e dois centavos). PRAZO DE VIGÊNCIA: 60 

(sessenta) meses. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: NÃO SE 

APLICA. A contratação não acarretará despesa para o Município de 

Acopiara/CE, constituindo receita decorrente do pagamento da 

outorga financeira pela instituição contratada. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: art. 75, inciso III, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA: Declarada, homologada e 

autorizada por MARIA SIMONE DA SILVA, Secretária Municipal 

de Administração e Finanças de Acopiara/CE, conforme 

documentação constante do Processo de Dispensa de Licitação nº 

023/2026-SMAF.  

  

ACOPIARA/CE, 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:DF4AC4DB 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO – CREDENCIAMENTO Nº 004/2026-SMCT 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

  

ESTADO DO CEARÁ – MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE – 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

– CREDENCIAMENTO Nº 004/2026-SMCT. Objeto: 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

ESPECIALIZADAS PARA SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE 

COLABORAÇÃO, VISANDO À EXECUÇÃO E REALIZAÇÃO 

DOS CALENDÁRIOS DE CAMPEONATOS ACOPIARENSES 

INTEGRANTES DO PROGRAMA “ESPORTE DA GENTE”, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE CULTURA, 

ESPORTE, JUVENTUDE E TURISMO DO MUNICÍPIO DE 

ACOPIARA/CE, COMPREENDENDO O PLANEJAMENTO, 

ORGANIZAÇÃO, COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 

ATIVIDADES ESPORTIVAS, BEM COMO O APOIO LOGÍSTICO 

E OPERACIONAL NECESSÁRIO À REALIZAÇÃO DAS 

COMPETIÇÕES, CONFORME CONDIÇÕES, METAS, ETAPAS E 

DEMAIS ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO PLANO DE 

TRABALHO E NESTE INSTRUMENTO. Fundamento Legal: Lei 

Federal nº 14.133/2021, especialmente os arts. 74, inciso IV, 78 e 79, 

inciso I. Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, 

Juventude e Turismo. Empresa Credenciada: LIGA DISPORTIVA 

DE ACOPIARA, inscrita no CNPJ nº 06.343.374/0001-96, 

credenciada para o item, conforme condições e valores estabelecidos 

no Edital e no Termo de Referência. Valor total estimado dos itens 

credenciados: R$ 226.945,00 (duzentos e vinte e seis mil, novecentos 

e quarenta e cinco reais). Adjudicação e Homologação realizada pelo 

Sr. GLEIRTON DIAS FIGUEREDO, Secretário Municipal de 

Cultura, Esporte, Juventude e Turismo do Município de Acopiara/CE, 

em 29 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:ADECD8F0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA 

 

SECRETARIA DE CIÊNCIA TEC. EMP. DESEN. 

ECONÔMICO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO -DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2026.09.22.01DP 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO -DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

2026.09.22.01DP -ORDENADOR(A) DE DESPESAS DO(A) SEC. 

MUN. DE CIÊNCIA, TEC. EMP. E DESEN. ECONÔMICO do 

Município de Aiuaba-CE, o Sr. MOISES MORAES FEITOSA, faz 

publicar o extrato resumido do processo de dispensa de licitação, a 

seguir:OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM INSTRUTORIA E CONSULTORIA 

TECNOLÓGICAS E/OU DE GESTÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E EMPREENDEDORISMO 

EM DIFERENTES ÁREAS, COMO EMPREENDEDORISMO 

FEMININO, GESTÃO DE PROPRIEDADES RURAIS, CADEIAS 

PRODUTIVAS, PEQUENOS NEGÓCIOS, COMÉRCIO 

VAREJISTA, ARTESANATO E TURISMO, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DO PROGRAMA AIUABA EMPREENDEDOR, 

JUNTO À SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

EMPREENDEDORISMO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

DO MUNICÍPIO DE AIUABA/CE, junto a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TEC. EMP. E DESEN. ECONÔMICO 

DO MUNICÍPIO DE AIUABAS-CE.FAVORECIDO(A): SERVICO 

DE AP AS MIC E PE EMP DO EST DO CEARA SEBRAE CE 

(SEBRAE). CNPJ Nº: 07.121.494/0001-01 -VALOR: R$ 60.000,00 

(sessenta mil reais), ao abrigo da(s) dotação(ões) orçamentária(s) nº 

11.01.19.122.0002 2.073, Elemento de Despesas nº 3.3.90.39.05, 

FONTE: 1500000000.FUNDAMENTO LEGAL: art. 75, inciso XV 

da Lei nº 14.133/21.Declaração de Dispensa emitida e RATIFICADA 

Pelo ORDENADOR(A) DE DESPESAS DO(A) SEC. MUN. DE 

CIÊNCIA, TEC. EMP. E DESEN. ECONÔMICO, o Sr. MOISES 

MORAES FEITOSA. 

  

AIUABA-CE, 08 de outubro de 2026. 
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MOISES MORAES FEITOSA - 
Ordenador(a) de Despesas Do(a) Sec. Mun. de Ciência, Tec. Emp. e 

Desen. Econômico  

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:8C720089 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AIUABA - EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO - O(A) Sr(a). 

PATRICIA GONÇALO GRIMAUTH, Ordenador(a) de Despesas 

do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, faz publicar o 

presente extrato resumido do Processo Administrativo n° 

2026.10.01.01CR de Adesão à Ata de Registro de Preços n° 07/2026, 

a seguir: ORIGEM: PROCESSO Nº 23034.002317/2025-55: ÓRGÃO 

GERENCIADOR DA ARP: FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE; ÓRGÃO 

ADERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGO 86 DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021, DE 01 DE ABRIL DE 2021, E ARTIGO 49 DO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 07/2025, DE 17 DE JANEIRO DE 

2025; OBJETO DA ADESÃO: AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS RURAL 

ESCOLAR DOS TIPOS ORE 1 E ORE 3 PARA TRANSPORTE 

DOS ESTUDANTES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA/CE; FORNECEDOR 

REGISTRADO/CONTRATADO: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS 

INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS LTDA ( CPF/CNPJ: 

06.020.318/0001-10) - REPRESENTANTE LEGAL: DOUGLAS 

GUEDES AUGUSTO - VALOR TOTAL VENCIDO: R$ 

2.122.700,00 - CNPJ: 06.020.318/0001-10; VIGÊNCIA DA 

CONTRATAÇÃO: 12 (DOZE) MESES; VALOR GLOBAL DA 

ADESÃO/CONTRATAÇÃO: R$ 2.122.700,00 (DOIS MILHÕES E 

CENTO E VINTE E DOIS MIL E SETECENTOS REAIS); 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, ELEMENTO DE DESPESA E 

FONTE DE RECURSOS: 05 02 12 365 0014 2.027 4.4.90.52.30 

1540000000 / 05 02 12 365 0014 2.027 4.4.90.52.30 1542000000 / 05 

02 12 365 0014 2.027 4.4.90.52.30 1550000000 / 05 02 12 361 0014 

2.023 4.4.90.52.30 1550000000 / 05 02 12 361 0014 2.023 

4.4.90.52.30 1540000000 / 05 02 12 361 0014 2.023 4.4.90.52.30 

1542000000. O presente extrato é publicado para conhecimento e 

cumprimento das formalidades legais, sem prejuízo da posterior 

divulgação do contrato ou instrumento equivalente no Portal Nacional 

de Contratações Públicas, quando exigível, nos termos do art. 94 da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

Município de Aiuaba, Estado do Ceará, 01 de Outubro de 2026.  

  

PATRICIA GONÇALO GRIMAUTH - 
Ordenador(a) de Despesas Do(a) Fundo do Desenv. da Educação 

Básica-FUNDEB  

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:B37521E5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

LEI Nº 1.024/2026, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Institui diretrizes municipais para o reconhecimento, 

prevenção e superação da violência entre mulheres, 

no âmbito do Município de Altaneira/CE, sob a 

denominação “Não se Cale e Não Cale”, e dá outras 

providências. 

  

A Prefeita Municipal de Altaneira, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Esta Lei institui a Política Municipal de Prevenção e 

Superação da Violência entre Mulheres no âmbito do Município de 

Altaneira, identificada pelo nome "Não se Cale e Não Cale". 

  

Parágrafo único. A Política referida no caput fundamenta-se na 

escuta ativa em territórios e comunidades do Município e responde à 

realidade muitas vezes invisibilizada da ocorrência de violências 

simbólicas, psicológicas e estruturais dentro de espaços formados por 

e para mulheres, incluindo coletivos, movimentos sociais, ambientes 

de militância e vínculos comunitários. 

  

Art. 2º Para fins desta Lei, considera-se violência entre mulheres 

qualquer ato, ação ou omissão de natureza simbólica, psicológica, 

física, institucional, afetiva ou virtual, praticado entre mulheres, que 

cause ou possa causar sofrimento, exclusão, humilhação, 

constrangimento, dano moral ou material. 

  

Art. 3º São objetivos da Política "Não se Cale e Não Cale": 

  

I – reconhecer a existência da violência entre mulheres como 

fenômeno social, estruturado e silenciado a ser enfrentado no âmbito 

do Município de Altaneira; 

II – promover o fortalecimento de vínculos de solidariedade, empatia 

e sororidade entre mulheres; 

III – prevenir a reprodução de padrões opressores e rivalidades 

impostos por estruturas patriarcais; 

IV – fomentar espaços municipais de escuta, acolhimento, cuidado 

mútuo e mediação de conflitos entre mulheres, com enfoque na ética 

feminista, antirracista, anticapacitista e popular; 

V – promover a formação e a sensibilização de profissionais da 

educação, saúde, assistência social e demais servidores públicos 

municipais sobre a temática da violência entre mulheres; 

VI – assegurar atenção especial a mulheres em situação de 

vulnerabilidade social no território municipal, com destaque para 

mulheres negras, indígenas, com deficiência, idosas, migrantes e em 

situação de rua. 

  

Art. 4º São diretrizes da Política "Não se Cale e Não Cale" no âmbito 

municipal: 

  

I – inclusão da temática nos programas e políticas públicas municipais 

voltados às mulheres, com enfoque interseccional; 

II – realização de campanhas educativas nas escolas da rede municipal 

de ensino, com linguagem acessível, inclusiva e representativa, 

voltadas ao enfrentamento da violência entre mulheres; 

III – promoção de capacitação periódica de servidores municipais das 

áreas de educação, saúde, assistência social e segurança para o 

reconhecimento e o enfrentamento da violência entre mulheres; 

IV – criação e manutenção de canais municipais de escuta segura, 

acolhedora e não punitiva, articulados à Rede de Proteção à Mulher e 

aos serviços municipais de assistência social; 

V – apoio a projetos da sociedade civil sediados no Município que 

atuem na mediação de conflitos entre mulheres; 

VI – cooperação com conselhos municipais de direitos, instituições de 

ensino, movimentos sociais e coletivos femininos de base territorial. 

  

Art. 5º Fica instituída a Semana Municipal "Não se Cale e Não Cale", 

a ser realizada anualmente na segunda semana do mês de março, com 

ações formativas, culturais e de mobilização comunitária voltadas à 

prevenção e à superação da violência entre mulheres no Município de 

Altaneira. 

  

Parágrafo único. A programação da Semana Municipal será 

organizada pelo órgão municipal responsável pelas políticas de 

proteção à mulher, podendo contar com a participação de 

organizações da sociedade civil, escolas, unidades de saúde e demais 

equipamentos públicos municipais. 

  

Art. 6º O Município de Altaneira poderá firmar parcerias com 

organizações da sociedade civil, coletivos e entidades que atuem na 

promoção da cultura do cuidado e da sororidade entre mulheres, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e a 

disponibilidade de dotações orçamentárias próprias. 
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Art. 7º A execução desta Lei caberá ao órgão ou secretaria municipal 

responsável pelas políticas de promoção dos direitos da mulher, que 

poderá estabelecer, em ato normativo próprio, os procedimentos 

operacionais necessários ao seu cumprimento. 

  

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

municipal, suplementadas se necessário, observados os limites e 

condições da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

  

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Altaneira - CE, em 08 de outubro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:9AFE3CB3 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 187/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1º. EXONERAR, nos termos do Art. 32, I, da Lei Municipal nº 

540/2011, a servidora FRANCISCA EDNA CARDOSO LIMA 

VIEIRA, portadora de RG 2002034045462 e CPF nº 008.230.633.80, 

do exercício do Cargo de COORDENADOR PEDAGÓGICO junto 

a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a partir de 07 de 

outubro de 2026. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 07 de outubro de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira- CE, em 08 de outubro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:6CC22C6B 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 188/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1º. Nomear, a senhora FRANCISCA EDNA CARDOSO LIMA 

VIEIRA, portadora de RG 2002034045462 e CPF nº 008.230.633.80, 

para o exercício do Cargo de DIRETORA ESCOLAR junto a escola 

EMEITI PROFESSORA FAUSTA VENÂNCIO, em conformidade 

com o disposto no Art. 76, IX, da Lei Orgânica Municipal c/c Art. 9º, 

II, da Lei Municipal 540/2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira - CE, em 08 de outubro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:ACD2B0F9 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 189/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1º. EXONERAR, nos termos do Art. 32, I, da Lei Municipal nº 

540/2011, a servidora CICERA DOMINGOS BARBOZA, 

portadora de RG nº. 99099034475, expedido pela SSPDS/CE, inscrita 

no CPF sob o nº.873.592.433-00, do exercício do Cargo de 

COORDENADOR DE VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL 
junto a SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, a partir de 05 

de outubro de 2026. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 05 de outubro de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira- CE, em 08 de outubro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:5AE6D72F 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 190/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1º. Nomear, a senhora CICERA DOMINGOS BARBOZA, 

portadora de RG nº. 99099034475, expedido pela SSPDS/CE, inscrita 

no CPF sob o nº.873.592.433-00, para o exercício do Cargo de 

COORDENADOR DE PROMOÇÃO DE POLÍTICAS PARA 

IGUALDADE RACIAL junto a SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, em conformidade com o disposto no Art. 

76, IX, da Lei Orgânica Municipal c/c Art. 9º, II, da Lei Municipal 

540/2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 06 de outubro de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira - CE, em 08 de outubro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:94C5ADF6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20260027 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
  

A SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA RECURSOS 

HÍDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE 

ALTO SANTO TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO 

AO CONTRATO Nº 20260027, RESULTANTE DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-06/2025-SEINFRA, 

COM BASE NA CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A 

LEI FEDERAL Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES, SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS 
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SUAS NORMAS E ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR 

AJUSTADAS. 

  

ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA, RECURSOS HÍDIRICOS, ENERGIA E 

SANEAMENTO. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 

AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 

INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 

TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 3301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS, INFRAESTRUTURA, RECURSOS HÍDRICOS; 15 544 

1504 1.049 - PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES E 

CONSTRUÇÃO, ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00, FONTE 

DE RECURSOS: TRANSFERÊNCIA VINCULADA: 1749000000, 

CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA PERFURAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 5 

POÇOS TUBULARES PROFUNDOS, JUNTO A ESTRUTURA DE 

CHAFARIZ, EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE 

ALTO SANTO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

OBRAS, INFRAESTRUTURA, RECURSOS HÍDRICOS, ENERGIA 

E SANEAMENTO, CONFORME CADERNO DE ENCARGOS, 

PLANILHAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO 

FINANCEIRO, MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE 

B.D.I, COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO 

DE ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS) 

E ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, EM 

ANEXO. 

  

CONTRATADO(A): CONSTRUTORA HINOVATECH 

ENGENHARIA E SERVICOS LTDA. 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): HENRIQUE DA SILVA 

PIRES. 

  

ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: GILCA MARIA 

MACHADO BEZERRA - SECRETÁRIA DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA, RECURSOS HÍDRICOS, ENERGIA E 

SANEAMENTO. 

  

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO POR MAIS 6 (SEIS) MESES, CORRESPONDENTE 

AO PERÍODO DE 22/06/2026 A 22/12/2026. 

  

ALTO SANTO (CE), 22 DE JUNHO DE 2026.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:C98462B6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N° 886/2026 - SMS 

 

NOMEAR o(a) Sr(a). MARIA VALCICLEA 

SOARES DE OLIVEIRA no cargo que indica e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ALTO SANTO, do Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 64, 

inciso II, da Lei Orgânica do Município de Alto Santo, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1°. NOMEAR o(a) Sr(a). MARIA VALCICLEA SOARES DE 

OLIVEIRA, portador (a) do CPF n° XXX.873.063-XX, para exercer 

o cargo de SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE SAÚDE, lotado(a) 

na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, criado através Lei 

Ordinária Municipal n° 963, de 04 de Dezembro de 2025, da 

Estrutura Organizacional do Município de Alto Santo. 

  

Sede do Governo Municipal de Alto Santo-CE, aos 08 (oito) dias do 

mês de outubro de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Michelle Rodrigues Neves 

Código Identificador:3480E60F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026-

PE/SRP 

 

ESTADO DO CEARÁ - A Prefeitura Municipal de Aratuba, por 

meio da Agente de Contratação torna público que se encontra à 

disposição dos interessados o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 

PARA COMPOR O AUXÍLIO NATALIDADE (KIT BEBÊ) 

JUNTO À SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. O Edital poderá ser obtido no site 

através do endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br ou 

municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br ou pncp.gov.br. O recebimento 

das propostas através do site Licita Mais Brasil dar-se-á do dia 

09/10/2026 até o dia 22/10/2026 às 09h00min. Abertura das 

Propostas: 22/10/2026 às 09:30min (horário de Brasília). 

  

RAQUEL FERREIRA DE PAIVA –  
Agente de Contratação do Município de Aratuba/CE, Em 08 de 

Outubro de 2026. 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:FD4F0A87 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 34.2026 

 

DECRETO Nº 34/2026 Aratuba, 08 de outubro de 2026. 
  

EMENTA: Decreta Ponto Facultativo no dia 

15/10/2026 no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação Básica do município de Aratuba, em alusão 

ao Dia do Professor e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATUBA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

CONSIDERANDO que o dia 15 de outubro é considerado 

nacionalmente à celebração do Dia do Professor, em reconhecimento 

à relevante contribuição dos profissionais do magistério para a 

formação educacional e social; 

  

CONSIDERANDO a importância de valorizar e reconhecer o trabalho 

desenvolvido pelos profissionais da educação da Rede Pública 

Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de estabelecer 

ponto facultativo no âmbito da Secretaria Municipal de Educação 

Básica, em razão das comemorações alusivas ao Dia do Professor; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica estabelecido Ponto Facultativo no dia 15 de outubro de 

2026, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação Básica de 

Aratuba e nas unidades integrantes da Rede Pública Municipal de 

Ensino, estadual e particular em alusão às comemorações ao Dia do 

Professor. 

  

Art. 2º - O disposto no artigo anterior aplica-se aos servidores 

públicos municipais vinculados à Secretaria Municipal de Educação 

Básica, ressalvados os serviços e atividades que, por sua natureza não 

possam sofrer interrupção.  
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Parágrafo Único - Caberá à Secretaria Municipal de Educação 

Básica adotar as providências necessárias para assegurar a 

continuidade dos serviços essenciais, quando houver necessidade. 

  

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA, aos 08 

(oito) dias do mês de outubro de 2026. 

  

JOERLY RODRIGUES VICTOR 
Prefeito do Município 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:A4AF2DEC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 35.2026 

 

DECRETO Nº 35/2026 Aratuba, 08 de outubro de 2026. 
  

EMENTA: Decreta Ponto Facultativo no dia 

16/10/2026 na forma que indica e dá outras 

providências. 

  

[ 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATUBA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

CONSIDERANDO que no dia 16 de outubro se realizará os festejos 

de São Francisco das Chagas, na cidade de Canindé, considerado um 

dos maiores eventos de turismo religioso do Brasil, atraindo fiéis de 

todas as partes, especialmente das regiões Norte e Nordeste; 

  

CONSIDERANDO a relevância cultural e religiosa desse evento para 

a população do Município de Aratuba e a necessidade de possibilitar a 

participação dos munícipes nos referidos festejos; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica Decretado Ponto Facultativo dia 16 de outubro de 

2026, em decorrência das comemorações dos Festejos de São 

Francisco das Chagas, em Canindé, nas repartições públicas 

municipais, nas escolas municipais, estadual, particular, nas unidades 

de saúde e demais logradouros públicos 

  

Art. 2º - Executam-se o exposto no artigo 1º os serviços de natureza 

essencial, como transporte, atendimentos urgentes de saúde e outros 

estabelecidos pelas chefias respectivas, os quais deverão funcionar 

normalmente. 

  

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA, aos 08 

(oito) dias do mês de outubro de 2026. 

  

JOERLY RODRIGUES VICTOR 
Prefeito do Município  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:4058AF2F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 210.2026 

 

PORTARIA Nº 210/2026 

  

Concede Licença por motivo de doença da família o 

Servidor Público Municipal e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATUBA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas, 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei 353/2009. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Concede Licença por motivo de doença de pessoa da família 

a servidora efetiva GIRLEILCE MEDEIROS DE SOUZA, Matrícula 

nº 1611607, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, brasileira, CPF nº 

007.621.853-84 com lotação na Secretaria de Saúde, por um período 

de 30 (trinta) dias a partir de 05/10/2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA, aos 08 

(oito) dias do mês de outubro de 2026. 

  

JOERLY RODRIGUES VICTOR 
Prefeito do Município  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:CC8C249D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

2025.05.14.01 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS da Prefeitura Municipal de Arneiroz/CE, 

torna público o extrato do Segundo Aditivo ao Contrato n° 

2025.05.14.01, decorrente da Contratação Direta Dispensa de 

Licitação nº 2025.04.02.01 para o objeto abaixo: 

  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS. 

  

OBJETO: O PRESENTE ADITIVO TEM POR FINALIDADE A 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO N° 2025.05.14.01 

RESULTANTE DA CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 2025.04.02.01, CUJO OBJETO É A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICO - CONTÁBEIS PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE. O PRAZO CONTRATUAL 

ANTERIORMENTE PACTUADO FICA PRORROGADO PELO 

PERÍODO REFERENTE A 12 (DOZE) MESES, A PARTIR DE 15 

DE MAIO DE 2026, FIXANDO O SEU NOVO VENCIMENTO EM 

15 DE MAIO DE 2027. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 107, DA LEI N° 14.133/21 E 

SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. 

  

CONTRATADO(A): L A F SAMPAIO - ME. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: LUIZ ALBERTO FLORENTINO 

SAMPAIO. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: JOSÉ GOMES NOGUEIRA 

DA SILVA. 

  

VALOR MENSAL: R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS) 

  

VIGÊNCIA DO ADITIVO: ATÉ 15 DE MAIO DE 2027.  
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DATA DA ASSINATURA: 14 DE MAIO DE 2026. 

  

Arneiroz/CE, 14 de maio de 2026 

  

JOSÉ GOMES NOGUEIRA DA SILVA 
Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:4541628A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

2025.05.14.02 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PESCA E 

RECURSOS HÍDRICOS da Prefeitura Municipal de Arneiroz/CE, 

torna público o extrato do Segundo Aditivo ao Contrato n° 

2025.05.14.02, decorrente da Contratação Direta Dispensa de 

Licitação nº 2025.04.02.02 para o objeto abaixo: 

  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA, PESCA E RECURSOS HÍDRICOS. 

  

OBJETO: O PRESENTE ADITIVO TEM POR FINALIDADE A 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO N° 2025.05.14.02 

RESULTANTE DA CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 2025.04.02.02, CUJO OBJETO É A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICO - CONTÁBEIS PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA, PESCA E RECURSOS HÍDRICOS DO 

MUNICÍPIO DE ARNEIROZ/CE. O PRAZO CONTRATUAL 

ANTERIORMENTE PACTUADO FICA PRORROGADO PELO 

PERÍODO REFERENTE A 12 (DOZE) MESES, A PARTIR DE 15 

DE MAIO DE 2026, FIXANDO O SEU NOVO VENCIMENTO EM 

15 DE MAIO DE 2027. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 107, DA LEI N° 14.133/21 E 

SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. 

  

CONTRATADO(A): L A F SAMPAIO - ME. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: LUIZ ALBERTO FLORENTINO 

SAMPAIO. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: JOSÉ GOMES NOGUEIRA 

DA SILVA. 

  

VALOR MENSAL: R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS) 

  

VIGÊNCIA DO ADITIVO: ATÉ 15 DE MAIO DE 2027. 

  

DATA DA ASSINATURA: 14 DE MAIO DE 2026. 

  

Arneiroz/CE, 14 de maio de 2026 

  

JOSÉ GOMES NOGUEIRA DA SILVA 
Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Recursos Hídricos 

 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:11EE481B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 02.10.002/2026 

 

PORTARIA Nº 02.10.002/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

A Secretária Executiva Administrativa de Assistência Social 

Município de Barbalha, Estado do Ceará, Thereza Raquel de Morais 

Pinheiro Horta Coelho, no uso de suas atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder a Sra. Bruna Santos Pereira, portadora do CPF: 

625.xxx.xxx-50, ocupante do cargo de cuidador social, 02 (duas) 

diárias para a cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 06 e 07 

de outubro de 2026, iniciando o deslocamento dia 06/10 e retornando 

dia 07/10 onde conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá 

o valor de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, 

totalizando R$ 440,00 (quatrocentos e quarenta reais), com objetivo 

de acompanhar assistida para realização de exames hospitalares 

. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 02 de outubro de 2026. 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Secretária de Executiva Administrativa de Assistência Social 

 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:660F219E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 21.02/2026 

 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 21.02/2026 (Cód. CMDCA 02) 
  

APROVA A PRIMEIRA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS PARCIAL DA ASSOCIAÇÃO AMIGOS 

DE DOM BOSCO, REFERENTE À PRIMEIRA 

PARCELA DO PROJETO “SONHOS DO 

FUTURO”, E AUTORIZA O REPASSE DA 

SEGUNDA PARCELA, NO ÂMBITO DO EDITAL 

Nº 002/2026 – CMDCA/SAS. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA de Barbalha/CE, no uso das 

atribuições que lhe conferem a Lei Municipal nº 2.367/2018, que 

dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, e demais normas correlatas, 

  

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CMDCA de Barbalha/CE é órgão 

deliberativo, controlador e fiscalizador da política municipal de 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente, competindo-lhe 

acompanhar, avaliar e fiscalizar as ações e projetos destinados à 

promoção, proteção e garantia dos direitos da criança e do 

adolescente; 

  

CONSIDERANDO que compete ao CMDCA deliberar sobre a 

aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – FMDCA, bem como acompanhar e fiscalizar a 

execução dos projetos financiados com recursos destinados à política 

de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Edital nº 002/2026 – 

CMDCA/SAS, que estabelece os procedimentos e critérios para 

seleção e financiamento de projetos voltados à promoção, proteção e 

garantia dos direitos da criança e do adolescente no Município de 

Barbalha/CE; 

  

CONSIDERANDO a aprovação do Projeto “Sonhos do Futuro”, 

apresentado pela Associação Amigos de Dom Bosco, no âmbito do 

Edital nº 02/2026 – CMDCA; 

  

CONSIDERANDO que o Projeto “Sonhos do Futuro” contempla a 

realização de atividades de natação e hidroginástica, bem como 

ações complementares necessárias ao desenvolvimento das atividades, 
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incluindo a aquisição de materiais esportivos, materiais destinados à 

manutenção da piscina e fornecimento de lanches aos participantes; 

  

CONSIDERANDO que o Projeto “Sonhos do Futuro” prevê a 

realização de atividades de natação e hidroginástica, bem como 

ações complementares necessárias à sua execução, incluindo 

aquisição de materiais esportivos, materiais destinados à manutenção 

da piscina, fornecimento de lanches e contratação de serviços 

necessários ao desenvolvimento das atividades; 

  

CONSIDERANDO que a Associação Amigos de Dom Bosco 

apresentou ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA a primeira prestação de contas parcial, 

referente à primeira parcela dos recursos recebidos para execução do 

Projeto “Sonhos do Futuro”, no valor de R$ 6.500,00 (seis mil e 

quinhentos reais); 

  

CONSIDERANDO que a prestação de contas apresentada constitui 

instrumento de transparência e controle social, possibilitando ao 

Conselho acompanhar a aplicação dos recursos públicos e verificar 

sua utilização em conformidade com as finalidades previstas no 

projeto aprovado; 

  

CONSIDERANDO que, após análise da documentação apresentada 

pela entidade, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA deliberou pela aprovação da prestação de 

contas referente à primeira parcela, em reunião realizada no dia 25 de 

setembro de 2026; 

  

CONSIDERANDO que a aprovação da prestação de contas da 

primeira parcela constitui condição para o prosseguimento da 

execução financeira do projeto e para a liberação da parcela 

subsequente, observadas as disposições do Edital nº 002/2026 – 

CMDCA/SAS e demais normas aplicáveis; 

  

CONSIDERANDO por fim, a deliberação do Plenário do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, em 

reunião realizada em 25 de setembro de 2026, pela aprovação da 

prestação de contas da primeira parcela e pela autorização do repasse 

da segunda parcela à entidade executora; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Aprovar a primeira prestação de contas parcial da 

Associação Amigos de Dom Bosco, referente à aplicação dos 

recursos da primeira parcela do Projeto “Sonhos do Futuro”, 

aprovado no âmbito do Edital nº 002/2026 – CMDCA/SAS, no valor 

de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 

  

Art. 2º Autorizar o repasse à Associação Amigos de Dom Bosco, no 

valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), correspondente à 

segunda parcela do Projeto “Sonhos do Futuro”, observadas as 

disposições do Edital nº 02/2026 – CMDCA, do instrumento de 

parceria e da legislação aplicável. 

  

Art. 3º A entidade deverá apresentar a respectiva prestação de contas 

da segunda parcela, acompanhada da documentação comprobatória da 

aplicação dos recursos, nos prazos e condições estabelecidos no 

instrumento de parceria, no Edital nº 002/2026 – CMDCA/SAS e na 

legislação vigente. 

  

Art. 4º - A aprovação da prestação de contas da primeira parcela não 

exime a entidade da observância das normas legais e regulamentares 

aplicáveis, nem afasta a possibilidade de fiscalização posterior pelo 

CMDCA ou pelos órgãos de controle interno e externo. 

  

Art. 5º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação. 
  

Barbalha/CE, 25 de setembro de 2026. 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Presidente do Conselho Dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:7D4D039F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 05/2026, ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90004/2026/FNDE/MEC DO FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. 

 

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 05/2026, ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90004/2026/FNDE/MEC DO FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. 
  

A Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, através da Secretaria 

Municipal de Educação, torna público o Extrato do Processo 

Administrativo n° 2026.10.08.02. VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) 

meses, DATA DA ASSINATURA: 23 de julho de 2026. ÓRGÃO 

GERENCIADOR: Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação. OBJETO: Aquisição de veículos de transporte escolar 

diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar - ORE 01 

(4X4), destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação de Barbalha/CE. EMPRESA DETENTORA 

DO REGISTRO DE PREÇOS: MARCOPOLO S/A, com o valor 

global solicitado de R$ 1.443.000,00 (um milhão quatrocentos e 

quarenta e três mil reais). ASSINA PELA ADESÃO: João Paulo da 

Silva Olegário e Agnes Soares de Souza. ASSINA PELA 

LICITANTE/VENCEDORA: Sidnei Vargas da Silva. 

  

Barbalha/CE, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:854A87D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 07/2026, ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90004/2026/FNDE/MEC DO FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. 

 

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 07/2026, ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90004/2026/FNDE/MEC DO FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. 
  

A Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, através da Secretaria 

Municipal de Educação, torna público o Extrato do Processo 

Administrativo n° 2026.10.08.03. VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) 

meses, DATA DA ASSINATURA: 17 de agosto de 2026. ÓRGÃO 

GERENCIADOR: Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação. OBJETO: Aquisição de veículos de transporte escolar 

diário de estudantes, denominado de Ônibus Rural Escolar - ORE 01 e 

ORE 03, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação de Barbalha/CE. EMPRESA DETENTORA 

DO REGISTRO DE PREÇOS: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, com o valor 

global solicitado de R$ 3.690.800,00 (três milhões seiscentos e 

noventa mil e oitocentos reais). ASSINA PELA ADESÃO: João 

Paulo da Silva Olegário e Agnes Soares de Souza. ASSINA PELA 

LICITANTE/VENCEDORA: Adriana Cecconello. 

  

Barbalha/CE, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:01213F43 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N°. 06.10.01/2026/SMEGAB 

 

PORTARIA N°. 06.10.01/2026/SMEGAB DE 06 DE OUTUBRO 

DE 2026.  
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EMENTA: DESIGNA SERVIDOR PÚBLICO 

PARA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE 

COMPRAS E SERVIÇOS NO ÂMBITO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

JOÃO PAULO DA SILVA OLEGÁRIO, SECRETÁRIO DE 

EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, do Município de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso de 

suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados por este ente; 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

I. Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais 

assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços 

prestados à Administração; 

II. Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas; 

III. Indicar as eventuais glosas das faturas; 

IV. Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos 

compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação de 

penalidades; 

V. Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo 

circunstanciado referente ao recebimento do objeto do contrato e 

pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento 

contratual; 

VI. Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, 

relacionadas à execução do contrato pelo qual for responsável, 

prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários; 

VII. Manter permanente vigilância sobre as obrigações da contratada, 

definidas nos dispositivos contratuais e condições editalícias e, 

fundamentalmente, quanto à observância aos princípios e preceitos da 

legislação vigente. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Designar o Servidor Público: Rafael Lopes Queiroz, 

inscrito no CPF nº XXX.250.053-XX, lotado na Secretaria de 

Educação, para, em observância à legislação vigente, atuar como 

Fiscal de Contratos de Compras e Serviços, no âmbito da Secretaria 

de Educação do Município de Barbalha, sendo responsável pela 

fiscalização e acompanhamento da execução de 01 (um) contrato: 

  

· Contratação de empresa para implantação e licenciamento de 

sistema computacional customizável, baseado em plataforma web de 

gestão de pessoas para o controle de documentos, comunicação, 

recadastramento, e financeiro dos funcionários da Secretaria 

Municipal de Educação do Município de Barbalha/CE. 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Paço da Secretaria Municipal de Educação de Barbalha, em 06 (seis) 

de outubro de 2026. 

  

JOÃO PAULO DA SILVA OLEGÁRIO 
Secretário Municipal de Educação 

Portaria Nº. 22.01.003/2025 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:C7E0F43E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTE 

TERMO DE JULGAMENTO 

 

TEROMO DE JULGAMENTO 

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº 01/2026 

  

Aos 05 (cinco) dias do mês de outubro de 2026, foi realizada reunião 

com a comissão de avaliação de execução do Edital n° 001/2026, 

acompanhada com a equipe da SEJUVE, para tratar da aavalaição dos 

Planos de Trabalho apresentados pelas entidades interessadas em 

executar o Projeto Estação Juventude (Juventude do Saber) proposto 

no citado Edital, onde, na ocasião duas entidades apresentaram 

documentação e proposta, quais sejam, Instituto Kariús e Instituto de 

Gestão Soares, Relativo os quais contemplam as atividades propostas 

no escopo do Edital. 

Em tempo, após a avaliação dos respecitivos Planos de Trabalho, de 

maneira minuciosa e criteriosa, conatatou-se que a entidade Instituto 

Kariús não foi capaz de apresentar documentos válidos que lhe 

fizessem pontuar no item 3., vejamos: 

  

3. Capacidade Técnica e Gerencial da Entidade 

a) Apresenta comprovação de parcerias (convênios, contratos). 

(De patrocínio ou congêneres) firmadas com o Município de 

Barbalha, para a execução de projetos com a mesma natureza da 

proposta apresentada nos últimos 05 (cinco) anos: 

I. Não apresenta (0 ponto) 
  

Justificativa: Não apresentou documentos válidos que comprovem 

parcerias com o município de Barbalha nos últimos 05 (cinco) anos. 

  

Quanto ao análise da documentação apresentada pelo Instituto Gestão 

Soares, o mesmo comprovou capacidade técnica apresentando 

documentação suficientes à lhe atribuir pontuação atendendo critperio 

relacionado ao mesmo item, obeservemos: 

  

3. Capacidade Técnica e Gerencial da Entidade 

a) Apresenta comprovação de parcerias (convênios, contratos). 

(De patrocínio ou congêneres) firmadas com o Município de 

Barbalha, para a execução de projetos com a mesma natureza da 

proposta apresentada nos últimos 05 (cinco) anos: 
  

II. Apresenta 01 (uma) parceria (01 ponto) 
  

Justificativa: Apresentou documentos que comprovem parcerias com 

o município de Barbalha nos últimos 05 (cinco) anos, atribuindo-lhe o 

toral de 1,0 ponto por este item. 

  

Instrumento Apresentado: Convênio de Coooperação Técnica e 

Finaceira n° 001/2024 vinculado a Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

  

Pontuação geral 
  

Instituto Kariús: 80 Pontos Instituto de Gestão Soares: 81 pontos 

  

Analisados pelos membros da Comissão de Avalição Examinadora 

das propostas do Edital n° 001/2026 os respecitvos Planos de 

Trabalho apresentados pelas instituições Instituto Kariús, e Instituto 

de Gestão Soares, seguindo-se todos os tramites legais de cronograma 

de datas, por unanimidade e sem resalva foi aprovada a proposta e 

Plano de Trabalho do Instituto de Gestão Soares (IGS), onde esta 

entidade irá realizar junto à Secretaria de Juventude e Esportes o 

Projeto Estação Juventude (Juventude do Saber) de acordo com plano 

de trabalho poposto no referido edital. 

  

Barbalha/ CE, 07 de outubro de 2026 

  

ANTONIO FERNANDES DA SILVA 
CPF: 455.154.053-49 

Auxiliar de Serviços Gerais 

  

JOSÉ AIRTON SILVA COELHO  
CPF: 032.654.614 - 67  

Coordenador de Programas e Projetos 

  

FRANCISCO FELISBERTO DA FONSECA  
CPF: 101.295.024 -72  

Agente Administrativo 
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Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:3E163F19 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTE 

TERMO DE JULGAMENTO 

 

TERMO DE JULGAMENTO 

EDITAL DE CHAMAMENTO 02/2026 

  

Aos 05 (cinco) dia do mês de outubro de 2026, foi realizada reunião 

com a Comissão de Avaliação de Execução do Edital n° 02/2026, 

acompanhada da equipe da SEJUVE, para tratar da avaliação dos 

Planos de Trabalho apresentados pelas entidades interessadas em 

realizar o Calendário Esportivo 2026 proposto no referido edital. 

Na ocasião, conatatou-se que apenas uma entidade apresentou 

documentação e proposta demostrando interesse na realização do 

projeto, entidade essa denominada: Liga Desportiva Barbalhense. 

Em tempo, após avaliação do Plano de Trabalho da Liga Desportiva 

Barbalhense, de maneira minuciosa e criteriosa, seguindo todos os 

tramites legais de cronograma de datas, única entidade que demostrou 

interesse em realizar o Calendário Esportivo 2026, houve a aprovação 

da proposta da LDB, pelos membros da comissão de avalição 

examinadora do edital, por unanimidade e sem resalva, devendo a 

entidade realizar junto a Secretaria de Juventude e Esportes o 

Calendário Esportivo 2026/2027 de acordo com plano de trabalho 

poposto no referido edital. 

  

Barbalha/CE, 07 de outubro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDES DA SILVA  
CPF: 455.154.053-49  

Auxiliar de Serviços Gerais 

  

JOSÉ AIRTON SILVA COELHO  
CPF:032.654.614-67  

Coordenador de Programas e Projetos 

  

FRANCISCO FELISBERTO DA FONSECA  
CPF:101.295.024-72  

Agente Administrativo 

Publicado por: 
Ézera Cruz Silva Alencar Pinheiro 

Código Identificador:EDE5449E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBINETE E 

RECURSOS HÍDIRCOS 

REQUERIMENTO DE LICENÇA/AUTORIZAÇÃO 

AMBIENTAL 

 

REQUERIMENTO DE LICENÇA/AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

  

(CICERO ALDEMIR VIEIRA) 

Torna público que requereu à Autarquia do Meio Ambiente e 

Sustentabilidade de Barbalha - AMASBAR a Licença Ambiental Por 

Adesão e Compromisso - LAC para( ATIVIDADE - AVICUTURA), 

localizada no município de Barbalha, na (RANCHO HONORATO, 

S/N, DISTRITO ARAJARA). 

  

Publicado por: 
Zildete Martins Dos Santos 

Código Identificador:DD2673FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

2026.10.08.01 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
A Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Barbalha/CE, 

em cumprimento do Termo de Homologação/Autorização procedido 

pelo Senhor Secretário Municipal de Planejamento e Gestão, Aquiles 

Soares de Sampaio, faz publicar o extrato resumido do processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº 2026.10.08.01. Objeto: Contratação 

de prestação dos serviços de processamento de dados permanentes ao 

serviço de proteção ao crédito – SPC, visando o recebimento de 

valores de créditos tributáveis e não tributários da fazenda pública 

municipal, através da Secretaria de Planejamento e Gestão do 

Município de Barbalha/CE. Favorecida: CAMARA DE 

DIRIGENTES LOJISTA DE BARBALHA. Valor Total: R$ 

48.771,00 (quarenta e oito mil setecentos e setenta e um reais). 

Fundamento Legal: Art. 74, inciso I da Lei nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021. Declaração de inexigibilidade de licitação emitida pela 

comissão de contratação e Autorizada/Homologada pelo ordenador de 

despesas da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão. Karla 

Deyane de Carvalho Cortez, Agente de Contratação,  

  

Barbalha/CE, 08 de outubro de 2026. 

  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:1BB5B2DC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONVÊNIO N° 24.09.03/2026 

 

EXTRATO DO CONVÊNIO N° 24.09.03/2026 
  

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº. 24.09.03/2026. PARTES: 

MUNCIPIO DE BARBALHA, entidade de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o nº. 06.740.278.0001/81, por sua 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representa pela 

Sra. JANAINA ANESIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E 

SILVA, inscrita no CPF n°. 676.825.293-34 residente em 

Barbalha/CE, na qualidade de Secretária de Saúde e gestora do SUS 

Municipal, com endereço profissional à Rua Santos Dumont, Centro, 

em Barbalha, E DE OUTRO LADO, a FUNDAÇÃO OTÍLIA 

CORREIA SARAIVA, MANTENEDORA DO HOSPITAL 

MATERNIDADE SANTO ANTÔNIO, inscrito no CNPJ sob o n°. 

41.343.187/0004-56, Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde 

- CNES nº 2564238, situado na Avenida Paulo Maurício, nº 597, Vila 

Santo Antônio, em Barbalha/CE, neste ato representado por sua 

representante legal, ARTHEMIS HELENA LUNA SARAIVA, 

brasileira, inscrita no CPF sob o n.º 194.832.283-87 OBJETO: O 

presente instrumento tem por objeto a pactuação e contratualização 

para a execução de procedimentos cirúrgicos eletivos federais para o 

exercício de 2026, visando o atendimento das demandas pactuadas 

pelos municípios da Macro Região do Cariri, junto a Instituição de 

Olhos de Barbalha, nos exatos termos aprovados pela Resolução 

CIB/SES n° 61/2026. Com valor anual de R$ 2.760.252,38 (DOIS 

MILHÕES, SETESSENTOS E SESSENTA MIL, DUZENTOS E 

CINQUETA E DOIS REAIS E TRINTA E OITO CENTAVOS) 

VIGÊNCIA: 24/09/2026 – 24/09/2027. SIGNATÁRIOS: JANAINA 

ANESIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E SILVA e ARTHEMIS 

HELENA LUNA SARAIVA. 

  

Barbalha-CE, 24 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:EEF28F15 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO CONVÊNIO N° 29.09.04/2026 

 

EXTRATO DO CONVÊNIO N° 29.09.04/2026 
  

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº. 29.09.04/2026. PARTES: 

MUNCIPIO DE BARBALHA, entidade de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o nº. 06.740.278.0001/81, por sua 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representa pela 

Sra. JANAINA ANESIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E 

SILVA, inscrita no CPF n°. 676.825.293-34 residente em 

Barbalha/CE, na qualidade de Secretária de Saúde e gestora do SUS 

Municipal, com endereço profissional à Rua Santos Dumont, Centro, 

em Barbalha, doravante denominada abreviadamente SECRETARIA, 
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E DE OUTRO LADO, o INSTITUTO DE OLHOS DE 

BARBALHA, inscrito no CNPJ sob o n°. 03.068.081/0001-50, 

Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES nº 2611570, 

situado na Rua 7 de Setembro, 234, Centro, CEP.: 63.180-000, neste 

ato representado por seu representante legal, JOAO CORREIA 

SARAIVA, brasileiro, inscrita no CPF sob o n.º 337.171.687-20 

OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a pactuação e 

contratualização para a execução de procedimentos cirúrgicos eletivos 

federais para o exercício de 2026, visando o atendimento das 

demandas pactuadas pelos municípios da Macro Região do Cariri, 

junto a Instituição de Olhos de Barbalha, nos exatos termos aprovados 

pela Resolução CIB/SES n° 61/2026. Com valor anual de R$ 

308.640,00 (TREZENTOS E OITO MIL, SEISCENTOS E 

QUARENTA REAIS) VIGÊNCIA: 24/09/2026 – 24/09/2027. 

SIGNATÁRIOS: JANAINA ANESIA NOGUEIRA DO 

NASCIMENTO E SILVA e JOÃO CORREIA SARAIVA.  

  

Barbalha-CE, 24 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:D4C3A222 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRO 

PORTARIA Nº 20261007/GAB/2026 DE 07 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE APROVADOS 

EM CONCURSO PÚBLICO PARA CARGO DE 

PROVIMENTO EFETIVO NA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BARRO – CEARÁ. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRO, ESTADO DO CEARÁ, 

NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS 

PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, ART. 125. 

  

RESOLVE:  

Art. 1º NOMEAR o(s) candidato(s) abaixo realacionado(s) 

aprovado(s) no Concurso Público (edital 001/2024), homologado em 

em 17.05.2024, através do Decreto nº 10/2024 e prorrogado pelo 

Decreto 014/2026 de 14 de maio de 2026, para os cargos públicos nos 

casos definidos: 

  
CARGO: ENGENHEIRO CIVIL 

FRANCISCO JAIZ PEREIRA 1º 

  

Art. 2º A posse deverá ocorrer em até 30 dias corridos contados do 

ato de nomeação, ou seja, da publicação desta portaria, de forma que 

se recomenda observar as instruções contidas no anexo I e II para fins 

de apresentação dos documentos e adotar procedimentos necessários 

dentro do prazo, nos termos do edital do concurso público a que se 

submeteu e das Leis Municipais. 

Art. 3º Para os aprovados classificados na categoria de pessoa com 

deficiência, estes serão submetidos a exame pericial médico, após a 

entrega da documentação refente no anexo I. 

Art. 4º O Exercício deverá ter início no prazo de 30 (trinta) dias, 

improrrogáveis, contados da data da posse. 

Art. 5º Torna-se-á sem efeito o ato de nomeação se a posse não 

ocorrer dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

prosseguindo a nomeação dos demais candidatos aprovados. 

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barro /CE, aos 07 dias do mês de 

outubro do ano de 2026. 

  

HÉRICLES GEORGE FEITOSA ALBUQUERQUE 
Prefeito Do Município De Barro/CE 

Publicado por: 
Caio Lavoisier A. G. Dos Santos 

Código Identificador:25D412C6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 838, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

LEI Nº 838, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 819/2026 NA 

FORMA QUE INDICA, E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES, ESTADO 

DO CEARÁ, MOESIO LOIOLA DE MELO, no uso das 

atribuições legais que lhe confere o Art. 90, inciso IV, da Lei 

Orgânica do Município; 

  

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

  

Art. 1º. Esta lei altera a Lei Municipal 819/2026, na forma que 

indica, passando a vigorar com as seguintes alterações:  
  

I - Ficam alterados os termos do §2º do art. 1º da Lei Municipal 

819/2026, passando a vigorar com a seguinte redação: 

  

Art. 1º.......................... 
  

§ 2º. São consideradas funções do Magistério Municipal, para os 

fins desta Lei, as atividades de docência exercidas por professores 

nos diversos níveis, etapas e modalidades da Rede Municipal de 

Educação Básica, compreendendo expressamente a Educação 

Infantil, o Ensino Fundamental e a Educação de Jovens e Adultos 

– EJA, bem como as atividades de suporte pedagógico direto à 

docência, incluindo administração ou direção escolar, 

coordenação, planejamento, inspeção, supervisão, orientação 

educacional e demais funções reconhecidas pela legislação 

educacional aplicável. 
  

II - Ficam alterados os termos da alínea “a” e “b” do §3º do art. 1º da 

Lei Municipal 819/2026, passando a vigorar com a seguinte redação: 

  

Art. 1º...................................... 

§3º....................................... 
  

os profissionais do Magistério Municipal definidos no § 2º deste 

artigo, com vínculo estatutário ou temporário, que tenham 

exercido efetivamente suas funções nos diversos níveis, etapas e 

modalidades da Rede Municipal de Educação Básica durante o 

período abrangido pelo rateio, no ano de 2006, 

independentemente da folha de pagamento, fonte ou rubrica 

orçamentária pela qual tenham sido custeados, desde que 

atendidos os demais requisitos previstos na legislação aplicável; 
  

os aposentados que comprovem ter exercido, durante o período 

abrangido pelo rateio, no ano de 2006, as funções do Magistério 

Municipal definidas no § 2º deste artigo, independentemente da 

folha de pagamento, fonte ou rubrica orçamentária pela qual 

tenham sido custeados à época, observados os mesmos critérios de 

elegibilidade aplicáveis aos demais beneficiários. 
  

III - Ficam acrescidos os §§ 6º, 7º, 8º, 9º e 10 ao art. 1º da Lei 

Municipal nº 819/2026, com a seguinte redação: 

  

§ 6º. O pagamento do rateio compreenderá, além do valor 

principal destinado aos beneficiários, a respectiva atualização 

monetária, juros, rendimentos financeiros e demais acréscimos 

incidentes ou auferidos sobre os recursos do precatório até a data 

do efetivo pagamento, observada a natureza jurídica de cada 

parcela e a legislação aplicável. 
  

§ 7º. Os valores referidos no parágrafo anterior serão 

incorporados ao montante destinado ao rateio e distribuídos 

proporcionalmente entre os beneficiários, segundo os mesmos 



Ceará , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4070 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               12 

 

critérios e coeficientes utilizados para a distribuição do principal, 

naquilo em que juridicamente cabível. 
  

§ 8º. O Poder Executivo deverá, antes do efetivo pagamento, dar 

ampla publicidade ao valor atualizado do montante destinado ao 

rateio, mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios e no 

sítio eletrônico oficial do Município de Campos Sales, 

discriminando: 
  

I – o valor principal; 

II – a atualização monetária; 

III – os juros; 

IV – os rendimentos financeiros auferidos; 

V – os demais acréscimos existentes; 

VI – o montante total atualizado disponível para rateio; e 

VII – a data-base da atualização. 
  

§ 9º. Havendo incidência ou obtenção de novos juros, atualização 

monetária, rendimentos financeiros ou outros acréscimos entre a 

data da publicação prevista no parágrafo anterior e a data do 

efetivo pagamento, o montante será novamente atualizado, 

assegurada a correspondente repercussão no valor individual dos 

beneficiários. 
  

§ 10. Após o pagamento, o Poder Executivo publicará 

demonstrativo do valor total efetivamente rateado, com a 

discriminação do principal, atualização, juros, rendimentos e 

demais acréscimos considerados, preservados os dados pessoais 

protegidos por lei. 
  

IV - Fica corrigido o erro material constante do caput do art. 1º da Lei 

Municipal nº 819/2026, passando a expressão referente à primeira 

parcela a constar da seguinte forma: R$ 3.295.904,33 (três milhões, 

duzentos e noventa e cinco mil, novecentos e quatro reais e trinta 

e três centavos).  
  

V - Ficam alterados os termos do caput; do inciso I; e das alíneas “a” 

e “b” do inciso II, do art. 2º da Lei Municipal 819/2026, passando a 

vigorar com as seguintes redações: 

  

Art. 2º. O valor do Rateio a ser pago proporcional por matrícula, 

de cada Profissional do Magistério Municipal, conforme definido 

no §2º do art. 1º, da seguinte forma:  
  

I - Será proporcional à remuneração recebida por matrícula 

durante o ano de 2006, a título de Vencimento Base e/ou Salário 

Base, e, aos meses constantes no período compreendido de janeiro 

a dezembro do Exercício Financeiro de 2006; independentemente 

da Lotação da Folha de Pagamento. 
  

II -......................... 
  

a) - Apuração do total recebido individualmente por matrícula do 

somatório de cada mês, de janeiro a dezembro do Exercício de 

2006, recebido a título de “Vencimento Base” e/ou “Salário Base”, 

ficando a Base de Cálculo limitada, ao total recebido por um 

Profissional do Magistério em regência de sala para uma jornada 

de 200 horas mensais durante o Ano Letivo de 2006. 
  

b) - Encontrado o Valor Total Recebido por Matrícula de cada 

Servidor Beneficiário, será feita apuração e definição do 

“COEFICIENTE INDIVIDUAL PROPORCIONAL POR 

MATRÍCULA (CIPM); calculado levando-se em consideração o 

Total recebido Individual proporcionalmente aos meses 

recebidos; assim considerados proporcionalmente como meses e 

jornadas trabalhadas durante o ano de 2006; desconsiderando-se 

da base de cálculo, o valor excedente ao limite do total recebido 

por um Profissional do Magistério em regência de sala, para uma 

jornada de 200 horas mensais durante o ano letivo de 2006. 
  

VI - Ficam acrescidos os seguintes parágrafos ao art. 2º da Lei 

Municipal nº 819/2026: 

  

§ 1º. A comprovação da jornada de trabalho, do período de 

efetivo exercício e da existência de múltiplas matrículas será 

realizada preferencialmente mediante registros funcionais, fichas 

financeiras, folhas de pagamento e demais documentos oficiais 

mantidos pela Administração Municipal, sem prejuízo da 

apresentação, pelo interessado, de outros documentos oficiais 

idôneos. 
  

§ 2º. Será elaborada e disponibilizada a cada beneficiário 

memória individualizada de cálculo, contendo, no mínimo: 

I – nome e matrícula funcional; 

II – período de efetivo exercício considerado; 

III – jornada mensal considerada em cada período; 

IV – alterações de jornada consideradas; 

V – existência de mais de uma matrícula, quando for o caso; 

VI – coeficiente individual atribuído; 

VII – valor individual apurado para pagamento; e 

VIII – parcela individual correspondente à atualização monetária, 

juros, rendimentos financeiros e demais acréscimos incorporados 

ao montante do rateio, quando cabíveis. 
  

§ 3º. A memória individualizada de cálculo será disponibilizada, 

mediante solicitação, ao beneficiário que desejar impugnar a lista 

preliminar, assegurando-lhe acesso aos elementos utilizados na 

apuração do respectivo valor durante o prazo de impugnação. 
  

VII - O parágrafo único do art. 4º da Lei Municipal nº 819/2026 passa 

a constituir o § 1º, ficando acrescidos os §§ 2º, 3º, 4º e 5º, com a 

seguinte redação: 

  

§ 2º. O grupo de trabalho responsável pela operacionalização do 

rateio contará, obrigatoriamente, em sua composição, com 01 

(um) membro integrante da Comissão Permanente de Educação 

da Câmara Municipal de Campos Sales, indicado pela Presidência 

da Câmara Municipal. 
  

§ 3º. A Presidência da Câmara Municipal comunicará 

formalmente ao Poder Executivo o nome do representante 

indicado, para sua inclusão no ato de constituição ou alteração do 

grupo de trabalho. 
  

§ 4º. Ao representante da Câmara Municipal será assegurado o 

acompanhamento de todas as etapas do procedimento de rateio, 

inclusive da apuração dos beneficiários, verificação dos critérios e 

coeficientes de cálculo, análise das impugnações, elaboração das 

listas preliminar e definitiva e apuração dos valores destinados ao 

pagamento. 
  

§ 5º. A participação do representante da Câmara terá caráter de 

acompanhamento, transparência e fiscalização institucional, não 

lhe sendo atribuídas funções de ordenação de despesa ou outras 

competências administrativas privativas do Poder Executivo. 
  

VIII - Ficam alterados os termos do caput do art. 8º. da Lei Municipal 

819/2026, passando a vigorar com a seguinte redação: 

  

Art. 8º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a 

abrir Crédito Adicional Especial ao Orçamento do Município 

para a realização do Rateio do Abono dos Precatórios que trata 

esta Lei, no valor de R$. 2.100.000,00 (dois milhões e cem mil 

reais), nos termos do art. 41, Inciso II da Lei Federal 4.320/64; 

para a dotação abaixo especificada: 
  

07.01 – Secretaria Municipal de Políticas para a Educação 

07.01.12.361.1201.2. Pagamento de Precatórios do Fundef aos 

Profissionais do Magistério. 
  
Elemento Despesa Nomenclatura Valor R$. 

3.1.90.91.00 Sentenças Judiciais 2.100.000,00 

  

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

mantendo-se inalteradas as demais disposições da Lei Municipal 

819/2026; revogadas as disposições em contrário. 
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Prefeitura Municipal de Campos Sales/CE, em 01 (um) de outubro de 

2026 (dois mil e vinte seis). 

  

MOÉSIO LOIOLA DE MELO 
Prefeito Municipal de Campos Sales/CE 

Publicado por: 
Laruse Mariano Oliveira 

Código Identificador:E4D58CA3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIÚS 

 

CAMARA MUNICIPAL DE CARIUS 

ANEXOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 333, DE 30 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

ANEXO I 

TABELA DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E 

DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 
  

(Acréscimo ao Anexo II da Lei Municipal nº 105/2016, de 28 de 

outubro de 2016) 

  
Nº DE 

VAGAS 
CARGO 

HABILITAÇÃO 

MÍNIMA 

JORNADA 

SEMANAL 

VENCIMENTO 

INICIAL R$ 

GRATIFICAÇÃO 

DE FUNÇÃO R$ 

01 
Controlador(a)-

Geral 

Curso Superior 

Completo em 

Ciências 

Contábeis, 

Ciências 

Econômicas, 

Administração ou 

Direito 

40 h R$ 2.500,00 R$ 500,00 

  

ANEXO II 

QUADRO DE ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE 

CONTROLADOR(A)-GERAL 
(Acréscimo ao Anexo IV da Lei Municipal nº 105/2016, de 28 de 

outubro de 2016) 

  
CARGO ATRIBUIÇÕES 

Controlador(a)-Geral 

- Dirigir a participação da Controladoria-Geral na elaboração da proposta 

orçamentária e coordenar o acompanhamento da execução orçamentária, 

financeira e patrimonial da Câmara Municipal, inclusive quanto ao 

cumprimento de metas físicas e financeiras e à avaliação de custos de obras e 

serviços; 

- Dirigir e supervisionar a fiscalização e a avaliação da legalidade, da 

eficiência, da eficácia e da economicidade da gestão orçamentária, financeira, 

patrimonial e de pessoal, determinando, quando necessário, a realização de 

auditorias contábeis, financeiras, orçamentárias, patrimoniais, administrativas 

e de pessoal, inclusive sobre atos que originem despesas; 

- Supervisionar e avaliar, no exercício da chefia da unidade, a elaboração e a 

execução de contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, bem 

como dos processos de licitação, dispensa ou inexigibilidade e respectiva 

execução contratual; 

- Coordenar a elaboração dos relatórios de controle orçamentário, financeiro 

e patrimonial e supervisionar a observância dos limites e parâmetros da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, inclusive quanto à elaboração e publicação dos 

Relatórios de Gestão Fiscal; 

- Supervisionar o exame das folhas de pagamento de parlamentares e 

servidores ativos e inativos e de pensionistas, e determinar a verificação dos 

atos de aposentadoria; 

- Orientar os gestores do Legislativo Municipal quanto a procedimentos e à 

adequação das informações dos sistemas informatizados, e propor estudos, 

diretrizes e ações voltados à racionalização da despesa e ao aperfeiçoamento 

da gestão orçamentária, financeira e patrimonial; 

- Apreciar, por ocasião do encerramento do exercício, o relatório de contas e 

o balanço geral do Legislativo; 

- Representar a Controladoria-Geral perante os demais órgãos de controle 

interno dos Poderes constituídos e articular o apoio ao controle externo 

exercido pelo Tribunal de Contas; 

- Exercer, na qualidade de dirigente da unidade, outras atividades de direção, 

chefia ou assessoramento correlatas ao controle interno, determinadas pela 

Presidência da Câmara. 

 

Publicado por: 
Edna Elma Carvalho Pereira 

Código Identificador:CA077AC8 

 
CAMARA MUNICIPAL DE CARIUS 

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 4/2026, DE 08 DE OUTUBRO 

DE 2026. 

 

ALTERA O ART. 31 DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE CARIÚS/CE PARA 

DISCIPLINAR A ELEIÇÃO DESTINADA À 

RENOVAÇÃO DA MESA DIRETORA DA 

CÂMARA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARIÚS, ESTADO DO CEARÁ, 

por sua Mesa Diretora, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

44, § 2º, da Lei Orgânica do Município de Cariús/CE e o art. 287, 

inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal, faz saber que o 

Plenário aprovou, em dois turnos de votação, pelo voto favorável de 

dois terços de seus membros, nos termos do art. 44, inciso II e § 1º, da 

Lei Orgânica do Município, proposta subscrita por mais de um terço 

dos membros da Câmara, na forma dos arts. 174, inciso I, e 175, § 1º, 

do Regimento Interno, e nós promulgamos a seguinte Emenda à Lei 

Orgânica: 

  

Art. 1º O caput do art. 31 da Lei Orgânica do Município de Cariús 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

“Art. 31. A eleição para a renovação da Mesa Diretora, referente ao 

2º (segundo) biênio da Legislatura, realizar-se-á na última quarta-

feira do mês de outubro do ano que anteceder o início do respectivo 

biênio, em sessão especialmente convocada para esse fim pelo 

Presidente da Câmara. 

  

§ 1º. A posse dos membros da Mesa Diretora eleitos para o segundo 

biênio ocorrerá no dia 1º (primeiro) de janeiro do ano imediatamente 

subsequente, às 10:00 horas, em Sessão Solene. 

  

§ 2º. O registro e a inscrição das chapas completas concorrentes aos 

cargos da Mesa Diretora (Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário 

e 2º Secretário) deverão ser formalizados e protocolizados perante a 

Secretaria da Câmara Municipal até 48 (quarenta e oito) horas antes 

do horário designado para o início da sessão de eleição. 

  

§ 3º. Na ocorrência de a data fixada coincidir com feriado (nacional, 

estadual ou municipal) ou dia de ponto facultativo na Casa 

Legislativa, a realização da sessão eleitoral será automaticamente 

antecipada para o primeiro dia útil imediatamente anterior. 

§ 4º. A eleição dar-se-á com a presença da maioria absoluta dos 

membros da Câmara Municipal, mediante votação pública e nominal, 

por maioria simples dos votos dos membros presentes, na forma do 

art. 10 deste Regimento. 

  

§ 5º. Aplicam-se subsidiária e supletivamente ao processo de eleição 

para renovação da Mesa Diretora as demais normas procedimentais 

previstas para a eleição da Mesa no início da Legislatura, no que 

forem compatíveis”. 

  

Art. 2º O Regimento Interno da Câmara Municipal de Cariús 

disciplinará os prazos, as formalidades de convocação da sessão 

especial, os requisitos de registro e homologação de chapas ou 

candidaturas, bem como o rito de votação e apuração, respeitados 

rigorosamente os parâmetros temporais e materiais estabelecidos no 

art. 31 desta Lei Orgânica e os preceitos constitucionais vigentes. 

  

Art. 3º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a data 

fixa anteriormente prevista na redação originária e nas emendas 

pretéritas do art. 31. 

  

Paço da Câmara Municipal de Cariús/CE, em 08 de outubro de 

2026. 
  

EDNA ELMA CARVALHO PEREIRA 
Presidente da Câmara Legislativa de Cariús 

  

ARTHUR JOHNNY VENTURA RICARTE 
Vice- Presidente 

  

DAMIÃO RODRIGUES LUCAS 
1º Secretário 

  

MESSIAS DE OLIVEIRA SOUZA 
2ª Secretário 
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Publicado por: 
Edna Elma Carvalho Pereira 

Código Identificador:5CF06097 

 
CAMARA MUNICIPAL DE CARIUS 

RESOLUÇÃO Nº 3/2026, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

ALTERA DISPOSITIVOS DO REGIMENTO 

INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CARIÚS/CE (RESOLUÇÃO Nº 002/2003 E 

ALTERAÇÕES POSTERIORES), 

DISCIPLINANDO A DATA, OS PRAZOS E OS 

PROCEDIMENTOS DA ELEIÇÃO PARA 

RENOVAÇÃO DA MESA DIRETORA 

REFERENTE AO SEGUNDO BIÊNIO DA 

LEGISLATURA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARIÚS/CE, 

no uso de suas atribuições legais e, em especial, com fundamento nos 

artigos 19, § 1º, 35, incisos IV e V, e 62, parágrafo único, da Lei 

Orgânica do Município, e nos artigos 21, inciso V, alínea “e”, 22, 

inciso VI, 180, parágrafo único, incisos I e V, e 287, inciso II, do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Cariús/CE, FAÇO 

SABER que o Plenário da Câmara Municipal de Cariús aprovou e eu 

promulgo a seguinte Resolução: 

  

Art. 1º. O art. 9º do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Cariús (Resolução nº 002/2003, com a redação dada pela Resolução nº 

002/2018) passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

"Art. 9º A eleição para a renovação da Mesa Diretora, referente ao 2º 

(segundo) biênio da Legislatura, realizar-se-á na última quarta-feira 

do mês de outubro do ano que anteceder o início do respectivo biênio, 

em sessão especialmente convocada para esse fim pelo Presidente da 

Câmara. 

  

§ 1º. A posse dos membros da Mesa Diretora eleitos para o segundo 

biênio ocorrerá no dia 1º (primeiro) de janeiro do ano imediatamente 

subsequente, às 10:00 horas, em Sessão Solene. 

  

§ 2º. O registro e a inscrição das chapas completas concorrentes aos 

cargos da Mesa Diretora (Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário 

e 2º Secretário) deverão ser formalizados e protocolizados perante a 

Secretaria da Câmara Municipal até 48 (quarenta e oito) horas antes 

do horário designado para o início da sessão de eleição. 

  

§ 3º. Na ocorrência de a data fixada coincidir com feriado (nacional, 

estadual ou municipal) ou dia de ponto facultativo na Casa 

Legislativa, a realização da sessão eleitoral será automaticamente 

antecipada para o primeiro dia útil imediatamente anterior. 

  

§ 4º. A eleição dar-se-á com a presença da maioria absoluta dos 

membros da Câmara Municipal, mediante votação pública e nominal, 

por maioria simples dos votos dos membros presentes, na forma do 

art. 10 deste Regimento. 

  

§ 5º. Aplicam-se subsidiária e supletivamente ao processo de eleição 

para renovação da Mesa Diretora as demais normas procedimentais 

previstas para a eleição da Mesa no início da Legislatura, no que 

forem compatíveis." (NR) 

  

Art. 2º. O inciso II do art. 6º do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Cariús passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

II – com a posse da nova Mesa eleita, na forma dos arts. 4º e 9º deste 

Regimento;" (NR) 

  

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 

002, de 19 de setembro de 2018 

  

Paço da Câmara Municipal de Cariús/CE, em 08 de Outubro de 

2026. 

EDNA ELMA CARVALHO PEREIRA  

Presidente da Câmara Legislativa de Cariús 

Publicado por: 
Edna Elma Carvalho Pereira 

Código Identificador:A414434A 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Antonio Uilardi Vieira torna público que recebeu da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a Licença por 

Adesão e Compromisso (LAC) de número 01016, localizada no Sítio 

Cotovelo, zona rural, Cariús - CE, referente a atividade de criação de 

animais sem abate (bovinocultura) com validade até 24/07/2028. Foi 

determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 24 de julho de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

  

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:B94B8CC9 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Manoel Melo de França torna público que recebeu da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a Licença por 

Adesão e Compromisso (LAC) de número 01013, localizada no Sítio 

Baixio do Xixa, zona rural, Cariús - CE, referente a atividade de 

criação de animais sem abate (bovinocultura) com validade até 

08/07/2028. Foi determinado o cumprimento das exigências contidas 

nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 08 de julho de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

  

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:38E4C780 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Manoel Melo de França torna público que recebeu da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a Autorização 

Ambiental (AA) de número 01014, localizada no Sítio Baixio do 

Xixa, zona rural, Cariús - CE, referente a atividade de autorização do 

uso do fogo controlado com validade até 08/07/207. Foi determinado 

o cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 

Licenciamento. 

  

Cariús, 08 de julho de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

 

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:D8823065 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Antonio Herlanildo Antunes dos Santos torna público que 

recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a 

Autorização Ambiental (AA) de número 01023, localizada no Sítio 

Barra do Felipe, zona rural, Cariús - CE, referente a atividade de 

autorização do uso do fogo controlado com validade até 17/07/2027. 
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Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 17 de julho de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental  

 

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:BBD23494 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Antonio Herlanildo Antunes dos Santos torna público que 

recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a 

Licença por Adesão e Compromisso (LAC) de número 01026, 

localizada no Sítio Barra do Felipe, zona rural, Cariús - CE, referente 

a atividade de criação de animais sem abate (bovinocultura) com 

validade até 16/07/2028. Foi determinado o cumprimento das 

exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 16 de julho de 2026. 

  

MARIA RÉGINA LUCENA SILVA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

  

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:492A3F75 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Antonio Herlanildo Antunes dos Santos torna público que 

recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a 

Licença por Adesão e Compromisso (LAC) de número 01027, 

localizada no Sítio Barra do Felipe, zona rural, Cariús - CE, referente 

a atividade de projeto agrícola de sequeiro (sem uso de agrotóxico) 

com validade até 20/07/2028. Foi determinado o cumprimento das 

exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 20 de julho de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

  

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:14E02B64 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Antonio Herlanildo Antunes dos Santos torna público que 

recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a 

Autorização Ambiental (AA) de número 01028, localizada no Sítio 

Angelim, zona rural, Cariús - CE, referente a atividade de autorização 

do uso do fogo controladocom validade até 21/07/2027. Foi 

determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 21 de julho de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

  

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:9417B3FB 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

O Senhor Antonio Herlanildo Antunes dos Santos torna público que 

recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a 

Licença por Adesão e Compromisso (LAC) de número 01029, 

localizada no Sítio Angelim, zona rural, Cariús - CE, referente a 

atividade de criação de animais sem abate (bovinocultura) com 

validade até 21/07/2028. Foi determinado o cumprimento das 

exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 21 de julho de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

  

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:0ACBFBF3 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Antonio Herlanildo Antunes dos Santos torna público que 

recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a 

Licença por Adesão e Compromisso (LAC) de número 01030, 

localizada no Sítio Angelim, zona rural, Cariús - CE, referente a 

atividade de projeto agrícola de sequeiro (sem uso de agrotóxicos) 

com validade até 21/07/2028. Foi determinado o cumprimento das 

exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 21 de julho de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental  

 

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:85709DB3 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Vitorino Vieira da Silva torna público que recebeu da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a Declaração 

de insenção (DI) de número 01031, localizada no Sítio Conceição, 

zona rural, Cariús - CE, referente a implantação de rede elétrica com 

validade até 24/07/2027. Foi determinado o cumprimento das 

exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 24 de julho de 2026. 

  

MARIA RÉGINA LUCENA SILVA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental  

 

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:9B64C786 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Antonio Robério Jorge de Souzatorna público que recebeu 

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a 

Declaração de insenção (DI) de número 01038, localizada no Sítio 

Barra, zona rural, Cariús - CE, referente a implantação de rede elétrica 

com validade até 24/07/2027. Foi determinado o cumprimento das 

exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 24 de julho de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 
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Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:4B98C455 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Carlos Eliardo Ferreira de Sousa torna público que recebeu 

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a Licença 

por Adesão e Compromisso (LAC) de número 01042, localizada no 

Sítio Cana Brava, zona rural, Cariús - CE, referente a atividade de 

criação de animais sem abate (bovinocultura) com validade até 

05/08/2028. Foi determinado o cumprimento das exigências contidas 

nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 05 de agosto de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

 

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:454404CC 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

A senhora Pedrina Antunes de Souza Santos torna público que 

recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, 

aAutorização Ambiental (AA) de número 01045, localizada no Sítio 

Angelim, zona rural, Cariús - CE, referente a atividade de autorização 

do uso do fogo controladocom validade até 05/08/2027. Foi 

determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 05 de agosto de 2026. 

  

MARIA RÉGINA LUCENA SILVA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

 

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:4285546F 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

A Senhora Pedrina Antunes de Souza Santos torna público que 

recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a 

Licença por Adesão e Compromisso (LAC) de número 01046, 

localizada no Sítio Angelim, zona rural, Cariús - CE, referente a 

atividade de projeto agrícola de sequeiro (sem uso de agrotóxico) com 

validade até 05/08/2028. Foi determinado o cumprimento das 

exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 05 de agosto de 2026. 

  

MARIA RÉGINA LUCENA SILVA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

 

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:06EAEE27 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor José Pereira Lima torna público que recebeu da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a Declaração de isenção 

(DI) de número 01049, localizada no Sítio Genipapeiro, zona rural, 

Cariús - CE, referente a implantação de rede elétrica com validade até 

05/08/2027. Foi determinado o cumprimento das exigências contidas 

nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 05 de agosto de 2026. 

  

MARIA RÉGINA LUCENA SILVA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

 

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:3FEBDCB4 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Cícero Amâncio de Oliveira Filho torna público que 

recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a 

Autorização Ambiental (AA) de número 01050, localizada no Sítio 

Junco Luz do Campo, zona rural, Cariús - CE, referente a atividade de 

autorização do uso do fogo controlado com validade até 18/08/2027. 

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 18 de agosto de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

 

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:41522EA7 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

EXPEDIÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Francisco Giovâni Sátiro torna público que recebeu da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA, a Autorização 

Ambiental (AA) de número 01051, localizada no Sítio Unha de Gato, 

zona rural, Cariús - CE, referente a atividade de autorização do uso do 

fogo controlado com validade até 19/08/2027. Foi determinado o 

cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 

Licenciamento. 

  

Cariús, 19 de agosto de 2026. 

  

MARIA RÉGINA LUCENA SILVA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

  

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:61356B92 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

O Senhor Edilon Lucena de Souza torna público que requereu da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA a Declaração de 

Insenção - DI de número 01053, localizada no Sítio Muquem, Cariús - 

CE, referente a implantação de rede elétrica. Foi determinado o 

cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 

Licenciamento. 

  

Cariús, 03 de setembro de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

 

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:8E41BC8B 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

A Prefeitura Municipal de Cariús torna público que requereu da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA a Licença Única 

- LU de número 01054, localizada nos Sítios Xixá, Angelim e 
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Extrema, Cariús - CE, referente a atividade de vias terrestre urbanas e 

rurais - manutenção e restauração. Foi determinado o cumprimento 

das exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 17 de setembro de 2026. 

  

ALANA BEZERRA DE LIMA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

 

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:756BF4B2 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

A Consterra Construções Terraplanagem e Serv LTDA torna público 

que requereu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA 

a Autorização Ambiental - AA de número 01055, localizada no Sítio 

São Bartolomeu, Cariús - CE, referente a atividade de jazidas de 

empréstimo para obras civis. Foi determinado o cumprimento das 

exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

Cariús, 17 de setembro de 2026. 

  

MARIA RÉGINA LUCENA SILVA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

  

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:512F8F45 

 
SECRETARIO MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

A Senhora Luana da Silva Ferreira torna público que requereu da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMUMA a Declaração de 

Insenção - DI de número 01056, localizada no Sítio Lobato, Cariús - 

CE, referente a implantação de rede elétrica. Foi determinado o 

cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 

Licenciamento. 

  

Cariús, 22 de setembro de 2026. 

  

MARIA RÉGINA LUCENA SILVA 
Comissão Consultiva de Licenciamento e Fiscalização Ambiental 

  

Publicado por: 
Francisco Martegiane da Silva Lima 

Código Identificador:3B74F9FA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

 

A Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças de Catunda-

CE torna público o extrato do Segundo Aditivo ao Contrato nº 

001/2023/PD/ADM.01, decorrente do processo de Dispensa de 

Licitação nº 001/2023/PD/ADM, cujo objeto é a Locação do imóvel 

situado na Rua Antônio Barbosa nº 73, Bairro Caixa D’água, em 

Catunda-CE, para funcionamento do Fórum desta cidade. 

LOCATÁRIA: Secretaria de Planejamento, Administração e 

Finanças. LOCADOR(A): Antônio Nilson Silva Paiva. VALOR 

GLOBAL: O valor global do Contrato original permanecerá 

inalterado. PRAZO DE DURAÇÃO PRORROGADO: De 06 de 

setembro de 2025, fixando o seu novo vencimento em 06 de setembro 

de 2026. ASSINA PELO(A) LOCADOR(A): Antônio Nilson Silva 

Paiva. ASSINA PELA LOCATÁRIA: Francisco Ernane Peres Lima. 

 

 

Publicado por: 
Márcio Pinho Borges 

Código Identificador:124A0939 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

 

A Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças de Catunda-

CE torna público o extrato do Terceiro Aditivo ao Contrato nº 

001/2023/PD/ADM.01, decorrente do processo de Dispensa de 

Licitação nº 001/2023/PD/ADM, cujo objeto é a Locação do imóvel 

situado na Rua Antônio Barbosa nº 73, Bairro Caixa D’água, em 

Catunda-CE, para funcionamento do Fórum desta cidade. 

LOCATÁRIA: Secretaria de Planejamento, Administração e 

Finanças. LOCADOR(A): Antônio Nilson Silva Paiva. VALOR 

GLOBAL: O valor global do Contrato original permanecerá 

inalterado. PRAZO DE DURAÇÃO PRORROGADO: De 06 de 

setembro de 2026, fixando o seu novo vencimento em 06 de setembro 

de 2027. ASSINA PELO(A) LOCADOR(A): Antônio Nilson Silva 

Paiva. ASSINA PELA LOCATÁRIA: Francisco Ernane Peres Lima. 

 

Publicado por: 
Márcio Pinho Borges 

Código Identificador:A400C3A4 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO ADITIVO 

 

A Secretaria de Cultura e Turismo de Catunda-CE torna público o 

extrato do Primeiro Aditivo ao Contrato nº 1509.01/2025/INEX.01, 

decorrente do processo de Inexigibilidade de Licitação nº 

1509.01/2025/INEX, cujo objeto é a LOCAÇÃO DE UM IMOVEL 

SITUADO NA RUA FRANCISCO CALISTO DOS SANTOS, 86 A, 

CENTRO, CATUNDA-CE, SOB A RESPONSABILIDADE DO SR. 

ISMAEL CHRIS DE SOUSA AZEVEDO DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DA CASA DA CULTURA DE CATUNDA-

CE. LOCATÁRIA: Secretaria de Cultura e Turismo. LOCADOR: 

Ismael Chris de Sousa Azevedo. VALOR GLOBAL: O valor global 

do Contrato original permanecerá inalterado. PRAZO DE 

DURAÇÃO PRORROGADO: De 17 de setembro de 2026, fixando 

o seu novo vencimento em 17 de setembro de 2027. ASSINA 

PELO(A) LOCADOR(A): Ismael Chris de Sousa Azevedo. 

ASSINA PELA LOCATÁRIA: Tarciana Ferreira Serafim. 

  

Publicado por: 
Márcio Pinho Borges 

Código Identificador:37E5F35C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVAL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL N° 029/2026, DE 08 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA DO 

PONTO FACULTATIVO ALUSIVO AO DIA DO 

SERVIDOR PÚBLICO NO ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE 

CHAVAL/CE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAVAL, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, e, 

  

CONSIDERANDO que o dia 28 de outubro é dedicado às 

comemorações do Dia do Servidor Público; 

CONSIDERANDO a conveniência e o interesse da Administração 

Pública Municipal em promover a transferência do ponto facultativo, 

visando à melhor organização do expediente administrativo; 

CONSIDERANDO que o dia 28 de outubro de 2026 ocorrerá em 

uma quarta-feira, sendo conveniente transferir o ponto facultativo para 

o dia 30 de outubro de 2026, sexta-feira; 
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CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 

serviços públicos essenciais e indispensáveis à população. 

  

DECRETA: 
Art. 1º – Fica transferido, excepcionalmente, para o dia 30 de outubro 

de 2026 (sexta-feira), o ponto facultativo alusivo à comemoração do 

Dia do Servidor Público, originalmente previsto para o dia 28 de 

outubro de 2026 (quarta-feira). 

Art. 2º - O expediente nas repartições públicas da Administração 

Pública Municipal de Chaval/CE será normal no dia 28 de outubro de 

2026 (quarta-feira). 

Parágrafo Único – Na data prevista no art. 1º, deste Decreto, serão 

normalmente assegurados à população a manutenção dos serviços 

essenciais e de interesse público de urgência e emergência, tais como 

Hospital Municipal Elizete Cardoso Passos Pacheco-HMECPP, 

Limpeza Pública e Iluminação Pública ou outros serviços básicos 

estes funcionando em regime de plantão, que por sua natureza não 

possam ser interrompidos. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Chaval, Estado do Ceará, em 08 de 

Outubro de 2026. 

  

CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Iracélia Sotero Telles 

Código Identificador:DA5B52B8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL N° 030/2026, DE 08 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

“INSTITUI A COMISSÃO INTERSETORIAL 

MUNICIPAL DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, 

DESIGNA SUA COMPOSIÇÃO, DEFINE SUAS 

ATRIBUIÇÕES E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAVAL, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, e, 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.601, de 16 de junho de 2023, 

que institui o Programa Bolsa Família e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 12.064, de 17 de junho de 

2024, que regulamenta o Programa Bolsa Família; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 

2022, que regulamenta o Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal;  

CONSIDERANDO a Portaria MDS nº 1.041, de 23 de dezembro de 

2024, que dispõe sobre a organização e funcionamento das instâncias 

de articulação intersetorial do Programa Bolsa Família nos 

municípios;  

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial MEC/MDS nº 12, de 

17 de dezembro de 2025, que estabelece as diretrizes, as atribuições, 

as normas e os fluxos operacionais para o acompanhamento 

educacional das condicionalidades do Programa Bolsa Família; 

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial MDS/MS nº 38, de 27 

de maio de 2026, que estabelece as diretrizes, os critérios e os 

procedimento para o acompanhamento das condicionalidades do 

Programa Bolsa Família na agenda da saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a articulação entre as 

políticas públicas de assistência social, saúde e educação, garantindo a 

integração das ações voltadas às famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família no Município de CHAVAL/CE. 

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica instituída a Comissão Intersetorial Municipal do 

Programa Bolsa Família, instância colegiada de caráter consultivo, 

com a finalidade de planejar, articular, acompanhar e monitorar as 

ações intersetoriais do Programa Bolsa Família no Município. 

Art. 2º - Compete à Comissão Intersetorial Municipal do Programa 

Bolsa Família: 

– Promover a articulação entre as políticas de assistência social, saúde 

e educação, estabelecendo fluxos, protocolos e ações voltadas ao 

aperfeiçoamento da gestão intersetorial do Programa Bolsa Família; 

– Acompanhar e monitorar o cumprimento das condicionalidades de 

educação e saúde, bem como a inserção de famílias no trabalho social 

com famílias e territórios, promovendo o acesso aos serviços e a 

qualificação das informações nos sistemas oficiais; 

– Avaliar o desempenho municipal com base nos indicadores do IGD-

M para o aprimoramento contínuo das ações intersetoriais do 

Programa Bolsa Família; 

– Elaborar, acompanhar e revisar anualmente o Plano de Ação 

Intersetorial Municipal; 

– Elaborar relatórios de monitoramento e avaliação para subsidiar 

decisões estratégicas e dar publicidade às atividades desenvolvidas; 

– Exercer outras atribuições correlatas à sua finalidade institucional. 

Art. 3º - A Comissão Intersetorial Municipal do Programa Bolsa 

Família será composta pelos seguintes membros titulares e respectivos 

suplentes: 

I – Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social: 

Titular: ELINEUDO SOTERO TELLES; 

Suplente: FRANCISCO XAVIER RICARDO DA SILVA;  

II – Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 

Titular: MAURICIO MELO MENDES;  

Suplente: ADNA ALVES DE CARVALHO;  

Apoio Técnico: FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA. 

III – Secretaria Municipal de Saúde: 

Titular: ANTONIO EDSON MELO DA ROCHA; 

Suplente: WANA CRIS DAMASCENO CASTRO;  

Apoio Técnico: THAYMARA MAGALHÃES MACIEL.  

§ 1º Poderão ser convidados a participar das reuniões da Comissão 

membros dos Conselhos Municipais correlatos, pesquisadores e 

instituições de ensino, bem como representantes de organizações da 

sociedade civil e de outras entidades públicas ou privadas cuja atuação 

esteja relacionada às matérias tratadas pela Comissão. 

§ 2º Os membros titulares, suplentes e de apoio técnico serão 

designados por ato específico do Chefe do Poder Executivo, sendo o 

exercício de suas funções considerado serviço público relevante, não 

remunerado. 

Art. 4º - O funcionamento da Comissão observará as seguintes 

normas: 

– As reuniões ordinárias ocorrerão mensalmente; 

– Reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pela coordenação 

ou por solicitação da maioria simples dos membros titulares; 

– O quórum de reunião será de maioria simples dos membros titulares 

ou seus respectivos suplentes; 

– As deliberações serão aprovadas pela maioria simples dos membros 

presentes; 

– As reuniões deverão ser registradas em atas e memórias de reunião 

para fins de prestação de contas aos órgãos competentes. 

Art. 5º - A coordenação da Comissão será exercida pelo(a) 

Secretário(a) Municipal de Assistência Social / (à) Gestor(a) 

Municipal do Programa Bolsa Família / Gestor(a) Municipal do 

Cadastro Único. 

Parágrafo único - Compete à coordenação: 

– Convocar as reuniões; 

– Organizar a pauta dos trabalhos; 

– Acompanhar o cumprimento das deliberações; 

– Solicitar informações e providências aos setores representados na 

Comissão. 

Art. 6º - A Secretaria Municipal de Assistência Social prestará apoio 

técnico e administrativo ao funcionamento da Comissão. 

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Chaval-CE, 08 de Outubro de 2026. 

  

CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Iracélia Sotero Telles 

Código Identificador:E4979A87 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 116/GAB/2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 

PRÊMIO A SERVIDOR PÚBLICO, OCUPANTE 

DE CARGO EFETIVO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAVAL, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, e, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder licença prêmio ao servidor a Sra. EVANGELINA 

FERNANDES PEREIRA PACHECO, admitida na forma do inciso 

II artigo 37 da Constituição Federal e Nomeada em caráter efetivo ao 

cargo de PROFESSORA, através do Edital nº001/1998 de 

02/02/1998, pelo período de 20/11/2001 á 20/11/2006, sendo gozados 

a partir do dia 07/10/2026 á 05/11/2026. 

Art.2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Cumpra-se e publique. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Chaval, Estado do Ceará, em 07 de 

Outubro de 2026. 

  

CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iracélia Sotero Telles 

Código Identificador:11DF10A1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº117/GAB/2026. 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA 

ASSESSORA DE FORMAÇÃO DOS 

PROGRAMAS EM EDUCAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAVAL, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 53, inc. V da 

Lei Orgânica do Município; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Exonerar do cargo de Assessora de Formação dos Programas 

em Educação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a 

Sra.CLAUDIA ROCHA DE SOUZA, CPF Nº 021.070.713-57. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Chaval-CE, 08 de Outubro de 2026. 

  

CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Iracélia Sotero Telles 

Código Identificador:4D91B612 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº118/GAB/2026. 

 

NOMEIA OS MEMBROS DO COMITÊ GESTOR 

INTERSETORIAL DO PROGRAMA BOLSA 

FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE CHAVAL, 

ESTADO DO CEARÁ. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CHAVAL, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 53, inc. V da 

Lei Orgânica do Município, e, Decreto Municipal nº030/2026, de 08 

de Outubro de 2026. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Ficam nomeados os membros do Comitê Gestor Intersetorial 

do Programa Bolsa Família do Município de Chaval, Estado do Ceará, 

de acordo com a legislação municipal vigente; 

  
ENTIDADE MEMBROS 

Gestor do Programa Bolsa Família/CADÚNICO ELINEUDO SOTERO TELLES 

Coordenador do CADÚNICO FRANCISCO XAVIER RICARDO DA SILVA 

Representantes da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento e Assistência Social 

  

Titular: ELINEUDO SOTERO TELLES; 

Suplente: FRANCISCO XAVIER RICARDO 

DA SILVA 

Representantes da Secretaria Municipal de Educação 

e Cultura 

Titular: MAURICIO MELO MENDES 

Suplente: ADNA ALVES DE CARVALHO  

Apoio Técnico: FRANCISCO DAS CHAGAS 

SILVA 

Representante da Secretaria Municipal de Saúde 

Titular: ANTONIO EDSON MELO DA 

ROCHA 

Suplente: WANA CRIS DAMASCENO 

CASTRO  

Apoio Técnico: THAYMARA MAGALHÃES 

MACIEL 

  

Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Chaval-CE, 08 de Outubro de 2026. 

  

CARLOS EMÍLIO MAGALHÃES GOMES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iracélia Sotero Telles 

Código Identificador:C02DA299 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ 

 

GABINETE 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO OPERACIONAL DA 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA 

DESTINADA À EXECUÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CROATÁ E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

DECRETO Nº 120/2026, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a organização operacional da estrutura 

administrativa e pedagógica destinada à execução da 

Política Municipal de Alfabetização no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação de Croatá e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal e considerando o disposto nos arts. 6º e 17, inciso II, da Lei 

Municipal nº 676/2026, 

DECRETA: 
Art. 1º Fica organizada, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação, em execução da Lei Municipal nº 676/2026, a estrutura 

administrativa e pedagógica destinada à coordenação e ao 

desenvolvimento da Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 2º A estrutura de que trata este Decreto será desenvolvida pelas 

seguintes frentes de atuação: 

I – Coordenação Municipal da Política de Alfabetização; 

II – Frente Pedagógica de Formação e Acompanhamento; e 

III – Frente de Monitoramento, Avaliação e Dados. 

Parágrafo único. As frentes de atuação previstas neste artigo 

constituem organização operacional interna da Secretaria Municipal 

de Educação e não caracterizam criação de órgão, unidade 

administrativa, cargo, emprego público, função pública, função 

gratificada, vaga, remuneração ou despesa adicional. 

Art. 3º Compete à Coordenação Municipal da Política de 

Alfabetização articular as ações da política, acompanhar o 

planejamento anual, apoiar o funcionamento das instâncias de 
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governança, consolidar informações e promover a integração das 

frentes previstas no art. 2º deste Decreto. 

Art. 4º Compete à Frente Pedagógica de Formação e 

Acompanhamento planejar e acompanhar ações formativas, apoiar as 

escolas e os docentes, orientar práticas pedagógicas e contribuir com 

as ações de recomposição das aprendizagens, observadas as 

atribuições dos servidores designados. 

Art. 5º Compete à Frente de Monitoramento, Avaliação e Dados 

acompanhar indicadores e avaliações, organizar e sistematizar dados 

educacionais, apoiar a utilização dos sistemas oficiais e elaborar 

informações que subsidiem o acompanhamento das aprendizagens. 

Art. 6º Os servidores que exercerão as funções previstas neste 

Decreto serão designados por portaria específica do Prefeito 

Municipal, mediante indicação técnica da Secretaria Municipal de 

Educação, com identificação do cargo de origem, da função a ser 

exercida, da carga horária destinada às atividades e do período de 

vigência da designação. 

Art. 7º As designações serão realizadas entre servidores em exercício 

no Município, observada a compatibilidade entre suas atribuições de 

origem, sua jornada regular de trabalho e as atividades previstas neste 

Decreto, sem alteração de cargo, vínculo, vencimento ou regime 

jurídico. 

Art. 8º Compete à Secretaria Municipal de Educação manter os 

registros necessários à comprovação da implementação da estrutura, 

incluindo os atos de designação e relatório técnico que descreva a 

composição, as funções, a jornada e a atuação dos servidores 

envolvidos. 

Art. 9º Este decreto não importará em criação, aumento ou majoração 

de despesas que não já previstas em leis orçamentárias vigentes. 

Art. 10° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ, Estado do 

Ceará, aos 07 dias do mês de outubro de 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:B4CC7E4A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00001.20260904/0001-44. 

CONTRATO Nº 2026.02.32-SESA. ORIGEM: Dispensa Nº DE-

12.2026.904000144. CONTRATANTE: SECRETARIA DA 

SAÚDE. CONTRATADA: BRISANET SERVICOS DE 

TELECOMUNICACOES S.A. OBJETO: Contratação de empresa 

para prestação de serviços continuados de telecomunicações, 

compreendendo o fornecimento, ativação, operação e suporte técnico 

de Serviço Móvel Pessoal (SMP), na modalidade PÓS-PAGA, com 

fornecimento exclusivo de CHIPS (SIM Cards) para acesso à internet 

em tecnologia 4G LTE e/ou 5G, com franquia de dados de 20GB 

mensais destinado a atender às necessidades das diversas secretarias 

do Município de Ereré/CE. VALOR TOTAL: R$ 2.562,48 (dois mil, 

quinhentos e sessenta e dois reais e quarenta e oito centavos). 

PROGRAMA DE TRABALHO: As despesas decorrentes desta 

contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Secretaria da Saúde, na classificação abaixo: 

09 01 10.122.0002.2.049.0000-Gestão Estratégica e Apoio Gerencial 

da Saúde; 10.301.0002.2.051.0000-Manutenção e Custeio da Atenção 

Básica; 10.302.0002.2.055.0000-Manutenção dos Serviços de Alta e 

Média Complexidade (MAC), no elemento de despesa 3.3.90.39.00: 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: de 12 

meses. DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:35A5E2E3 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 

 

ADITIVO AO CONTRATO DE Nº 2026.00.44-SESA. ORIGEM: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-002/2026-SESA. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CONTRATADA: J. E. SOARES DA FONSECA (ERI-

PRODENTAL), COM SEDE À RUA PROMOTOR JOSÉ 

BEZERRA, FALCÃO, NO 74, CENTRO, PEREIRO, CEARÁ, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº. 14.548.213/0001-67, 

REPRESENTADA POR JOSÉ ERIBERTO SOARES DA 

FONSECA, PORTADOR CPF Nº. 468.702.453-04. OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR, 

ODONTOLÓGICO, INSTRUMENTAIS, MATERIAL 

PERMANENTE, DENTRE OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE 

DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ - CE, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PE-

002/2026-SESA, COM FUNDAMENTO LEGAL NO ART. 124, 

INCISO I, ALÍNEA B, DA LEI Nº 14.133/2021. DADOS DAS 

CONTRATANTES: ANA NAIZA GUERRA SOUZA - 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. DATA DA 

ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 28 DE SETEMBRO DE 

2026. 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:3535E010 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DA SAÚDE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE 

ADITIVO AO CONTRATO 

 

ADITIVO AOS CONTRATOS DE Nº 2026.00.26. ORIGEM: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-011/2025-DIVERSAS. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CONTRATADA: J. G. DISTRIBUIDORA LTDA, COM SEDE À 

AVENIDA TOTOR RABELO, S/N, ALTO VISTOSO, 

SOLONÓPOLE, CEARÁ, CEP: 63.620-000, INSCRITA NO CNPJ 

SOB O Nº. 21.949.477/0001-98, REPRESENTADA POR 

ANTÔNIO JAKSON PINHEIRO, PORTADOR CPF Nº. 

221.592.128-57. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E AFINS, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DIÁRIO DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ERERÉ, EM CONFORMIDADE COM AS 

QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL. DA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PE-011/2025-DIVERSAS, COM 

FUNDAMENTO LEGAL NO ART. 124, INCISO I, ALÍNEA B, DA 

LEI Nº 14.133/2021. DADOS DA CONTRATANTE: ANA NAIZA 

GUERRA SOUZA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 08 DE 

OUTUBRO DE 2026.  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:B5104068 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO PUBLICAÇÃO 

DE EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00001.20260904/0001-44. 

CONTRATO Nº 2026.02.31-SEMED. ORIGEM: Dispensa Nº DE-

12.2026.904000144. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E DESPORTO. CONTRATADA: BRISANET 

SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A. OBJETO: 

Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de 

telecomunicações, compreendendo o fornecimento, ativação, operação 

e suporte técnico de Serviço Móvel Pessoal (SMP), na modalidade 

PÓS-PAGA, com fornecimento exclusivo de CHIPS (SIM Cards) 

para acesso à internet em tecnologia 4G LTE e/ou 5G, com franquia 

de dados de 20GB mensais destinado a atender às necessidades das 

diversas secretarias do Município de Ereré/CE. VALOR TOTAL: R$ 
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6.406,20 (seis mil, quatrocentos e seis reais e vinte centavos). 

PROGRAMA DE TRABALHO: As despesas decorrentes desta 

contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Secretaria de Educação e Desporto, na 

classificação abaixo: 08 01 12.122.0001.2.029.0000-Gestão 

Estratégica e Apoio Gerencial da Educação, no elemento de despesa 

3.3.90.39.00: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: de 12 meses. DATA DA ASSINATURA: 30 de 

setembro de 2026.  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:68266BF4 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00001.20260904/0001-44. 

CONTRATO Nº 2026.02.33-SEPLAN. ORIGEM: Dispensa Nº 

DE-12.2026.904000144. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO. 

CONTRATADA: BRISANET SERVICOS DE 

TELECOMUNICACOES S.A. OBJETO: Contratação de empresa 

para prestação de serviços continuados de telecomunicações, 

compreendendo o fornecimento, ativação, operação e suporte técnico 

de Serviço Móvel Pessoal (SMP), na modalidade PÓS-PAGA, com 

fornecimento exclusivo de CHIPS (SIM Cards) para acesso à internet 

em tecnologia 4G LTE e/ou 5G, com franquia de dados de 20GB 

mensais destinado a atender às necessidades das diversas secretarias 

do Município de Ereré/CE. VALOR TOTAL: R$ 2.562,48 (dois mil 

quinhentos e sessenta e dois reais e quarenta e oito centavos). 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0101.04.122.0010.2.001.0000-

Gestão Estratégica e Apoio Gerencial das Finanças, Administração e 

Planejamento, no elemento de despesa 3.3.90.39.00: Outros Serviços 

de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica. VIGÊNCIA: de 12 meses. DATA DA ASSINATURA: 30 

de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:CD19F759 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE 

CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00001.20260904/0001-44. 

CONTRATO Nº 2026.02.34-SEDESE.ORIGEM: Dispensa Nº DE-

12.2026.904000144. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL ECONÔMICO. CONTRATADA: 

BRISANET SERVICOS DE TELECOMUNICACOES S.A. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 

continuados de telecomunicações, compreendendo o fornecimento, 

ativação, operação e suporte técnico de Serviço Móvel Pessoal (SMP), 

na modalidade PÓS-PAGA, com fornecimento exclusivo de CHIPS 

(SIM Cards) para acesso à internet em tecnologia 4G LTE e/ou 5G, 

com franquia de dados de 20GB mensais destinado a atender às 

necessidades das diversas secretarias do Município de Ereré/CE. 

VALOR TOTAL: R$ 1.708,32 (um mil, setecentos e oito reais e 

trinta e dois centavos). PROGRAMA DE TRABALHO: As 

despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da Secretaria de 

Desenvolvimento Social Econômico, na classificação abaixo: 10 01 

08.122.0003.2.060.0000-Gestão Estratégica e Apoio Gerencial da 

Assistência Social, no elemento de despesa 3.3.90.39.00: Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: de 12 meses. 

DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 2026.  

 

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:FDECB27D 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE INFRESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO PUBLICAÇÃO DE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00001.20260904/0001-44. 

CONTRATO Nº 2026.02.35-SEINFRA. ORIGEM: Dispensa Nº 

DE-12.2026.904000144. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO. 

CONTRATADA: BRISANET SERVICOS DE 

TELECOMUNICACOES S.A. OBJETO: Contratação de empresa 

para prestação de serviços continuados de telecomunicações, 

compreendendo o fornecimento, ativação, operação e suporte técnico 

de Serviço Móvel Pessoal (SMP), na modalidade PÓS-PAGA, com 

fornecimento exclusivo de CHIPS (SIM Cards) para acesso à internet 

em tecnologia 4G LTE e/ou 5G, com franquia de dados de 20GB 

mensais destinado a atender às necessidades das diversas secretarias 

do Município de Ereré/CE. VALOR TOTAL: R$ 854,16 (oitocentos 

e cinquenta e quatro reais e dezesseis centavos). PROGRAMA DE 

TRABALHO: As despesas decorrentes desta contratação estão 

programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 

da Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, na 

classificação abaixo: 0601 15.122.0009.2.014.0000-Gestão 

Estratégica e Apoio Gerencial da Infraestrutura, no elemento de 

despesa 3.3.90.39.00: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: de 12 meses. DATA DA ASSINATURA: 30 de 

setembro de 2026  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:31964688 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

AVISO DE ADENDO AO EDITAL DE DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 013.10/2026-DE 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO – AVISO DE ADENDO AO EDITAL DE DISPENSA 

ELETRÔNICA – A Agente de Contratação comunica aos 

interessados que houve o 1º Adendo de Retificação ao Edital da 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 013.10/2026-DE, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 3009.01/2026, cujo objeto é: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 

INTERNET VIA FIBRA ÓPTICA, COM LINK DEDICADO, IP 

FIXO E BANDA MÍNIMA DE 500 MBPS DE CONEXÃO, BEM 

COMO SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL PARA ATENDER 

ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO/CE. Motivo: retificação do quadro de datas e horários do 

procedimento. Cadastramento das propostas: de 06/10/2026 às 

17h00min até 09/10/2026 às 23h59min. Sessão de disputa de lances: 

dia 13/10/2026, das 08h00min às 14h00min. Data e hora da abertura 

da sessão: dia 13/10/2026 às 14h05min. Todos os horários observarão 

o horário de Brasília-DF. As demais condições do Edital e de seus 

anexos permanecem inalteradas. O Edital e o respectivo adendo 

estarão à disposição na sede do órgão e nos sites 

https://www.novobbmnet.com.br e 

https://www.camarafariasbrito.ce.gov.br/.  

  

Farias Brito/CE, em 7 de outubro de 2026 –  

  

FRANCISCA ROZIMERE DE SOUSA ALCANTARA –  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:BED21751 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

AVISO DE ADENDO AO EDITAL DE DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 014.10/2026-DE 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO – AVISO DE ADENDO AO EDITAL DE DISPENSA 
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ELETRÔNICA – A Agente de Contratação comunica aos 

interessados que houve o 1º Adendo de Retificação ao Edital da 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 014.10/2026-DE, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 3009.02/2026, cujo objeto é: AQUISIÇÃO 

DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS PERMANENTES, 

DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DE 

ESTRUTURAÇÃO, APARELHAMENTO E FUNCIONAMENTO 

DOS AMBIENTES ADMINISTRATIVOS E INSTITUCIONAIS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO/CE. Motivo: 

retificação do quadro de datas e horários do procedimento. 

Cadastramento das propostas: de 06/10/2026 às 17h00min até 

09/10/2026 às 23h59min. Sessão de disputa de lances: dia 13/10/2026, 

das 08h00min às 14h00min. Data e hora da abertura da sessão: dia 

13/10/2026 às 14h30min. Todos os horários observarão o horário de 

Brasília-DF. As demais condições do Edital e de seus anexos 

permanecem inalteradas. O Edital e o respectivo adendo estarão à 

disposição na sede do órgão e nos sites 

https://www.novobbmnet.com.br e 

https://www.camarafariasbrito.ce.gov.br/.  

  

Farias Brito/CE, em 7 de outubro de 2026 –  

  

FRANCISCA ROZIMERE DE SOUSA ALCANTARA –  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:E176685C 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

AVISO DE ADENDO AO EDITAL DE DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 015.10/2026-DE 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE FARIAS 

BRITO – AVISO DE ADENDO AO EDITAL DE DISPENSA 

ELETRÔNICA – A Agente de Contratação comunica aos 

interessados que houve o 1º Adendo de Retificação ao Edital da 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 015.10/2026-DE, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 0510.01/2026, cujo objeto é: Aquisição de 

bandeiras representativas do Brasil, do Estado do Ceará, do Município 

de Farias Brito e dos distritos de Cariutaba, Quincuncá e Nova 

Betânia, bem como de conjuntos de bases com mastros, destinados à 

identificação institucional, à composição dos ambientes oficiais e à 

realização de atos cívicos e solenidades da Câmara Municipal de 

Farias Brito/CE. Motivo: retificação do quadro de datas e horários do 

procedimento. Cadastramento das propostas: de 06/10/2026 às 

17h00min até 09/10/2026 às 23h59min. Sessão de disputa de lances: 

dia 13/10/2026, das 08h00min às 14h00min. Data e hora da abertura 

da sessão: dia 13/10/2026 às 15h00min. Todos os horários observarão 

o horário de Brasília-DF. As demais condições do Edital e de seus 

anexos permanecem inalteradas. O Edital e o respectivo adendo 

estarão à disposição na sede do órgão e nos sites 

https://www.novobbmnet.com.br e 

https://www.camarafariasbrito.ce.gov.br/.  

  

Farias Brito/CE, em 7 de outubro de 2026 –  

  

FRANCISCA ROZIMERE DE SOUSA ALCANTARA –  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Vinicius Aurélio Marinho Menezes 

Código Identificador:AB435904 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 2026.09.10-01. Concorrência n.º 

2026.07.08.1. Partes: o Município de Farias Brito, por intermédio 

do(a) Secretaria Municipal de Infraestrutura, e a empresa E. ALVES 

DA SILVA E CIA LTDA. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para execução dos serviços de recuperação de estradas 

vicinais na Vila Carás e Sítio Pobre, Município de Farias Brito/CE, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, nos moldes 

do Convênio n.º 328/2026, celebrado com a Superintendência de 

Obras Públicas do Ceará – SOP/CE. Valor Total do Contrato: R$ 

853.198,16 (oitocentos e cinquenta e três mil cento e noventa e oito 

reais e dezesseis centavos). Vigência Contratual: até 31 de dezembro 

de 2027. Signatários: Etienne Schumacher Carvalho Soares e Breno 

Brício Alves de Moura. Data de Assinatura do Contrato: 10 de 

setembro de 2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:58B60A6A 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 2026.09.10-02. PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.08.13.1. Partes: o Município de Farias 

Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças, e a empresa BS SISTEMAS TREINAMENTOS E 

SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA. Objeto: Contratação de 

empresa especializada para a prestação dos serviços de licença de uso 

(locação) de sistemas de informática (software) para gestão de Folha 

de Pagamento e Digitalização, destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria de Administração e Finanças do Município 

de Farias Brito/CE. Valor Total do Contrato: R$ 29.760,00 (vinte e 

nove mil setecentos e sessenta reais). Vigência Contratual: 12 (doze) 

meses. Signatários: Lucas Fernando Silveira de Araújo e Antônio de 

Figueiredo Brito. Data de Assinatura do Contrato: 10 de setembro 

de 2026. 

  

EXTRATO DO CONTRATO N.º 2026.09.10-03. PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.08.13.1. Partes: o Município de Farias 

Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal de Educação, e a 

empresa BS SISTEMAS TREINAMENTOS E SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA LTDA. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para a prestação dos serviços de licença de uso (locação) 

de sistemas de informática (software) para gestão de Digitalização, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de 

Educação do Município de Farias Brito/CE. Valor Total do 

Contrato: R$ 10.080,00 (dez mil e oitenta reais). Vigência 

Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Aliomar Liberalino de 

Almeida Júnior e Antônio de Figueiredo Brito. Data de Assinatura 

do Contrato: 10 de setembro de 2026. 

  

EXTRATO DO CONTRATO N.º 2026.09.10-04. PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.08.13.1. Partes: o Município de Farias 

Brito, por intermédio do(a) Fundo Municipal de Saúde, e a empresa 

BS SISTEMAS TREINAMENTOS E SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA LTDA. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para a prestação dos serviços de licença de uso (locação) 

de sistemas de informática (software) para gestão de Digitalização, 

destinados ao atendimento das necessidades do Fundo Municipal de 

Saúde de Farias Brito/CE. Valor Total do Contrato: R$ 10.080,00 

(dez mil e oitenta reais). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. 

Signatários: Verônica Maira Costa Oliveira e Antônio de Figueiredo 

Brito. Data de Assinatura do Contrato: 10 de setembro de 2026. 

  

EXTRATO DO CONTRATO N.º 2026.09.10-05. PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 2026.08.13.1. Partes: o Município de Farias 

Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal de Assistência 

Social, e a empresa BS SISTEMAS TREINAMENTOS E SERVIÇOS 

DE INFORMÁTICA LTDA. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para a prestação dos serviços de licença de uso (locação) 

de sistemas de informática (software) para gestão de Digitalização, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de 

Assistência Social do Município de Farias Brito/CE. Valor Total do 

Contrato: R$ 10.080,00 (dez mil e oitenta reais). Vigência 

Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Antônia da Penha Sena 

Pierre e Antônio de Figueiredo Brito. Data de Assinatura do 

Contrato: 10 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:31C12238 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 
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GABINETE DA PREFEITA 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

DE NÍVEL SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL DE 

ESCOLARIDADE, DO MUNICÍPIO DE FORTIM-CE. EDITAL 

DE CONVOCAÇÃO Nº 108/2026, DE 08 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM torna público, de 

acordo com o previsto no Edital de Convocação nº 107/2026, de 06 

de outubro de 2026, a Convocação para Exame Médico dos aprovados 

para o cargo de INTÉRPRETE DE LIBRAS. 

  

1. DA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS: 
1.1. Ficam convocados para Exame Médico os candidatos aprovados 

descritos no Anexo I deste Edital. 

2. DOS EXAMES EXIGIDOS: 
  

EXAMES 
Hemograma completo; 

Colesterol (HDL); 

Colesterol (LDL); 

Colesterol Total; 

Creatinina; 

Fosfatase Alcalina; 

Glicemia; 

Grupo Sanguíneo + Fator RH; 

Parasitológico de Fezes; 

Raio X de tórax PA; 

Sumário de Urina; 

TGO; 

TGP; 

Triglicerídios; 

Ureia; 

VDRL. 

  

3. PROCEDIMENTOS PARA A ENTREGA DOS EXAMES 

OBRIGATÓRIOS E EXAME MÉDICO: 
3.1 Os candidatos convocados, conforme Anexo Único do presente 

Edital, deverão comparecer no dia 14 de outubro de 2026, às 10h, na 

Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua Izídio Moura, 161, 

Centro, Fortim/CE, com os exames descritos acima. 

  

4. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
4.1 Será excluído desse concurso, por ato da autoridade competente, 

em caráter irrecorrível, o candidato que não comparecer com os 

exames exigidos neste Edital bem como os que fizerem, em qualquer 

exame utilização de meios fraudulentos, mesmo que os fatos venham 

a ser conhecidos posteriormente. 

4.2 Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido 

expressamente previstos no presente Edital e legislação vigente serão 

resolvidos pela Comissão Especial para Regulação, Acompanhamento 

e Deliberação deste Concurso Público. 

4.3 Permanecem inalteradas as demais disposições estabelecidas no 

Edital nº 01/2024, que normatiza o Concurso Público em epígrafe, não 

modificados pelo presente Edital. 

  

Fortim-CE, 08 de outubro de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal  

  

ANEXO ÚNICO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 108/2026 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 

DE NÍVEL SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL DE 

ESCOLARIDADE, DO MUNICÍPIO DE FORTIM-CE. 

RELAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS E 

CONVOCADOS PARA EXAME MÉDICO 
  
  INTÉRPRETE DE LIBRAS   

CLASSIFICAÇÃO NOME DE IDENTIFICAÇÃO INSCRIÇÃO 

1º AGTA RAQUEL SANTANA MATIAS 1004647 

  

Fortim-CE, 08 de outubro de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:0CF3CAAA 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.09.30.003, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede férias a Servidores Públicos ocupantes de 

cargos que exercem, na forma que indica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder férias aos servidores com as matrículas, nomes, 

lotações e período de gozo, abaixo relacionados, em face do período 

aquisitivo de 2025/2026: 

  
Matrícula Nome Cargo Órgão Gozo de férias 

00060972 
REGINA OLIVEIRA 

PEREIRA 
RECEPCIONISTA 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

GOVERNO E 

PLANEJAMENTO 

11/10/2026 à 

31/10/2026 

00060443 
SHIRLEY SOUZA 

CARVALHO 

COORDENADOR 

MUNICIPAL DOS 

CONSELHOS 

MUNICIPAIS 

08-SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL, 

TRABALHO E 

CIDADANIA 

01/10/2026 à 

30/10/2026 

00060680 

STEPHANO 

RODRIGUS DE 

LIMA 

EDUCADOR FISICO 
04 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAUDE 

01/09/2026 à 

30/09/2026 

00203211 

GILIARD 

RODRIGUES DE 

OLIVEIRA 

AUX. SERVIÇOS 

GERAIS 

04 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAUDE 

01/09/2026 à 

30/09/2026 

00061049 

GLEIDIANE 

ALMEIDA DE 

FREITAS 

ASSISTENTE 

SOCIAL 

08-SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL, 

TRABALHO E 

CIDADANIA 

05/10/2026 à 

04/11/2026 

00614530 

FABIANA 

NOGUEIRA DE 

FREITAS 

ENFERMEIRO PSF 
04 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAUDE 

01/10/2026 à 

30/10/2026 

01232595 

GEOVANA 

MONICA 

CRISOSTOMO 

SOUZA 

AGENTE 

COMUNITARIO DE 

SAUDE 

04 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAUDE 

01/10/2026 à 

30/10/2026 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 01 de setembro de 2026. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM – CE, aos 

30 de setembro de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:8C6232E7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GROAÍRAS – AVISO DE LICITAÇÃO. A Agente de Contratação 

da Prefeitura Municipal de Groaíras, torna público para conhecimento 

dos interessados, que se encontra aberta, para cadastramento de 

propostas de preços, a licitação na Modalidade de Concorrência 

Eletrônica que será realizada no dia 27 de outubro de 2026 às 

09:h00min (horário de Brasília) em Plataforma Digital conforme 

especificado no Edital N° 02.SAS.CP/2026 com o seguinte objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADE 

BÁSICA DE SAÚDE (UBS) PORTE I – PADRÃO MINISTÉRIO 

DA SAÚDE (MS), NA LOCALIDADE JUÁ, ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO DE GROAÍRAS-CE, COM RECURSOS 

PROVENIENTES DO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO 

CRESCIMENTO – NOVO PAC SAÚDE, REFERENTE À 
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PROPOSTA Nº 11408.0070001/26-002, CONFORME 

ORÇAMENTO ANEXO AO EDITAL.O qual encontra-se na íntegra 

na Sede da Comissão de Licitações, localizada à Rua Dona 

Leopoldina, nº 1340, Chico Jerônimo, Groaíras/CE, e-mail: 

licitacao@groairas.ce.gov.br, no horário de atendimento ao público de 

08:00 às 17:00h e também nos sites 

http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/, https://pncp.gov.br/ e 

https://www.groairas.ce.gov.br/.  

  

Groaíras - Ce. 08 de outubro de 2026.  

  

ANA ELOISA CANDIDO DE SOUSA CAVALCANTE– 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Ana Eloisa Candido de Sousa 

Código Identificador:484A8A67 

 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA Nº 01/2026, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a instauração de Procedimento 

Administrativo de Apuração destinado à verificação 

da regularidade da concessão e do pagamento de 

Gratificação por Trabalho Técnico Relevante – 

GTTR e dá outras providências. 

  

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 

750, de 02 de julho de 2018, especialmente pelos arts. 4º, 5º, 6º, 8º e 

9º, 

  

CONSIDERANDO que compete ao Sistema de Controle Interno 

exercer a fiscalização dos atos administrativos, de forma prévia, 

concomitante e posterior, avaliando, entre outros aspectos, sua 

legalidade, legitimidade e economicidade; 

  

CONSIDERANDO que compete ao Controlador Geral do Município, 

nos termos da Lei Municipal nº 750/2018, identificar e sanar possíveis 

irregularidades, mediante a realização de auditorias, inspeções, 

relatórios, pareceres e outros pronunciamentos; 

  

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 157/2026 – GABPREF, por 

meio do qual a Prefeita Municipal determinou a esta Controladoria 

Geral a instauração de procedimento administrativo destinado à 

apuração da regularidade de pagamentos realizados a título de 

Gratificação por Trabalho Técnico Relevante – GTTR; 

  

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório nº 

06.2026.00001858-8, em tramitação perante o Ministério Público do 

Estado do Ceará, relacionado aos fatos objeto da presente apuração; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, de forma objetiva e 

individualizada, a regularidade dos atos administrativos que 

fundamentaram a concessão da GTTR, bem como dos respectivos 

pagamentos realizados pelo Município; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica instaurado, no âmbito da Controladoria Geral do 

Município de Groaíras, Procedimento Administrativo de 

Apuração destinado a verificar a regularidade da concessão e do 

pagamento da Gratificação por Trabalho Técnico Relevante – 

GTTR, especialmente quanto aos fatos relacionados ao 

Procedimento Preparatório nº 06.2026.00001858-8, em tramitação 

perante o Ministério Público do Estado do Ceará. 

  

Art. 2º Constituem objeto da presente apuração: 

I - Examinar a legislação municipal aplicável à Gratificação por 

Trabalho Técnico Relevante – GTTR no período objeto da análise; 

II - Verificar a regularidade dos atos administrativos que 

fundamentaram a concessão da vantagem; 

III - Identificar os servidores ou agentes públicos beneficiários da 

gratificação, os respectivos períodos de concessão e os valores 

efetivamente pagos; 

IV - Analisar, de forma específica, a situação do servidor José Maria 

Ximenes Lima, beneficiário da GTTR concedida por meio da 

Portaria nº 93/2026, inclusive quanto à fundamentação legal do ato, 

às competências alcançadas e aos valores efetivamente recebidos; 

V - Verificar a existência de outros servidores ou agentes públicos que 

tenham recebido vantagem de mesma natureza em situação jurídica 

semelhante; 

VI - Identificar eventual pagamento realizado em desconformidade 

com a legislação municipal aplicável e, se for o caso, apurar os 

respectivos valores e as circunstâncias relacionadas ao pagamento. 

  

Art. 3º Para o cumprimento do objeto desta Portaria, a Controladoria 

Geral poderá realizar as diligências necessárias à adequada instrução 

do procedimento, inclusive requisitar aos órgãos e setores da 

Administração Municipal documentos, informações, registros 

funcionais, atos administrativos, fichas financeiras, empenhos, 

liquidações, ordens de pagamento e demais elementos pertinentes à 

apuração. 

  

Art. 4º Constatada, no curso da apuração, a existência de situação que 

possa resultar em obrigação de restituição de valores ao erário, o 

interessado será formalmente cientificado dos fatos e dos fundamentos 

da apuração, assegurando-se prazo para apresentação de manifestação, 

documentos e demais elementos que entender pertinentes, em 

observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

  

Art. 5º A apuração deverá observar critérios de objetividade, 

individualização e uniformidade, especialmente quando identificados 

outros beneficiários da mesma vantagem, de modo a assegurar 

tratamento isonômico às situações que apresentem identidade ou 

semelhança jurídica e fática. 

  

Art. 6º Concluída a instrução, a Controladoria Geral elaborará 

relatório circunstanciado, contendo, no mínimo: 

I - A descrição dos fatos apurados; 

II - A legislação e os atos administrativos examinados; 

III - A identificação dos beneficiários e dos respectivos pagamentos, 

quando cabível; 

IV - A análise individualizada das situações examinadas; 

V - Os valores eventualmente identificados como passíveis de 

restituição ao erário, acompanhados da respectiva memória de 

cálculo; 

VI - A análise das manifestações e documentos apresentados pelos 

interessados, quando houver; e 

VII - As conclusões da Controladoria Geral e a indicação das 

providências administrativas cabíveis. 

  

Art. 7º Verificada eventual ilegalidade, a Controladoria Geral dará 

ciência à autoridade competente e aos responsáveis, na forma do art. 

9º da Lei Municipal nº 750/2018, indicando expressamente os 

dispositivos legais pertinentes e as providências necessárias à 

regularização da situação. 

  

Art. 8º O procedimento deverá ser conduzido com observância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, contraditório, ampla defesa, segurança jurídica e interesse 

público. 

  

Art. 9º O procedimento deverá ser concluído no prazo de 60 

(sessenta) dias, contado da publicação desta Portaria, admitida 

prorrogação, mediante justificativa, caso a complexidade da apuração 

ou a necessidade de realização de diligências adicionais assim o exija. 

  

Art. 10. Ao final, o relatório conclusivo será encaminhado à Prefeita 

Municipal, para conhecimento e adoção das providências que 

entender cabíveis, sem prejuízo dos demais encaminhamentos 

decorrentes das conclusões da Controladoria Geral. 

  

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  
E CUMPRA-SE.  
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PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 08 dias do 

mês de outubro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcos Francisco Machado Melo Júnior 

Código Identificador:A6E9B70E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº34, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Regulamenta a Lei Municipal nº 1.694/2026, que 

dispõe sobre a concessão de Auxílio-Alimentação aos 

Agentes Comunitários de Saúde (ACS) no âmbito do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE, fixando o seu 

valor, os critérios de concessão e operacionalização, e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe 

confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na 

Lei Municipal nº 1.694/2026; 

DECRETA: 
Art. 1º A concessão do Auxílio-Alimentação instituído pela Lei 

Municipal nº1.694/2026 aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 

vinculados à Secretaria Municipal de Saúde reger-se-á pelas 

disposições contidas neste Decreto. 

Art. 2º O Auxílio-Alimentação possui natureza estritamente 

indenizatória e ressarcitória, destinando-se ao subsídio das despesas 

com refeição do servidor no exercício regular de suas atividades de 

campo e atendimento comunitário. 

Art. 3º O valor do Auxílio-Alimentação mensal devido a cada Agente 

Comunitário de Saúde é fixado em R$ 15,87 (quinze reais e oitenta e 

sete centavos). 

Parágrafo único. O valor estipulado no caput será reajustado 

anualmente no mês de outubro, mediante decreto municipal, com base 

no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ou 

outro índice oficial que venha a substituí-lo, condicionado à 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

Art. 4º O pagamento do Auxílio-Alimentação será efetuado 

mensalmente, até o último dia útil de cada mês de referência ou 

juntamente com a folha de pagamento ordinária dos servidores 

municipais, mediante: 

I – Crédito em cartão magnético/eletrônico fornecido por empresa 

especializada contratada para este fim; ou 

II – Depósito em conta bancária de titularidade do servidor destinada 

ao recebimento de seus vencimentos, enquanto não implantado o 

sistema de cartão magnético. 

Art. 5º O Auxílio-Alimentação referente a cada mês será concedido 

com base nas informações apuradas pela Secretaria Municipal de 

Saúde relativas à assiduidade e efetividade do servidor no mês 

anterior. 

Art. 6º Fará jus ao benefício integral o profissional que cumprir a 

jornada regular de trabalho estipulada para o cargo no respectivo mês 

de apuração. 

Art. 7º Não será devido o Auxílio-Alimentação, de forma 

proporcional aos dias correspondentes, nas seguintes situações: 

I – Faltas injustificadas ao serviço; 

II – Licença para tratamento de saúde própria ou de pessoa da família 

que exceder o período contínuo de 30 (trinta) dias; 

III – Licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; 

IV – Licença para atividade política ou desempenho de mandato 

classista; 

V – Licença sem remuneração para tratar de interesses particulares; 

VI – Cumprimento de suspensão disciplinar; 

VII – períodos de gozo de férias regulamentares; 

VIII – licença-prêmio. 

Parágrafo único. O benefício continuará sendo devido durante 

licença-maternidade, licença-paternidade e afastamentos decorrentes 

de acidente em serviço ou doença profissional. 

Art. 8º É vedada a cumulação do Auxílio-Alimentação com qualquer 

outro benefício de mesma natureza pago pelos cofres públicos 

municipais, estaduais ou federais. 

Art. 9º Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a gestão, 

acompanhamento e consolidação da relação mensal dos beneficiários 

para encaminhamento à Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 10. As despesas resultantes da aplicação deste Decreto correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

vigente do Município. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 08 de 

outubro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:FFDC9052 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº35 , DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Regulamenta o Comitê Municipal Estratégico de 

Alfabetização previsto na Lei Municipal nº 1.693, de 

18 de setembro de 2026, estabelece sua composição, 

competências e funcionamento, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE, 

Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, e considerando os 

arts. 8º e 9º da Lei Municipal nº 1.693, de 18 de setembro de 2026, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica regulamentado o Comitê Municipal Estratégico de 

Alfabetização, instância permanente de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação da Política Municipal de Alfabetização 

“Alfabetiza Guaraciaba”. 

Art. 2º O Comitê tem por finalidade fortalecer a governança da 

política municipal de alfabetização, promover a articulação entre os 

diferentes atores envolvidos e acompanhar metas, indicadores, ações e 

resultados. 

Art. 3º O Comitê Municipal Estratégico de Alfabetização será 

composto por 06 (seis) membros titulares, assegurada a representação 

dos seguintes segmentos: 

I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, 

responsável pela articulação municipal do Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada – CNCA; 

II – 01 (um) representante dos formadores municipais; 

III – 01 (um) representante dos diretores escolares da Rede Municipal 

de Ensino; 

IV – 01 (um) representante dos coordenadores pedagógicos da Rede 

Municipal de Ensino; 

V – 01 (um) representante dos professores alfabetizadores da Rede 

Municipal de Ensino; 

VI – 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação. 

§ 1º Para cada membro titular será designado 01 (um) suplente, 

representante do respectivo segmento, que o substituirá em suas 

ausências e impedimentos. 

§ 2º Os membros titulares e suplentes serão designados por ato 

específico do Poder Executivo Municipal, mediante indicação dos 

respectivos segmentos. 

§ 3º A coordenação do Comitê será exercida pelo representante da 

Secretaria Municipal de Educação responsável pela articulação 

municipal do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA. 

§ 4º O Comitê poderá convidar, sempre que necessário e de acordo 

com a temática em discussão, representantes de outros setores da 

Secretaria Municipal de Educação, unidades escolares, órgãos 

públicos, conselhos, instituições, profissionais da educação, 

especialistas e demais atores envolvidos na Política Municipal de 

Alfabetização, sem que estes integrem sua composição permanente. 

Art. 4º Compete ao Comitê: 
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1 – acompanhar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização e de seu Plano de Implementação; 

2 – acompanhar metas, indicadores e resultados de alfabetização da 

Rede Municipal; 

3 – analisar resultados das avaliações diagnósticas, municipais, 

estaduais e nacionais e contribuir para definição de estratégias de 

intervenção; 

4 – acompanhar ações de formação continuada dos profissionais 

envolvidos na alfabetização; 

5 – fortalecer a articulação entre Secretaria, unidades escolares, 

profissionais, famílias e demais atores; 

6 – acompanhar estratégias de recomposição das aprendizagens, 

equidade e inclusão; 

7 – contribuir para a elaboração, análise e acompanhamento dos 

relatórios municipais de alfabetização; 

8 – propor encaminhamentos e recomendações para o 

aperfeiçoamento contínuo da política. 

Art. 5º O Comitê reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses e, 

extraordinariamente, sempre que necessário. 

Art. 6º As reuniões e deliberações serão registradas em ata, 

constituindo documentação oficial de acompanhamento da Política 

Municipal de Alfabetização. 

Art. 7º O Comitê poderá instituir grupos de trabalho e convidar 

representantes de órgãos, instituições ou especialistas para contribuir 

com temas específicos. 

Art. 8º A Secretaria Municipal de Educação prestará o suporte técnico 

e administrativo necessário ao funcionamento do Comitê. 

Art. 9º A participação no Comitê será considerada serviço público 

relevante e não será remunerada. 

Art. 10 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 08 de 

outubro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:ECB7F18E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.694, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a concessão de Auxílio-Alimentação 

aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) no âmbito 

do Município de Guaraciaba do Norte/CE, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituído o Auxílio-Alimentação em benefício dos 

profissionais ocupantes do cargo de Agente Comunitário de Saúde 

(ACS), vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de Guaraciaba do 

Norte. 

Art. 2º O Auxílio-Alimentação possui natureza indenizatória, destina-

se exclusivamente a subsidiar as despesas com alimentação do 

servidor no exercício de suas funções: 

I - Não se incorpora ao vencimento, salário ou proventos de 

aposentadoria; 

II - Não constitui base de cálculo para contribuição previdenciária ou 

fundo de garantia; 

III-Não é configurado como rendimento tributável para fins de 

Imposto de Renda. 

Art. 3º O benefício será concedido mensalmente, por meio de crédito 

em cartão magnético ou depósito direto na conta funcional do 

servidor, observando-se a assiduidade e o efetivo exercício das 

atribuições do cargo. 

§ 1º O valor mensal do Auxílio-Alimentação será fixado por Decreto 

do Poder Executivo Municipal, podendo ser reajustado anualmente 

com base nos índices oficiais de inflação (IPCA/IBGE). 

§ 2º O auxílio será pago mensalmente, com base no número de dias 

efetivamente trabalhados no mês anterior, limitado a 22 (vinte e dois) 

dias por mês. 

Art. 4º O servidor não fará jus ao recebimento do Auxílio-

Alimentação nas seguintes hipóteses: 

I - Licenças sem remuneração ou para tratamento de interesses 

particulares; 

II - Afastamentos superiores a 30 (trinta) dias consecutivos por motivo 

de doença, ressalvados os casos de licença-maternidade ou acidente 

em serviço; 

III - Ausências injustificadas ao trabalho durante o mês de referência. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de 

Saúde, ficando o Poder Executivo autorizado a suplementá-las, se 

necessário. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 08 de 

outubro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:19A097C4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.695 DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

INSTITUI E INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL 

DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE 

GUARACIABA DO NORTE, ESTADO DO 

CEARA, O GUARACIABA MOTOFEST E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso das atribuições legais, faço saber que a Câmara 

Municipal aprovou, e eu, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1°. Fica instituído e incluído no Calendário Oficial de Eventos do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE o GUARACIABA 

MOTOFEST, a ser realizado anualmente no segundo final de semana 

do mês de agosto. 

Art. 2°. O evento ora instituído tem por objetivos: 

I. valorizar a cultura, o turismo e a economia local; 

II. promover a integração da comunidade e o fomento de atividades 

correlatas; 

III. divulgar as potencialidades do Município. 

Art. 3°. Os organizadores do evento promoverão ampla divulgação da 

programação oficial com antecedência. 

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta Lei, se houver, 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 

se necessário. 

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 08 de 

outubro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:C12661E6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 212, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

EXONERA A PEDIDO SERVIDOR EM VIRTUDE 

DE APOSENTADORIA DO QUADRO 

PERMANENTE DE PESSOAL DO MUNICIPIO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 
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disposto que lhe confere o art. 61, incisos VI e IX da Lei Orgânica do 

Município de Guaraciaba do Norte-CE; 

CONSIDERANDO a concessão de aposentadoria ao servidor (a) 

público municipal, abaixo mencionado (a), pelo Regime Geral de 

Previdência – INSS; 

CONSIDERANDO o artigo 44, inciso IV, da Lei 850/2006, Estatuto 

dos Servidores Públicos Municipais, prevê a vacância do cargo 

público em caso de aposentadoria do servidor; 

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

do RE 1.302.501, cujo acórdão foi publicado no dia 25/08/2021, 

firmou Tese de Repercussão Geral (Tema nº 1150) no sentido de que: 

“O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência 

Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem 

direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou 

nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à 

impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não 

acumuláveis em atividade”; 
CONSIDERANDO o disposto no Art.37, §14 da Constituição 

Federal: 

  

§14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de 

contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 

inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o 

rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de 

contribuição. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019). 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Exonerar a pedido a partir de 07 de outubro de 2026, em 

virtude de aposentadoria, a Servidora Municipal ZULEIDE 

LOURENÇO DE FARIAS, ocupante do cargo de MERENDEIRA, 

matricula nº 280, pertencente ao Quadro Efetivo, lotada na Secretaria 

de Educação. 

Art. 2º – Os proventos a que a servidora tem direito serão pagos pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social, eis que, com o advento da 

aposentadoria, o vínculo até então existente, entre a mesma e o 

município de Guaraciaba do Norte-CE, fica desfeito. 

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE,08 de 

outubro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:80AB2970 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 213 DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTEE, 

Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. 

  

CONSIDERANDO que o pedido da servidora encontra respaldo no 

art. 114-A e seguintes do Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município – Lei Nº 850/2006 e Decreto regulamentador nº 42/2025. 

CONSIDERANDO o parecer jurídico favorável emanado pela 

Procuradoria Geral do Município. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder licença-prêmio à servidora CATARINA ALVES 

COSTA DA SILVA, ocupante do cargo de PROF.(A) PEB II REF.10 

100 H, Mat.:nº5134, lotada na Secretaria de Educação, pelo período 

de 90(noventa) dias a contar do dia 19/10/2026 a 18/01/2027, nos 

termos do art. 114-A, da Lei 850/2006. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 08 

outubro de 2025. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:F6869181 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº214 DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE, 

Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. 

  

CONSIDERANDO que o pedido dos servidores encontra respaldo no 

art. 114-A e seguintes do Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município – Lei Nº 850/2006, bem como no Decreto nº 42/2025; 

CONSIDERANDO o parecer jurídico favorável emanado pela 

Procuradoria Geral do Município. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder Licença-Prêmio por Assiduidade pelo período de 

90(noventa) dias aos servidores abaixo relacionados: 

  
Proc. Servidor Matrícula Cargo Período 

110/26 
ANTÔNIA JOYCE 

FEITOSA FARIAS 
9000 Fonoaudióloga 

19/10/2026 a 

18/01/2027 

111/26 
JULIANE BRITO 

CAMELO 
6085 Fisioterapeuta 

19/10/2026 a 

18/01/2027 

112/26 
SILVANIA MÁRCIA 

ARAÚJO SILVA 
6831 Assistente Social 

19/10/2026 a 

18/01/2027 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 08 de 

outubro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:C89CEDFF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 215/2026 

 

DISPÕE SOBRE OS MEMBROS DO CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE - CMDCA DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE 

  

O Prefeito Municipal de Guaraciaba do Norte, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com a Legislação em 

vigor, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear os membros titulares e suplentes abaixo 

relacionados para compor o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente de Guaraciaba do Norte/CE, pelo biênio 

2026-2028: 

  

- Representantes da Administração Pública: 

Secretaria da Proteção Social 
Ruliana Rodrigues da Silva - Titular 

Janaína Chagas de Sousa - Suplente 
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Secretaria de Saúde 
Cátia Maria Bezerra de Menezes - Titular 

Maria de Fátima de Souza Rosa Lima - Suplente 

  

Secretaria de Educação 
Eloiso de Sousa Silva - Titular 

Antônia Samara Camelo Rodrigues - Suplente 

  

Secretaria de Administração 
Sheila Alves Brito - Titular 

Alana Maria Martins Oliveira - Suplente 

  

Secretaria de Esporte e Lazer 
Erivaldo Farias de Sousa - Titular 

Egnaldo Ribeiro Jorge - Suplente 

  

- Representantes da Sociedade Civil: 

Associação Pintando de Azul 
Ingrid Gonçalves Pires - Titular 

Maria Ednádia Ribeiro de Sousa - Suplente 

  

Instituto Social Liberdade 
Francisco Cláudio da Silva - Titular 

Maria Luciene Flor - Suplente 

  

Instituto Mary Castro 
Jônatas Acácio Nascimento de Castro - Titular 

Maria Neuma Alves de Lima Melo - Suplente 

  

Associação Cultural Arte na Praça - ACAP 
Márcio Fernandes Penha Rodrigues - Titular 

Maria Ximenes Alves Rodrigues - Suplente 

  

Pastoral da Criança 
Maria Joseline de Araújo Mendes - Titular 

Maria Juliana Bezerra Martins - Suplente 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 08 de 

outubro de 2026. 

   

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 

Prefeito Municipal de Guaraciaba do Norte/CE 

  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:46F974F5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 216/2026 

 

Exonera cargo em comissão, na forma e disposições 

que abaixo se descrevem e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o disposto na Lei Municipal Nº1.580/2025 de 24 de janeiro de 

2025, que Cria e Regulamenta a Estrutura Administrativa do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE; 

CONSIDERANDO, que os cargos em comissão, de confiança e as 

funções gratificadas são de livre provimento e exoneração a cargo do 

Prefeito Municipal; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, a partir de 1º de outubro de 2026, Maria Ivonete 

de Sousa Daniel Freire, do cargo de Provimento em Comissão, como 

Gerente de CAPS Geral. 
  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 08 de 

outubro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:09C29D42 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 217 /2026 

 

Nomeia cargo em comissão, na forma e disposições 

que abaixo se descrevem e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o disposto na Lei Municipal Nº1.580/2025 de 24 de janeiro de 

2025, que Cria e Regulamenta a Estrutura Administrativa do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE; 

CONSIDERANDO, a necessidade da nomeação do quadro de Apoio 

Técnico e Gerencial, capaz de dar o necessário andamento e suporte 

às ações do chefe do executivo municipal de Guaraciaba do Norte/CE. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear a partir de 02 de outubro de 2026, Maria Ivonete de 

Sousa Daniel Freire, para exercer o cargo de Provimento em 

Comissão, como Gerente do Centro de Especialidades Médicas. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 08 de 

outubro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:E2763F92 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 218 /2026 

 

Nomeia cargo em comissão, na forma e disposições 

que abaixo se descrevem e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 61, 

incisos VI e IX da Lei Orgânica do Município e em conformidade 

com o disposto na Lei Municipal Nº1.580/2025 de 24 de janeiro de 

2025, que Cria e Regulamenta a Estrutura Administrativa do 

Município de Guaraciaba do Norte/CE; 

CONSIDERANDO, a necessidade da nomeação do quadro de Apoio 

Técnico e Gerencial, capaz de dar o necessário andamento e suporte 

às ações do chefe do executivo municipal de Guaraciaba do Norte/CE. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear a partir de 02 de outubro de 2026, Karine Marinho 

Pereira, para exercer o cargo de Provimento em Comissão, como 

Gerente de CAPS Geral. 
Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE,08 de 

outubro de 2026. 
  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:41183FB7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 219/2026 

 

DISPÕE SOBRE OS MEMBROS DO CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO - CMDI 

DE GUARACIABA DO NORTE/CE 

  

O Prefeito Municipal de Guaraciaba do Norte, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, em conformidade com a Legislação em 

vigor, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear os membros titulares e suplentes abaixo 

relacionados para compor o Conselho Municipal dos Direitos do 

Idoso de Guaraciaba do Norte/CE, pelo biênio 2026-2028: 

  

- Representantes da Administração Pública: 

Secretaria da Proteção Social 
Janaina Chagas de Sousa - Titular 

Maria Auxiliadora Ferreira Coelho - Suplente 

  

Secretaria de Saúde 
Maria de Fátima de Souza Rosa Lima - Titular 

Cátia Maria Bezerra de Menezes - Suplente 

  

Secretaria de Educação 
Maria Cláudia Alves de Sousa - Titular 

Maria Alves Cardim Marques - Suplente 

  

Secretaria de Administração 
Alana Maria Martins Oliveira - Titular 

Raul Lira Linhares - Suplente 

  

- Representantes da Sociedade Civil: 

Congregação Mariana  
Maria Valderez de Sousa Rodrigues - Titular 

Raimunda Morais de Sousa - Suplente 

  

Lar de Idosos Alba Pereira 
Jeanne Maria da Costa Pereira Santana - Titular 

Brena Tâmara da Costa Santana - Suplente 

  

Grupo de Idosos do CRAS 
Maria Rodrigues da Silva - Titular 

Maria das Dores Alves Rodrigues - Suplente 

  

Associação de Moradores de Várzea dos Espinhos 
Francisco de Assis da Silva - Titular 

Francisca Rita Camelo - Suplente 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Guaraciaba do Norte/CE, 08 de 

outubro de 2026. 

  

JOSÉ CEFAS PONTES MELO 
Prefeito Municipal de Guaraciaba do Norte/CE 

Publicado por: 
Paulo Cesar Alves Feitoza 

Código Identificador:0FC3C712 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 

Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1404010/2025 - SEPSO – 

Processo Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1404010/2025 - 

SEPSO – Contratante: Secretaria de Proteção Social – Contratado: 

Antonio Otavio Martins CPF nº 217.796.197-15 – Finalidade: 

Locação de imóvel para o funcionamento da unidade do CREAS, 

junto à Secretaria de Proteção Social do Município de Guaraciaba 

do Norte-CE.– Nova Vigência: 14/04/2026 à 14/04/2027 – Data da 

Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 13/04/2026 – 

Fundamentação Legal: Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21; Decreto 

Municipal nº 25/2024, e ainda em Cláusula Contratual – 

Signatários: Raimundo José Aragão Martins (CONTRATANTE ) 

Antonio Otavio Martins, (CONTRATADA). 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:188130A6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 028/2026 

  

PROCESSO: Concorrência Eletrônica n° 003/2026. 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de apoio administrativo, acompanhamento e orientação 

técnica nos processos de aquisição de bens e serviços junto à Câmara 

Municipal de Icapuí/CE. 

  

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Icapuí. 

  

CONTRATADA: Consuliti Consultoria em Licitação Ltda - ME, 

inscrita no CNPJ n° 11.425.343/0001-14. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 81.900,00 (oitenta e um mil e novecentos 

reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01.031.0101.2.001. 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35.00. 

  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência contratual será de 

12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por 

até 10 (dez) anos, na forma do art. 105 e 107 c/c o art. 94 da Lei n° 

14.133/2021. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: Vânia de Lima Oliveira. 

  

ASSINA PELA CONTRATANTE: Normando Nonato da Silva - 

Presidente da Câmara Municipal de Icapuí. 

  

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 08 de outubro de 2026. 

  

Paço da Câmara Municipal de Icapuí. 

  

Em, 08 de outubro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  

Presidente da Câmara Municipal de Icapuí 

Publicado por: 
Neemias Freitas Braga 

Código Identificador:F1C24D44 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

002/2025 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  

O Presidente da Câmara Municipal de Icapuí faz publicar o Extrato do 

Segundo Termo de Aditivo ao Contrato nº 002/2025, firmado entre a 
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Câmara Municipal de Icapuí e a empresa Hedelita Nogueira Vieira 

Ltda. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente termo de aditivo 

encontra amparo no art. 65, I, “b” e § 1º da Lei Federal nº 8.666 de 21 

de junho de 1993, Cláusula Décima Quinta - Dos Acréscimos ou 

Supressões do Termo Contratual.  

OBJETO: Segundo Termo Aditivo de acréscimo do quantitativo ao 

Item 01 - Jornal de Circulação Estadual (Jornal O Povo), ao Contrato 

nº 002/2025 decorrente do Pregão Presencial nº 004/2023 - SRP. 

  

ALTERAÇÃO CONTRATUAL: O quantitativo e valores 

acrescidos no referido termo contratual correspondem às 

especificações a seguir: 

  
Jornal de Circulação Estadual 

(Jornal O Povo) 
Quantidade (CM/PC) 

Valor Unitário  

(R$) 

Valor Total  

(R$) 

Contrato Original 100 50,00 5.000,00 

Acréscimo 25 50,00 1.250,00 

Contratado após 2º Aditivo 125 50,00 6.250,00 

Percentual de Acréscimo 25% - 25% 

  

CONTRATADA: Hedelita Nogueira Vieira Ltda, CNPJ nº 

07.779.242/0001-74. 

  

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Icapuí. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01.031.0101.2.001. 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00. 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA: Da data de assinatura até 31 de dezembro 

de 2026. 

  

ASSINA PELA CONTRATADA: Hedelita Nogueira Vieira. 

  

ASSINA PELO CONTRATANTE: Normando Nonato da Silva - 

Presidente da Câmara Municipal de Icapuí. 

  

DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 06 de outubro 

de 2026. 

  

Icapuí - Ceará, 06 de outubro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Icapuí 

Publicado por: 
Neemias Freitas Braga 

Código Identificador:D20E4490 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 492 / 2026 

 

PORTARIA Nº 492 / 2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA-

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE AO SERVIDOR 

EFETIVO SR. PAULO JOSÉ EMÍDIO DE 

OLIVEIRA 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Icapuí, no uso de suas 

atribuições legais e de acordo com o que disciplina a Lei Municipal nº 

094/1992 e o Decreto Municipal nº 039/2023, e mediante 

requerimento do servidor, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao servidor efetivo Sr. PAULO JOSÉ EMÍDIO DE 

OLIVEIRA, matrícula nº 1200410, ocupante do cargo efetivo de 

Motorista, licença-prêmio por assiduidade, referente ao período 

aquisitivo de 02/01/2019 a 02/01/2024. 

Parágrafo único. A licença-prêmio deverá ser gozada por inteiro, no 

período de 05/10/2026 a 02/01/2027, devendo o servidor apresentar-se 

ao trabalho no dia 04/01/2027. 

  

Art. 2º Durante o período de gozo da licença-prêmio, poderá a 

Presidência da Câmara sobrestá-la, desde que ocorra motivo de 

interesse relevante ao serviço público, devidamente fundamentado. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – CE., 28 de setembro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:C87B7873 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 493/2026 

 

Portaria Nº 493/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Cláudio Lucas Alves Rebouças, 

02 (duas) diária no valor unitário de R$ 400,00 (quatrocentos reais), 

perfazendo um total de R$ 800,00 (oitocentos reais), conforme o art. 

6° da Resolução nº 004/2025, para o mesmo viajar a cidade de 

Fortaleza nos dias 29/09 e 30/09/2026, para no dia 29 realizar visita 

institucional com o objetivo de estabelecer parcerias e buscar apoio e 

recursos para a realização da Festa das Crianças no Município de 

Icapuí, junto a Associação dos Moradores do Conjunto Tancredo 

Neves – AMCTN, e no dia 30 realizar visita institucional com o 

objetivo de dialogar e articular parcerias para a implementação de 

atividades de reforço escolar destinadas às crianças e aos adolescentes 

da comunidade de Ibicuitaba do Município de Icapuí, junto a 

Associação Cantinho Feliz. 

  

Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 28 de setembro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:3800A24D 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 494/2026 

 

Portaria Nº 494/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 

SERVIDORA OCUPANTE DE CARGO EFETIVO 

DO PODER LEGISLATIVO DE ICAPUÍ. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder férias a Servidora Efetiva Sra. Gilvanda de Freitas 

Braga Queiroz, matrícula nº 000012-4, nomeada no cargo de Analista 

Legislativo da Câmara Municipal de Icapuí. 
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Parágrafo Único: As férias referem-se ao período de aquisição de 

12/02/2025 a 12/02/2026, que serão gozadas de 15/10/2026 a 

03/11/2026, voltando às atividades a partir do dia 04/11/2026. 

Art. 2º Fica convertido 1/3 (um terço) das férias em abono pecuniário, 

a que faz jus o Servidor supracitado, conforme o art. 78º, § 1º e 2º, do 

Regime do Servidor Municipal. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 30 de setembro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:CC69BD1B 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 495/2026 

 

Portaria Nº 495/2026 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

VEREADORES E SERVIDORES PARA DIRIGIR 

OS VEÍCULOS OFICIAIS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ICAPUÍ. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais. 

  

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a utilização e 

condução dos veículos oficiais pertencentes e à disposição deste Poder 

Legislativo; 

  

CONSIDERANDO a existência de veículos próprios e locados para 

atendimento das demandas institucionais; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os motoristas abaixo relacionados para condução dos 

veículos oficiais, próprio e locados, da Câmara Municipal de Icapuí, 

conforme especificado: 

I – O Sr. Guilherme Oliveira da Silva, brasileiro, portador do CPF nº 

083.XXX.XXX-94, funcionário da empresa RC Locações e Serviços 

Ltda – ME, fica designado para conduzir o veículo locado, marca 

Volkswagen, modelo VW/SAVEIRO CS RB MPI, ano/modelo 

2022/2023, placas SBH7B07; 

II – O Sr. Fábio Nascimento Braga, brasileiro, portador do CPF nº 

058.XXX.XXX-36, funcionário da empresa RC Locações e Serviços 

Ltda – ME, fica designado para conduzir o veículo locado, marca 

Volkswagen, modelo VW/POLO TRACK MA, ano/modelo 

2024/2025, placas GEF1D42; 

III – O Sr. Gilson Coelho Braga, brasileiro, portador do CPF nº 

044.XXX.XXX-13, funcionário da empresa RC Locações e Serviços 

Ltda – ME, fica designado para conduzir o veículo locado, marca 

Volkswagen, modelo VW/POLO TRACK MA, ano/modelo 

2024/2025, placas STU4A57; 

IV – O Sr. Paulo José Emídio de Oliveira, brasileiro, servidor 

efetivo no cargo de Motorista, matrícula nº 1200410, fica designado 

para conduzir o veículo de propriedade da Câmara Municipal, marca 

Honda, modelo CG 150 FAN ESDI, ano/modelo 2010/2010, placas 

NUV0520. 

Art. 2º Na indisponibilidade dos motoristas designados no artigo 

anterior, fica autorizada, de forma excepcional, a condução dos 

veículos oficiais por vereadores e outros servidores da Câmara 

Municipal de Icapuí, desde que devidamente habilitados e no 

exercício de atividades de interesse do Poder Legislativo. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo 

condiciona-se à observância das normas de trânsito vigentes, bem 

como à responsabilidade do condutor pela correta utilização e 

conservação do veículo. 

Art. 3º Os motoristas designados e demais condutores autorizados 

deverão zelar pela conservação dos veículos, cumprir as normas de 

trânsito vigentes e utilizar os veículos exclusivamente em serviço, no 

interesse da Administração Pública. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 02 

de setembro de 2026. 

  

Icapuí – Ceará, 30 de setembro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:9BF38CDA 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 496/2026 

 

Portaria Nº 496/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Cláudio Lucas Alves Rebouças, 

que reside em distrito distante, entre 05km (cinco quilômetros) e 

10km (dez quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) 

diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), conforme o art. 

8º da Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão 

Ordinária realizada no dia 01 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 01 de outubro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:47F713D4 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 497/2026 

 

Portaria Nº 497/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Francisco Hélio Fernandes 

Rebouças, que reside em distrito distante, entre 05km (cinco 

quilômetros) e 10km (dez quilômetros) da sede do Município de 

Icapuí, 01 (uma) diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), 

conforme o art. 8º da Resolução nº 004/2025, por sua participação na 

Sessão Ordinária realizada no dia 01 de outubro de 2026. 
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Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 01 de outubro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:32F04806 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 498/2026 

 

Portaria Nº 498/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder a Vereadora Sra. Hermínia Maria Rebouças 

Barbosa de Oliveira, que reside em distrito distante, entre 05km 

(cinco quilômetros) e 10km (dez quilômetros) da sede do Município 

de Icapuí, 01 (uma) diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa 

reais), conforme o art. 8º da Resolução nº 004/2025, por sua 

participação na Sessão Ordinária realizada no dia 01 de outubro de 

2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação da Vereadora é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 01 de outubro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:0674BE9F 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 499/2026 

 

Portaria Nº 499/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. João Paulo de Sousa Rebouças, 

que reside em distrito distante, entre 05km (cinco quilômetros) e 

10km (dez quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) 

diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), conforme o art. 

8º da Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão 

Ordinária realizada no dia 01 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 01 de outubro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:91A9EE10 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 500/2026 

 

Portaria Nº 500/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder a Vereadora Sra. Maria do Socorro de Melo, que 

reside em distrito distante, entre 05km (cinco quilômetros) e 10km 

(dez quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) diária 

especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), conforme o art. 8º da 

Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão Ordinária 

realizada no dia 01 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação da Vereadora é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 01 de outubro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:93FC517F 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

,PORTARIA Nº 501/2026 

 

Portaria Nº 501/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 
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O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE:  

Art. 1º Conceder ao Presidente do Legislativo Sr. Normando Nonato 

da Silva, que reside em distrito distante acima de 11km (onze 

quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) diária especial 

no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), conforme o art. 8º da 

Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão Ordinária 

realizada no dia 01 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 01 de outubro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:569C1230 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 502/2026 

 

Portaria Nº 502/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 

de julho de 2025. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Sidivânio da Cruz Honório, que 

reside em distrito distante acima de 11km (onze quilômetros) da sede 

do Município de Icapuí, 01 (uma) diária especial no valor de R$ 

120,00 (cento e vinte reais), conforme o art. 8º da Resolução nº 

004/2025, por sua participação na Sessão Ordinária realizada no dia 

01 de outubro de 2026. 

  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 

  

Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 

orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 

3.3.90.14.00. 

  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Icapuí – Ceará, 01 de outubro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:A98D2B3F 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 503/2026 

 

PORTARIA Nº 503/2026 
  

ALTERA O ART. 2º DA PORTARIA Nº 268, DE 22 

DE MAIO DE 2026, QUE INSTITUI A COMISSÃO 

ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO 

PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ/CE. 

  

O Presidente da Câmara Municipal Icapuí/CE., Sr. Normando Nonato 

da Silva, de acordo com o art. 36, IX da Constituição Federal de 1988 

e no exercício de suas atribuições legais e regimentais, em 

conformidade com a Lei Complementar nº 164, de 22 de abril de 

2026. 

CONSIDERANDO o princípio da legalidade, da publicidade, da 

moralidade, da impessoalidade e da eficiência, conforme art. 37, 

caput, da Constituição Federal. 

CONSIDERANDO o pedido de desligamento de um membro 

anteriormente designado para compor a Comissão Organizadora do 

Concurso Público. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Alterar o art. 2º da Portaria nº 268, de 22 de maio de 2026 que 

instituiu a Comissão Organizadora do Concurso Público da Câmara 

Municipal de Icapuí, que passará a ser composta pelos seguintes 

servidores, deste Poder Legislativo: 

Presidente: Antônio Carlos Reis da Silva, matrícula nº 1200510; 

Membro: Norma Navegantes da Silva, matrícula nº 7613. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Câmara Municipal de Icapuí-CE, em 1º de outubro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Icapuí 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:BDD07041 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 504/2026 

 

PORTARIA nº 504/2026 
  

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NO 

ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, 

EM RAZÃO DAS ELEIÇÕES GERAIS DE 2026, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, Estado 

do Ceará, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 038/2026, de 30 de 

setembro de 2026, que estabelece ponto facultativo no expediente dos 

órgãos e entidades da Administração Pública Municipal em razão das 

Eleições Gerais de 2026; 

CONSIDERANDO que o referido Decreto estabelece ponto 

facultativo no expediente do dia 05 de outubro de 2026, segunda-feira, 

em razão da realização do primeiro turno das Eleições Gerais de 2026; 

CONSIDERANDO que, na hipótese de realização de segundo turno, o 

Decreto Municipal nº 038/2026 estabelece igualmente ponto 

facultativo no expediente do dia 26 de outubro de 2026, segunda-

feira; 

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de acompanhar a 

medida adotada pelo Poder Executivo Municipal, preservando-se, 

contudo, a continuidade dos serviços e atividades cuja natureza 

demande funcionamento regular; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica estabelecido PONTO FACULTATIVO no expediente da 

Câmara Municipal de Icapuí no dia 05 de outubro de 2026 (segunda-

feira), em razão da realização do primeiro turno das Eleições Gerais 

de 2026. 
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Art. 2º Na hipótese de realização de segundo turno das Eleições 

Gerais de 2026, fica igualmente estabelecido PONTO 

FACULTATIVO no expediente da Câmara Municipal de Icapuí no 

dia 26 de outubro de 2026 (segunda-feira). 

Art. 3º O disposto nesta Portaria não se aplica ao Departamento de 

Licitações e Contratos da Câmara Municipal de Icapuí, que deverá 

manter o regular andamento de suas atividades, inclusive quanto aos 

procedimentos licitatórios e demais processos de contratação em 

curso. 

§ 1º Os prazos legais e regulamentares relativos aos processos 

licitatórios e de contratação em andamento permanecerão inalterados, 

não decorrendo desta Portaria qualquer suspensão, interrupção ou 

prorrogação automática de prazos. 

§ 2º Os atos, sessões, comunicações, publicações, recebimentos de 

documentos e demais procedimentos relacionados às licitações e 

contratações deverão observar os respectivos instrumentos 

convocatórios, regulamentos e prazos previamente estabelecidos. 

Art. 4º Os demais Departamentos da Câmara Municipal de Icapuí 

observarão o ponto facultativo previsto nesta Portaria, ressalvadas as 

atividades que, por sua natureza ou por determinação da Presidência, 

demandem funcionamento ou atendimento específico. 

Art. 5º A Diretoria Geral adotará as providências necessárias ao 

cumprimento desta Portaria, especialmente quanto à comunicação aos 

servidores e à organização do expediente. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Câmara Municipal de Icapuí-CE, em 1º de outubro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Icapuí 

Publicado por: 
Tatiana Rebouças da Silva 

Código Identificador:BDAC07E9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 39/2026, DE 6 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 39/2026, DE 6 DE OUTUBRO DE 

2026. 
  

DECRETA LUTO OFICIAL NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ, EM RAZÃO DO 

FALECIMENTO DO SR. RAIMUNDO NONATO 

FERREIRA CARVALHO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ–CE, o Sr. FRANCISCO 

KLEITON PEREIRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

por lei, em especial o art. 77, inciso IV, da Lei Orgânica do Município 

de Icapuí. 

  

CONSIDERANDO o falecimento do Sr. Raimundo Nonato Ferreira 

Carvalho, ocorrido em 05 de outubro de 2026; 

  

CONSIDERANDO que o Sr. Raimundo Nonato Ferreira Carvalho era 

servidor público municipal, admitido em 14 de novembro de 1991, 

tendo exercido suas funções junto à Administração Pública Municipal 

com dedicação e compromisso; 

  

CONSIDERANDO que o servidor ocupava o cargo de Técnico em 

Laboratório, enquadrado como Assistente RM Saúde III, Classe E, 

Referência 9, contribuindo, ao longo de sua trajetória funcional, para a 

prestação dos serviços públicos de saúde à população icapuiense; 

  

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados ao Município de 

Icapuí durante sua trajetória no serviço público municipal, marcada 

pelo compromisso, dedicação e profissionalismo; 

  

CONSIDERANDO o sentimento de profundo pesar que atinge 

familiares, amigos, servidores públicos e toda a população icapuiense; 

  

DECRETA: 

Art. 1º Fica decretado luto oficial por 03 (três) dias, no âmbito do 

Município de Icapuí, em sinal de profundo pesar pelo falecimento do 

Sr. Raimundo Nonato Ferreira Carvalho. 

  

Art. 2º Durante o período de luto oficial, a bandeira municipal será 

hasteada a meio mastro em todos os prédios públicos. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ, EM 6 DE 

OUTUBRO DE 2026.  

  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal de Icapuí-CE  

Publicado por: 
Eldevan Nascimento Silva 

Código Identificador:001EC68E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N. 1108/2026, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026 

 

LEI MUNICIPAL N. 1108/2026, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VANTAGEM A 

SER PAGA AOS PROFISSIONAIS AGENTES 

COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

DE ICAPUÍ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, FRANCISCO 

KLEITON PEREIRA, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte LEI: 

  

Art. 1°. Esta Lei dispõe sobre a criação de vantagem a ser paga aos 

servidores públicos municipais, ocupantes do cargo efetivo de agente 

comunitário de saúde (ACS) do município de Icapuí-CE. 

Art. 2°. 31% (trinta e um por cento) do valor dos recursos repassados 

pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) ao Fundo Municipal de Saúde 

de Icapuí, para pagamento do Piso da Atenção Básica em Saúde aos 

Agentes Comunitários de Saúde vinculados ao Estado do Ceará, serão 

divididos igualmente entre os agentes comunitários de saúde do 

município de Icapuí-CE que atuam nesta Urbe, a título de vantagem. 

§ 1º O pagamento do referido incentivo, instituído por esta Lei, fica 

condicionado ao recebimento, pelo município de Icapuí-CE, dos 

recursos repassados pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) ao Fundo 

Municipal de Saúde de Icapuí, para pagamento do Piso da Atenção 

Básica em Saúde aos Agentes Comunitários de Saúde vinculados ao 

Estado do Ceará. 

§ 2º A gratificação prevista nesta Lei é um incentivo individual 

devido aos servidores públicos municipais, efetivos, ocupantes do 

cargo de agentes comunitários de saúde, em efetivo exercício do cargo 

no Município de Icapuí, a ser paga mensalmente, nos limites fixados 

nesta Lei, sendo a concessão condicionada ao cumprimento de metas 

pelos aludidos profissionais. 

§ 3º As condições de que trata o § 2º do artigo 2º desta Lei serão 

regulamentadas por meio de Decreto do Poder Executivo Municipal. 

§ 4º O aludido incentivo deverá ser utilizado pelos agentes 

comunitários de saúde para, dentre outras utilidades, aquisição de 

fardamentos, materiais de trabalho, protetor solar e EPIs. 

Art. 3° Havendo cessação do pagamento dos recursos repassados pelo 

Fundo Nacional de Saúde (FNS) ao Fundo Municipal de Saúde de 

Icapuí para pagamento do Piso da Atenção Básica em Saúde aos 

Agentes Comunitários de Saúde vinculados ao Estado do Ceará, o 

incentivo previsto nesta lei será automaticamente extinto. 

Art. 4º Os recursos necessários à execução desta Lei correrão por 

conta de dotações constantes do orçamento anual. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ-CE, AOS 2 

DE OUTUBRO DE 2026. 
  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal de Icapuí-CE  
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Publicado por: 
Eldevan Nascimento Silva 

Código Identificador:86484624 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N. 1109/2026, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026 

 

LEI MUNICIPAL N. 1109/2026, DE 2 DE OUTUBRO DE 2026 
  

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI 

MUNICIPAL 921, DE 25 DE AGOSTO DE 2022, 

QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE 

VANTAGEM A SER PAGA AOS PROFISSIONAIS 

AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DO 

ESTADO DO CEARÁ QUE ATUAM NO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ, FRANCISCO 

KLEITON PEREIRA, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte LEI: 

  

Art. 1°. Esta Lei altera e acrescenta dispositivo à Lei Municipal n. 

921, de 25 de agosto de 2022, que dispõe sobre criação de vantagem a 

ser paga aos servidores públicos estaduais do Ceará, ocupantes do 

cargo efetivo de agentes comunitários de saúde, e que atuam no 

município de Icapuí-CE. 

  

Art. 2°. O caput do art. 1º da Lei Municipal n. 921, de 25 de agosto de 

2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1°. 31% (trinta e um por cento) do valor dos recursos repassados 

pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) ao Fundo Municipal de Saúde 

de Icapuí para pagamento do Piso da Atenção Básica em Saúde aos 

Agentes Comunitários de Saúde vinculados ao Estado do Ceará, serão 

divididos igualmente entre os agentes comunitários de saúde do 

estado do Ceará que atuam nesta Urbe, a título de vantagem. 

  

Art. 3° O artigo 1º da Lei Municipal n. 921, de 25 de agosto de 2022, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

Art. 1° [...] 

§ 4º O aludido incentivo deverá ser utilizado pelos agentes 

comunitários de saúde para, dentre outras utilidades, aquisição de 

fardamentos, materiais de trabalho, protetor solar e EPIs. 

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ-CE, AOS 2 

DE OUTUBRO DE 2026. 
  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal de Icapuí-CE 

  

Publicado por: 
Eldevan Nascimento Silva 

Código Identificador:0A935ED8 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

PORTARIA N.º 027/2026, DE 8 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre designação de servidor para elaborar a 

fase preparatória dos processos de contratação da Lei 

n.º 14.133/2021 e proceder à fiscalização dos 

contratos firmados no âmbito do Instituto de 

Previdência dos Servidores do Município de Icapuí 

na forma que indica. 

  

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ICAPUÍ, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, e: 

CONSIDERANDO a necessidade de organização administrativa e o 

cumprimento das disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021 - nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos,RESOLVE: 

Art. 1º Fica designado o servidor abaixo relacionado, para atuar como 

responsável pela fase de planejamento e fiscalização de contratos em 

procedimentos licitatórios, em dispensas e inexigibilidades de 

licitação e em procedimentos auxiliares a serem instaurados no âmbito 

do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Icapuí, 

Ceará. Responsável pela fase de planejamento/Fiscal de Contratos 

Marcos José Ferreira Nunes Matrícula funcional n.º 123262-2 § 1º Os 

documentos da fase preparatória de responsabilidade do responsável 

pela fase de planejamento, sempre que couber, são os seguintes: 

I - Documento de Formalização de Demanda – DFD; 

II - Estudo Técnico Preliminar – ETP; III - Termo de Referência – 

TR; III - Projeto Básico – PB;V - Mapa de Riscos – MPR; e  

IV- Instrumento de Medição de Resultados – IMR.  

Art. 2º. Compete ao responsável na fase de planejamento das 

contratações: 

I - Elaborar o Documento de Formalização de Demanda – DFD; 

II - Elaborar o Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

III- Elaborar o Termo de Referência – TR; 

IV - Elaborar o Mapa de Riscos – MPR;  

V - Elaborar o Instrumento de Medição de Resultados – IMR (quando 

necessário); 

VI - Subsidiar resposta aos questionamentos ou às impugnações dos 

licitantes quanto aos documentos de cunho técnico e operacional da 

etapa preparatória da contratação;  

VII - Atender às recomendações dos pareceres da assessoria jurídica 

do órgão quanto aos documentos de que trata o caput.  

VIII - Realizar o levantamento das demandas de compras, serviços e 

obras no âmbito do Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município de Icapuí que irão compor o Plano de Contratação Anual – 

PCA e registrá-las em sistema informatizado integrado ao Portal 

Nacional de Compras Públicas – PNCP.  

IX - Auxiliar os integrantes administrativos, agente da contratação e 

gestor no que tange a esclarecimentos quanto aos documentos de que 

trata o Art. 1º, § 1º desta Portaria. 

Art. 3º Compete ao servidor designado como fiscal do contrato, 

conforme caput do Art. 1º, fiscalizar a execução, relatando ao gestor 

do contrato os incidentes contratuais para que tome as providências 

cabíveis, além das demais atribuições legais a ele inerentes. 

Art. 4º Responde o fiscal pelo exercício das atribuições a ele 

confiadas, até o término da vigência do contrato. 

Art. 5º Fica revogada a Portaria n.º 13, de 27 de maio de 2026. 

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.  

  

RAIMUNDO IVÃ DA SILVA E SOUSA  
Presidente 

  

Publicada no endereço eletrônico: https://icaprev.com.br/publicacoes-

oficiais/legislacao /icaprev/portarias/; 

https://www.diariomunicipal.com.br/aprece na data supra, e publicada 

em local público na sede deste instituto por afixação da mesma data. 

 

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:197164E4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

13.004/2026-CP 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Icó - Aviso de 

Licitação. O Município de Icó/CE, através da Secretaria de Educação, 

por meio do Agente de Contratação, torna público que se encontra à 

disposição dos interessados, o edital da Concorrência Pública nº 

13.004/2026 - CP, critério de julgamento MENOR PREÇO 

GLOBAL, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 

CONSTRUÇÃO DE COBERTURA DA QUADRA ESPORTIVA 

DA ESCOLA MUNICIPAL BERNADINO PEREIRA DO SITIO 

BOQUEIRÃO, NO MUNICÍPIO DE ICÓ/CE, CONFORME 
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PROJETO BÁSICO, PROJETOS DE ENGENHARIA, 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E 

DEMAIS ELEMENTOS INTEGRANTES DO PROCESSO. 

Recebimento das propostas: a partir desta publicação até o dia 

27/10/2026, às 08h, horário de Brasília, abertura das propostas, no 

sítio www.bbmnet.com.br. O início da sessão de disputa de preços: 

27/10/2026 às 09h00min, horário de Brasília, no sítio 

www.bbmnet.com.br. Informações gerais: O Edital poderá ser obtido 

através do sítio referido acima e demais informações poderão ser 

adquiridas no endereço: Rua Francisca Aves de Moraes, S/N, 1º 

andar, Gerência – Icó – Ceará, de segunda a sexta-feira, de 07h30min 

as 11h30min. Os interessados ficam desde já notificados da 

necessidade de acesso ao sítio www.bbmnet.com.br para verificação 

de informações e alterações supervenientes. 

  

Icó, Ce, 06 de Outubro de 2026. 

  

MICHELLE ROQUE GUEDES  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Michelle Roque Guedes 

Código Identificador:CD97C44F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 

13.006/2026-PE 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Icó - Aviso de Licitação. O 

Município de Icó/CE, através da Secretaria de Educação, por meio 

da Comissão de Pregão, torna público que se encontra à disposição 

dos interessados, o edital do Pregão Eletrônico Nº: 13.006/2026-PE, 

que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E 

REPOSIÇÃO DE PEÇAS EM MESAS, CADEIRAS, FREEZER, 

VENTILADORES, FOGÕES INDÚSTRIAS, GELADEIRAS, 

BEBEDOUROS INDUSTRIAIS, GELAGUA E 

LIQUIDIFICADORES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ICÓ/CE. Conforme Edital Convocatório e seus 

Anexos. Início de acolhimento das propostas: 09 de Outubro de 2026 

às 09:00 horas. Encerramento de acolhimento das propostas: 22 de 

Outubro de 2026 às 08:00 horas, Início da abertura da sessão: 22 de 

Outubro de 2026 às 09:00 horas, através do site 

(www.novobbmnet.com.br). Os interessados poderão obter o texto 

integral do Edital no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Icó, localizada a Rua - Francisca Alves Moraes, 1º Andar, S/N, 

Gerência, Icó/CE ou ainda, através dos endereços eletrônicos: 

Plataforma de Licitações: (www.novobbmnet.com.br), Portal de 

Licitações dos Municípios: (www.tce.ce.gov.br), Site Oficial do 

Município: (www.ico.ce.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/pt-br). Maiores informações 

poderão ser obtidas através do telefone: (0xx88) 3561-1508 ou do e-

mail: (licitacao@ico.ce.gov.br).  

  

Icó/CE, 07 de Outubro de 2026.  

  

FRANCISCO DAS CHAGAS DOS SANTOS.  
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Michelle Roque Guedes 

Código Identificador:6DB16A1A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE TERMO DE REVOGAÇÃO DO PE Nº: 08/2026-PE 

 

O Município de Icó - CE, torna público para conhecimento dos 

interessados a REVOGAÇÃO do PREGÃO ELETRÔNICO N°: 

08/2026-PE, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

SERIGRAFIA, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES 

OPERACIONAIS E DE COMUNICAÇÃO VISUAL DE 

DIVERSAS SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ICÓ/CE. A revogação ocorre com fundamento no 

Art. 71, inciso II e § 2º, da Lei Federal Nº: 14.133/2021, em razão da 

necessidade de revisão dos quantitativos previstos e da relação de 

materiais que compõem o objeto, com a inclusão de itens necessários 

e a retirada daqueles que não correspondem à demanda atual. O 

Termo de revogação encontra-se na integra no setor de Licitação do 

município e publicado no Portal do TCE, https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br. Francisco das Chagas dos Santos - Agente de 

Contratação/Pregoeiro. 

  

Icó - CE. 07 de outubro de 2026. 

  

Publicado por: 
Michelle Roque Guedes 

Código Identificador:8A2D9321 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IGUATU - ERRATA DOS CONTRATOS E EXTRATOS DOS 

CONTRATOS 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IGUATU - ERRATA DOS CONTRATOS E EXTRATOS DOS 

CONTRATOS: Nº 2026.02.20.16 – SME, 2026.02.20.17 – 

SEINFRA, 2026.02.20.18 – SEDA, 2026.02.20.19-SPM e 

2026.02.20.20 - SMS do Processo Licitatório N° 2025.12.08.01-PMI-

DIVERSAS. Publicado em 12/03/2026. Edição: 3923 do Diário 

Oficial dos Municípios. ONDE SE LÊ: M.S. LOPES COMERCIO E 

SERVICOS, com sede na Rua Professor João Coelho, 131, sala 49, 

Shekina Open Mal, Iguatu – CE, CEP 63.507-004, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 97.472.930/0001-80, LEIA-SE: M.S. LOPES 

COMERCIO E SERVICOS, com sede na Rua Professor João Coelho, 

131, sala 49, Shekina Open Mal, Iguatu – CE, CEP 63.507-004, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 55.456.774/0001-13. Ezequiel 

Martins de Andrade.  
  

Iguatu-CE, 08 de outubro 2026.  

  

PUBLIQUE-SE.  

Publicado por: 
Ezequiel Martins de Andrade 

Código Identificador:F0473F4A 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.10.06.01-PMI/SEINFRA 

 

A Prefeitura Municipal de Iguatu (Ce), através da Secretaria de 

Infraestrutura – SEINFRA - CONTRATANTE, no uso de suas 

atribuições legais e de conformidade com o processo administrativo 

de licitação CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 2026.08.04.01-

PMI/SEINFRA, vem por intermédio desta, PUBLICAR o extrato 

resumido do contrato firmado com a empresa CONTRATADA: AL 

TEIXEIRA PINHEIRO LTDA, com sede na Rodovia Humberto 

Teixeira – CE 060, Km 367, s/n, Iguatu, Ceará, CEP 63.500-005, 

inscrita no CNPJ sob o nº 69.374.585/0001-06, neste ato representada 

pelo Sr. Antônio Luiz Teixeira Pinheiro (representante legal). 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº. 14.133, de 01/04/2021 e 

suas alterações posteriores. OBJETO: Contratação de empresa para 

requalificação asfáltica e urbanização da Avenida Alberico Mendonça 

no município de Iguatu (CE), conforme especificações técnicas 

constantes no projeto básico. VALOR GLOBAL: R$ 3.285.611,38 

(três milhões duzentos e oitenta e cinco mil seiscentos e onze reais e 

trinta e oito centavos). PRAZO DE VIGÊNCIA: é de 12 (doze) 

meses. DATA DE INÍCIO DA VIGÊNCIA: 06 de outubro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 06 de outubro de 2026. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: Nº 13.01.26.782.0013.1.038 (Construção, 

Reforma e Ampliação de Pavimentação), no elemento de despesa 

4.4.90.51.00 (Obras e Instalações). SIGNATÁRIO: Antônio Ricarte 

Sobrinho, Secretário, Secretaria de Infraestrutura de Iguatu-CE, em 06 

de outubro de 2026. Publique-se. 
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Publicado por: 
Wesley Bandeira Fonseca 

Código Identificador:B5A06AE2 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE ERRATA 

 

Aviso de Errata à publicação feita nos diários oficiais do 

município, em 08 de outubro de 2026, referente ao Aviso de 

Homologação da Concorrência Eletrônica nº. 2026.10.05.01-

PMI/SMS. Objeto: Locação de 01 (um) imóvel, destinado à 

instalação e funcionamento das atividades da Farmácia Municipal, do 

Laboratório de Vigilância em Saúde e do Centro de Saúde da Mulher, 

localizado na Rua Eduardo Lavor, N° 355, Centro, Iguatu/ CE 

  

Onde se lê: CAVALCANTE & BEZERRA CORRETAGEM DE 

IMÓVEIS, inscrita no CNPJ sob nº 10.624.480-15 

Leia-se: CAVALCANTE & BEZERRA CORRETAGEM DE 

IMÓVEIS, inscrita no CNPJ sob nº 10.624.480/0001-15 

  

Onde se lê: Dotação Orçamentária 0602.10.122.0016.2.009 

(Gerenciamento e manutenção das atividades do CAPS) 

  

Leia-se: Dotação Orçamentária 0602.10.122.0016.2.009 

(Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde) 

  

Signatário: João Leonardo de Souza Mendonça (Secretário 

Municipal de Saúde).  
  

Iguatu-Ce, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Ezequiel Martins de Andrade 

Código Identificador:DCEB34A9 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1133/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado de Ceará, no uso 

de suas atribuições legais que lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei 

Orgânica do Município de Iguatu, de 05 de abril de 1990 e também os 

requisitos elencados no inciso I do art. 89 da Lei N° 2.092/2014, já 

com a nova redação dada pela Lei N°: 2.331/2016 e, 

  

CONSIDERANDO: 

  

1. A solicitação de cessão feita pelo Município de Araripe - Ceará, por 

meio do OFÍCIO Nº 2026.09.10.1-GAB– da Prefeitura Municipal de 

Araripe - CEARÁ, EM 10 DE SETEMBRO DE 2026; 

2. A autorização da cessão feita pelo Município de Iguatu, no Estado 

do Ceará, por meio do OFÍCIO Nº. 649/2026 – SEGAB - IGUATU - 

CEARÁ, EM 30 DE SETEMBRO DE 2026; 

3. O Termo de Convênio Nº 02-2026, entre o Município de Iguatu e o 

Município de Araripe. 

4. O Termo de Anuência à cessão do servidor(a) MARIA DO 

SOCORRO PEREIRA DE CARVALHO; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Fica CONCEDIDA a CESSÃO da servidora Municipal 

MARIA DO SOCORRO PEREIRA DE CARVALHO, ocupante do 

cargo efetivo de PEB II- PEDAGOGA, matrícula Nº: 80257, para 

prestar seus serviços na Prefeitura de Araripe -CE, com ônus para o 

cedente, e efeitos a partir da data de 05 de outubro de 2026. 

  

Art. 2° - A cessão vigorará até que ato unilateral do cedente ou do 

cessionário faça cessar seus efeitos. 

  

Art. 3º - A cessão será até o dia 31 de dezembro de 2028 e poderá ser 

extinta a qualquer tempo por conveniência ou necessidade do 

Município de Iguatu. 

  

Art. 4° - Os efeitos do presente ato entram em vigor na data de 05 de 

outubro de 2026, revogando disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 05 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:5678D3C6 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA Nº. 1143/2026 

 

INSTITUI FISCAL DE CONTRATO REFERENTE 

AOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS Nº 

2026.07.28.02-PMI-SME E 2026.07.28.01-PMI-

SME DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº. PE/SRP-2026.04.23.01-PMI/SME E 

CONTRATOS 2026.08.26.03-PMI-SME E 

2026.08.26.02-PMI-SME DECORRENTES DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE/SRP-

2026.07.27.01.PMI/SME, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais e constitucionais, conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e nos termos do Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação 

para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

especialmente os arts. 117 e 118, que tratam da fiscalização e da 

gestão de contratos; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 019/2023, que 

regulamenta a designação e as atribuições dos fiscais de contratos 

administrativos no âmbito do Município de Iguatu; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a adequada 

fiscalização da execução dos CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Nº 2026.07.28.02-PMI-SME E 2026.07.28.01-PMI-SME 

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE/SRP-

2026.04.23.01-PMI/SME E CONTRATOS 2026.08.26.03-PMI-

SME E 2026.08.26.02-PMI-SME DECORRENTES DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. PE/SRP-2026.07.27.01.PMI/SME; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica instituído(a) o(a) servidor(a) ANDREIA DAYANE 

HIGINO DA SILVA, CPF nº 078.945.173-56, matrícula nº 79580, 

como Fiscal Titular dos Contratos Administrativos a seguir 

elencados: 
  

I – Contrato nº 2026.07.28.02-PMI-SME, firmado com a empresa 

JMV Santana Comercial LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

12.565.600/0001-86, que tem por objeto a: aquisição de gêneros 

alimentícios destinados ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar e demais programas da rede de ensino do 

município de Iguatu/CE, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº. PE/SRP-2026.04.23.01-PMI/SME; 

  

II - Contrato nº 2026.07.28.01-PMI-SME, firmado com a empresa 

FWFS COMÉRCIO E SERVIÇO - LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

n° 27.141.930/0001-11, que tem por objeto a: aquisição de gêneros 

alimentícios destinados ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar e demais programas da rede de ensino do 

município de Iguatu/CE, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº. PE/SRP-2026.04.23.01-PMI/SME; 
  

III - Contrato nº 2026.08.26.03-PMI-SME, firmado com a empresa 

JMV Santana Comercial LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
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12.565.600/0001-86, que tem por objeto a: aquisição de gêneros 

alimentícios destinados ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar e demais programas da rede de ensino do 

município de Iguatu/CE, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº. PE/SRP-2026.07.27.01-PMI/SME; 
  

IV - Contrato nº 2026.08.26.02-PMI-SME, firmado com a empresa 

FWFS COMÉRCIO E SERVIÇO - LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

n° 27.141.930/0001-11, que tem por objeto a: aquisição de gêneros 

alimentícios destinados ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar e demais programas da rede de ensino do 

município de Iguatu/CE, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº. PE/SRP-2026.07.27.01-PMI/SME. 
  

Art. 2º Compete ao Fiscal de Contrato: 

  

I - acompanhar e fiscalizar a execução contratual, comunicando 

irregularidades e adotando as providências cabíveis para o fiel 

cumprimento das obrigações contratuais; 

  

II - elaborar relatórios periódicos de acompanhamento; 

  

III - atestar as medições, entregas ou serviços executados; 

  

IV - manter registro atualizado dos acontecimentos relevantes na 

execução do contrato; 

  

V - comunicar formalmente ao gestor do contrato e à autoridade 

competente eventual descumprimento de cláusulas contratuais que 

possa ensejar aplicação de sanção; 

  

VI - cumprir as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/2021, 

no Decreto Municipal nº 019/2023 e nas demais normas aplicáveis. 

  

Art. 3º Fica concedida ao servidor qualificado no art. 1º, durante a 

vigência dos Contrato Administrativo nº 2026.07.28.02-PMI-SME; 

2026.07.28.01-PMI-SME; 2026.08.26.03-PMI-SME E 

2026.08.26.02-PMI-SME, gratificação de função no percentual de 

50% (cinquenta por cento) do seu vencimento base, de acordo com o 

§ 1º do art. 8-E da Lei nº 3.019, de 03 de fevereiro de 2023, incluído 

pela Lei nº 3.035, de 29 de março de 2023. 

  

Parágrafo único. A gratificação de que trata o caput cessará 

automaticamente com o encerramento, rescisão ou extinção dos 

Contratos Administrativo nº Contrato Administrativo nº 

2026.07.28.02-PMI-SME; 2026.07.28.01-PMI-SME; 

2026.08.26.03-PMI-SME E 2026.08.26.02-PMI-SME, 

independentemente de ato revogatório expresso. 

  

Art. 4º Os efeitos desta Portaria retroagem à data de 28 de julho de 

2026. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 06 

DE OUTUBRO DE 2026. 
  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE! 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu-CE 

Publicado por: 
Daisy de Souza Menezes 

Código Identificador:6471AE02 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DA ATA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260807/0001-62 - 

ARP Nº 202610060001 - ORIGEM: Pregão Nº 2026082001-SAAE- 

ORGÃO GERENCIADOR: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO - DETENTOR DA ARP): BH BOBINAS LTDA OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE BOBINAS DE PAPEL EMISSÃO DE 

FATURAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE IGUATU-CE, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO 

EDITAL. - VALOR TOTAL: R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil 

reais) - VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 

06 de outubro de 2026. SIGNATÁRIO: BRENO TEIXEIRA 

IBIAPINA 

Publicado por: 
Keylane Thurley Saraiva Amaro Brasil Morais 

Código Identificador:A66CEB8E 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00015.20260807/0001-62 - 

CONTRATO Nº 2026.10.08.01 - SAAE - ORIGEM: Pregão Nº 

2026082001-SAAE- CONTRATANTE: SERVICO AUTONOMO 

DE AGUA E ESGOTO - SAAE - CONTRATADA: BH BOBINAS 

LTDA OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais 

aquisições de bobinas de papel emissão de faturas, para atender as 

necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Iguatu-CE, 

conforme especificações e quantidades constantes no Termo de 

Referência, Anexo I do edital. - VALOR TOTAL: R$ 70.000,00 

(setenta mil reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1501.17.512.0029.2.090 - Gerenciamento e Manutenção do SAAE, 

R$ 70.000,00 no elemento de despesa 30903001: Material de 

Consumo, Material de Consumo - Material de Consumo, Material de 

Consumo - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 

08 de outubro de 2026. SIGNATÁRIO: BRENO TEIXEIRA 

IBIAPINA 

Publicado por: 
Keylane Thurley Saraiva Amaro Brasil Morais 

Código Identificador:1E4A3688 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

PORTARIA EQUIPE DE PLANEJAMENTO NAS 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 

PORTARIA Nº 092/2026  
  

Data: 07 de outubro de 2026 
  

DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS NO ÂMBITO DO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

DE IGUATU. 

  

O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOSTO DE IGUATU/CE, no uso das atribuições que lhe confere o 

inciso VI, do art. 66, da Lei Orgânica do Município de Iguatu, de 05 

de abril de 1990 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 

2021, já se encontra em vigor e que sua aplicabilidade deverá estar em 

plena utilização no município de Iguatu/CE; 

CONSIDERANDO a segregação entre as funções, vedada a 

designação do mesmo agente público para atuação simultânea 

naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso I da Lei n° 14.133 de 

1 de abril de 2021 - Nova Lei de Licitações, que determina a 

realização dos estudos técnicos preliminares para as contratações no 

âmbito da administração pública; 

CONSIDERANDO a necessidade de inserir procedimentos 

padronizados para todas as modalidades de licitações e regulamentar 

internamente o planejamento das contratações procedimentos para 

atender as disposições legais; 

CONSIDERANDO que a fase de planejamento das contratações deve 

ser atualizada às boas práticas inserindo a análise de sua viabilidade e 

o levantamento dos elementos essenciais a composição do Termo de 

Referência ou do Projeto Básico, regulamentando procedimentos 

padronizados; 

  

R E S O L V E: 
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Art. 1º. Reestruturar Equipe de Planejamento de Contratações 

Públicas no âmbito do município de Iguatu, devendo referida equipe, 

atuar de forma harmônica e eficaz a fim de produzir o melhor 

resultado ao interesse do município, elaborando todas as atividades 

das etapas de Planejamento das Contratações no âmbito do SAAE de 

Iguatu. 

Parágrafo único. Os membros da Equipe de Planejamento de 

Contratações Públicas, poderão ser requisitados para diligências e 

esclarecimentos acerca do Estudo e Planejamento da Contratação até a 

conclusão da compra/contratação, entendido como sendo a 

homologação da licitação ou ratificação para compra/contratação. 

Art. 2º. Ficam designados os servidores abaixo relacionados para, sob 

a presidência do primeiro, compor a Equipe de Planejamento de 

Contratações Públicas do SAAE: 

SERVIDOR 
JOSÉ HILTON DE SOUSA 

JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA 

JOÃO LAVOR DE LIMA 

JOEVERTON DE ALMEIDA OLIVEIRA 

MAURO BATISTA SAMPAIO 

SILVERLANDIO ALVES DE ARAÚJO 

VALDECI NUNES CORREIA JUNIOR 

PALOMA BEZERRA PEREIRA DE ANDRADE 

FRANCISCPO SHELTON TEIXEIRA DA SILVA 

ANTONIO AIRIS BEZERRA DE PAULA 

ALISSON ALVES PEREIRA 

JOSIMAR SOARES DE CARVALHO FILHO 

  

Art. 3º. Os procedimentos iniciais do Planejamento da Contratação 

consistem nas seguintes atividades: 

I - elaboração dos Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Risco 

e, se necessário; 

II - elaboração do Termo de Referência, e quando possível Projeto 

Básico ou Projeto Executivo (TR/PB/PE); 

III podendo ainda elaborar Edital e Minuta de Contrato; 

Art. 4º. No caso das contratações públicas de maior complexidade, 

que necessitem de conhecimentos técnicos mais específicos na área do 

objeto ou serviço a ser contratado, poderá ser nomeado servidor, 

diverso dos que constam na presente portaria, com expertise na área 

do objeto da licitação, para ficar como responsável pela elaboração do 

instrumental que necessite de conhecimentos técnicos. 

Art. 5°. Os efeitos do presente ato entram em vigor na data de sua 

publicação. 

  

BRENO TEIXEIRA IBIAPINA 
Superintendente Do SAAE De Iguatu 

Publicado por: 
Francisco Fabio Alves 

Código Identificador:3EE55073 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM 

 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.18.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.09.18.1. Objeto: Aquisição de materiais 

permanentes destinados ao atendimento das necessidades das diversas 

secretarias pertencentes ao Município de Ipaumirim/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante 

Vencedor: o licitante PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA inscrito 

no CNPJ nº 20.365.863/0001-70 classificado no Lote 01 - 

Equipamentos de Informática, no valor global de R$ 10.477,22 (dez 

mil quatrocentos e setenta e sete reais e vinte e dois centavos), Lote 05 

- Mobiliário, no valor global de R$ 3.520,60 (três mil quinhentos e 

vinte reais e sessenta centavos), conforme ata da sessão anexada aos 

autos. Homologo e Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/2021 - Victor Wilby Lopes de Freitas - Ordenador de 

Despesas da Controladoria Geral do Município.  

  

Ipaumirim/CE, 07 de Outubro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:EF5369F9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.18.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.09.18.1. Objeto: Aquisição de materiais 

permanentes destinados ao atendimento das necessidades das diversas 

secretarias pertencentes ao Município de Ipaumirim/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitantes 

Vencedores: POSITIVO COMÉRCIO DE ARTIGOS DE 

PAPELARIA LTDA inscrita no CNPJ nº 37.990.239/0001-66 

classificada no Lote 04 - Ar e Ventilação, no valor global de R$ 

12.524,42 (doze mil quinhentos e vinte e quatro reais e quarenta e dois 

centavos) e PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ 

nº 20.365.863/0001-70 classificada no Lote 01 - Equipamentos de 

Informática, no valor global de R$ 65.086,10 (sessenta e cinco mil 

oitenta e seis reais e dez centavos), Lote 05 - Mobiliário, no valor 

global de R$ 7.769,10 (sete mil setecentos e sessenta e nove reais e 

dez centavos), conforme ata da sessão anexada aos autos. Homologo e 

Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/2021 - 

Victor Wilby Lopes de Freitas - Ordenador de Despesas da Secretaria 

Municipal de Administração.  

  

Ipaumirim/CE, 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:05D88E36 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.18.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.09.18.1. Objeto: Aquisição de materiais 

permanentes destinados ao atendimento das necessidades das diversas 

secretarias pertencentes ao Município de Ipaumirim/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitantes 

Vencedores: POSITIVO COMÉRCIO DE ARTIGOS DE 

PAPELARIA LTDA inscrita no CNPJ nº 37.990.239/0001-66 

classificada no Lote 02 - Eletrônicos (Áudio e Vídeo), no valor global 

de R$ 3.288,09 (três mil duzentos e oitenta e oito reais e nove 

centavos) e PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ 

nº 20.365.863/0001-70 classificada no Lote 01 - Equipamentos de 

Informática, no valor global de R$ 23.417,98 (vinte e três mil 

quatrocentos e dezessete reais e noventa e oito centavos), Lote 05 - 

Mobiliário, no valor global de R$ 7.229,70 (sete mil duzentos e vinte 

e nove reais e setenta centavos), conforme ata da sessão anexada aos 

autos. Homologo e Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/2021 - Victor Wilby Lopes de Freitas - Ordenador de 

Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura e Recursos Hídricos.  

  

Ipaumirim/CE, 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:0FC5A7DD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.18.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.09.18.1. Objeto: Aquisição de materiais 

permanentes destinados ao atendimento das necessidades das diversas 

secretarias pertencentes ao Município de Ipaumirim/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitantes 

Vencedores: AC SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA inscrita no 

CNPJ nº 63.760.994/0001-64 classificada no Lote 11 - Outros, no 

valor global de R$ 908,00 (novecentos e oito reais), POSITIVO 

COMÉRCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA inscrita no 
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CNPJ nº 37.990.239/0001-66 classificada no Lote 02 - Eletrônicos 

(Áudio e Vídeo), no valor global de R$ 1.337,75 (um mil trezentos e 

trinta e sete reais e setenta e cinco centavos), Lote 04 - Ar e 

Ventilação, no valor global de R$ 3.219,50 (três mil duzentos e 

dezenove reais e cinquenta centavos) e PROFISSA 

DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ nº 20.365.863/0001-70 

classificada no Lote 01 - Equipamentos de Informática, no valor 

global de R$ 4.117,12 (quatro mil cento e dezessete reais e doze 

centavos), Lote 05 - Mobiliário, no valor global de R$ 15.963,05 

(quinze mil novecentos e sessenta e três reais e cinco centavos), 

conforme ata da sessão anexada aos autos. Homologo e Adjudico a 

presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/2021 - Victor Wilby 

Lopes de Freitas - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo.  

  

Ipaumirim/CE, 07 de Outubro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:84D8723F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.18.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.09.18.1. Objeto: Aquisição de materiais 

permanentes destinados ao atendimento das necessidades das diversas 

secretarias pertencentes ao Município de Ipaumirim/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitantes 

Vencedores: AC SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA inscrita no 

CNPJ nº 63.760.994/0001-64 classificada no Lote 06 - Mobiliário 

Escolar, no valor global de R$ 65.510,00 (sessenta e cinco mil 

quinhentos e dez reais), Lote 07 - Quadro Branco, no valor global de 

R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e cinquenta reais), POSITIVO 

COMÉRCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA inscrita no 

CNPJ nº 37.990.239/0001-66 classificada no Lote 02 - Eletrônicos 

(Áudio e Vídeo), no valor global de R$ 26.502,00 (vinte e seis mil 

quinhentos e dois reais), Lote 03 - Eletrodomésticos, no valor global 

de R$ 20.148,80 (vinte mil cento e quarenta e oito reais e oitenta 

centavos), Lote 04 - Ar e Ventilação, no valor global de R$ 21.514,60 

(vinte e um mil quinhentos e quatorze reais e sessenta centavos) e 

PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ nº 

20.365.863/0001-70 classificada no Lote 01 - Equipamentos de 

Informática, no valor global de R$ 25.614,07 (vinte e cinco mil 

seiscentos e quatorze reais e sete centavos), Lote 05 - Mobiliário, no 

valor global de R$ 37.247,60 (trinta e sete mil duzentos e quarenta e 

sete reais e sessenta centavos), conforme ata da sessão anexada aos 

autos. Homologo e Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/2021 - Francisco Jerffeson Alencar Oliveira - Ordenador de 

Despesas da Secretaria Municipal de Educação.  

  

Ipaumirim/CE, 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:5E606D5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.18.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.09.18.1. Objeto: Aquisição de materiais 

permanentes destinados ao atendimento das necessidades das diversas 

secretarias pertencentes ao Município de Ipaumirim/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante 

Vencedor: PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ 

nº 20.365.863/0001-70 classificada no Lote 01 - Equipamentos de 

Informática, no valor global de R$ 4.516,67 (quatro mil quinhentos e 

dezesseis reais e sessenta e sete centavos), Lote 05 - Mobiliário, no 

valor global de R$ 2.018,40 (dois mil dezoito reais e quarenta 

centavos), conforme ata da sessão anexada aos autos. Homologo e 

Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/2021 - 

Victor Wilby Lopes de Freitas - Ordenador de Despesas da Secretaria 

Municipal de Esportes e Lazer.  

Ipaumirim/CE, 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:C94C5B0A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.18.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.09.18.1. Objeto: Aquisição de materiais 

permanentes destinados ao atendimento das necessidades das diversas 

secretarias pertencentes ao Município de Ipaumirim/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante 

Vencedor: POSITIVO COMÉRCIO DE ARTIGOS DE 

PAPELARIA LTDA inscrita no CNPJ nº 37.990.239/0001-66 

classificada no Lote 02 - Eletrônicos (Áudio e Vídeo), no valor global 

de R$ 2.675,50 (dois mil seiscentos e setenta e cinco reais e cinquenta 

centavos), Lote 03 - Eletrodomésticos, no valor global de R$ 800,00 

(oitocentos reais), Lote 04 - Ar e Ventilação, no valor global de R$ 

15.513,48 (quinze mil quinhentos e treze reais e quarenta e oito 

centavos) e PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ 

nº 20.365.863/0001-70 classificada no Lote 01 - Equipamentos de 

Informática, no valor global de R$ 62.502,52 (sessenta e dois mil 

quinhentos e dois reais e cinquenta e dois centavos), Lote 05 - 

Mobiliário, no valor global de R$ 15.501,95 (quinze mil quinhentos e 

um reais e noventa e cinco centavos), conforme ata da sessão anexada 

aos autos. Homologo e Adjudico a presente Licitação na forma da Lei 

nº 14.133/2021 - Victor Wilby Lopes de Freitas - Ordenador de 

Despesas da Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento.  

  

Ipaumirim/CE, 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:C927E042 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

URBANA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.18.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.09.18.1. Objeto: Aquisição de materiais 

permanentes destinados ao atendimento das necessidades das diversas 

secretarias pertencentes ao Município de Ipaumirim/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante 

Vencedor: PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ 

nº 20.365.863/0001-70 classificada no Lote 01 - Equipamentos de 

Informática, no valor global de R$ 19.370,25 (dezenove mil trezentos 

e setenta reais e vinte e cinco centavos), Lote 05 - Mobiliário, no valor 

global de R$ 4.599,40 (quatro mil quinhentos e noventa e nove reais e 

quarenta centavos), conforme ata da sessão anexada aos autos. 

Homologo e Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/2021 - Victor Wilby Lopes de Freitas - Ordenador de 

Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 

Desenvolvimento Econômico.  

  

Ipaumirim/CE, 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:ADE9517F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

URBANA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 24.09.2026/01. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.09.10.1 

 

Extrato do Contrato n. 24.09.2026/01. Dispensa de Licitação n. 

2026.09.10.1. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso II da 

Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 

através da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 

Desenvolvimento Econômico e a empresa S.S. ENGENHARIA E 

SERVIÇOS DE PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ n. 
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24.703.430/0001-38. Objeto: Contratação de serviços especializados 

a serem prestados em topografia, compreendendo a execução de 

levantamentos, medições, locações, nivelamentos, elaboração de 

plantas, memoriais e demais serviços necessários ao planejamento, 

acompanhamento, fiscalização e execução de obras e serviços 

públicos municipais, destinados ao atendimento das necessidades da 

prefeitura municipal de Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 

34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais). Vigência do 

Contrato: 12 (doze) meses. Signatários: Victor Wilby Lopes de 

Freitas e Sebastião Leite dos Santos Filho. 

  

Ipaumirim/CE, 24 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:9791862E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

URBANA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM/CE – AVISO DE 

REABERTURA DE SESSÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.09.04.1 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM/CE – AVISO DE 

REABERTURA DE SESSÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.09.04.1. Objeto: Locação de caminhões e máquinas pesadas para 

a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Desenvolvimento 

Econômico. O Município de Ipaumirim/CE torna público que o 

recurso interposto pela empresa SOBERANA MIX 

REPRESENTAÇÕES LTDA foi julgado parcialmente procedente. A 

decisão resultou na inabilitação da empresa A M DE S LIMA 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS – ME, nos termos do art. 165 da Lei 

nº 14.133/2021. Fica designada a reabertura da sessão pública para 13 

de outubro de 2026 (terça-feira), às 09h00 (horário de Brasília), para 

dar continuidade ao certame conforme a ordem de classificação.  

  

Ipaumirim/CE, 08 de outubro de 2026.  

  

HUGO DANIEL PORFÍRIO MARIANO - 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:79B469F3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.18.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.09.18.1. Objeto: Aquisição de materiais 

permanentes destinados ao atendimento das necessidades das diversas 

secretarias pertencentes ao Município de Ipaumirim/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitante 

Vencedor: PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ 

nº 20.365.863/0001-70 classificada no Lote 01 - Equipamentos de 

Informática, no valor global de R$ 17.355,50 (dezessete mil trezentos 

e cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos), Lote 05 - Mobiliário, 

no valor global de R$ 6.468,45 (seis mil quatrocentos e sessenta e oito 

reais e quarenta e cinco centavos), conforme ata da sessão anexada 

aos autos. Homologo e Adjudico a presente Licitação na forma da Lei 

nº 14.133/2021 - Victor Wilby Lopes de Freitas - Ordenador de 

Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.  

  

Ipaumirim/CE, 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:393B59CC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E 

CIDADANIA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.18.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.09.18.1. Objeto: Aquisição de materiais 

permanentes destinados ao atendimento das necessidades das diversas 

secretarias pertencentes ao Município de Ipaumirim/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitantes 

Vencedores: POSITIVO COMÉRCIO DE ARTIGOS DE 

PAPELARIA LTDA inscrita no CNPJ nº 37.990.239/0001-66 

classificada no Lote 02 - Eletrônicos (Áudio e Vídeo), no valor global 

de R$ 1.878,00 (um mil oitocentos e setenta e oito reais), Lote 03 - 

Eletrodomésticos, no valor global de R$ 16.407,77 (dezesseis mil 

quatrocentos e sete reais e setenta e sete centavos) e PROFISSA 

DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ nº 20.365.863/0001-70 

classificada no Lote 01 - Equipamentos de Informática, no valor 

global de R$ 12.851,22 (doze mil oitocentos e cinquenta e um reais e 

vinte e dois centavos), Lote 05 - Mobiliário, no valor global de R$ 

3.825,10 (três mil oitocentos e vinte e cinco reais e dez centavos), 

conforme ata da sessão anexada aos autos. Homologo e Adjudico a 

presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/2021 - Juliana Samyles 

de Medeiros Alves - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal 

de Proteção Social e Cidadania. 

  

Ipaumirim/CE, 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:B87C66EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.18.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.09.18.1. Objeto: Aquisição de materiais 

permanentes destinados ao atendimento das necessidades das diversas 

secretarias pertencentes ao Município de Ipaumirim/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitantes 

Vencedores: AC SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA inscrita no 

CNPJ nº 63.760.994/0001-64 classificada no Lote 11 - Outros, no 

valor global de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais), POSITIVO 

COMÉRCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA inscrita no 

CNPJ nº 37.990.239/0001-66 classificada no Lote 02 - Eletrônicos 

(Áudio e Vídeo), no valor global de R$ 115.864,93 (cento e quinze 

mil oitocentos e sessenta e quatro reais e noventa e três centavos), 

Lote 03 - Eletrodomésticos, no valor global de R$ 12.643,42 (doze 

mil seiscentos e quarenta e três reais e quarenta e dois centavos), Lote 

04 - Ar e Ventilação, no valor global de R$ 25.945,00 (vinte e cinco 

mil novecentos e quarenta e cinco reais) e PROFISSA 

DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ nº 20.365.863/0001-70 

classificada no Lote 01 - Equipamentos de Informática, no valor 

global de R$ 46.681,52 (quarenta e seis mil seiscentos e oitenta e um 

reais e cinquenta e dois centavos), Lote 05 - Mobiliário, no valor 

global de R$ 47.879,00 (quarenta e sete mil oitocentos e setenta e 

nove reais), conforme ata da sessão anexada aos autos. Homologo e 

Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 14.133/2021 - 

Francisco Jerffeson Alencar Oliveira - Ordenador de Despesas da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Ipaumirim/CE, 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:07DC60EA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 

TRÂNSITO E DEFESA CIVIL 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.09.18.1 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. Pregão 

Eletrônico nº 2026.09.18.1. Objeto: Aquisição de materiais 

permanentes destinados ao atendimento das necessidades das diversas 

secretarias pertencentes ao Município de Ipaumirim/CE, conforme 

especificações apresentadas no Edital Convocatório. Licitantes 

Vencedores: POSITIVO COMÉRCIO DE ARTIGOS DE 

PAPELARIA LTDA inscrita no CNPJ nº 37.990.239/0001-66 

classificada no Lote 02 - Eletrônicos (Áudio e Vídeo), no valor global 

de R$ 18.453,73 (dezoito mil quatrocentos e cinquenta e três reais e 

setenta e três centavos), Lote 04 - Ar e Ventilação, no valor global de 
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R$ 8.953,00 (oito mil novecentos e cinquenta e três reais) e 

PROFISSA DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ nº 

20.365.863/0001-70 classificada no Lote 01 - Equipamentos de 

Informática, no valor global de R$ 39.164,08 (trinta e nove mil cento 

e sessenta e quatro reais e oito centavos), Lote 05 - Mobiliário, no 

valor global de R$ 10.344,30 (dez mil trezentos e quarenta e quatro 

reais e trinta centavos), conforme ata da sessão anexada aos autos. 

Homologo e Adjudico a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/2021 - Victor Wilby Lopes de Freitas - Ordenador de 

Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e 

Defesa Civil. 

  

Ipaumirim/CE, 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Hugo Daniel Porfírio Mariano 

Código Identificador:BF6F49BE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL,MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 

2026.10.07.01 - SDRH 
  

INEXIGIBILIDADE Nº. 2026.10.01.02 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A 

AMANDA RAINHA, PARA COMPOR A PROGRAMAÇÃO NO 

DIA 01 DE NOVEMBRO DE 2026, REFERENTE AO III 

AGROFEST, NO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA - CE. Contratada: 

AMANDA RAINHA DA FARRA LTDA, com o valor global de R$ 

180.000,00 (cento e oitenta mil reais), referente ao Contrato de nº 

2026.10.07.01 – SDRH. Assina pela Contratada: Lucas Roberto 

Santos Omena. Data de Assinatura do Contrato: 07 de outubro de 

2026. Vigência do Contrato: Até o dia 30 de novembro de 2026, a 

partir de sua assinatura. Contratante: Secretaria do Desenvolvimento 

Rural, Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Assina pela 

Contratante: Maria Josiane Carneiro Braga. Dotação 

Orçamentária: 3001 20 605 0011 1.122 - Apoio à Realização de 

Feiras Agroecológicas. Recursos não vinculados de impostos (Fonte 

1500000000) Outros convênios do Estado (1701000000) Elemento e 

subelemento: 3.3.90.39.00/ 3.3.90.39.22.  

  

Irauçuba/CE, 07 de outubro de 2026 –  

  

MARIA JOSIANE CARNEIRO BRAGA –  
Secretária do Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos. 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:81CEA85F 

 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL,MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 

2026.10.07.01 - SDRH 
  

INEXIGIBILIDADE Nº. 2026.10.02.01 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A 

BANDA FORROZÃO TROPYKÁLIA, PARA COMPOR A 

PROGRAMAÇÃO NO DIA 31 DE OUTUBRO DE 2026, 

REFERENTE AO III AGROFEST, NO MUNICÍPIO DE 

IRAUÇUBA - CE. Contratada: MBS PRODUÇÕES ARTISTICAS E 

EVENTOS LTDA, com o valor global de R$ 200.000,00 (duzentos 

mil reais), referente ao Contrato de nº 2026.10.07.01 – SDRH. Assina 

pela Contratada: Márcio Belizário Silva. Data de Assinatura do 

Contrato: 07 de outubro de 2026. Vigência do Contrato: Até o dia 30 

de novembro de 2026, a partir de sua assinatura. Contratante: 

Secretaria do Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos. Assina pela Contratante: Maria Josiane Carneiro Braga. 

Dotação Orçamentária: 3001 20 605 0011 1.122 - Apoio à Realização 

de Feiras Agroecológicas. Recursos não vinculados de impostos 

(Fonte 1500000000) Outros convênios do Estado (1701000000) 

Elemento e subelemento: 3.3.90.39.00/ 3.3.90.39.22. 

  

Irauçuba/CE, 07 de outubro de 2026 –  

  

MARIA JOSIANE CARNEIRO BRAGA – 
Secretária do Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos.  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:7D909741 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260527 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 20260527 

  

ORIGEM.....................: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL-

0042026-SEIN 

  

CONTRATANTE........: SEC. MUN. INFRAEST. URB. E SERV. 

PÚBLICO 

  

CONTRATADA(O).....: RPS CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS E 

PROJETOS EIRELI 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA IMPLANTAÇÃO DE REDUTORES DE 

VELOCIDADE EM DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE 

JAGUARETAMA, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, 

CONFORME CADERNO DE ENCARGOS, PLANILHAS DE 

ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, 

MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE B.D.I, 

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE 

ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, RELATÓRIO FOTOGRÁFICO, 

PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS) E ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, EM ANEXO. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 124.064,00 (cento e vinte e quatro 

mil, sessenta e quatro reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0505.154520022.2.016 Manutenção e ampliação da sinalização na 

svias públicas(urbana e estradas vicinai , Classificação econômica 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 

3.3.90.39.99 Outros serviços de terceiros - PJ, no valor de R$ 

124.064,00 

  

VIGÊNCIA...................: 08 de Outubro de 2026 a 08 de Abril de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 08 de Outubro de 2026 

  

MAURIVAN SOARES LIMA 
Sec. Mun. Infraest. Urb. e Serv. Públi 

  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:359139F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 078/2026/SEDUC 
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Institui a Comissão responsável pela elaboração, 

sistematização, validação e acompanhamento do 

Plano de Comunicação Municipal da Política de 

Alfabetização de Jaguaretama/CE, em articulação 

com o Plano Municipal pela Alfabetização e com as 

ações do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

JAGUARETAMA/CE, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

por lei, e 

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal, 

especialmente quanto ao direito à educação e ao regime de 

colaboração entre os entes federativos; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que atribui 

aos sistemas de ensino competência para a organização e o 

desenvolvimento das políticas educacionais; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.388, de 2026, que institui o 

novo Plano Nacional de Educação, especialmente as diretrizes 

relacionadas à melhoria da qualidade da educação, à gestão 

democrática, à redução das desigualdades e à articulação das políticas 

educacionais; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de 

2025, que dispõe sobre o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, estabelecendo a colaboração entre União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios para a garantia do direito à 

alfabetização; 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 14.026, de 17 de dezembro de 

2007, que institui o Programa Alfabetização na Idade Certa – PAIC, e 

sua ampliação pela Lei Estadual nº 15.921/2015, que estabelecem a 

Política de Alfabetização do Território Estadual do Ceará; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.403/2026, que instituiu a 

Política Municipal de Alfabetização de Jaguaretama/CE e o Plano 

Municipal pela Alfabetização, enquanto instrumentos de 

planejamento, articulação, implementação, monitoramento e avaliação 

da política municipal de alfabetização, em consonância com o 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e com a Política de 

Alfabetização do Território Estadual do Ceará, bem como com o 

Plano Municipal de Educação de Jaguaretama (Lei Municipal nº 

1.382/2026); 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar uma política 

municipal de comunicação educacional que utilize linguagem clara, 

acessível, inclusiva e adequada aos diferentes públicos da comunidade 

escolar; 

CONSIDERANDO os critérios do Eixo de Governança e Gestão da 

Política de Alfabetização da 3ª Edição do Selo Nacional 

Compromisso com a Alfabetização, que reconhecem, como evidência, 

documento oficial da Secretaria Municipal de Educação acompanhado 

de Plano de Comunicação Municipal alinhado à Política de 

Alfabetização do Território Estadual e/ou ao Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada e/ou à Política de Alfabetização própria do 

Município; 

R E S O L V E: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E DA FINALIDADE 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Jaguaretama/CE, a Comissão para Elaboração, 

Sistematização, Validação e Acompanhamento do Plano de 

Comunicação Municipal da Política de Alfabetização, doravante 

denominada Comissão, responsável por coordenar, sistematizar, 

elaborar, revisar, validar e acompanhar a implementação do referido 

Plano. 

Parágrafo único. O Plano de Comunicação Municipal da Política de 

Alfabetização deverá estar articulado às diretrizes, aos objetivos, às 

metas, às estratégias e às ações estabelecidas na Política Municipal de 

Alfabetização e no Plano Municipal pela Alfabetização de 

Jaguaretama, especialmente no que se refere às ações de mobilização, 

à participação das famílias, à divulgação de resultados, à valorização 

das boas práticas e ao fortalecimento da comunicação com a 

comunidade escolar. 

Art. 2º O Plano de Comunicação Municipal da Política de 

Alfabetização tem por finalidade estabelecer diretrizes, estratégias, 

canais, responsabilidades e mecanismos de comunicação institucional 

e pedagógica da Rede Municipal de Ensino, promovendo: 

I – o fortalecimento da comunicação entre a Secretaria Municipal de 

Educação, as unidades escolares e a comunidade; 

II – a transparência das ações e dos resultados da Política Municipal 

de Alfabetização; 

III – a mobilização das famílias e da comunidade em torno do direito 

à alfabetização; 

IV – a disseminação de informações sobre programas, projetos, ações 

formativas, avaliações e resultados educacionais; 

V – a valorização dos professores alfabetizadores e das boas práticas 

desenvolvidas nas unidades escolares; 

VI – a utilização de linguagem simples, objetiva, acolhedora, 

acessível e inclusiva; 

VII – a integração dos diferentes canais de comunicação utilizados 

pela Rede Municipal de Ensino; 

VIII – o fortalecimento da participação social na Política Municipal de 

Alfabetização. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 
Art. 3º A elaboração, a revisão e a implementação do Plano de 

Comunicação Municipal da Política de Alfabetização observarão os 

seguintes princípios: 

I – direito à informação; 

II – transparência e responsabilidade na divulgação de informações 

públicas; 

III – respeito à diversidade e à equidade; 

IV – linguagem clara, acessível e inclusiva; 

V – participação e corresponsabilidade da comunidade escolar; 

VI – valorização dos profissionais da educação; 

VII – proteção e respeito aos direitos das crianças e dos adolescentes; 

VIII – articulação intersetorial e colaboração entre os diferentes atores 

educacionais; 

IX – coerência entre comunicação institucional e objetivos 

pedagógicos; 

X – valorização das experiências e boas práticas da Rede Municipal 

de Ensino; 

XI – alinhamento à Política de Alfabetização do Território Estadual 

do Ceará, ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e à Política 

Municipal de Alfabetização; 

XII – respeito à identidade institucional do Município e às orientações 

oficiais dos programas educacionais. 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO 
Art. 4º A Comissão será composta por representantes dos seguintes 

segmentos: 

I – representante da Secretaria Municipal de Educação, que exercerá a 

coordenação da Comissão; 

II – Coordenador(a) do Programa Alfabetização na Idade Certa – 

PAIC; 

III – representante da Assessoria de Gestão Pedagógica da SEDUC; 

IV – representante da Coordenadoria de Supervisão Pedagógica do 

Ensino Fundamental I e II; 

V – representante responsável pela comunicação institucional do 

Município, quando houver setor específico para essa finalidade; 

VI – representante dos gestores das unidades escolares; 

VII – representante dos professores alfabetizadores; 

VIII – representante dos professores da Rede Municipal de Ensino; 

IX – representante do Conselho Municipal de Educação; 

X – representante das famílias ou responsáveis pelos estudantes; 

XI – outros representantes de setores da Administração Pública 

Municipal ou da comunidade escolar, quando considerados 

necessários ao desenvolvimento dos trabalhos. 

§ 1º A coordenação da Comissão ficará sob responsabilidade do 

representante indicado pela Secretaria Municipal de Educação, 

podendo recair sobre o(a) titular do Núcleo Municipal de 

Alfabetização. 

§ 2º Os membros da Comissão serão designados nominalmente por 

ato próprio da Secretaria Municipal de Educação, no prazo de até 10 

(dez) dias contados da publicação desta Portaria. 

§ 3º A participação na Comissão será considerada de relevante 

interesse público e não ensejará remuneração adicional. 

CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS DA COMISSÃO 
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Art. 5º Compete à Comissão: 

I – realizar diagnóstico dos processos e canais de comunicação 

utilizados pela Secretaria Municipal de Educação e pelas unidades 

escolares; 

II – identificar as principais necessidades de comunicação da Rede 

Municipal de Ensino; 

III – mapear os diferentes públicos da comunicação educacional; 

IV – identificar barreiras que dificultem o acesso das famílias e da 

comunidade às informações educacionais; 

V – revisar e aprimorar os objetivos, as diretrizes, as estratégias e as 

ações de comunicação previstos no Plano; 

VI – confirmar os canais de comunicação efetivamente disponíveis e 

prioritários para cada público; 

VII – definir responsabilidades pela produção, revisão, aprovação e 

divulgação dos conteúdos; 

VIII – confirmar o calendário integrado de comunicação educacional; 

IX – propor estratégias para divulgação das ações da Política 

Municipal de Alfabetização e do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada; 

X – promover a divulgação de resultados educacionais de forma 

responsável, compreensível e contextualizada; 

XI – incentivar a divulgação de experiências exitosas e boas práticas 

pedagógicas; 

XII – propor estratégias de comunicação destinadas ao fortalecimento 

da participação das famílias; 

XIII – propor indicadores para acompanhamento da efetividade das 

ações de comunicação; 

XIV – elaborar ou revisar a versão final do Plano de Comunicação 

Municipal da Política de Alfabetização; 

XV – submeter o Plano, ou suas revisões, à apreciação e validação do 

Secretário Municipal de Educação; 

XVI – acompanhar a implementação do Plano e propor atualizações, 

no mínimo a cada início de exercício letivo, ou sempre que 

necessário. 

CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES DOS MEMBROS 
Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Educação: 

I – coordenar institucionalmente a elaboração e a revisão do Plano; 

II – garantir a articulação do Plano de Comunicação com a Política 

Municipal de Alfabetização, o Plano Municipal pela Alfabetização e 

demais instrumentos de planejamento educacional; 

III – assegurar as condições necessárias ao funcionamento da 

Comissão; 

IV – validar as estratégias institucionais de comunicação; 

V – acompanhar a implementação e os resultados do Plano. 

Art. 7º Compete ao(à) Coordenador(a) do Programa Alfabetização na 

Idade Certa – PAIC: 

I – fornecer informações técnicas relativas às ações de alfabetização; 

II – contribuir para a tradução dos objetivos, metas, resultados e 

indicadores de alfabetização em mensagens acessíveis à comunidade; 

III – articular as estratégias de comunicação às ações do Plano 

Municipal pela Alfabetização; 

IV – apoiar a divulgação das ações do PAIC e do CNCA no território 

municipal; 

V – contribuir para a mobilização dos profissionais, das famílias e da 

comunidade em torno da garantia do direito à alfabetização. 

Art. 8º Compete à Assessoria de Gestão Pedagógica e à 

Coordenadoria de Supervisão Pedagógica do Ensino Fundamental I e 

II: 

I – subsidiar tecnicamente a elaboração dos conteúdos de natureza 

pedagógica; 

II – contribuir para a definição da linguagem e das estratégias de 

comunicação destinadas aos profissionais da educação; 

III – apoiar a divulgação das formações, orientações pedagógicas, 

programas e projetos da Secretaria; 

IV – contribuir para a sistematização e disseminação das boas práticas 

da Rede Municipal de Ensino. 

Art. 9º Compete ao setor responsável pela comunicação institucional, 

quando houver, orientar a identidade visual e institucional das 

campanhas, apoiar a produção e a revisão dos materiais de 

comunicação, organizar as estratégias de divulgação nos canais 

oficiais e orientar quanto à adequação da linguagem dos conteúdos 

institucionais; na ausência de setor específico, essas atribuições serão 

exercidas, no que couber, pela própria Comissão. 

Art. 10. Compete aos gestores escolares e professores participantes da 

Comissão: 

I – contribuir para o diagnóstico das necessidades de comunicação das 

unidades escolares; 

II – apresentar demandas e sugestões das equipes escolares; 

III – identificar as principais dúvidas e necessidades de informação 

das famílias; 

IV – contribuir para a divulgação das ações e boas práticas 

desenvolvidas nas escolas; 

V – colaborar para o fortalecimento da comunicação entre escola, 

família e comunidade. 

Art. 11. Compete aos representantes do Conselho Municipal de 

Educação e das famílias: 

I – contribuir para o aprimoramento dos mecanismos de participação 

social; 

II – avaliar a clareza e a acessibilidade das informações divulgadas; 

III – apresentar sugestões quanto aos canais de comunicação mais 

adequados; 

IV – colaborar para a mobilização das famílias e da comunidade. 

CAPÍTULO VI 

DA ELABORAÇÃO E REVISÃO DO PLANO 
Art. 12. A elaboração e a revisão do Plano de Comunicação 

Municipal observarão, preferencialmente, as seguintes etapas, 

conforme detalhado no Cronograma constante do Anexo I desta 

Portaria: 

I – diagnóstico e alinhamento técnico, compreendendo o levantamento 

dos canais existentes, públicos, necessidades e principais desafios de 

comunicação; 

II – definição da estratégia de comunicação, compreendendo 

objetivos, mensagens prioritárias, públicos, linguagem e 

responsabilidades; 

III – definição e teste dos canais de comunicação, considerando as 

características e necessidades dos diferentes públicos; 

IV – elaboração ou revisão do plano de ação, contendo ações, 

responsáveis, canais, periodicidade, cronograma e indicadores; 

V – validação institucional e publicação, mediante apreciação do 

documento final pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 13. O Plano de Comunicação Municipal da Política de 

Alfabetização deverá contemplar, no mínimo: 

I – diagnóstico da comunicação educacional municipal; 

II – objetivos gerais e específicos; 

III – princípios e diretrizes; 

IV – públicos prioritários; 

V – mensagens estratégicas; 

VI – canais de comunicação; 

VII – responsabilidades dos setores envolvidos; 

VIII – cronograma e periodicidade das ações; 

IX – estratégias de mobilização das famílias; 

X – estratégias de divulgação das ações de alfabetização; 

XI – mecanismos de divulgação de resultados; 

XII – indicadores de acompanhamento e avaliação; 

XIII – mecanismos de revisão e atualização. 

CAPÍTULO VII 

DA ARTICULAÇÃO COM A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO 
Art. 14. O Plano de Comunicação Municipal da Política de 

Alfabetização constitui instrumento complementar de apoio à 

implementação da Política Municipal de Alfabetização e do Plano 

Municipal pela Alfabetização de Jaguaretama, fortalecendo a 

comunicação, a mobilização e a participação social necessárias à 

execução dessa política pública. 

Art. 15. As ações de comunicação relacionadas à alfabetização 

deverão observar as metas, as estratégias e os indicadores 

estabelecidos na Política Municipal de Alfabetização e no Plano 

Municipal pela Alfabetização, garantindo unidade entre as ações 

pedagógicas, de gestão, de formação, de mobilização e de 

comunicação. 

Art. 16. A comunicação das ações de alfabetização deverá priorizar: 

I – o direito de todas as crianças à alfabetização; 

II – a importância da frequência e da participação escolar; 

III – o papel das famílias no processo de aprendizagem; 

IV – a valorização dos professores e demais profissionais da 

educação; 

V – a divulgação de ações de formação e apoio pedagógico; 
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VI – a divulgação responsável dos resultados educacionais; 

VII – o compartilhamento de boas práticas; 

VIII – a mobilização da comunidade para a garantia do direito à 

aprendizagem. 

CAPÍTULO VIII 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Art. 17. O Plano de Comunicação Municipal da Política de 

Alfabetização deverá ser acompanhado periodicamente pela 

Comissão, considerando indicadores de alcance, participação, 

compreensão, efetividade e retorno dos diferentes públicos. 

Art. 18. A Comissão poderá propor ajustes nas estratégias, nos canais 

e nas ações de comunicação sempre que os resultados do 

monitoramento demonstrarem necessidade de adequação. 

Art. 19. A avaliação do Plano deverá considerar, entre outros 

aspectos: 

I – alcance das ações de comunicação; 

II – participação das famílias; 

III – utilização dos diferentes canais; 

IV – compreensão das mensagens pelos públicos destinatários; 

V – divulgação das ações e resultados educacionais; 

VI – integração entre SEDUC, escolas e comunidade; 

VII – contribuição da comunicação para a mobilização em torno da 

Política Municipal de Alfabetização. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 20. A Comissão poderá solicitar informações, documentos e 

apoio técnico aos setores da Secretaria Municipal de Educação e das 

unidades escolares necessários à realização de suas atribuições. 

Art. 21. O Plano de Comunicação Municipal da Política de 

Alfabetização deverá ser revisado periodicamente, de acordo com as 

necessidades da Rede Municipal de Ensino e com as alterações nas 

políticas educacionais municipais, estaduais e nacionais. 

Art. 22. Os trabalhos da Comissão observarão o Cronograma 

constante do Anexo I desta Portaria, sem prejuízo de sua extensão, 

quando necessário, por decisão fundamentada da coordenação. 

Art. 23. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, observada a legislação vigente. 

Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Secretaria Municipal de Educação de Jaguaretama/CE, em 15 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

  

ANEXO I 

CRONOGRAMA DA COMISSÃO PARA ELABORAÇÃO E 

REVISÃO 

DO PLANO DE COMUNICAÇÃO MUNICIPAL DA POLÍTICA 

DE ALFABETIZAÇÃO 
Portaria SEDUC nº 078/2026 — Jaguaretama/CE 

1. DA FINALIDADE 
O presente Cronograma estabelece as etapas, atividades, 

responsabilidades e produtos a serem desenvolvidos pela Comissão 

instituída pela Portaria SEDUC nº 078/2026, em consonância com a 

Política Municipal de Alfabetização, com o Plano Municipal pela 

Alfabetização, com as ações do Programa Alfabetização na Idade 

Certa (PAIC) e do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada 

(CNCA), e com as necessidades de comunicação da Rede Municipal 

de Ensino de Jaguaretama. 

Os trabalhos serão desenvolvidos no período de 4 (quatro) semanas, 

compreendendo as etapas de diagnóstico, planejamento estratégico, 

definição e teste de canais de comunicação e consolidação/validação 

final do Plano de Comunicação Municipal, podendo resultar em sua 

revisão e aprimoramento. 

  

2. CRONOGRAMA GERAL 

Semana Etapa Objetivo principal Produto/entregável 
  

1ª Semana Diagnóstico e Alinhamento Técnico Conhecer a 

realidade da comunicação educacional do Município Diagnóstico 

da Comunicação Educacional de Jaguaretama 

2ª Semana Desenho da Estratégia de Comunicação Definir 

objetivos, públicos, mensagens, linguagem e responsabilidades 

Matriz Estratégica de Comunicação e calendário preliminar 

3ª Semana Definição e Teste dos Canais Selecionar os canais mais 

adequados e testar modelos de comunicação Plano de Canais de 

Comunicação e protótipos de materiais 
  

4ª Semana Consolidação, Validação e Publicação Consolidar o 

documento e submetê-lo à validação institucional Plano de 

Comunicação Municipal da Política de Alfabetização, validado e 

publicado 
  

3. DETALHAMENTO DAS ETAPAS 
  

3.1 — 1ª Semana: Diagnóstico e Alinhamento Técnico 
Objetivo: realizar o levantamento da situação atual da comunicação 

educacional no Município, identificando públicos, canais utilizados, 

potencialidades, fragilidades e principais necessidades de 

comunicação. 

Atividades: 

I – apresentação, pela coordenação da Comissão, dos objetivos da 

Portaria e da finalidade do Plano de Comunicação Municipal; 

II – apresentação das diretrizes e prioridades da Política Municipal de 

Alfabetização e do Plano Municipal pela Alfabetização que deverão 

ser contempladas nas estratégias de comunicação; 

III – apresentação, pela Coordenadoria do PAIC, das principais ações, 

metas, indicadores e estratégias relacionadas à alfabetização que 

demandam comunicação e mobilização social; 

IV – levantamento dos canais atualmente utilizados pela SME e pelas 

unidades escolares; 

V – identificação dos públicos prioritários da comunicação 

educacional, incluindo gestores, professores, estudantes, famílias, 

Conselho Municipal de Educação e comunidade; 

VI – levantamento das principais dificuldades encontradas na 

comunicação entre SME, escolas, profissionais, estudantes e famílias; 

VII – identificação das formas de comunicação mais utilizadas pelas 

famílias e pela comunidade; 

VIII – levantamento das principais dúvidas, demandas e informações 

que necessitam de maior divulgação; 

IX – identificação de boas práticas de comunicação já existentes na 

Rede Municipal de Ensino; 

X – elaboração de diagnóstico situacional da comunicação 

educacional. 

Perguntas orientadoras: Como a SEDUC comunica suas ações 

atualmente? Como as escolas se comunicam com as famílias? Quais 

canais apresentam maior alcance? Quais canais apresentam menor 

efetividade? As informações são compreendidas pelas famílias? 

Quais informações precisam ser divulgadas com maior frequência? 

Quais estratégias podem fortalecer a participação das famílias? 

Produto da semana: Diagnóstico da Comunicação Educacional de 

Jaguaretama, contendo canais existentes, públicos atendidos, 

principais demandas, potencialidades, fragilidades, barreiras de 

comunicação e oportunidades de melhoria. 

3.2 — 2ª Semana: Desenho da Estratégia de Comunicação 
Objetivo: estabelecer/revisar as bases estratégicas do Plano de 

Comunicação, definindo o que comunicar, para quem comunicar, 

como comunicar e quem será responsável por cada ação. 

Atividades: 

I – revisão dos objetivos geral e específicos do Plano; 

II – confirmação dos princípios e diretrizes da comunicação 

educacional municipal; 

III – confirmação dos públicos prioritários; 

IV – organização das principais mensagens institucionais e 

pedagógicas; 

V – definição da linguagem a ser utilizada nos diferentes canais, 

priorizando comunicação clara, objetiva, acessível, inclusiva e 

acolhedora; 

VI – definição das responsabilidades pela elaboração, revisão, 

aprovação e divulgação dos conteúdos; 

VII – estabelecimento de estratégias específicas para comunicação 

com as famílias; 

VIII – revisão das estratégias de comunicação relacionadas à Política 

Municipal de Alfabetização e ao PAIC/CNCA; 
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IX – definição de estratégias para valorização e divulgação das boas 

práticas desenvolvidas nas unidades escolares; 

X – ajuste do calendário de comunicação, articulado ao calendário 

escolar e às ações da Política Municipal de Alfabetização. 

Produto da semana: Matriz Estratégica de Comunicação (objetivo, 

público-alvo, mensagem principal, linguagem, canal, responsável, 

periodicidade e período de divulgação) e calendário preliminar de 

comunicação educacional. 

3.3 — 3ª Semana: Escolha e Teste dos Canais de Comunicação 
Objetivo: confirmar, de acordo com as características dos públicos, os 

canais de comunicação efetivamente disponíveis e mais adequados, 

testando modelos de materiais e mensagens. 

Atividades: 

I – análise dos canais efetivamente disponíveis no Município; 

II – confirmação dos canais institucionais prioritários; 

III – definição dos canais específicos para comunicação entre escola e 

famílias; 

IV – avaliação da utilização de redes sociais institucionais, grupos de 

comunicação, comunicados impressos, murais escolares, reuniões, 

rádio local e outros meios disponíveis; 

V – definição das finalidades específicas de cada canal; 

VI – elaboração de modelos padronizados de comunicados; 

VII – elaboração de protótipos de materiais para redes sociais e 

murais; 

VIII – elaboração de modelos de comunicados destinados às famílias; 

IX – teste dos materiais e mensagens com representantes dos públicos 

prioritários; 

X – avaliação da clareza, objetividade, acessibilidade e compreensão 

das mensagens; 

XI – realização dos ajustes necessários nos materiais produzidos. 

Produto da semana: Plano de Canais de Comunicação (canal, 

finalidade, público, tipo de conteúdo, frequência, responsável e fluxo 

de aprovação) e protótipos de materiais de comunicação 

(comunicados, informativos, modelos de avisos às famílias, modelos 

de divulgação de ações e resultados). 

3.4 — 4ª Semana: Consolidação, Validação e Publicação 
Objetivo: consolidar as contribuições das etapas anteriores, 

finalizar/revisar o Plano de Comunicação Municipal da Política de 

Alfabetização e submetê-lo à validação institucional. 

Atividades: 

I – apresentação dos resultados das três primeiras etapas pela 

coordenação da Comissão; 

II – análise coletiva do diagnóstico, da matriz estratégica e do plano 

de canais; 

III – consolidação das ações, responsabilidades e cronograma; 

IV – definição dos indicadores de acompanhamento e avaliação; 

V – estabelecimento dos mecanismos de monitoramento do Plano; 

VI – revisão da articulação entre o Plano de Comunicação e a Política 

Municipal de Alfabetização/Plano Municipal pela Alfabetização; 

VII – revisão técnica e institucional do documento; 

VIII – realização dos ajustes e adequações necessários; 

IX – leitura final do Plano pelos integrantes da Comissão e registro 

das contribuições; 

X – elaboração da versão final do Plano de Comunicação Municipal 

da Política de Alfabetização de Jaguaretama/CE; 

XI – encaminhamento do documento ao Secretário Municipal de 

Educação para validação e publicação; 

XII – planejamento das primeiras ações de comunicação decorrentes 

da implementação do Plano. 

Produto da semana: Plano de Comunicação Municipal da Política de 

Alfabetização de Jaguaretama/CE, consolidado e validado pela 

Comissão, contendo diagnóstico, princípios e diretrizes, objetivos, 

públicos prioritários, estratégias, mensagens, canais, 

responsabilidades, calendário, ações, indicadores e mecanismos de 

monitoramento e avaliação. 

4. ORGANIZAÇÃO DAS REUNIÕES DA COMISSÃO 
As reuniões da Comissão deverão ocorrer, preferencialmente, uma vez 

por semana, podendo ser convocadas reuniões extraordinárias sempre 

que necessárias. Cada reunião deverá contemplar: apresentação da 

pauta; discussão e análise das informações; definição das atividades e 

responsabilidades; registro das decisões; definição dos produtos da 

etapa; e encaminhamento das atividades para a semana subsequente. 

As decisões e encaminhamentos deverão ser registrados em ata ou 

instrumento próprio de acompanhamento, garantindo a memória do 

processo de construção e revisão do Plano. 

  

5. QUADRO DE RESPONSABILIDADES 

Atividade Responsáveis principais 

Coordenação geral dos trabalhos Secretaria Municipal de 

Educação (SEDUC) 

Articulação com a Política Municipal de Alfabetização e o PAIC 

Coordenadoria do Programa Alfabetização na Idade Certa – 

PAIC / Núcleo Municipal de Alfabetização 

Diagnóstico da comunicação Comissão instituída por esta 

Portaria 

Levantamento das demandas das escolas Gestores escolares e 

representantes docentes 

Levantamento das demandas das famílias Representante do 

Conselho Municipal de Educação e das famílias 

Estratégia de conteúdo Comissão / Assessoria de Gestão 

Pedagógica 

Identidade e materiais institucionais Setor responsável pela 

comunicação institucional, quando houver, ou Comissão 

Definição dos canais Comissão instituída por esta Portaria 

Teste dos materiais Comissão / representantes dos públicos-alvo 

Consolidação do Plano Coordenação da Comissão 

Validação final Comissão / Secretário Municipal de Educação 
  

Monitoramento da implementação SEDUC / Núcleo Municipal de 

Alfabetização / Comissão 
  

6. RESULTADO FINAL ESPERADO 
Ao final das 4 (quatro) semanas, a Comissão deverá apresentar ao 

Secretário Municipal de Educação: 

I – Diagnóstico da Comunicação Educacional de Jaguaretama; 

II – Matriz Estratégica de Comunicação; 

III – Plano de Canais de Comunicação; 

IV – Calendário de comunicação educacional; 

V – Modelos e protótipos de materiais de comunicação; 

VI – Indicadores de monitoramento e avaliação; 

VII – Versão final do Plano de Comunicação Municipal da Política de 

Alfabetização de Jaguaretama/CE. 

O processo deverá assegurar que a comunicação seja compreendida 

como instrumento de gestão, mobilização, participação social, 

transparência, valorização das ações educacionais e fortalecimento da 

Política Municipal de Alfabetização, contribuindo para a efetivação 

do direito de todas as crianças à aprendizagem e à alfabetização. 

ANEXO II 
  

MINUTA DO PLANO DE COMUNICAÇÃO MUNICIPAL DA 

POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO 
Município de Jaguaretama/CE 

1. APRESENTAÇÃO 
O presente Plano de Comunicação Municipal orienta as ações de 

comunicação interna e externa da Secretaria Municipal de Educação 

(SME) relacionadas à Política Municipal de Alfabetização de 

Jaguaretama/CE, em alinhamento com a Política de Alfabetização do 

Território Estadual do Ceará (Programa Alfabetização na Idade Certa 

– PAIC/Mais Paic) e com o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada (Lei Federal nº 15.247/2025), com vistas a assegurar a 

transparência, a mobilização social e a participação da comunidade 

escolar na garantia do direito à alfabetização das crianças e demais 

estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino. 

2. DIAGNÓSTICO DA COMUNICAÇÃO EDUCACIONAL 

(SÍNTESE) 
O diagnóstico detalhado será produzido pela Comissão na 1ª semana 

do Cronograma constante do Anexo I desta Portaria, devendo 

abranger, no mínimo: (i) os canais atualmente utilizados pela SME e 

pelas unidades escolares; (ii) a efetividade de cada canal; (iii) o acesso 

das famílias às informações; (iv) as dificuldades de compreensão dos 

comunicados; (v) a necessidade de comunicação diferenciada para 

públicos específicos, incluindo famílias de zona rural; e (vi) as 

potencialidades das tecnologias digitais e dos meios tradicionais de 

comunicação disponíveis no Município. O resultado desse diagnóstico 

será incorporado como anexo técnico a este Plano. 

3. OBJETIVOS 

3.1. Objetivo geral 
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Assegurar a comunicação clara, contínua e acessível das ações, 

estratégias e resultados da Política Municipal de Alfabetização, 

fortalecendo a participação das famílias, dos profissionais da 

educação e da sociedade civil na sua execução e no seu 

monitoramento. 

3.2. Objetivos específicos 
I – divulgar amplamente a Política Municipal de Alfabetização, o 

Plano Municipal pela Alfabetização e as metas do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada e do PAIC/Mais Paic; 

II – manter as famílias informadas sobre o desenvolvimento da 

alfabetização de seus filhos e sobre as ações da escola voltadas a esse 

fim; 

III – fortalecer a comunicação entre a SME, as unidades escolares e os 

professores alfabetizadores quanto às formações continuadas e às 

diretrizes pedagógicas; 

IV – dar transparência aos indicadores e aos resultados da 

alfabetização na Rede Municipal de Ensino, inclusive perante o 

Conselho Municipal de Educação e a Câmara Municipal; 

V – mobilizar a comunidade escolar e a sociedade civil para ações de 

incentivo à leitura, à escrita e à alfabetização; 

VI – valorizar publicamente os professores alfabetizadores e as boas 

práticas pedagógicas desenvolvidas nas unidades escolares. 

4. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
O Plano observa os princípios estabelecidos no art. 3º da Portaria 

SEDUC nº 078/2026, com destaque para o direito à informação, a 

transparência, a linguagem clara e acessível, a participação da 

comunidade escolar e o alinhamento à Política de Alfabetização do 

Território Estadual do Ceará e ao Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada. 

5. PÚBLICOS-ALVO 
5.1. Público interno: professores da Educação Infantil e dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, professores alfabetizadores, gestores 

escolares, equipe técnica da SME e membros do Comitê Estratégico 

Municipal de Alfabetização e da Comissão. 

5.2. Público externo: famílias e responsáveis pelos estudantes; 

Conselho Municipal de Educação; Câmara Municipal de Jaguaretama; 

órgãos de controle; sociedade civil, organizações comunitárias e 

meios de comunicação local. 

6. MENSAGENS ESTRATÉGICAS 
I – toda criança tem direito a ser alfabetizada até o final do 2º ano do 

Ensino Fundamental; 

II – a família é parceira essencial no processo de alfabetização; 

III – a frequência escolar e a participação nas atividades pedagógicas 

são determinantes para a aprendizagem; 

IV – os resultados da alfabetização em Jaguaretama são 

acompanhados com transparência e responsabilidade; 

V – os professores alfabetizadores e as boas práticas da Rede 

Municipal merecem reconhecimento público. 

7. CANAIS DE COMUNICAÇÃO 
I – Diário Oficial do Município (ou equivalente), para publicação dos 

atos normativos e institucionais; 

II – site institucional e redes sociais oficiais da Prefeitura Municipal; 

III – murais informativos e reuniões nas unidades escolares; 

IV – grupos institucionais de comunicação entre escola e famílias, 

quando adotados pelas unidades escolares; 

V – rádio local e demais veículos de comunicação social do 

Município, quando disponíveis; 

VI – eventos institucionais; 

VII – ofícios e relatórios técnicos encaminhados ao Conselho 

Municipal de Educação e à Câmara Municipal. 

Nota: a confirmação da disponibilidade efetiva de cada canal listado, 

à realidade do Município, é atividade da 3ª semana do Cronograma 

constante do Anexo I, cujo resultado será registrado no Plano de 

Canais de Comunicação. 

  

8. AÇÕES, PERIODICIDADE E RESPONSÁVEIS 

Ação de Comunicação Canal Público-Alvo Periodicidade 

Responsável 

Divulgação da Política Municipal de Alfabetização e do Plano 

Municipal pela Alfabetização Diário Oficial do Município; site e 

redes sociais oficiais da Prefeitura Comunidade em geral; órgãos 

de controle Na publicação dos atos e a cada revisão do Plano SME 

/ Núcleo Municipal de Alfabetização 

Informativo sobre o Ciclo de Alfabetização e metas do ano letivo 

Reuniões de pais e mestres; murais das unidades escolares; 

grupos institucionais de comunicação das escolas Famílias e 

responsáveis No início de cada semestre letivo Direção das 

unidades escolares 

Boletim de acompanhamento dos indicadores de alfabetização 

Site/redes sociais oficiais; ofício às unidades escolares 

Comunidade escolar; Conselho Municipal de Educação; Câmara 

Municipal Semestral SME / Núcleo Municipal de Alfabetização 

Divulgação de formações continuadas e ações da 

Comissão/Comitê E-mail institucional; grupos de professores; 

mural da SEDUC Professores alfabetizadores; gestores escolares 

Conforme calendário de formações SME / Comitê Estratégico 

Municipal de Alfabetização 

Campanha de mobilização comunitária pela leitura e pela 

alfabetização Rádio local; redes sociais oficiais; eventos escolares 

e comunitários Famílias; sociedade civil; organizações locais Ao 

menos 1 (uma) campanha por ano letivo SME, em articulação 

com as unidades escolares 

Seminário Municipal pela Alfabetização, com apresentação de 

resultados Evento presencial; divulgação nas redes oficiais 

Comunidade escolar; sociedade civil; gestores públicos Anual 

SME / Comitê Estratégico Municipal de Alfabetização 
  

Prestação de contas dos resultados da Política Municipal de 

Alfabetização Relatório anual ao Conselho Municipal de 

Educação e à Câmara Municipal; publicação no site oficial 

Órgãos de controle; Conselho Municipal de Educação; Câmara 

Municipal; sociedade civil Anual SME 
  

9. ESTRATÉGIAS DE MOBILIZAÇÃO 
I – engajamento das famílias por meio de reuniões periódicas e 

materiais informativos sobre o desenvolvimento da alfabetização das 

crianças; 

II – parcerias com rádios locais, igrejas, associações comunitárias e 

demais organizações da sociedade civil para divulgação de campanhas 

de incentivo à leitura e à alfabetização; 

III – valorização e divulgação de boas práticas pedagógicas 

desenvolvidas pelas unidades escolares, com reconhecimento público 

dos profissionais envolvidos; 

IV – realização de campanhas anuais de mobilização em datas de 

relevância para a alfabetização e a leitura. 

10. MECANISMOS DE DIVULGAÇÃO DE RESULTADOS 
I – boletim semestral com os principais indicadores de alfabetização 

da Rede Municipal de Ensino; 

II – relatório anual de resultados da Política Municipal de 

Alfabetização, encaminhado ao Conselho Municipal de Educação e à 

Câmara Municipal e publicado no site oficial; 

III – apresentação pública dos resultados por ocasião do Seminário 

Municipal pela Alfabetização; 

IV – prestação de contas à comunidade escolar ao final de cada ano 

letivo, com indicação das metas alcançadas e dos desafios 

identificados. 

11. INDICADORES DE ACOMPANHAMENTO E 

AVALIAÇÃO 
I – número de ações de comunicação efetivamente realizadas em 

relação ao previsto no Plano; 

II – alcance estimado das publicações nos canais oficiais (quando 

mensurável); 

III – participação das famílias nas reuniões e demais ações de 

mobilização; 

IV – número de boletins e relatórios de resultados publicados; 

V – registro de dúvidas, sugestões e retorno dos públicos 

destinatários, para fins de aprimoramento contínuo. 

12. MONITORAMENTO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO 
O presente Plano será monitorado pelo Núcleo Municipal de 

Alfabetização, em articulação com a Comissão instituída pela Portaria 

SEDUC nº ___/2026 e com o Comitê Estratégico Municipal de 

Alfabetização, e revisado, no mínimo, a cada início de exercício 

letivo, ou sempre que se fizer necessário para seu aprimoramento, 

mantendo-se seu alinhamento com a Política de Alfabetização do 

Território Estadual do Ceará e com o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada. 
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Jaguaretama/CE, 15 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Thomás Felipe Freitas Lemos 

Código Identificador:E11BE558 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N.º 079/2026/SEDUC JAGUARETAMA-CE, 15 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

Designa os membros da Comissão para Elaboração, 

Sistematização, Validação e Acompanhamento do 

Plano de Comunicação Municipal da Política de 

Alfabetização de Jaguaretama/CE, instituída pela 

Portaria nº 078/2026 – SEDUC, e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

JAGUARETAMA/CE, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

por lei, e 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 078/2026 – SEDUC, de 

15 de setembro de 2026, que instituiu a Comissão para Elaboração, 

Sistematização, Validação e Acompanhamento do Plano de 

Comunicação Municipal da Política de Alfabetização de 

Jaguaretama/CE; 

CONSIDERANDO o art. 4º, § 2º, da referida Portaria, segundo o 

qual os membros da Comissão serão designados nominalmente por 

ato próprio da Secretaria Municipal de Educação; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.403/2026, que instituiu a 

Política Municipal de Alfabetização de Jaguaretama/CE e o Plano 

Municipal pela Alfabetização, em consonância com o Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada (Lei Federal nº 15.247/2025) e com a 

Política de Alfabetização do Território Estadual do Ceará; 

CONSIDERANDO os critérios do Eixo de Governança e Gestão da 

Política de Alfabetização da 3ª Edição do Selo Nacional 

Compromisso com a Alfabetização, que reconhecem, como evidência, 

documento oficial da Secretaria Municipal de Educação acompanhado 

de Plano de Comunicação Municipal alinhado à Política de 

Alfabetização; 

R E S O L V E: 
Art. 1º Ficam designados, nos termos do art. 4º da Portaria nº 

078/2026 – SEDUC, para compor a Comissão para Elaboração, 

Sistematização, Validação e Acompanhamento do Plano de 

Comunicação Municipal da Política de Alfabetização de 

Jaguaretama/CE, os seguintes membros: 

I – representante da Secretaria Municipal de Educação, que exercerá a 

coordenação da Comissão: Patrícia Aires Lopes; 

II – Coordenador(a) do Programa Alfabetização na Idade Certa – 

PAIC: Renata Morais da Cunha; 

III – representante da Assessoria de Gestão Pedagógica da SEDUC: 

Vânia Maria Pinheiro Bezerra; 

IV – representante da Coordenadoria de Supervisão Pedagógica do 

Ensino Fundamental I e II: Aila Maria Cunha Saldanha; 

VI – representante dos gestores das unidades escolares: Armando 

Pessoa Nogueira; 

VII – representante dos professores alfabetizadores: Ana Célia de 

Oliveira; 

VIII – representante dos professores da Rede Municipal de Ensino: 

Francisca Valdenia de Lima Maciel; 

IX – representante do Conselho Municipal de Educação: Francisco 

Luiz Barreto; 

X – representante das famílias ou responsáveis pelos estudantes: Ana 

Alice Pinheiro Lemos. 

§ 1º Não há membros designados para os incisos V (representante 

responsável pela comunicação institucional do Município, quando 

houver setor específico para essa finalidade) e XI (outros 

representantes de setores da Administração Pública Municipal ou da 

comunidade escolar) do art. 4º da Portaria nº 078/2026 – SEDUC, por 

não haver indicação para os referidos segmentos nesta oportunidade. 

§ 2º Na ausência de representante do setor de comunicação 

institucional, as atribuições previstas no art. 9º da Portaria nº 

078/2026 – SEDUC serão exercidas, no que couber, pela própria 

Comissão, nos termos do referido dispositivo. 

§ 3º Os incisos V e XI poderão ser preenchidos posteriormente, 

mediante nova Portaria de designação, caso a Secretaria Municipal de 

Educação considere necessário ao desenvolvimento dos trabalhos. 

Art. 2º A coordenação da Comissão será exercida por Patrícia Aires 

Lopes, representante da Secretaria Municipal de Educação, nos termos 

do art. 4º, inciso I e § 1º, da Portaria nº 078/2026 – SEDUC. 

Art. 3º Os trabalhos da Comissão observarão as competências, as 

responsabilidades e o Cronograma constantes da Portaria nº 078/2026 

– SEDUC e de seu Anexo I. 

Art. 4º A participação na Comissão será considerada de relevante 

interesse público e não ensejará remuneração adicional, nos termos do 

art. 4º, § 3º, da Portaria nº 078/2026 – SEDUC. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Secretaria Municipal de Educação de Jaguaretama, aos 22 

de setembro de 2026. 

  

JOSÉ JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Secretário de Educação 

Publicado por: 
Thomás Felipe Freitas Lemos 

Código Identificador:0C6D12A2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

GABINETE 

DECRETO Nº. 0710027/2026-GP JARDIM-CE, 07 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

 

DECRETA LUTO OFICIAL PELO 

FALECIMENTO DO SENHOR JOSÉ ALVARES 

COUTINHO, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

JARDIM – CE. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, no uso das atribuições legais 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO o falecimento do Ilustríssimo Senhor JOSÉ 

ALVARES COUTINHO, ocorrido neste dia 07 de outubro de 2026; 

  

CONSIDERANDO que o Senhor JOSÉ ALVARES COUTINHO, 

é Pai da Vereadora Donizete Maria Carvalho Coutinho, Irmão do Ex-

Presidente da Câmara Municipal Aluízio Alvares Coutinho (in 

memoriam) e Tio do Prefeito Municipal Antonio Fernando Coutinho, 

neste Município. 

  

CONSIDERANDO o consternamento geral da comunidade 

jardinense e o sentimento de solidariedade, dor e saudade que emerge 

pela perda deste ilustre cidadão exemplar, de conduta íntegra, 

respeitável e de ilibado espírito público; 

  

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público Jardinense render 

justas homenagens àqueles que com o seu trabalho, seu exemplo e sua 

dedicação, contribuíram para o bem-estar da coletividade. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - LUTO OFICIAL, por três dias, contados a partir desta data, 

no Município de Jardim-CE, em sinal de profundo pesar pelo 

falecimento do Sr. JOSÉ ALVARES COUTINHO que, em vida, 

prestou serviços relevantes ao Município de Jardim-CE, como 

funcionários público e de atividades filantrópicas a população 

jardinense. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na presente data, com 

publicação simultânea no órgão de imprensa oficial do Município, 

devendo ser enviada cópia do presente ato à família enlutada.  
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim–CE, Em 07 de Outubro de 

2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:FCC5802E 

 
LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JARDIM - CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.30-0001 

 

O município de Jardim - CE, torna público o extrato do contrato Nº 

2026.09.30-0001, oriundo da Dispensa de Licitação Nº 2026.05.18.1 

cujo objeto é a Contratação de Agente de Integração de Estágios, 

visando o processo de recrutamento, seleção, administração de 

concessão e acompanhamento de atividades de estágio, para 

garantir a seleção e administração eficiente dos estágios 

destinados a estudantes do ensino superior, ensino médio, 

educação especial e educação profissional, vinculados à estrutura 

do ensino público ou privado, visando possibilitar a concessão de 

bolsas de estágio não obrigatório, assegurando que os estudantes 

possam desenvolver atividades práticas compatíveis com sua 

formação acadêmica, promovendo a qualificação profissional, 

bem como garantir o cumprimento da legislação vigente sobre 

estágios, assegurando condições adequadas de acompanhamento e 

avaliação das atividades desempenhadas pelos estagiários, junto a 

diversas Secretarias que integram a Administração Pública 

Municipal de Jardim/CE. 
  

CONTRATANTE: LUIZ PEREIRA LEMOS - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  

CONTRATADA: UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, 

inscrita no CNPJ sob nº 05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo 

da Paixão Cearense, Nº 175, Sala 1504, Edificio Patio Corporate, 

Bairro Triangulo, CEP: 63.041-162, Juazeiro do Norte/CE, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a). Cicero Anderson Palacio de 

Carvalho, inscrita no CPF sob nº 024.XXX.XXX-26. 

  

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.200,00 (Hum mil e duzentos 

reais). 

  

DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

0301.04.122.0002.2.009.0000 - 3.3.90.39.00. 

  

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma dos Arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

Data de publicação, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:DFA71FFF 

 
LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JARDIM - CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.30-0002 

 

O município de Jardim - CE, torna público o extrato do contrato Nº 

2026.09.30-0002, oriundo da Dispensa de Licitação Nº 2026.05.18.1 

cujo objeto é a Contratação de Agente de Integração de Estágios, 

visando o processo de recrutamento, seleção, administração de 

concessão e acompanhamento de atividades de estágio, para 

garantir a seleção e administração eficiente dos estágios 

destinados a estudantes do ensino superior, ensino médio, 

educação especial e educação profissional, vinculados à estrutura 

do ensino público ou privado, visando possibilitar a concessão de 

bolsas de estágio não obrigatório, assegurando que os estudantes 

possam desenvolver atividades práticas compatíveis com sua 

formação acadêmica, promovendo a qualificação profissional, 

bem como garantir o cumprimento da legislação vigente sobre 

estágios, assegurando condições adequadas de acompanhamento e 

avaliação das atividades desempenhadas pelos estagiários, junto a 

diversas Secretarias que integram a Administração Pública 

Municipal de Jardim/CE. 
  

CONTRATANTE: ANTÔNIO LUIZ DE SANTANA NETO - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
  

CONTRATADA: UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, 

inscrita no CNPJ sob nº 05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo 

da Paixão Cearense, Nº 175, Sala 1504, Edificio Patio Corporate, 

Bairro Triangulo, CEP: 63.041-162, Juazeiro do Norte/CE, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a). Cicero Anderson Palacio de 

Carvalho, inscrita no CPF sob nº 024.XXX.XXX-26. 

  

VALOR DO CONTRATO: R$ 111.000,00 (CENTO E ONZE MIL 

REAIS). 

  

DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

0601.12.361.0002.2.029.0000 - 3.3.90.39.00. 

  

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma dos Arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

Data de publicação, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:B065B140 

 
LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JARDIM - CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.30-0003 

 

O município de Jardim - CE, torna público o extrato do contrato Nº 

2026.09.30-0003, oriundo da Dispensa de Licitação Nº 2026.05.18.1 

cujo objeto é a Contratação de Agente de Integração de Estágios, 

visando o processo de recrutamento, seleção, administração de 

concessão e acompanhamento de atividades de estágio, para 

garantir a seleção e administração eficiente dos estágios 

destinados a estudantes do ensino superior, ensino médio, 

educação especial e educação profissional, vinculados à estrutura 

do ensino público ou privado, visando possibilitar a concessão de 

bolsas de estágio não obrigatório, assegurando que os estudantes 

possam desenvolver atividades práticas compatíveis com sua 

formação acadêmica, promovendo a qualificação profissional, 

bem como garantir o cumprimento da legislação vigente sobre 

estágios, assegurando condições adequadas de acompanhamento e 

avaliação das atividades desempenhadas pelos estagiários, junto a 

diversas Secretarias que integram a Administração Pública 

Municipal de Jardim/CE. 
  

CONTRATANTE: FABIANA BARROS DE ARAUJO 

FILGUEIRA - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  

CONTRATADA: UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, 

inscrita no CNPJ sob nº 05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo 

da Paixão Cearense, Nº 175, Sala 1504, Edificio Patio Corporate, 

Bairro Triangulo, CEP: 63.041-162, Juazeiro do Norte/CE, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a). Cicero Anderson Palacio de 

Carvalho, inscrita no CPF sob nº 024.XXX.XXX-26. 

  

VALOR DO CONTRATO: R$ 12.000,00 (DOZE MIL REAIS).  

DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

0701.10.301.0002.2.062.0000 - 3.3.90.39.00. 

  

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma dos Arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

Data de publicação, 08 de outubro de 2026. 
  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:71BE5910 
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LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JARDIM - CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.30-0004 

 

O município de Jardim - CE, torna público o extrato do contrato Nº 

2026.09.30-0004, oriundo da Dispensa de Licitação Nº 2026.05.18.1 

cujo objeto é a Contratação de Agente de Integração de Estágios, 

visando o processo de recrutamento, seleção, administração de 

concessão e acompanhamento de atividades de estágio, para 

garantir a seleção e administração eficiente dos estágios 

destinados a estudantes do ensino superior, ensino médio, 

educação especial e educação profissional, vinculados à estrutura 

do ensino público ou privado, visando possibilitar a concessão de 

bolsas de estágio não obrigatório, assegurando que os estudantes 

possam desenvolver atividades práticas compatíveis com sua 

formação acadêmica, promovendo a qualificação profissional, 

bem como garantir o cumprimento da legislação vigente sobre 

estágios, assegurando condições adequadas de acompanhamento e 

avaliação das atividades desempenhadas pelos estagiários, junto a 

diversas Secretarias que integram a Administração Pública 

Municipal de Jardim/CE. 
  

CONTRATANTE: ERICA LORENA DA SILVA PEREIRA - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL E DO TRABALHO 
  

CONTRATADA: UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, 

inscrita no CNPJ sob nº 05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo 

da Paixão Cearense, Nº 175, Sala 1504, Edificio Patio Corporate, 

Bairro Triangulo, CEP: 63.041-162, Juazeiro do Norte/CE, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a). Cicero Anderson Palacio de 

Carvalho, inscrita no CPF sob nº 024.XXX.XXX-26. 

  

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.200,00 (HUM MIL E 

DUZENTOS REAIS). 

  

DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

0801.08.122.0002.076.0000 - 3.3.90.39.00. 

  

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma dos Arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

Data de publicação, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:63B54AA6 

 
LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JARDIM - CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.30-0005 

 

O município de Jardim - CE, torna público o extrato do contrato Nº 

2026.09.30-0005, oriundo da Dispensa de Licitação Nº 2026.05.18.1 

cujo objeto é a Contratação de Agente de Integração de Estágios, 

visando o processo de recrutamento, seleção, administração de 

concessão e acompanhamento de atividades de estágio, para 

garantir a seleção e administração eficiente dos estágios 

destinados a estudantes do ensino superior, ensino médio, 

educação especial e educação profissional, vinculados à estrutura 

do ensino público ou privado, visando possibilitar a concessão de 

bolsas de estágio não obrigatório, assegurando que os estudantes 

possam desenvolver atividades práticas compatíveis com sua 

formação acadêmica, promovendo a qualificação profissional, 

bem como garantir o cumprimento da legislação vigente sobre 

estágios, assegurando condições adequadas de acompanhamento e 

avaliação das atividades desempenhadas pelos estagiários, junto a 

diversas Secretarias que integram a Administração Pública 

Municipal de Jardim/CE. 
  

CONTRATANTE: URIAS CAVALCANTE NOVAIS TAVARES 

- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS 
  

CONTRATADA: UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, 

inscrita no CNPJ sob nº 05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo 

da Paixão Cearense, Nº 175, Sala 1504, Edificio Patio Corporate, 

Bairro Triangulo, CEP: 63.041-162, Juazeiro do Norte/CE, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a). Cicero Anderson Palacio de 

Carvalho, inscrita no CPF sob nº 024.XXX.XXX-26. 

  

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.200,00 (HUM MIL E 

DUZENTOS REAIS). 

  

DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

2501.04.122.0002.2.126.0000 - 3.3.90.39.00. 

  

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma dos Arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

Data de publicação, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:5991B316 

 
LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JARDIM - CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.30-0006 

 

O município de Jardim - CE, torna público o extrato do contrato Nº 

2026.09.30-0006, oriundo da Dispensa de Licitação Nº 2026.05.18.1 

cujo objeto é a Contratação de Agente de Integração de Estágios, 

visando o processo de recrutamento, seleção, administração de 

concessão e acompanhamento de atividades de estágio, para 

garantir a seleção e administração eficiente dos estágios 

destinados a estudantes do ensino superior, ensino médio, 

educação especial e educação profissional, vinculados à estrutura 

do ensino público ou privado, visando possibilitar a concessão de 

bolsas de estágio não obrigatório, assegurando que os estudantes 

possam desenvolver atividades práticas compatíveis com sua 

formação acadêmica, promovendo a qualificação profissional, 

bem como garantir o cumprimento da legislação vigente sobre 

estágios, assegurando condições adequadas de acompanhamento e 

avaliação das atividades desempenhadas pelos estagiários, junto a 

diversas Secretarias que integram a Administração Pública 

Municipal de Jardim/CE. 
  

CONTRATANTE: AURELIANO FILGUEIRA NASCIMENTO - 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE JARDIM 
  

CONTRATADA: UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, 

inscrita no CNPJ sob nº 05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo 

da Paixão Cearense, Nº 175, Sala 1504, Edificio Patio Corporate, 

Bairro Triangulo, CEP: 63.041-162, Juazeiro do Norte/CE, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a). Cicero Anderson Palacio de 

Carvalho, inscrita no CPF sob nº 024.XXX.XXX-26. 

  

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.200,00 (HUM MIL E 

DUZENTOS REAIS). 

  

DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

1901.17.512.0002.2.101.0000 - 3.3.90.39.00. 

  

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma dos Arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

Data de publicação, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:9B2E1201 

 
LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JARDIM - CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.30-0007 

 

O município de Jardim - CE, torna público o extrato do contrato Nº 

2026.09.30-0007, oriundo da Dispensa de Licitação Nº 2026.05.18.1 

cujo objeto é a Contratação de Agente de Integração de Estágios, 
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visando o processo de recrutamento, seleção, administração de 

concessão e acompanhamento de atividades de estágio, para 

garantir a seleção e administração eficiente dos estágios 

destinados a estudantes do ensino superior, ensino médio, 

educação especial e educação profissional, vinculados à estrutura 

do ensino público ou privado, visando possibilitar a concessão de 

bolsas de estágio não obrigatório, assegurando que os estudantes 

possam desenvolver atividades práticas compatíveis com sua 

formação acadêmica, promovendo a qualificação profissional, 

bem como garantir o cumprimento da legislação vigente sobre 

estágios, assegurando condições adequadas de acompanhamento e 

avaliação das atividades desempenhadas pelos estagiários, junto a 

diversas Secretarias que integram a Administração Pública 

Municipal de Jardim/CE. 
  

CONTRATANTE: CLAUDIONOR SANTOS COUTO RORIZ 

JUNIOR - GABINETE DO PREFEITO 
  

CONTRATADA: UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, 

inscrita no CNPJ sob nº 05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo 

da Paixão Cearense, Nº 175, Sala 1504, Edificio Patio Corporate, 

Bairro Triangulo, CEP: 63.041-162, Juazeiro do Norte/CE, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a). Cicero Anderson Palacio de 

Carvalho, inscrita no CPF sob nº 024.XXX.XXX-26. 

  

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.200,00 (HUM MIL E 

DUZENTOS REAIS). 

  

DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

0201.04.122.0002.2.006.0000 - 3.3.90.39.00. 

  

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma dos Arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

Data de publicação, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:52896FE4 

 
LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JARDIM - CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.30-0008 

 

O município de Jardim - CE, torna público o extrato do contrato Nº 

2026.09.30-0008, oriundo da Dispensa de Licitação Nº 2026.05.18.1 

cujo objeto é a Contratação de Agente de Integração de Estágios, 

visando o processo de recrutamento, seleção, administração de 

concessão e acompanhamento de atividades de estágio, para 

garantir a seleção e administração eficiente dos estágios 

destinados a estudantes do ensino superior, ensino médio, 

educação especial e educação profissional, vinculados à estrutura 

do ensino público ou privado, visando possibilitar a concessão de 

bolsas de estágio não obrigatório, assegurando que os estudantes 

possam desenvolver atividades práticas compatíveis com sua 

formação acadêmica, promovendo a qualificação profissional, 

bem como garantir o cumprimento da legislação vigente sobre 

estágios, assegurando condições adequadas de acompanhamento e 

avaliação das atividades desempenhadas pelos estagiários, junto a 

diversas Secretarias que integram a Administração Pública 

Municipal de Jardim/CE. 
  

CONTRATANTE: LENYZE CONRADO FERREIRA DOS 

SANTOS - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

TURISMO E ESPORTE 
  

CONTRATADA: UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, 

inscrita no CNPJ sob nº 05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo 

da Paixão Cearense, Nº 175, Sala 1504, Edificio Patio Corporate, 

Bairro Triangulo, CEP: 63.041-162, Juazeiro do Norte/CE, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a). Cicero Anderson Palacio de 

Carvalho, inscrita no CPF sob nº 024.XXX.XXX-26. 

  

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.200,00 (HUM MIL E 

DUZENTOS REAIS). 

DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

2401.04.122.0002.2.113.0000 - 3.3.90.39.00. 

  

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma dos Arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

Data de publicação, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:6CE12A4A 

 
LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JARDIM - CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.30-0009 

 

O município de Jardim - CE, torna público o extrato do contrato Nº 

2026.09.30-0009, oriundo da Dispensa de Licitação Nº 2026.05.18.1 

cujo objeto é a Contratação de Agente de Integração de Estágios, 

visando o processo de recrutamento, seleção, administração de 

concessão e acompanhamento de atividades de estágio, para 

garantir a seleção e administração eficiente dos estágios 

destinados a estudantes do ensino superior, ensino médio, 

educação especial e educação profissional, vinculados à estrutura 

do ensino público ou privado, visando possibilitar a concessão de 

bolsas de estágio não obrigatório, assegurando que os estudantes 

possam desenvolver atividades práticas compatíveis com sua 

formação acadêmica, promovendo a qualificação profissional, 

bem como garantir o cumprimento da legislação vigente sobre 

estágios, assegurando condições adequadas de acompanhamento e 

avaliação das atividades desempenhadas pelos estagiários, junto a 

diversas Secretarias que integram a Administração Pública 

Municipal de Jardim/CE. 
  

CONTRATANTE: FRANCISCO ANTÔNIO COUTINHO - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
  

CONTRATADA: UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, 

inscrita no CNPJ sob nº 05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo 

da Paixão Cearense, Nº 175, Sala 1504, Edificio Patio Corporate, 

Bairro Triangulo, CEP: 63.041-162, Juazeiro do Norte/CE, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a). Cicero Anderson Palacio de 

Carvalho, inscrita no CPF sob nº 024.XXX.XXX-26. 

  

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.200,00 (HUM MIL E 

DUZENTOS REAIS). 

  

DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

0401.04.123.0002.2.023.0000 - 3.3.90.39.00. 

  

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma dos Arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

Data de publicação, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:48561CBF 

 
LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JARDIM - CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.30-0010 

 

O município de Jardim - CE, torna público o extrato do contrato Nº 

2026.09.30-0010, oriundo da Dispensa de Licitação Nº 2026.05.18.1 

cujo objeto é a Contratação de Agente de Integração de Estágios, 

visando o processo de recrutamento, seleção, administração de 

concessão e acompanhamento de atividades de estágio, para 

garantir a seleção e administração eficiente dos estágios 

destinados a estudantes do ensino superior, ensino médio, 

educação especial e educação profissional, vinculados à estrutura 

do ensino público ou privado, visando possibilitar a concessão de 

bolsas de estágio não obrigatório, assegurando que os estudantes 

possam desenvolver atividades práticas compatíveis com sua 

formação acadêmica, promovendo a qualificação profissional, 

bem como garantir o cumprimento da legislação vigente sobre 
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estágios, assegurando condições adequadas de acompanhamento e 

avaliação das atividades desempenhadas pelos estagiários, junto a 

diversas Secretarias que integram a Administração Pública 

Municipal de Jardim/CE. 
  

CONTRATANTE: JOSÉ NAPOLEÃO BARRETO DE ARAÚJO 

- SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ORÇAMENTO 
  

CONTRATADA: UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, 

inscrita no CNPJ sob nº 05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo 

da Paixão Cearense, Nº 175, Sala 1504, Edificio Patio Corporate, 

Bairro Triangulo, CEP: 63.041-162, Juazeiro do Norte/CE, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a). Cicero Anderson Palacio de 

Carvalho, inscrita no CPF sob nº 024.XXX.XXX-26. 

  

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.200,00 (HUM MIL E 

DUZENTOS REAIS). 

  

DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

2201.04.122.0002.2.104.0000 - 3.3.90.39.00. 

  

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma dos Arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

Data de publicação, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:6A515FA9 

 
LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JARDIM - CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.30-0011 

 

O município de Jardim - CE, torna público o extrato do contrato Nº 

2026.09.30-0011, oriundo da Dispensa de Licitação Nº 2026.05.18.1 

cujo objeto é a Contratação de Agente de Integração de Estágios, 

visando o processo de recrutamento, seleção, administração de 

concessão e acompanhamento de atividades de estágio, para 

garantir a seleção e administração eficiente dos estágios 

destinados a estudantes do ensino superior, ensino médio, 

educação especial e educação profissional, vinculados à estrutura 

do ensino público ou privado, visando possibilitar a concessão de 

bolsas de estágio não obrigatório, assegurando que os estudantes 

possam desenvolver atividades práticas compatíveis com sua 

formação acadêmica, promovendo a qualificação profissional, 

bem como garantir o cumprimento da legislação vigente sobre 

estágios, assegurando condições adequadas de acompanhamento e 

avaliação das atividades desempenhadas pelos estagiários, junto a 

diversas Secretarias que integram a Administração Pública 

Municipal de Jardim/CE. 
  

CONTRATANTE: ALICE AGOSTINHO FREIRE DA ROCHA - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
  

CONTRATADA: UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, 

inscrita no CNPJ sob nº 05.342.580/0001-19, com sede na Rua Catulo 

da Paixão Cearense, Nº 175, Sala 1504, Edificio Patio Corporate, 

Bairro Triangulo, CEP: 63.041-162, Juazeiro do Norte/CE, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a). Cicero Anderson Palacio de 

Carvalho, inscrita no CPF sob nº 024.XXX.XXX-26. 

  

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.200,00 (HUM MIL E 

DUZENTOS REAIS). 

  

DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

2301.04.122.0002.2.105.0000 - 3.3.90.39.00. 

  

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado na 

forma dos Arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

  

Data de publicação, 08 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:E1937F42 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

EXTRATOS 

 

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. Processo nº 

00009.20260930/0001-44 - Objeto: Contratação, por inexigibilidade 

de licitação, de profissional do setor artístico, Cantor THALYS 

RONDINELLE, para realização de apresentação artística musical 

durante o evento comemorativo dos 203 anos de Emancipação 

Política do Município, promovido pela Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo, a ser realizado no dia 17 de outubro de 2026, nos 

termos do art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.. 

Fundamento Legal: Art. 74, II da Lei nº 14.133 de 01/04/2021. 

Declaração de Inexigibilidade Eletrônica em 02 de outubro de 2026. 

FRANCISCO ERNALDO DE CARVALHO FILHO. 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS. Proponente: THALYS 

RONDINELE PRODUCOES E EVENTOS LTDA. CNPJ/MF Nº 

56.237.343/0001-29. Valor Global: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 

EXTRATO DE CONTRATO. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

00009.20260930/0001-44 - CONTRATO Nº 202610020002 - 

ORIGEM: Inexigibilidade Eletrônica Nº 2026/014/SMCT-

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

TURISMO - CONTRATADA(O).....: THALYS RONDINELE 

PRODUCOES E EVENTOS LTDA. OBJETO: Contratação, por 

inexigibilidade de licitação, de profissional do setor artístico, Cantor 

THALYS RONDINELLE, para realização de apresentação artística 

musical durante o evento comemorativo dos 203 anos de 

Emancipação Política do Município, promovido pela Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo, a ser realizado no dia 17 de outubro 

de 2026, nos termos do art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. - VALOR TOTAL: R$ 70.000,00 (setenta mil reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0901.13.392.0029.2.117 - Apoio e 

Manutencao das Atividades de Art e, Cultura e Turismo, R$ 

70.000,00 no elemento de despesa 33903923: Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica - Exposições, Congressos e Conferências, Exposições, 

Congressos e Conferências - VIGÊNCIA: de 2 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 02 de outubro de 2026 

  

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. Processo nº 

00009.20260930/0002-44 - Objeto: Contratação, por inexigibilidade 

de licitação, de profissional do setor artístico, BANDA FORRÓ 

MEDOIN, para realização de apresentação artística musical durante o 

evento comemorativo dos 203 anos de Emancipação Política do 

Município, promovido pela Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo, a ser realizado no dia 17 de outubro de 2026, nos termos do 

art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.. Fundamento Legal: 

Art. 74, II da Lei nº 14.133 de 01/04/2021. Declaração de 

Inexigibilidade Eletrônica em 02 de outubro de 2026. FRANCISCO 

ERNALDO DE CARVALHO FILHO. ORDENADOR(A) DE 

DESPESAS. Proponente: FORRO MEDOIN PRODUCOES E 

EVENTOS LTDA. CNPJ/MF Nº 62.725.492/0001-30. Valor Global: 

R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 

  

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

00009.20260930/0002-44 - CONTRATO Nº 202610020001 - 

ORIGEM: Inexigibilidade Eletrônica Nº 

2026/013/SMCTCONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA E TURISMO - CONTRATADA(O).....: FORRO 

MEDOIN PRODUCOES E EVENTOS LTDA OBJETO: 

Contratação, por inexigibilidade de licitação, de profissional do setor 

artístico, BANDA FORRÓ MEDOIN, para realização de apresentação 

artística musical durante o evento comemorativo dos 203 anos de 

Emancipação Política do Município, promovido pela Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo, a ser realizado no dia 17 de outubro 

de 2026, nos termos do art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. - VALOR TOTAL: R$ 90.000,00 (noventa mil reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0901.13.392.0029.2.117 - Apoio e 
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Manutencao das Atividades de Art e, Cultura e Turismo, R$ 

90.000,00 no elemento de despesa 33903923: Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica - Exposições, Congressos e Conferências, Exposições, 

Congressos e Conferências - VIGÊNCIA: de 1 mês - DATA DA 

ASSINATURA: 02 de outubro de 2026 

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:6AD4A4EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais com base no art. 88, IX da Lei Orgânica Municipal 

e do Decreto n° 013 de 26 de março de 2013, em pleno exercício do 

cargo. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 01 - Conceder ao servidor Antonio Lairton Coelho, ocupante do 

cargo de Motorista categoria D da Secretaria Municipal de Educação, 

03 (três) diárias, no valor unitário de R$ 100,00 (cem reais), quando a 

serviço desta secretaria em viagem para a cidade de Fortaleza – CE, 

nos dias 05, 06 e 07 de outubro de 2026. 

  

Art. 02 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JUCÁS, ESTADO DO CEARÁ, 02 de outubro de 

2026. 

  

MARIA CLÁUDIA ALVES FERNANDES 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Maria Cláudia Alves Fernandes 

Código Identificador:CA842786 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 

 

Portaria n° 061/2026 Jucás – CE, 06 de outubro de 2026. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais com base no art. 88, IX da Lei Orgânica Municipal 

e do Decreto n° 013 de 26 de março de 2013, em pleno exercício do 

cargo. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 01 - Conceder a servidora Maria Márcia de Souza Bezerra, 

ocupante do cargo de Técnica Pedagógica da Secretaria Municipal de 

Educação, 01 (uma) diária, no valor unitário de R$ 100,00 (cem 

reais), para deslocamento à cidade de Crato, a fim de participar do 

Módulo IV da Formação do Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

Infantil – PADIN, a ser realizada no dia 07 de outubro de 2026, no 

horário das 8h às 17h, na EEMTI Prefeito Raimundo Coelho Bezerra 

de Farias – (LICEU), localizada na Rua Francisco Piancó Leite, S/N.- 

Novo Crato - Crato – Ceará. 

  

Art. 02 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JUCÁS, ESTADO DO CEARÁ, 06 de outubro de 

2026. 

  

MARIA CLÁUDIA ALVES FERNANDES 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Maria Cláudia Alves Fernandes 

Código Identificador:04C220EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 

 

Portaria n° 062/2026 Jucás – CE, 07 de outubro de 2026. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais com base no art. 88, IX da Lei Orgânica Municipal 

e do Decreto n° 013 de 26 de março de 2013, em pleno exercício do 

cargo. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 01 - Conceder ao servidor Iraneide Oliveira da Silva, ocupante do 

cargo de Técnico Pedagógico Coordenador do Censo Escolar da 

Secretaria Municipal de Educação, 01 (uma) diária, no valor unitário 

de R$ 200,00 (duzentos reais), para deslocamento à cidade de 

Fortaleza, a fim de participar do Evento Siará Tech Summit - 

SEBRAE 2026, a ser realizado no dia 09 de outubro de 2026, no 

Centro de Eventos do Ceará, localizado na Av. Washington Soares, 

999 - Edson Queiroz, Fortaleza - CE. 

  

Art. 02 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JUCÁS, ESTADO DO CEARÁ, 07 de outubro de 

2026. 

  

MARIA CLÁUDIA ALVES FERNANDES 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Maria Cláudia Alves Fernandes 

Código Identificador:82D2213B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 

 

Portaria n° 063/2026 Jucás – CE, 07 de outubro de 2026. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais com base no art. 88, IX da Lei Orgânica Municipal 

e do Decreto n° 013 de 26 de março de 2013, em pleno exercício do 

cargo. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 01 - Conceder ao servidor José Jaelson Alves de Souza, ocupante 

do cargo de Técnico de Gestão da Secretaria Municipal de Educação, 

01 (uma) diária, no valor unitário de R$ 200,00 (duzentos reais), para 

deslocamento à cidade de Fortaleza, a fim de participar do Evento 

Siará Tech Summit - SEBRAE 2026, a ser realizado no dia 09 de 

outubro de 2026, no Centro de Eventos do Ceará, localizado na Av. 

Washington Soares, 999 - Edson Queiroz, Fortaleza - CE. 

  

Art. 02 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JUCÁS, ESTADO DO CEARÁ, 07 de outubro de 

2026. 

  

MARIA CLÁUDIA ALVES FERNANDES 

Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Maria Cláudia Alves Fernandes 

Código Identificador:40E650F6 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 

 

Portaria n° 064/2026 Jucás – CE, 07 de outubro de 2026. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais com base no art. 88, IX da Lei Orgânica Municipal 

e do Decreto n° 013 de 26 de março de 2013, em pleno exercício do 

cargo. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 01 - Conceder ao servidor Deivid Lima de Souza, ocupante do 

cargo de Coordenador do PNAE da Secretaria Municipal de 

Educação, 01 (uma) diária, no valor unitário de R$ 200,00 (duzentos 

reais), para deslocamento à cidade de Fortaleza, a fim de participar do 

Evento Siará Tech Summit - SEBRAE 2026, a ser realizado no dia 09 

de outubro de 2026, no Centro de Eventos do Ceará, localizado na Av. 

Washington Soares, 999 - Edson Queiroz, Fortaleza - CE. 

  

Art. 02 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JUCÁS, ESTADO DO CEARÁ, 07 de outubro de 

2026. 

  

MARIA CLÁUDIA ALVES FERNANDES 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Maria Cláudia Alves Fernandes 

Código Identificador:F7042082 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

OBRAS URBANAS 

EXTRATOS 

 

EXTRATO DO CONTRATONº 001/2026 

CONTRATANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 

CONTRATADA:GC DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

47.048.183/0001-89 

OBJETO:Adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de 

Registro de Preços nº 18.01/2026-PMI/DIVERSAS, decorrente do 

PE/SRP nº 2026.04.17.01-PMI/DIVERSAS, gerenciada pela 

Prefeitura Municipal de Jucás/Ce, visando à aquisição dematerial de 

expediente, destinado ao atendimento das necessidades das diversas 

Secretarias Municipais, Fundos, Programas, Unidades 

Administrativas e demais órgãos integrantes da estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de Jucás/CE, conforme 

especificações, quantitativos, preços e demais condições estabelecidos 

na Ata de Registro de Preços, no instrumento convocatório e no 

respectivo Termo de Referência. 

FUNDAMENTAÇÃO:Lei Federal nº14.133/2021 eATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 18.01/2026-PMI. 

VALOR:R$ R$ 171.101,51. 

VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência pelo prazo de 1 

(um) ano, a contar da data de sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA:22 de setembro de 2026 

  

Jucás/CE, 22 de setembro de 2026 

  

MARIA VALNEIDA ALVES LUNA 
Ordenadora de Despesas 

  

EXTRATO DO CONTRATONº 002/2026 

CONTRATANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATADA:GC DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

47.048.183/0001-89 

OBJETO:Adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de 

Registro de Preços nº 18.01/2026-PMI/DIVERSAS, decorrente do 

PE/SRP nº 2026.04.17.01-PMI/DIVERSAS, gerenciada pela 

Prefeitura Municipal de Jucás/Ce, visando à aquisição dematerial de 

expediente, destinado ao atendimento das necessidades das diversas 

Secretarias Municipais, Fundos, Programas, Unidades 

Administrativas e demais órgãos integrantes da estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de Jucás/CE, conforme 

especificações, quantitativos, preços e demais condições estabelecidos 

na Ata de Registro de Preços, no instrumento convocatório e no 

respectivo Termo de Referência. 

FUNDAMENTAÇÃO:Lei Federal nº14.133/2021 eATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 18.01/2026-PMI. 

VALOR:R$ R$ 269.378,85 

VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência pelo prazo de 1 

(um) ano, a contar da data de sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA:22 de setembro de 2026 

  

Jucás/CE, 22 de setembro de 2026 

  

CARLOS EDUARDO DE SOUZA MOURA 
Ordenador de Despesas 

  

EXTRATO DO CONTRATONº 003/2026 

CONTRATANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATADA:GC DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

47.048.183/0001-89 

OBJETO:Adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de 

Registro de Preços nº 18.01/2026-PMI/DIVERSAS, decorrente do 

PE/SRP nº 2026.04.17.01-PMI/DIVERSAS, gerenciada pela 

Prefeitura Municipal de Jucás/Ce, visando à aquisição dematerial de 

expediente, destinado ao atendimento das necessidades das diversas 

Secretarias Municipais, Fundos, Programas, Unidades 

Administrativas e demais órgãos integrantes da estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de Jucás/CE, conforme 

especificações, quantitativos, preços e demais condições estabelecidos 

na Ata de Registro de Preços, no instrumento convocatório e no 

respectivo Termo de Referência. 

FUNDAMENTAÇÃO:Lei Federal nº14.133/2021 eATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 18.01/2026-PMI. 

VALOR: R$ 1.336.682,50 

VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência pelo prazo de 1 

(um) ano, a contar da data de sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA:22 de setembro de 2026 

  

Jucás/CE, 22 de setembro de 2026 

  

MARIA CLAUDIA ALVES FERNANDES 
Ordenadora de Despesas 

  

EXTRATO DO CONTRATONº 004/2026 

CONTRATANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

CONTRATADA:GC DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

47.048.183/0001-89 

OBJETO:Adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de 

Registro de Preços nº 18.01/2026-PMI/DIVERSAS, decorrente do 

PE/SRP nº 2026.04.17.01-PMI/DIVERSAS, gerenciada pela 

Prefeitura Municipal de Jucás/Ce, visando à aquisição dematerial de 

expediente, destinado ao atendimento das necessidades das diversas 

Secretarias Municipais, Fundos, Programas, Unidades 

Administrativas e demais órgãos integrantes da estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de Jucás/CE, conforme 

especificações, quantitativos, preços e demais condições estabelecidos 

na Ata de Registro de Preços, no instrumento convocatório e no 

respectivo Termo de Referência. 

FUNDAMENTAÇÃO:Lei Federal nº14.133/2021 eATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 18.01/2026-PMI. 

VALOR: R$ 130.997,77 

VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência pelo prazo de 1 

(um) ano, a contar da data de sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA:22 de setembro de 2026 

  

Jucás/CE, 22 de setembro de 2026 

  

JOSE MAURO DA CUNHA 
Ordenador de Despesas 

  

EXTRATO DO CONTRATONº 005/2026 
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CONTRATANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CONTRATADA:GC DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

47.048.183/0001-89 

OBJETO:Adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de 

Registro de Preços nº 18.01/2026-PMI/DIVERSAS, decorrente do 

PE/SRP nº 2026.04.17.01-PMI/DIVERSAS, gerenciada pela 

Prefeitura Municipal de Jucás/Ce, visando à aquisição dematerial de 

expediente, destinado ao atendimento das necessidades das diversas 

Secretarias Municipais, Fundos, Programas, Unidades 

Administrativas e demais órgãos integrantes da estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de Jucás/CE, conforme 

especificações, quantitativos, preços e demais condições estabelecidos 

na Ata de Registro de Preços, no instrumento convocatório e no 

respectivo Termo de Referência. 

FUNDAMENTAÇÃO:Lei Federal nº14.133/2021 eATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 18.01/2026-PMI. 

VALOR R$ 92.401,43 

VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência pelo prazo de 1 

(um) ano, a contar da data de sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA:22 de setembro de 2026 

  

Jucás/CE, 22 de setembro de 2026 

  

MARTA CÉLIA BATISTA VIEIRA LAVOR 
Ordenadora de Despesas 

  

EXTRATO DO CONTRATONº 006/2026 

CONTRATANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E OBRAS URBANAS 

CONTRATADA:GC DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

47.048.183/0001-89 

OBJETO:Adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de 

Registro de Preços nº 18.01/2026-PMI/DIVERSAS, decorrente do 

PE/SRP nº 2026.04.17.01-PMI/DIVERSAS, gerenciada pela 

Prefeitura Municipal de Jucás/Ce, visando à aquisição dematerial de 

expediente, destinado ao atendimento das necessidades das diversas 

Secretarias Municipais, Fundos, Programas, Unidades 

Administrativas e demais órgãos integrantes da estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de Jucás/CE, conforme 

especificações, quantitativos, preços e demais condições estabelecidos 

na Ata de Registro de Preços, no instrumento convocatório e no 

respectivo Termo de Referência. 

FUNDAMENTAÇÃO:Lei Federal nº14.133/2021 eATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 18.01/2026-PMI. 

VALOR R$ 47.380,43 

VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência pelo prazo de 1 

(um) ano, a contar da data de sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA:22 de setembro de 2026 

  

Jucás/CE, 22 de setembro de 2026 

  

ADEMAR RIBEIRO LUNA SOBRINHO 
Ordenador de Despesas 

  

EXTRATO DO CONTRATONº 007/2026 

CONTRATANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO AGRARIO E MEIO AMBIENTE 

CONTRATADA:GC DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

47.048.183/0001-89 

OBJETO:Adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de 

Registro de Preços nº 18.01/2026-PMI/DIVERSAS, decorrente do 

PE/SRP nº 2026.04.17.01-PMI/DIVERSAS, gerenciada pela 

Prefeitura Municipal de Jucás/Ce, visando à aquisição dematerial de 

expediente, destinado ao atendimento das necessidades das diversas 

Secretarias Municipais, Fundos, Programas, Unidades 

Administrativas e demais órgãos integrantes da estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de Jucás/CE, conforme 

especificações, quantitativos, preços e demais condições estabelecidos 

na Ata de Registro de Preços, no instrumento convocatório e no 

respectivo Termo de Referência. 

FUNDAMENTAÇÃO:Lei Federal nº14.133/2021 eATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 18.01/2026-PMI. 

VALOR R$ 26.460,52 

VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência pelo prazo de 1 

(um) ano, a contar da data de sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA:22 de setembro de 2026 

  

Jucás/CE, 22 de setembro de 2026 

  

CLAUDIO GONÇALVES LAVOR 
Ordenador de Despesas 

  

EXTRATO DO CONTRATONº 008/2026 

CONTRATANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E 

JUVENTUDE 

CONTRATADA:GC DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

47.048.183/0001-89 

OBJETO:Adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de 

Registro de Preços nº 18.01/2026-PMI/DIVERSAS, decorrente do 

PE/SRP nº 2026.04.17.01-PMI/DIVERSAS, gerenciada pela 

Prefeitura Municipal de Jucás/Ce, visando à aquisição dematerial de 

expediente, destinado ao atendimento das necessidades das diversas 

Secretarias Municipais, Fundos, Programas, Unidades 

Administrativas e demais órgãos integrantes da estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de Jucás/CE, conforme 

especificações, quantitativos, preços e demais condições estabelecidos 

na Ata de Registro de Preços, no instrumento convocatório e no 

respectivo Termo de Referência. 

FUNDAMENTAÇÃO:Lei Federal nº14.133/2021 eATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 18.01/2026-PMI. 

VALOR R$ 6.900,27 

VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência pelo prazo de 1 

(um) ano, a contar da data de sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA:22 de setembro de 2026 

  

Jucás/CE, 22 de setembro de 2026 

  

ERONILDO ARAUJO SILVA 
Ordenador de Despesas 

  

EXTRATO DO CONTRATONº 009/2026 

CONTRATANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

ESPORTE 

CONTRATADA:GC DA SILVA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

47.048.183/0001-89 

OBJETO:Adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de 

Registro de Preços nº 18.01/2026-PMI/DIVERSAS, decorrente do 

PE/SRP nº 2026.04.17.01-PMI/DIVERSAS, gerenciada pela 

Prefeitura Municipal de Jucás/Ce, visando à aquisição dematerial de 

expediente, destinado ao atendimento das necessidades das diversas 

Secretarias Municipais, Fundos, Programas, Unidades 

Administrativas e demais órgãos integrantes da estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de Jucás/CE, conforme 

especificações, quantitativos, preços e demais condições estabelecidos 

na Ata de Registro de Preços, no instrumento convocatório e no 

respectivo Termo de Referência. 

FUNDAMENTAÇÃO:Lei Federal nº14.133/2021 eATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 18.01/2026-PMI. 

VALOR R$ 19.745,62 

VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência pelo prazo de 1 

(um) ano, a contar da data de sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA:22 de setembro de 2026 

  

Jucás/CE, 22 de setembro de 2026 

  

FRANCISCO ERNALDO DE CARVALHO FILHO 
Ordenador de Despesas 

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 

Código Identificador:52A47C04 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE SUPLENTE Nº 07/2026 – 

CMDCA 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE SUPLENTE Nº 07/2026 – 

CMDCA 

  

Dispõe sobre a convocação de suplente para o cargo 

de Conselheiro Tutelar do Município de Mauriti –

Ceará 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE (CMDCA) de Mauriti-ce no uso de suas atribuições 

legais que lhe conferem a Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA), a Resolução nº 231/2022 do 

  

CONANDA e a Lei Municipal nº N° 1089/2012 

  

CONSIDERANDO o pedido formal de renúncia apresentado pelo 

Conselheiro Tutelar Titular JOSÉ FILIPE DE OLIVEIRA 

MARINHO ARAÚJO 

  

CONSIDERANDO a vacância do cargo titular e a necessidade de 

recomposição do colegiado do Conselho Tutelar para garantir a 

continuidade dos serviços prestados à comunidade; 

  

CONSIDERANDO o resultado final homologado do Processo de 

Escolha Unificado para membros do Conselho Tutelar – Mandato 

2024/2028 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - DA CONVOCAÇÃO 

Fica convocado Sra MARIA GALDITE DA SILVA FURTADO 2º 

lugar na lista de suplentes do Processo de Escolha para o Conselho 

Tutelar, para assumir o cargo de Conselheiro Tutelar Titular, em razão 

da renúncia de JOSÉ FILIPE DE OLIVEIRA MARINHO ARAÚJO 

  

Art. 2º - DO COMPARECIMENTO E APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTOS 

O suplente ora convocado deverá comparecer à sede do CMDCA, na 

sala dos conselhos situada secretaria de proteção social e do trabalho 

localiza a RUA JOSE LEITE DA COSTA, Nº 629 - CENTRO no 

período de 09/10/2026 a 13/10/2026, das 08h às 13h, para manifestar 

formalmente o aceite da vaga e apresentar a seguinte documentação: 

Cópia do RG e CPF; 

Comprovante de residência atualizado 

Certidões negativas de antecedentes criminais (Justiça Estadual e 

Federal); 

Certidão de quitação eleitoral; 

Declaração de não acúmulo ilícito de cargos, funções ou empregos 

públicos; 

Declaração de inexistência de impedimentos 

  

Art. 3º - DA DESISTÊNCIA OU NÃO COMPARECIMENTO 

O não comparecimento do suplente no prazo estabelecido no Art. 2º, 

ou a não apresentação da documentação exigida, será interpretado 

como desistência do direito de assumir a vaga, ocasião em que será 

convocado o próximo suplente da lista de classificação. 

Parágrafo Único. Caso o suplente não deseje assumir a vaga, poderá 

apresentar Termo de Desistência 

  

Art. 4º - DA POSSE E EXERCÍCIO 

Cumpridas as exigências deste Edital e verificada a regularidade da 

documentação o convocado será nomeado e empossado para cumprir 

o restante do mandato vigente. 

  

Art. 5º - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação 

  

Mauriti –Ceará 08 de outubro de 2026. 

  

MARIA EUVERCIANA DE LACERDA 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

CMDCA de Mauriti –CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:A4E314BE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 744/GP/2026 

 

PORTARIA 744/GP/2026 
  

NOMEIA MEMBRO PARA COMPOR O 

CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

– IMAM DO MUNICÍPIO DE MAURITI – CEARÁ 

E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAURITI-CE, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pela legislação, 

  

RESOLVE:  
  

ART.1° - Fica designado, a nomeação do Conselho Municipal de 

Meio Ambiente-IMAM, conforme relação apresentada pelas entidades 

e órgãos participantes relacionados abaixo: 

  

TITULARES: 
  

- Cícero Batista da Silva – Secretaria de Proteção Social e do Trabalho 

CPF: 913.211.313-72 

  

- Hosiana Maria Silva Maia – Secretaria de Educação. 

CPF; 295.723.633-87 

  

- Firmino Durval Furtado Filho – Instituto de Meio Ambiente De 

Mauriti 

CPF: 088.547.993-94 

  

- José Orlando Ferreira Furtado - Sindicato dos Servidores Públicos 

Municipais de Mauriti - SINSEM 

CPF:554.842.633-87 

  

- Isaque Barbosa e Silva – Sindicato Rural de Mauriti – CMMA 

CPF:040.541.873-66 

  

- Augusto Pereira da Silva Neto – Igreja Católica 

CPF: 554.840.263-34 

  

- Francisco Abelardo de Lima – Maçonaria 

CPF:884.072.333-15 

  

- Francisco Paulo Gomes Cavalcante – Agricultura e Meio Ambiente 

CPF: 307.446.013-04 

  

- Vitoria Coutinho de carvalho – Secretaria de Saúde 

CPF: 672.363.083-15 

  

- Francisca soares Santana da silva – Gabinete do Prefeito 

CPF:512.309.763-53 

  

- Francisco Jaime dos Santos - Sindicato dos Trabalhadores de Mauriti 

CPF:940.225.423-49 

  

- Elmar Gomes Teles – Secretaria de Infraestrutura 

CPF:862.748.803-72 

  

SUPLENTES: 
  

- Sara Magna Lacerda Feitosa – Secretaria de Proteção Social e do 

Trabalho; 

CPF:043.514.223-27 

  

- Ésia Maria Silva Maia – Secretaria de Educação; 

CPF:495.032.943-04 

  

- Gabriel Pereira Sampaio - Instituto de Meio Ambiente de Mauriti 

CPF: 059.832.493-39  
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- Magelba Maria Martins Leite – Sindicato dos Servidores Públicos 

Municipais de Mauriti - SINSEM 

CPF:214.725.643-91 

  

- Jose Artalio Barroso Leite – Sindicato Rural de Mauriti – CMMA 

CPF:139.283.843-68 

  

- Alessandra Ribeiro Santana – Igreja Católica 

CPF: 634.028.073-00 

  

- Junior Cesar Gonsalves Montenegro – Maçonaria 

CPF: 771.298.063-20 

  

- Jose Edinite Felipe - Agricultura e Meio Ambiente 

CPF:087.985.193-34 

  

- Felipe Dantas Campos – Secretaria de Saúde 

CPF: 046.062.673-64 

  

- Jose Nilson Gonsalves da Silva – Gabinete do Prefeito 

CPF:748.848.673-00 

  

- Jose Hiago Alexandre Soares - Secretaria de Infraestrutura 

CPF: 083.061.013-83 

  

- Maria Daiane de Sousa - Sindicato dos Trabalhadores de Mauriti 

CPF: 071.752.733-63 

  

Art. 2º - Esta PORTARIA entra em vigor nesta data, devendo ser 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Mauriti-Ce, 08 de outubro de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:953C3C79 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA NO 720/GP/2026 

 

PORTARIA NO 720/GP/2026 
  

CONCEDE NOVOS PERCENTUAIS DE 

GRATIFICAÇÃO AOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS QUE EXERCEM CARGOS EM 

COMISSÃO OU FUNÇÕES DE CONFIANÇA. 

  

JOÃO PAULO FURTADO, PREFEITO MUNICIPAL DE 

MAURITI, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS, ETC... 
CONSIDERANDO a previsão legal que faz a Lei Municipal 518, de 

12 de dezembro de 2003, em seus artigos 52, §1º e 72, I, bem como 

Lei Municipal nº 586, de 08 de agosto de 2005, acerca da concessão 

de gratificação por representação pelo exercício de cargo de 

provimento em comissão ou função de confiança; 

CONSIDERANDO a previsão legal que faz a Lei Municipal 518, de 

12 de dezembro de 2003, em seu artigo 72, III, acerca da concessão de 

gratificação pela execução de trabalhos relevantes; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica concedido, a partir desta data, novo percentual de 

gratificação por trabalho relevante aos servidores municipais 

comissionados relacionados abaixo: 

  
NOME CPF FUNÇÃO PORCENTAGEM 

FRANCISCO LEANDRO 

FURTADO 
078.756.023-51 

CHEFE DE GABINETE 

ADJUNTO 
50% 

  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI para que se cumpram os 

devidos fins. 

Art. 3º - Fica definido, a partir desta data, o percentual a ser pago, a 

título de gratificação por trabalhos relevantes, aos servidores 

municipais relacionados, conforme informado a seguir, sendo este o 

único percentual dessa natureza a ser concedido, sem possibilidade de 

acumulação com o anteriormente estabelecido. 

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE, em 15 de setembro de 

2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:1842C26F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA NO 740/GP/2026 

 

PORTARIA Nº740/GP/2026 
  

NOMEIA OCUPANTE DO CARGO DE 

ASSESSOR ADMINISTRATIVO, VINCULADO A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 

E ADOTA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DA CIDADE DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, JOÃO PAULO FURTADO, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS,... 
  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 115, inciso VII, da Lei 

Orgânica do Município de Mauriti, que atribui ao Chefe do Poder 

Executivo a competência para nomear e exonerar servidores para os 

cargos de provimento em comissão em conformidade com os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 

eficiência que regem a administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.311/2015, e suas posteriores 

alterações, que estabelece a estrutura administrativa do Município de 

Mauriti, dispondo sobre a criação, organização e funcionamento dos 

órgãos e entidades municipais, bem como sobre os cargos e funções 

necessários para a implementação das políticas públicas e a gestão 

eficiente dos recursos públicos; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1° NOMEAR a Sra. CAMILA FERREIRA DE ANDRADE 

CPF: 068.240.373-38, para ocupar o cargo de ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO.  
  

Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 

encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI e demais departamentos 

interessados para que se cumpram as formalidades administrativas 

necessárias. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor mediante assinatura, revogando 

as demais disposições em contrário, devendo ser dada ampla 

divulgação e devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Ceará, nos termos da Lei Municipal nº 1.255/2014. 

  

Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 06 de 

outubro de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:AAACD7EF 

 



Ceará , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4070 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               58 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 003/2026- SIU-

MERUOCA/CE 
INTERESSADO(A): MUNICÍPIO DE MERUOCA/CE 

INTERESSADO(A): MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA - 

ME, CNPJ n° 22.853.324/0001-05 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

URBANISMO DO MUNICÍPIO DE MERUOCA, no uso das 

atribuições que lhe confere a Portaria nº 02.01.05/2025 de 02 de 

janeiro de 2025 e em conformidade com as disposições da Lei nº 

8.666/93. 

CONSIDERANDO que a Empresa MHE ENGENHARIA E 

SERVIÇOS LTDA - ME, CNPJ n° 22.853.324/0001-05 - sagrou-se 

vendedora do processo licitatório Tomada de Preço nº 1112.02/2023, 

para a Construção de Ginásio Esportivo, na localidade de Camilos, 

Zona Rural do Município de Meruoca/CE, com recursos oriundos de 

repasse federal, Convênio nº 914224/2021 Operação nº 1078227-02/ 

Contrato de Repasse nº 914224/2021/ Ministério da Cidadania; 

CONSIDERANDO que a Empresa MHE ENGENHARIA E 

SERVIÇOS LTDA - ME, CNPJ n° 22.853.324/0001-05 - sagrou-se 

vendedora do processo licitatório Tomada de Preço nº 1112.02/2023, 

para a Construção de Ginásio Esportivo, na localidade de Camilos, 

Zona Rural do Município de Meruoca/CE, com recursos oriundos de 

repasse federal, Convênio nº 914224/2021 Operação nº 1078227-02/ 

Contrato de Repasse nº 914224/2021/ Ministério da Cidadania; 

CONSIDERANDO a Notícia de Fato instaurada pelo Ministério 

Público do Estado do Ceará, sob o n. 01.2026.00025056-0, com 

possível execução irregular do contrato administrativo pela empresa 

contratada, atraso injustificado na execução da obra e eventual 

participação de agente político municipal na condução da empreitada, 

fatos que, em tese, poderiam ensejar prejuízo ao erário e violação aos 

princípios que regem a Administração Pública; 

CONSIDERANDO o inadimplemento da empresa prestadora de 

serviços de engenharia, que deixou de executar a obra contratada, cujo 

termo final de vigência expirou em 14 de setembro de 2026; 

CONSIDERANDO o Memorando nº 001/2026 do Setor de Convênios 

do Município de Meruoca, o qual atesta, em tese, a ocorrência de 

vultosos prejuízos financeiros ao erário municipal, bem como o dano 

social à população local decorrente da não entrega do bem público; 

CONSIDERANDO que no Princípio da Indisponibilidade do Interesse 

Público é defeso ao administrador a prática de quaisquer atos que 

impliquem renúncia a direitos do Poder Público ou que 

injustificadamente onerem a sociedade; 

CONSIDERANDO com fundamento no princípio da legalidade, a 

Administração Pública é obrigada a submeter-se a todos os comandos 

que a lei contém, não lhe sendo permitida qualquer conduta que a eles 

se contraponha, com a aplicação de sanções nos contratos 

administrativos; 

CONSIDERANDO que no caso em análise não comporta a 

possibilidade de rescisão de contrato administrativo de forma 

amigável, por ausência de fundamentos legais; 

CONSIDERANDO os postulados do devido processo legal com 

direito a ampla defesa e ao contraditório, determino: 

Art. 1º – Fica instaurado Processo Administrativo Especial em face da 

empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA - ME, CNPJ n° 

22.853.324/0001-05, com a finalidade de apurar eventuais 

responsabilidades decorrentes por descumprimento contratual na 

execução da obra de interesse do Município de Meruoca - Tomada de 

Preço nº 1112.02/2023, para a Construção de Ginásio Esportivo, na 

localidade de Camilos, Zona Rural do Município de Meruoca/CE, 

com recursos oriundos de repasse federal, Convênio nº 914224/2021 

Operação nº 1078227-02/ Contrato de Repasse nº 914224/2021/ 

Ministério da Cidadania. 

Art. 2º - Esta Portaria juntamente com os documentos nela 

mencionados serão autuados em processo administrativo aberto e 

conduzido pela Comissão de Fiscais de Acompanhamento dos 

Contratos Administrativos, ao fim, empós a apuração dos fatos 

sugerir, se for o caso, pela eventual aplicação das penalidades 

entabuladas na Lei; 

Art. 3° - Fixa-se o prazo de 180 (cento e oitenta) dias úteis para a 

conclusão dos trabalhos da comissão. 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Autua-se. Cumpra-se. 

  

Meruoca-CE, 08 de outubro de 2026. 

  

CRISANTO FERNANDES DOS SANTOS 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo do Município de Meruoca 

 

Publicado por: 
Oreilly Gabriel do Nascimento 

Código Identificador:10A8CA8D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE 

MILAGRES - AMAEM 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.07/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Autarquia Municipal de Água e Esgoto de Milagres/CE e a 

empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA AUTARQUIA MUNICIPAL 

DE ÁGUA E ESGOTO DE MILAGRES/CE. Fundamento Legal: 

Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 14.133/2021. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em R$ 541,50 

(quinhentos e quarenta e um reais e cinquenta centavos) do valor do 

contrato original pactuado, no intuito de atender as necessidades 

administrativas. Dos Valores: O valor do contrato passará de R$ 

2.320,00 (Dois mil, trezentos e vinte reais), para R$ 2.861,50 (dois 

mil oitocentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos). 

Signatários: Raquel Gomes Ferreira e Verônica Sampaio Teófilo 

Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:884C2CB2 

 
FUNDO DE PREVIDENCIA DE MILAGRES - PREVIMIL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.08/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de MILAGRES, 

através do Fundo de Previdência Municipal de Milagres/CE - 

PREVIMIL e a empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO 

MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 

35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MILAGRES/CE - 

PREVIMIL. Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em acrescer em R$ 637,50 (seiscentos e trinta e sete reais e cinquenta 

centavos) do valor do contrato original pactuado, no intuito de atender 

as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do contrato 

passará de R$ 2.720,00 (Dois mil, setecentos e vinte reais), para R$ 

3.357,50 (três mil trezentos e cinquenta e sete reais e cinquenta 

centavos). Signatários: Francisco Fábio Alves Belém e Verônica 

Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026. 
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Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:78D434B0 

 
SECRETARIA DA DIVERSIDADE, INCLUSÃO, JUSTIÇA, 

CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.44/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Diversidade, Inclusão, Justiça, Cidadania, 

Mulheres e Direitos Humanos e a empresa VERÔNICA SAMPAIO 

TEÓFILO MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob 

o n.º 35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 

DE LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DIVERSIDADE, INCLUSÃO, 

JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS 

DE MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea 

“b” da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas 

e contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, 

ACORDAM em acrescer em R$ R$ 592,00 (quinhentos e noventa e 

dois reais) do valor do contrato original pactuado, no intuito de 

atender as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do 

contrato passará de R$ 3.714,00 (Três mil, setecentos e quatorze 

reais), para R$ 4.306,00 (quatro mil trezentos e seis reais). 

Signatários: Francisca Normélia Sisnando Eugênio e Verônica 

Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:43EB25CB 

 
SECRETARIA DA DIVERSIDADE, INCLUSÃO, JUSTIÇA, 

CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.14/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Diversidade, Inclusão, Justiça, Cidadania, 

Mulheres e Direitos Humanos e a empresa VERÔNICA SAMPAIO 

TEÓFILO MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob 

o n.º 35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DIVERSIDADE, INCLUSÃO, 

JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS 

DE MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea 

“b” da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas 

e contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, 

ACORDAM em acrescer em R$ R$ 1.107,50 (mil cento e sete reais e 

cinquenta centavos) do valor do contrato original pactuado, no intuito 

de atender as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do 

contrato passará de R$ 5.070,00 (Cinco mil e setenta reais), para R$ 

6.177,50 (seis mil cento e setenta e sete reais e cinquenta centavos). 

Signatários: Francisca Normélia Sisnando Eugênio e Verônica 

Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:ECCB4142 

 
SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.34/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Proteção Social e a empresa VERÔNICA 

SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita 

no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PROTEÇÃO SOCIAL DE MILAGRES/CE. Fundamento Legal: 

Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 14.133/2021. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em R$ 21.541,70 

(cento e quarenta e nove mil trezentos e quarenta e três reais e trinta e 

cinco centavos) do valor do contrato original pactuado, no intuito de 

atender as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do 

contrato passará de R$ 86.652,00 (Oitenta e seis mil, seiscentos e 

cinquenta e dois reais), para R$ 108.193,70 (cento e oito mil cento e 

noventa e três reais e setenta centavos). Signatários: Maria Elisangela 

Crisóstomo Landim e Verônica Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:11B7BB96 

 
SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.04/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de MILAGRES, 

através da Secretaria Municipal de Proteção Social e a empresa 

VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE PROTEÇÃO SOCIAL DE MILAGRES/CE. Fundamento Legal: 

Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 14.133/2021. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em R$ 149.343,35 

(cento e quarenta e nove mil trezentos e quarenta e três reais e trinta e 

cinco centavos) do valor do contrato original pactuado, no intuito de 

atender as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do 

contrato passará de R$ 598.274,50 (quinhentos e noventa e oito mil 

duzentos e setenta e quatro reais e cinquenta centavos), para R$ 

747.617,85 (setecentos e quarenta e sete mil seiscentos e dezessete 

reais e oitenta e cinco centavos). Signatários: Maria Elisangela 

Crisóstomo Landim e Verônica Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:BFC5472F 

 
SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL 

TO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.09.12.1 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

08.10.14/2025, referente ao Pregão Eletrônico nº 2025.09.12.1. 

Partes: A Prefeitura Municipal de Milagres/CE, através da Secretaria 

de Proteção Social de Milagres/CE e a empresa M. L. C. SILVA. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

PERMANENTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

MILAGRES/CE. Do Fundamento Legal: Artigo 111 da Lei Federal 

n. 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar até o 

dia 08 de Outubro de 2027, o prazo de vigência contratual, a contar do 

dia 08 de Outubro de 2026. Signatários: Maria Elisangela 

Crisóstomo Landim e Maria Ladyanne Costa Silva.  

  

Milagres/CE, 08 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:ADBC9AD2 

 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E EVENTOS 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 
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Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.43/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de MILAGRES, 

através da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Eventos e a 

empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE CULTURA, TURISMO E EVENTOS DE MILAGRES/CE. 

Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 

14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em 

R$ 3.278,00 (cento e cinquenta e dois mil seiscentos e quarenta e dois 

reais e setenta e seis centavos) do valor do contrato original pactuado, 

no intuito de atender as necessidades administrativas. Dos Valores: O 

valor do contrato passará de R$ 14.723,00 (quatorze mil setecentos e 

vinte e três reais), para R$ 18.001,00 (dezoito mil e um reais). 

Signatários: Jorge Samuel Lima Gonçalves e Verônica Sampaio 

Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:7E9796FE 

 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E EVENTOS 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.13/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Eventos e a empresa 

VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE CULTURA, TURISMO E EVENTOS DE MILAGRES/CE. 

Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 

14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em 

R$ 3.278,00 (cento e cinquenta e dois mil seiscentos e quarenta e dois 

reais e setenta e seis centavos) do valor do contrato original pactuado, 

no intuito de atender as necessidades administrativas. Dos Valores: O 

valor do contrato passará de R$ 14.723,00 (quatorze mil setecentos e 

vinte e três reais), para R$ 18.001,00 (dezoito mil e um reais). 

Signatários: Jorge Samuel Lima Gonçalves e Verônica Sampaio 

Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:DC3AD978 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.45/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de MILAGRES, 

através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e a 

empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DE 

MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” 

da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em acrescer em R$ 2.617,00 (dois mil seiscentos e dezessete reais) do 

valor do contrato original pactuado, no intuito de atender as 

necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do contrato 

passará de R$ 11.409,40 (Onze mil, quatrocentos e nove reais e 

quarenta centavos), para R$ 14.026,40 (quatorze mil vinte e seis reais 

e quarenta centavos). Signatários: Cícera Aristides Pereira e 

Verônica Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:82A009B1 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.15/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e a empresa 

VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DE MILAGRES/CE. 

Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 

14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em 

R$ 2.617,00 (dois mil seiscentos e dezessete reais) do valor do 

contrato original pactuado, no intuito de atender as necessidades 

administrativas. Dos Valores: O valor do contrato passará de R$ 

11.409,40 (Onze mil, quatrocentos e nove reais e quarenta centavos), 

para R$ 14.026,40 (quatorze mil vinte e seis reais e quarenta 

centavos). Signatários: Cícera Aristides Pereira e Verônica Sampaio 

Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:5ABECE1A 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECÔNOMICO E 

EMPREENDEDORISMO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.42/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Empreendedorismo e a empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO 

MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 

35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE 

LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E EMPREENDEDORISMO DE MILAGRES/CE. 

Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 

14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em 

R$ 681,00 (seiscentos e oitenta e um reais) do valor do contrato 

original pactuado, no intuito de atender as necessidades 

administrativas. Dos Valores: O valor do contrato passará de R$ 

3.304,00 (Três mil, trezentos e quatro reais), para R$ 3.985,00 (três 

mil novecentos e oitenta e cinco reais). Signatários: Francisco Marcio 

Alves de Luna e Verônica Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:1A3F0AB6 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECÔNOMICO E 

EMPREENDEDORISMO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.12/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Empreendedorismo e a empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO 
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MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 

35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E EMPREENDEDORISMO DE MILAGRES/CE. 

Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 

14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em 

R$ 2.650,50 (dois mil seiscentos e cinquenta reais e cinquenta 

centavos) do valor do contrato original pactuado, no intuito de atender 

as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do contrato 

passará de R$ 11.543,40 (Onze mil, quinhentos e quarenta e três reais 

e quarenta centavos), para R$ 14.193,90 (quatorze mil cento e noventa 

e três reais e noventa centavos). Signatários: Francisco Marcio Alves 

de Luna e Verônica Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de Outubro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:31AA41D9 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.31/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Educação e a empresa VERÔNICA 

SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita 

no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA DE MILAGRES/CE. Fundamento Legal: 

Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 14.133/2021. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em R$ 89.330,15 

(oitenta e nove mil trezentos e trinta reais e quinze centavos) do valor 

do contrato original pactuado, no intuito de atender as necessidades 

administrativas. Dos Valores: O valor do contrato passará de R$ 

347.777,60 (Trezentos e quarenta e sete mil, setecentos e setenta e 

sete reais e sessenta centavos), para R$ 437.107,75 (quatrocentos e 

trinta e sete mil cento e sete reais e setenta e cinco centavos). 

Signatários: Francisca Rozimar Alves Belém Morais e Verônica 

Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:A871DA59 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.01/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Educação e a empresa VERÔNICA 

SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita 

no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA DE MILAGRES/CE. Fundamento Legal: 

Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 14.133/2021. Do 

Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo presente e na 

melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em R$ 56.477,24 

(cinquenta e seis mil quatrocentos e setenta e sete reais e vinte a 

quatro centavos) do valor do contrato original pactuado, no intuito de 

atender as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do 

contrato passará de R$ 227.188,10 (duzentos e vinte e sete mil cento e 

oitenta e oito reais e dez centavos), para R$ 283.665,34 (duzentos e 

sessenta e quatro mil setecentos e setenta e seis reais e cinquenta e 

quatro centavos). Signatários: Francisca Rozimar Alves Belém 

Morais e Verônica Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:026AB917 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.09.12.1 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

08.10.11/2025, referente à Pregão Eletrônico nº 2025.09.12.1. Partes: 

A Prefeitura Municipal de Milagres/CE, através da Secretaria de 

Educação de Milagres/CE e a empresa MV MÓVEIS LTDA. Objeto: 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

PERMANENTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MILAGRES/CE. Do Fundamento Legal: Artigo 111 da Lei Federal 

n. 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar até o 

dia 08 de Outubro de 2027, o prazo de vigência contratual, a contar do 

dia 08 de Outubro de 2026. Signatários: Francisca Rozimar Alves 

Belém Morais e Deysiane Nayara Wanderley Pinto.  

  

Milagres/CE, 08 de Outubro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:D28A74F9 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.09.12.1 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

08.10.13/2025, referente à Pregão Eletrônico nº 2025.09.12.1. Partes: 

A Prefeitura Municipal de Milagres/CE, através da Secretaria de 

Educação de Milagres/CE e a empresa M. L. C. SILVA. Objeto: 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

PERMANENTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MILAGRES/CE. Do Fundamento Legal: Artigo 111 da Lei Federal 

n. 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em prorrogar até o 

dia 08 de Outubro de 2027, o prazo de vigência contratual, a contar do 

dia 08 de Outubro de 2026. Signatários: Francisca Rozimar Alves 

Belém Morais e Maria Ladyanne Costa Silva.  

  

Milagres/CE, 08 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:B8194054 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

DECRETO N° 026/2026 

 

DECRETO N° 026/2026 Milagres, CE – 6 de outubro de 2026 

  

DECRETA PONTO FACULTATIVO NO DIA 30 

DE OUTUBRO DE 2026, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MILAGRES, ESTADO DO 

CEARÁ E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MILAGRES, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, ex vi, do que dispõe a Lei Orgânica do 

Município, e nos termos das demais Leis pátrias. 

  

CONSIDERANDO que o art. 202 da Lei Municipal 1.019/2004, que 

trata do Estatuto do Servidor Público Municipal, estabelece que no dia 

28 de outubro será comemorado o dia do servidor público municipal; 

  

CONSIDERANDO que o dia 2 de novembro, Dia de Finados, é 

feriado nacional, conforme previsão da Portaria MGI nº 11.460, de 29 

de dezembro de 2025; 
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CONSIDERANDO que o adiamento das comemorações alusivas ao 

dia do servidor público municipal para o dia 30 de outubro, além de 

não causar prejuízos, gera economia para o erário público municipal. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica decretado ponto facultativo no âmbito da Administração 

Pública Municipal no dia 30 de outubro de 2026, em alusão às 

comemorações do Dia do Servidor Público Municipal. 

  

Parágrafo único. Fica assegurado o funcionamento dos serviços 

públicos essenciais e de interesse público inadiável, como os serviços 

de saúde prestados pelo Hospital Municipal Nossa Senhora dos 

Milagres, de limpeza pública, DEMUTRAN e outros, a critério de 

cada Secretaria, que, em razão de sua natureza, não possam ter suas 

atividades suspensas durante o período, cabendo a cada Secretário 

Municipal disciplinar os trabalhos e as escalas de atendimento de suas 

respectivas pastas. 

  

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PALÁCIO MUNICIPAL CÍCERO LEITE DANTAS, EM 

MILAGRES, ESTADO DO CEARÁ, AOS 6 DE OUTUBRO DE 

2026 

  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:762E82D3 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS 

PÚBLICOS E ESTRADAS 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.35/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Estradas e Serviços 

Públicos e a empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO 

MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 

35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, 

ESTRADAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DE MILAGRES/CE. 

Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 

14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em 

R$ 5.209,50 (cinco mil duzentos e nove reais e cinquenta centavos) do 

valor do contrato original pactuado, no intuito de atender as 

necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do contrato 

passará de R$ 21.059,00 (Vinte e um mil e cinquenta e nove reais), 

para R$ 26.268,50 (vinte e seis mil duzentos e sessenta e oito reais e 

cinquenta centavos). Signatários: Felipe Jacó Alves de Oliveira e 

Verônica Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:7B1CCA6B 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS 

PÚBLICOS E ESTRADAS 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.05/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de MILAGRES, 

através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Estradas e Serviços 

Públicos e a empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO 

MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 

35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, 

ESTRADAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DE MILAGRES/CE. 

Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 

14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em 

R$ 7.773,32 (sete mil setecentos e setenta e três reais e trinta e dois 

centavos) do valor do contrato original pactuado, no intuito de atender 

as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do contrato 

passará de R$ 31.907,10 (trinta e um mil novecentos e sete reais e dez 

centavos), para R$ 39.680,42 (trinta e nove mil seiscentos e oitenta 

reais e quarenta e dois centavos). Signatários: Felipe Jacó Alves de 

Oliveira e Verônica Sampaio Teófilo Mendonça. 

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:2B740225 

 
SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E QUALIDADE 

DE VIDA 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.41/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Qualidade de Vida e 

a empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E QUALIDADE DE 

VIDA DE MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, 

alínea “b” da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, 

justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, 

ACORDAM em acrescer em R$ 2.573,00 (dois mil quinhentos e 

setenta e três reais) do valor do contrato original pactuado, no intuito 

de atender as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do 

contrato passará de R$ 10.784,00 (Dez mil, setecentos e oitenta e 

quatro reais), para R$ 13.357,00 (treze mil trezentos e cinquenta e sete 

reais). Signatários: Antonio Gilderlande Oliveira Saraiva e Verônica 

Sampaio Teófilo Mendonça. 

  

Milagres/CE, 01 de Outubro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:93857E18 

 
SECRETARIA DE JUVENTUDE, ESPORTE E QUALIDADE 

DE VIDA 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.11/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Qualidade de Vida e 

a empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE JUVENTUDE, ESPORTE E QUALIDADE DE VIDA DE 

MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” 

da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em acrescer em R$ 1.057,86 (mil cinquenta e sete reais e oitenta e seis 

centavos) do valor do contrato original pactuado, no intuito de atender 

as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do contrato 

passará de R$ 4.452,60 (quatro mil quatrocentos e cinquenta e dois 

reais e sessenta centavos), para R$ 5.510,46 (cinco mil quinhentos e 

dez reais e quarenta e seis centavos). Signatários: Antonio 

Gilderlande Oliveira Saraiva e Verônica Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de Outubro de 2026. 
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Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:8D3514CB 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.36/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e a empresa VERÔNICA 

SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita 

no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE DE MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, 

inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: 

As partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em acrescer em R$ 2.334,50 (dois mil trezentos e 

trinta e quatro reais e cinquenta centavos) do valor do contrato 

original pactuado, no intuito de atender as necessidades 

administrativas. Dos Valores: O valor do contrato passará de R$ 

9.839,00 (Nove mil, oitocentos e trinta e nove reais), para R$ 

12.173,50 (doze mil cento e setenta e três reais e cinquenta centavos). 

Signatários: Renata Sayonara dos Santos Vieira e Verônica Sampaio 

Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:90CE5448 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.06/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e a empresa VERÔNICA 

SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita 

no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE DE MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, 

inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: 

As partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em acrescer em R$ 8.793,09 (oito mil setecentos 

e noventa e três reais e nove centavos) do valor do contrato original 

pactuado, no intuito de atender as necessidades administrativas. Dos 

Valores: O valor do contrato passará de R$ 38.255,50 (trinta e oito 

mil duzentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos), para R$ 

47.048,59 (quarenta e sete mil quarenta e oito reais e cinquenta e nove 

centavos). Signatários: Renata Sayonara dos Santos Vieira e 

Verônica Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:4FE2C401 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E INOVAÇÃO 

DIGITAL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.33/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Inovação Digital e 

a empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E INOVAÇÃO 

DIGITAL DE MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, inciso 

I, alínea “b” da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em acrescer em R$ 10.161,70 (dez mil cento e 

sessenta e um reais e setenta centavos) do valor do contrato original 

pactuado, no intuito de atender as necessidades administrativas. Dos 

Valores: O valor do contrato passará de R$ 41.409,00 (Quarenta e um 

mil, quatrocentos e nove reais), para R$ 51.570,70 (cinquenta e um 

mil quinhentos e setenta reais e setenta centavos). Signatários: Gean 

Karlo Alves Feitosa e Verônica Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:96F79DE9 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E INOVAÇÃO 

DIGITAL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.03/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Inovação Digital e 

a empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E INOVAÇÃO DIGITAL DE 

MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” 

da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em acrescer em R$ 14.845,25 (quatorze mil oitocentos e quarenta e 

cinco reais e vinte e cinco centavos) do valor do contrato original 

pactuado, no intuito de atender as necessidades administrativas. Dos 

Valores: O valor do contrato passará de R$ 61.186,70 (sessenta e um 

mil cento e oitenta e seis reais e setenta centavos), para R$ 76.031,95 

(setenta e seis mil trinta e um reais e noventa e cinco centavos). 

Signatários: Gean Karlo Alves Feitosa e Verônica Sampaio Teófilo 

Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:CE1BA4A2 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.32/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa VERÔNICA 

SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita 

no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” 

da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em acrescer em R$ 283.072,92 (cento e oitenta e três mil setenta e 

dois reais e noventa e dois centavos) do valor do contrato original 

pactuado, no intuito de atender as necessidades administrativas. Dos 

Valores: O valor do contrato passará de R$ 1.142.346,30 (Um 

milhão, cento e quarenta e dois mil, trezentos e quarenta e seis reais e 

trinta centavos), para R$ 1.425.419,22 (um milhão quatrocentos e 

vinte e cinco mil quatrocentos e dezenove reais e vinte e dois 

centavos). Signatários: Vinícius Canuto Filgueira Grangeiro e 

Verônica Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:110B5617 
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SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.02/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de MILAGRES, 

através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa VERÔNICA 

SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA SUPERMERCADOS, inscrita 

no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” 

da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em acrescer em R$ 152.642,76 (cento e cinquenta e dois mil 

seiscentos e quarenta e dois reais e setenta e seis centavos) do valor do 

contrato original pactuado, no intuito de atender as necessidades 

administrativas. Dos Valores: O valor do contrato passará de R$ 

612.065,60 (seiscentos e doze mil sessenta e cinco reais e sessenta 

centavos), para R$ 764.708,36 (setecentos e sessenta e quatro mil 

setecentos e oito reais e trinta e seis centavos). Signatários: Vinícius 

Canuto Filgueira Grangeiro e Verônica Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:48D1CC26 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.09.12.1 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

08.10.12/2025, referente ao Pregão Eletrônico nº 2025.09.12.1. 

Partes: A Prefeitura Municipal de Milagres/CE, através da Secretaria 

de Saúde de Milagres/CE e a empresa M. CARREGA COMÉRCIO 

DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA Objeto: AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE MILAGRES/CE. Do Fundamento Legal: 

Artigo 111 da Lei Federal n. 14.133/2021. Do Aditamento: As 

partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 

direito, ACORDAM em prorrogar até o dia 08 de Outubro de 2027, o 

prazo de vigência contratual, a contar do dia 08 de Outubro de 2026. 

Signatários: Vinícius Canuto Filgueira Grangeiro e José Marcio 

Carrega.  

  

Milagres/CE, 08 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:BEBA1439 

 
SECRETARIA DE SEGURANÇA CIDADÃ E DEFESA CIVIL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.39/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Civil e a empresa 

VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA CIVIL DE 

MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” 

da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em acrescer em R$ 800,50 (oitocentos reais e cinquenta centavos) do 

valor do contrato original pactuado, no intuito de atender as 

necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do contrato 

passará de R$ 3.774,00 (Três mil, setecentos e setenta e quatro reais), 

para R$ 4.574,50 (quatro mil quinhentos e setenta e quatro reais e 

cinquenta centavos). Signatários: Francisco Jacinto Xavier Júnior e 

Verônica Sampaio Teófilo Mendonça. 

Milagres/CE, 01 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:CFF01A68 

 
SECRETARIA DE SEGURANÇA CIDADÃ E DEFESA CIVIL 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.09/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de MILAGRES, 

através da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Civil e a 

empresa VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SEGURANÇA E DEFESA CIVIL DE MILAGRES/CE. 

Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 

14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em 

R$ 2.763,90 (dois mil setecentos e sessenta e três reais e noventa 

centavos) do valor do contrato original pactuado, no intuito de atender 

as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do contrato 

passará de R$ 11.997,00 (onze mil novecentos e noventa e sete reais), 

para R$ 14.760,90 (quatorze mil setecentos e sessenta reais e noventa 

centavos). Signatários: Francisco Jacinto Xavier Júnior e Verônica 

Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de Outubro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:EA0A31DB 

 
SECRETARIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

19.06.40/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.04.13.1. Partes: o Município de Milagres, através 

da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito e a empresa 

VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E HIGIENE 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE 

MILAGRES/CE. Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” 

da Lei Federal nº 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em acrescer em R$ 647,20 (seiscentos e quarenta e sete reais e vinte 

centavos) do valor do contrato original pactuado, no intuito de atender 

as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do contrato 

passará de R$ 3.240,00 (Três mil, duzentos e quarenta reais), para R$ 

3.887,20 (três mil oitocentos e oitenta e sete reais e vinte centavos). 

Signatários: Richardson Belém Tavares e Verônica Sampaio Teófilo 

Mendonça. 

  

Milagres/CE, 01 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:4D2B1F39 

 
SECRETARIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO 

 

Extrato do 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

10.06.10/2026, referente ao processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 2026.05.12.1. Partes: o Município de MILAGRES, 

através da Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito e a empresa 

VERÔNICA SAMPAIO TEÓFILO MENDONÇA 

SUPERMERCADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 35.090.869/0001-59. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE MILAGRES/CE. 

Fundamento Legal: Art. 124, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 
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14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, pelo 

presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em acrescer em 

R$ 2.763,90 (dois mil setecentos e sessenta e três reais e noventa 

centavos) do valor do contrato original pactuado, no intuito de atender 

as necessidades administrativas. Dos Valores: O valor do contrato 

passará de R$ 11.997,00 (onze mil novecentos e noventa e sete reais), 

para R$ 14.760,90 (quatorze mil setecentos e sessenta reais e noventa 

centavos). Signatários: Richardson Belém Tavares e Verônica 

Sampaio Teófilo Mendonça.  

  

Milagres/CE, 01 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:AC08D46F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA  

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 08.10.0001/2026 

 

Portaria nº 08.10.0001/2026 Missão Velha/CE, 08 de outubro de 

2026. 

  

Dispõe sobre exoneração, a pedido, de Secretária 

Municipal e dá outras providências. 

  

LUIZ ROSEMBERG DANTAS MACÊDO FILHO, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

especialmente o Capítulo III, Seção II, art. 44, inciso I, bem como a 

legislação municipal aplicável, 

CONSIDERANDO o pedido de exoneração formulado por PAULA 

DANIELLY FIGUEIREDO SILVA; 

RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR, a pedido, PAULA DANIELLY 

FIGUEIREDO SILVA, inscrita no CPF sob nº 875.924.363-53, do 

cargo de Secretária do Trabalho e Assistência Social, junto à 

Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social. 

Art. 2º Fica igualmente exonerada da função de ORDENADORA 

DE DESPESAS da Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência 

Social, cessando, a partir desta data, as atribuições de ordenação de 

despesas da respectiva unidade orçamentária e dos fundos vinculados 

à Secretaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Missão Velha/CE, 08 de outubro 

de 2026. 

  

LUIZ ROSEMBERG DANTAS MACÊDO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iracilda Maria da Silva Ancelmo 

Código Identificador:AC69CCAC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 08.10.0002/2026 

 

Portaria nº 08.10.0002/2026 Missão Velha/CE, 08 de outubro de 

2026. 

  

Dispõe sobre exoneração, a pedido, de Secretária 

Municipal e dá outras providências. 

  

LUIZ ROSEMBERG DANTAS MACÊDO FILHO, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

especialmente o Capítulo III, Seção II, art. 44, inciso I, bem como a 

legislação municipal aplicável, 

CONSIDERANDO o pedido de exoneração formulado por 

HERNESTO SILVA VASQUE; 

RESOLVE: 

Art. 1º EXONERAR, a pedido, HERNESTO SILVA VASQUE, 

inscrita no CPF sob nº631.826.103-68, do cargo de Secretário do 

Meio Ambiente, junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 2º Fica igualmente exonerado da função de ORDENADORA 

DE DESPESAS da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

cessando, a partir desta data, as atribuições de ordenação de despesas 

da respectiva unidade orçamentária e dos fundos vinculados à 

Secretaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Missão Velha/CE, 08 de outubro 

de 2026. 

  

LUIZ ROSEMBERG DANTAS MACÊDO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iracilda Maria da Silva Ancelmo 

Código Identificador:5C3D06B7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 08.10.0004/2026 

 

Portaria nº 08.10.0004/2026 Missão Velha/CE, 08 de outubro de 

2026. 

  

Dispõe sobre exoneração, a pedido, de Secretária 

Municipal e dá outras providências. 

  

LUIZ ROSEMBERG DANTAS MACÊDO FILHO, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

especialmente o Capítulo III, Seção II, art. 44, inciso I, bem como a 

legislação municipal aplicável, 

CONSIDERANDO o pedido de exoneração formulado por JOSÉ 

ALMEIDA MACEDO; 

RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR, a pedido, JOSÉ LEVI ALMEIDA 

MACEDO, inscrita no CPF sob nº 063.045.643-76, do cargo de 

Secretário de Juventude, Esporte e Lazer, junto à Secretaria 

Municipal de Juventude, esporte e Lazer. 

Art. 2º Fica igualmente exonerado da função de ORDENADORA 

DE DESPESAS da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e 

Lazer, cessando, a partir desta data, as atribuições de ordenação de 

despesas da respectiva unidade orçamentária e dos fundos vinculados 

à Secretaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Missão Velha/CE, 08 de outubro 

de 2026. 

  

LUIZ ROSEMBERG DANTAS MACÊDO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iracilda Maria da Silva Ancelmo 

Código Identificador:652A29BC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 08.10.003/2026 

 

Portaria nº 08.10.0003/2026 Missão Velha/CE, 08 de outubro de 

2026. 

  

Dispõe sobre exoneração, a pedido, de Secretária 

Municipal e dá outras providências. 

  

LUIZ ROSEMBERG DANTAS MACÊDO FILHO, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

especialmente o Capítulo III, Seção II, art. 44, inciso I, bem como a 

legislação municipal aplicável, 

CONSIDERANDO o pedido de exoneração formulado por 

FRANCISCO RAFAEL TAVARES LUNA; 
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RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR, a pedido, FRANCISCO RAFAEL 

TAVARES LUNA, inscrita no CPF sob nº 029.845.423-80, do cargo 

de Secretário de Saúde, junto à Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º Fica igualmente exonerado da função de ORDENADORA 

DE DESPESAS da Secretaria Municipal de Saúde, cessando, a partir 

desta data, as atribuições de ordenação de despesas da respectiva 

unidade orçamentária e dos fundos vinculados à Secretaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Missão Velha/CE, 08 de outubro 

de 2026. 

  

LUIZ ROSEMBERG DANTAS MACÊDO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Iracilda Maria da Silva Ancelmo 

Código Identificador:93B55FDA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109001/26 - AUTORIZA CESSÃO DE 

SERVIDORES 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais em conformidade com o disposto no 

artigo 85, inciso IX, da Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Fica cedido, sem ônus para o Município de origem, a 

servidora JULIA MARIA LOPES DE OLIVEIRA BARBOSA, 

matrícula funcional nº 4734725, ocupante do cargo efetivo de 

Assistente Social, para prestar serviços ao Município de Iguatu, 

Estado do Ceará, a partir de 01 de setembro de 2026, permanecendo 

vinculado ao seu órgão de origem apenas para fins funcionais e 

previdenciários. 

  

Art. 2ª - A presente cessão tem efeito até 31 de dezembro de 2028 ou 

ulterior manifestação do Município de Mombaça ou do Município de 

Iguatu, conforme conveniência administrativa. 

  

Art. 3º - Durante o período de cessão, a servidora não acarretará 

qualquer encargo financeiro ao Município de origem, inclusive no que 

se refere à remuneração, que será integralmente assumida pelo órgão 

cessionário. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA, aos dias 

01 de setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:2EA7EC72 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109002/26 ATO DE NOMEAÇÃO - THAÍS 

VIEIRA BRITO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear a Sra. THAÍS VIEIRA BRITO, para ocupar, em 

comissão, o cargo de ORGANIZADOR DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – 

CC-07, criado pela Lei Complementar Nº 848/2025 de 28 de fevereiro 

de 2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:C3D149B9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109003/26 - RESCISÃO - EDNA MARIA 

FERREIRA ANDRADE 

 

Determina o afastamento e consequente retirada da 

folha de pagamento de servidor que já se encontra 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, no uso de suas 

atribuições legais, CONSIDERANDO a necessidade de se revisar a 

situação cadastral do Serviço Público Municipal, bem como suprimir 

as irregularidades porventura existentes, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Determinar o afastamento de EDNA MARIA FERREIRA 

ANDRADE, CPF: 513.950.533-91, MATRICULA Nº 4711980 que 

exerce o cargo público de RECEPCIONISTA haja vista que a 

mesma se aposentou por APOSENTADORIA POR INVALIDEZ e 

passou a perceber regularmente o provento junto ao Regime Geral de 

Previdência Social – RGPS, tudo em estrita conformidade com o art. 

37, § 10 da Constituição Federal de 1988. 

  

Art. 2º - Determinar a VACÂNCIA do cargo público, decorrente da 

aposentadoria acima referida, em conformidade com o ART. 39, 

inciso IV DA Lei Municipal Nº 378/98, de 06/05/1998 (RJU). 

  

Art. 3° - Proceda-se a devida notificação da Sra. EDNA MARIA 

FERREIRA ANDRADE para que interrompa imediatamente as 

atividades que esteja desempenhando. 

  

Art. 4° - Proceda-se com as devidas anotações na ficha cadastral do 

aludido servidor. 

  

Art. 5° - Esta portaria em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:FEB55FF8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109004/26 ATO DE NOMEAÇÃO - 

FRANCISCO ANTONIO DE SOUSA SILVA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o Sr. FRANCISCO ANTONIO DE SOUSA SILVA, 

para ocupar, em comissão, o cargo de COORDENADOR DE 

FOMENTO AO ASSOCIATIVISMO E COOPERATIVISMO 

RURAL, junto a Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária – 
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CC-06, criado pela Lei Complementar Nº 848/2025 de 28 de fevereiro 

de 2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:1C2876D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109005/26 ATO DE NOMEAÇÃO - 

HERACLITO FEITOSA VERAS FILHO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o Sr. HERACLITO FEITOSA VERAS FILHO, para 

ocupar, em comissão, o cargo de ASSISTENTE DE PRODUÇÃO 

APÍCULA, junto a Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária – 

CC-07, criado pela Lei Complementar Nº 848/2025 de 28 de fevereiro 

de 2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:685B3408 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109007/26 - DESIGNAÇÃO 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDORES PARA O EXERCÍCIO DE 

FUNÇÕES DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

E OPERACIONAL NO ÂMBITO DO SERVIÇO 

DE INSPEÇÃO MUNICIPAL – SIM, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, 

CONSIDERANDO a necessidade de organização e definição das 

responsabilidades técnicas e administrativas relacionadas ao Serviço 

de Inspeção Municipal – SIM, especialmente quanto à inspeção e 

fiscalização sanitária e industrial de produtos de origem animal de 

competência municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar a atuação dos 

agentes públicos responsáveis pela coordenação, fiscalização e 

responsabilidade técnica dos respectivos programas e serviços; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I - DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL – 

SIM 
Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores para compor a 

equipe responsável pela coordenação, fiscalização e responsabilidade 

técnica do Serviço de Inspeção Municipal – SIM do Município de 

Mombaça: 

I – FRANCISCO EMANUEL SÁ DE SOUSA, servidor ocupante 

do cargo comissionado de Coordenador de Equipamentos, lotado na 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, para exercer a 

função de Coordenador do Serviço de Inspeção Municipal – SIM, 

competindo-lhe a coordenação administrativa e operacional das 

atividades desenvolvidas pelo Serviço; 

II – EDIMARIO CARNAUBA DA SILVA, servidor público 

municipal efetivo, ocupante do cargo de Técnico Agrícola, para 

exercer a função de Fiscal Agropecuário do Serviço de Inspeção 

Municipal – SIM, competindo-lhe desempenhar as atividades de 

fiscalização e acompanhamento relacionadas à inspeção municipal, 

dentro das atribuições legalmente compatíveis com sua formação e 

cargo; 

III – FRANCISCO ROBERTO DO NASCIMENTO SOUSA 

FILHO, servidor público municipal efetivo, Médico-Veterinário, 

atualmente cedido ao CODESSUL, para exercer a função de 

Responsável Técnico Médico-Veterinário do Serviço de Inspeção 

Municipal – SIM do Município de Mombaça, competindo-lhe 

exercer as atribuições técnicas privativas de sua formação profissional 

relacionadas ao Serviço de Inspeção Municipal, observadas as 

condições constantes do respectivo ato de cessão e a compatibilidade 

com suas atribuições junto ao órgão cessionário. 

§ 1º A designação prevista no inciso III deste artigo não implica 

revogação, suspensão ou alteração automática do ato de cessão do 

servidor, devendo o exercício das atribuições junto ao Serviço de 

Inspeção Municipal observar as condições estabelecidas no respectivo 

instrumento de cessão. 

§ 2º Compete aos servidores designados neste artigo atuar de forma 

integrada para garantir o regular funcionamento do Serviço de 

Inspeção Municipal, observando a legislação sanitária vigente, as 

normas técnicas aplicáveis e os regulamentos municipais pertinentes. 

§ 3º As atribuições técnicas privativas de Médico-Veterinário deverão 

ser exercidas exclusivamente pelo profissional legalmente habilitado, 

respeitadas as competências profissionais estabelecidas na legislação 

específica. 

CAPÍTULO II - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 3º As designações previstas nesta Portaria possuem caráter de 

atribuição funcional específica, não implicando, por si só, alteração 

dos cargos de origem, vínculo funcional, remuneração ou lotação dos 

servidores, ressalvadas as disposições previstas em legislação 

específica. 

Art. 4º Os servidores designados deverão observar, no desempenho 

das funções atribuídas por esta Portaria, as normas federais, estaduais 

e municipais aplicáveis ao Serviço de Inspeção Municipal – SIM, bem 

como as orientações expedidas pelos respectivos órgãos competentes. 

Art. 5º Os órgãos e unidades administrativas municipais deverão 

prestar o apoio necessário aos servidores ora designados para o 

adequado desempenho das atribuições previstas nesta Portaria. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA, 

ESTADO DO CEARÁ, aos 01 dias do mês de setembro de 2026. 
  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:6A6BB85F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109009/26 ATO DE NOMEAÇÃO - CICERO 

GARCIA DE LIMA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o Sr. CICERO GARCIA DE LIMA, para ocupar, em 

comissão, o cargo de AGENTE DE INSPEÇÃO ESCOLAR, junto a 

Secretaria Municipal de Educação – CC-05, criado pela Lei 

Complementar Nº 844/2025 de 14 de fevereiro de 2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 
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PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:5101BEF2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109010/26 ATO DE NOMEAÇÃO - OTAVIO 

GERONIMO DE OLIVEIRA NETO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o Sr. OTAVIO GERONIMO DE OLIVEIRA NETO, 

para ocupar, em comissão, o cargo de AGENTE DE INSPEÇÃO 

ESCOLAR, junto a Secretaria Municipal de Educação – CC-05, 

criado pela Lei Complementar Nº 844/2025 de 14 de fevereiro de 

2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:625CF89B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109011/26 ATO DE NOMEAÇÃO - WALBER 

FARIAS CAVALCANTE 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o Sr. WALBER FARIAS CAVALCANTE, para 

ocupar, em comissão, o cargo de COORDENADOR DE GESTÃO 

PEDAGÓGICA, junto a Secretaria Municipal de Educação – CC-

Edu03, criado pela Lei Complementar Nº 844/2025 de 14 de fevereiro 

de 2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:0708866D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109012/26 ATO DE NOMEAÇÃO - FILIPE 

CORDULINO DE JESUS 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o Sr. FILIPE CORDULINO DE JESUS, para ocupar, 

em comissão, o cargo de COORDENADOR DE RECURSOS 

HUMANOS, junto a Secretaria Municipal de Educação – CC-05, 

criado pela Lei Complementar Nº 844/2025 de 14 de fevereiro de 

2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:ABF7A2D2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109013/26 ATO DE NOMEAÇÃO - LAYLA 

SILVA DE OLIVEIRA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear a Sra. LAYLA SILVA DE OLIVEIRA, para ocupar, 

em comissão, o cargo de COORDENADOR PEDAGÓGICO DE 

ALFABETIZAÇÃO, junto a Secretaria Municipal de Educação – CC-

Edu03, criado pela Lei Complementar Nº 844/2025 de 14 de fevereiro 

de 2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:980EAB35 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109014/26 ATO DE NOMEAÇÃO - DIÔGO 

FERREIRA DE LIMA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o Sr. DIÔGO FERREIRA DE LIMA, para ocupar, em 

comissão, o cargo de COORDENADOR DE CONTROLE 

LOGÍSTICA DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS, junto a 

Secretaria de Esporte e Juventude – CC-06, criado pela Lei 

Complementar Nº 848/2025 de 28 de fevereiro de 2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:18A23994 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109015/26 ATO DE NOMEAÇÃO - PEDRO 

ALVES DE CARVALHO NETO 
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O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o Sr. PEDRO ALVES DE CARVALHO NETO, para 

ocupar, em comissão, o cargo de MEMBRO DA JUNTA 

ADMINISTRATIVA DE RECURSOS E INFRAÇÃO (JARI), junto a 

Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pública – CC-07, criado 

pela Lei Complementar Nº 848/2025 de 28 de fevereiro de 2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:C48887D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109016/26 ATO DE NOMEAÇÃO - 

JOZINEIDE SANTOS 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear a Sra. JOZINEIDE SANTOS, para ocupar, em 

comissão, o cargo de ASSISTENTE EM ARTICULAÇÃO DE 

PROJETOS EDUCACIONAIS, junto a Secretaria Municipal de 

Educação – CC-07, criado pela Lei Complementar Nº 844/2025 de 14 

de fevereiro de 2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:19AD94A8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109017/26 ATO DE NOMEAÇÃO - NAYANE 

DO NASCIMENTO OLIVEIRA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear a Sra. NAYANE DO NASCIMENTO OLIVEIRA, 

para ocupar, em comissão, o cargo de SUPERVISOR DE 

EQUIPAMENTOS ESCOLARES E EDUCACIONAL, junto a 

Secretaria Municipal de Educação – CC-04, criado pela Lei 

Complementar Nº 844/2025 de 14 de fevereiro de 2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:86DBC088 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0109019/26 ATO DE NOMEAÇÃO - MISAEL 

MAMÉDIO DUARTE 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe 

conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nomear o Sr. MISAEL MAMÉDIO DUARTE, para ocupar, 

em comissão, o cargo de ASSISTENTE DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO, junto a Secretaria Municipal 

de Obras e Infraestrutura – CC-07, criado pela Lei Complementar Nº 

848/2025 de 28 de fevereiro de 2025. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 01 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:B6D4A8EB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0309001/26 ATO DE EXONERAÇÃO - 

MIRLIANE MENESES GOMES 

 

EXONERA, A PEDIDO, A SERVIDORA 

EFETIVA: MIRLIANE MENESES GOMES, DO 

CARGO DE EDUCADOR FÍSICO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, no uso de suas 

atribuições legais que lhe conferem a Lei Orgânica do Município de 

Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonerar a Sra. MIRLIANE MENESES GOMES do cargo 

de EDUCADOR FÍSICO, junto a Secretaria de Saúde. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 03 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:B802C216 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 0809001/26 - NOMEAÇÃO 

 

Dispõe sobre a nomeação dos membros titulares e 

suplentes do Conselho Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial de Mombaça – COMPIR, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto 

nos arts. 6º, 7º, 8º, 9º e 25 da Lei Ordinária Municipal nº 1.194/2026, 

de 1º de setembro de 2026, 

RESOLVE: 
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Art. 1º Nomear os membros titulares e suplentes abaixo relacionados 

para compor o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial 

de Mombaça – COMPIR, observada a composição paritária 

estabelecida pela Lei Ordinária Municipal nº 1.194/2026. 

I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL 

a) Secretaria Municipal de Governo 
Titular: Pedro Wellington Cavalcante Araújo 

Suplente: Francisca Aline Rodrigues Ivo 

b) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
Titular: Sammya Lima Cavalcante 

Suplente: Raquel Cristina Cavalcante Silva 

c) Secretaria Municipal de Educação 
Titular: Letícia Cavalcante Pereira 

Suplente: Walber Farias Cavalcante 

d) Secretaria Municipal de Saúde 
Titular: Ellen Cristina Mota de Alencar 

Suplente: Antônia Aderli Bandeira Mota de Sá 

e) Secretaria Municipal da Cultura e Turismo 
Titular: Antônio Dhiogo Teixeira Albuquerque 

Suplente: Fernanda Gabrielly Barreto de Araújo 

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

a) Assentamento Salão 
Titular: Dávilla Cristina Vieira de Sousa 

Suplente: Maria Silvana Vieira de Sousa 

b) Assentamento Massapê 
Titular: Pedro Aires Teixeira Neto 

Suplente: Edileuza Eufrasio Pereira 

c) Terreiro Pai Tobias de Aruanda 
Titular: Gabriel Araújo Fontenele 

Suplente: Igor de Oliveira Morais 

d) Capoeira Cordão de Ouro 
Titular: Renata Cristina de Oliveira Benevides 

Suplente: Cícero Amaro dos Santos Neto 

Art. 2º O mandato dos membros do COMPIR será de 2 (dois) anos, 

permitida uma recondução consecutiva, observadas as condições 

estabelecidas no art. 9º da Lei Ordinária Municipal nº 1.194/2026. 

Art. 3º Os membros suplentes substituirão os respectivos titulares em 

suas ausências e impedimentos, nos termos do art. 6º, § 1º, da Lei 

Ordinária Municipal nº 1.194/2026. 

Art. 4º O exercício da função de membro do COMPIR será 

considerado serviço público relevante, não remunerado, conforme o 

art. 11 da Lei Ordinária Municipal nº 1.194/2026. 

Art. 5º A Presidência e a Vice-Presidência do COMPIR serão eleitas 

pelo Plenário, dentre os conselheiros titulares, observadas as regras do 

art. 14 da Lei Ordinária Municipal nº 1.194/2026. 

Art. 6º A Secretaria Municipal de Governo prestará o apoio técnico, 

administrativo e logístico necessário ao funcionamento do Conselho, 

nos termos do art. 21 da Lei Ordinária Municipal nº 1.194/2026. 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA, aos dias 

08 de setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:C4B4D73B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1009001/26 ATO DE EXONERAÇÃO - EVAN 

DOMINIC SILVA DE ARAUJO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera o servidor EVAN DOMINIC SILVA DE 

ARAUJO, ocupante em comissão do cargo de ASSISTENTE DE 

GOVERNO, integrante da estrutura administrativa da Secretaria de 

Governo. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 10 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:53D84E3C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1609001/26 ATO DE EXONERAÇÃO - FELIPE 

GOMES DE ALMEIDA 

 

EXONERA, A PEDIDO, O SERVIDOR EFETIVO: 

FELIPE GOMES DE ALMEIDA, DO CARGO DE 

MOTORISTA CATEGORIA B. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, no uso de suas 

atribuições legais que lhe conferem a Lei Orgânica do Município de 

Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonerar o Sr. FELIPE GOMES DE ALMEIDA do cargo 

de MOTORISTA CATEGORIA B, junto a Secretaria de Saúde. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 16 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:B77CE82C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1709001/26 

 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA 

COMISSÃO MUNICIPAL DAS AÇÕES 

ESTRATÉGICAS DO PROGRAMA DE 

ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL - 

AEPETI. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOMBAÇA, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Mombaça e demais disposições legais aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 

Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as ações de 

prevenção e enfrentamento ao trabalho infantil no Município; 

  

CONSIDERANDO a importância da articulação intersetorial entre as 

políticas de assistência social, educação, saúde, trabalho, direitos 

humanos e demais órgãos integrantes do Sistema de Garantia de 

Direitos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Mombaça-Ce, a 

Comissão Municipal de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil 

– PETI, com a finalidade de articular, acompanhar e fortalecer as 

ações de prevenção e enfrentamento ao trabalho infantil. 

  

Art. 2º Compete à Comissão Municipal de Prevenção e Erradicação 

do Trabalho Infantil: 

I – Promover a articulação entre os órgãos públicos e entidades da 

sociedade civil envolvidos na prevenção e erradicação do trabalho 

infantil; 
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II – Acompanhar e apoiar a execução das ações municipais 

relacionadas ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI; 

III – Contribuir para a identificação, encaminhamento e 

acompanhamento de crianças e adolescentes em situação de trabalho 

infantil; 

IV – Propor ações de sensibilização, mobilização e conscientização da 

sociedade sobre os prejuízos decorrentes do trabalho infantil; 

V – Acompanhar a implementação das ações previstas no 

planejamento municipal relacionado à prevenção e erradicação do 

trabalho infantil; 

VI – Promover a integração entre as políticas públicas de assistência 

social, educação, saúde, cultura, esporte, trabalho e demais áreas 

pertinentes; 

VII – colaborar com a elaboração de diagnósticos e levantamentos 

sobre a ocorrência de trabalho infantil no Município; 

VIII – acompanhar os encaminhamentos realizados pela rede de 

proteção às crianças, aos adolescentes e às suas famílias; 

IX – Propor ações e estratégias destinadas ao fortalecimento da rede 

de proteção e garantia de direitos; 

X – Elaborar relatórios e registros das atividades desenvolvidas pela 

Comissão. 

  

Art. 3º Os representantes dos órgãos e instituições que compõem a 

Comissão serão indicados pelos respectivos responsáveis e designados 

por ato próprio. 

  

Art. 4º A Comissão será coordenada por um(a) representante da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, cabendo-lhe: 

I – convocar e coordenar as reuniões; 

II – organizar a pauta e os trabalhos da Comissão; 

III – acompanhar o cumprimento das deliberações; 

IV – representar a Comissão perante os órgãos públicos e instituições 

parceiras. 

  

Art. 5º A Comissão reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação de 

sua coordenação ou da maioria de seus membros. 

  

Art. 6º A participação na Comissão será considerada de relevante 

interesse público e não será remunerada. 

  

Art. 7º A Comissão poderá convidar representantes de outros órgãos 

públicos, entidades privadas, organizações da sociedade civil e 

especialistas para participar de suas reuniões e atividades, sempre que 

a matéria em discussão justificar sua participação. 

  

Art. 8º A Comissão deverá manter registro das reuniões, deliberações 

e ações realizadas, podendo elaborar relatórios periódicos para 

subsidiar o planejamento e o monitoramento das políticas públicas de 

prevenção e erradicação do trabalho infantil. 

  

Art. 9º. A Comissão observará, em suas ações, a legislação federal, 

estadual e municipal aplicável à proteção integral dos direitos da 

criança e do adolescente. 

  

Art. 10. A comissão Intersetorial será composta pelos seguintes 

representantes: 

1- Secretaria de Desenvolvimento Social 
Titular: Leynad Cavalcante Arlindo 

Suplente: Lucas Rafael Cândido Lima 

2- Secretaria de Juventude e Esporte 
Titular: João Pedro Lima Ribeiro 

Suplente: Vinicius Brito Silva 

3- Secretaria de Agricultura 
Titular: José Ribeiro de Sousa Lima 

Suplente: José Gilson Coelho Lima 

4- Secretaria de Saúde 
Titular: Jéssica Vieira da Silva 

Suplente: Antônia Thayane Santos Lima 

5- Secretaria de Educação 
Titular: Priscila de Oliveira Cavalcante 

Suplente: Leticia Cavalcante Pereira 

6- Secretaria de Cultura e Turismo 
Titular: Antônio Dhiogo Teixeira Albuquerque 

Suplente: Matheus Almeida da Costa 

7- Conselho de Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA 
Titular: Patrícia Paulino Moura 

Suplente: Igor Oliveira Moraes 

8- Conselho Tutelar 
Titular: Francisca Advaneide Mendes de Lima 

Suplente: Antônio Ademar Marques Júnior 

9- Secretaria Municipal de Governo 
Titular: Leonardo Virginio Sidrião de Alencar 

Suplente: Bruno Alves Camarão 

10- Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Tecnologia e 

Inivação 
Titular: Natanael de Almeida Silva 

Suplente: Guilherme de Freitas Gonçalves 

11- NUCA - Núcleo de Cidadania de Adolescentes 
Titular: Maria Stefhany Vieira Lira 

Suplente: Caio Anthony Sampaio Teixeira 

  

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Mombaça, Ceará, 17 de setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:BE6C1C35 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1709002/26 - RETIRADA DE DOLHA - 

ANTONIO MOREIRA MOTA 

 

Determina a retirada da folha de pagamento por 

motivo de falecimento. 

  

O Prefeito Municipal de Mombaça, no uso de suas atribuições legais 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1o – Determinar a retirada da folha de pagamento o servidor 

ANTONIO MOREIRA MOTA, vínculo comissionado, ocupante do 

cargo de Coordenador de Fomento ao Associativismo e 

Cooperativismo Rural, lotado na Secretaria de Agricultura e Pecuária, 

haja vista o mesmo ter falecido no dia 17 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Proceda-se com as devidas anotações na ficha cadastral do 

aludido servidor. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigora na data da sua publicação. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:FAE4AEB5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 3108003/26 ATO DE EXONERAÇÃO - 

VITÓRIA RÉGIA PEREIRA HOLANDA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera a servidora VITÓRIA RÉGIA PEREIRA 

HOLANDA, ocupante em comissão do cargo de GERENTE 

ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, integrante da estrutura 

administrativa da Secretaria de Agricultura e Pecuária. 
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Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 31 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:67A10AB6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 3108007/26 ATO DE EXONERAÇÃO - JOSÉ 

VANDERLEI MOREIRA JÚNIOR 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera o servidor JOSÉ VANDERLEI MOREIRA 

JÚNIOR, ocupante em comissão do cargo de ASSISTENTE EM 

ARTICULAÇÃO DE PROJETOS EDUCACIONAIS, integrante 

da estrutura administrativa da Secretaria de Educação. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 31 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:3F349443 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 3108008/26 ATO DE EXONERAÇÃO - 

CECÍLIA MARIA MORAIS CAVALCANTE 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera a servidora CECÍLIA MARIA MORAIS 

CAVALCANTE, ocupante em comissão do cargo de AGENTE DE 

INSPEÇÃO ESCOLAR, integrante da estrutura administrativa da 

Secretaria de Educação. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 31 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:3EF2F2B1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 3108009/26 ATO DE EXONERAÇÃO - JOSEFA 

COSTA CAVALCANTE 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera a servidora JOSEFA COSTA CAVALCANTE, 

ocupante em comissão do cargo de AGENTE DE INSPEÇÃO 

ESCOLAR, integrante da estrutura administrativa da Secretaria de 

Educação. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 31 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:D6C507BD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 3108011/26 ATO DE EXONERAÇÃO - 

LOURENÇO DE ALENCAR LIMA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera o servidor LOURENÇO DE ALENCAR LIMA, 

ocupante em comissão do cargo de ASSISTENTE EM 

ARTICULAÇÃO DE PROJETOS EDUCACIONAIS, integrante 

da estrutura administrativa da Secretaria de Educação. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 31 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:A487A62A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 3108012/26 ATO DE EXONERAÇÃO - LAYLA 

SILVA DE OLIVEIRA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera a servidora LAYLA SILVA DE OLIVEIRA, 

ocupante em comissão do cargo de COORDENADOR DE 

GESTÃO PEDAGÓGICA, integrante da estrutura administrativa da 

Secretaria de Educação. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 31 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:EC983EF2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 3108013/26 ATO DE EXONERAÇÃO -MARIA 

DE FÁTIMA TEIXEIRA DE MORAIS 
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O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera a servidora MARIA DE FÁTIMA TEIXEIRA DE 

MORAIS, ocupante em comissão do cargo de COORDENADOR 

DE RECURSOS HUMANOS, integrante da estrutura administrativa 

da Secretaria de Educação. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 31 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:C87ACCB1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 3108014/26 ATO DE EXONERAÇÃO - CICERO 

GARCIA DE LIMA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera o servidor CICERO GARCIA DE LIMA, 

ocupante em comissão do cargo de COORDENADOR 

PEDAGÓGICO DE ALFABETIZAÇÃO, integrante da estrutura 

administrativa da Secretaria de Educação. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 31 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:356200D7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 3108015/26 ATO DE EXONERAÇÃO - JESSICA 

AIRES SABINO VIEIRA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera a servidora JESSICA AIRES SABINO VIEIRA, 

ocupante em comissão do cargo de SUPERVISOR DE 

EQUIPAMENTOS ESCOLARES E EDUCACIONAL, integrante 

da estrutura administrativa da Secretaria de Educação. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 31 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:D11B0AEE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 3108016/26 ATO DE EXONERAÇÃO - 

NAYANE DO NASCIMENTO OLIVEIRA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que 

lhe conferem a Lei Orgânica do Município de Mombaça. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonera a servidora NAYANE DO NASCIMENTO 

OLIVEIRA, ocupante em comissão do cargo de ASSISTENTE EM 

ARTICULAÇÃO DE PROJETOS EDUCACIONAIS, integrante 

da estrutura administrativa da Secretaria de Educação. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA a 31 de 

agosto de 2026. 

  

ORLANDO BENEVIDES CAVALCANTE FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Alves Camarão 

Código Identificador:AC20FC6B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2026SEINFRA-DP 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2026SEINFRA-DP, Processo 

Nº 2026.10.08.01, com vistas à previsão de despesas com 

fornecimento de energia elétrica para a UNIDADE 

HABITACIONAL POPULAR (LIGAÇÃO NOVA), localizada no 

LOTEAMENTO JARDINS FLORENCE (ÚLTIMA QUADRA), 

CASA Nº 01, SÍTIO SÃO BENTO, (PRÓXIMO À ESCOLA 

FERNANDO ALVES DE ALENCAR), Zona Urbana, município de 

Mombaça – Ceará, com Dotação Orçamentária 2001 15 122 0002 

2071, Elemento de Despesa 33.90.39.00 / 33.99.39.43, com valor 

estimado da despesa mensal em R$ 200,00 (duzentos reais) e valor 

estimado da despesa global em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos 

reais), e com folha de nº 002 (dois), cujo ato autorizou sua lavratura. 

  

Mombaça – CE, 08 de outubro de 2026. 

  

FRANCISCO LINO CAVALCANTE NETO 
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 

  

Publicado por: 
Carlos Audi Pereira e Silva 

Código Identificador:BE7568A4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE DESAPROPRIAÇÃO N° 002/2026 DE 

COMUNICAÇÃO PARA CONHECIMENTO DE POSSÍVEIS 

TERCEIROS INTERESSADOS 

 

Edital para conhecimento de possíveis terceiros interessados na 

desapropriação de um lote de terra, com área de 272,02m² (duzentos e 

setenta e dois vírgula zero dois metros quadrados), localizado no Sítio 

Lagoa dos Patos, Zona Rural de Nova Olinda/CE, de propriedade da 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL SANTO EXPEDITO 

LAGOA DOS PATOS ZABUMBA E ADJACENTES, inscrita no 

CNPJ sob nº 07.557.057/0001-35, representada pela sua presidente 

MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA DA SILVA, inscrita no CPF 

sob nº 709.486.073-00 sendo a área desapropriada, delimitada da 

forma seguir, e com as seguintes coordenadas: LIMITES e 

CONFRONTANTES: Inicia-se a descrição deste perímetro no ponto 

P01, de coordenadas N 9.202.939,95m e E 374.784,30m; deste segue 

ao norte, confrontando com a ESTRADA VICINAL, com azimute de 

155°42'25,56" por uma distância de 13,40m, até o ponto P02, de 
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coordenadas N 9.202.929,06m e E 374.822,79m; deste segue ao sul, 

com azimute de 198°15'03,06" por uma distância de 20,30m, até o 

ponto P04, de coordenadas N 9.202.856,89m e E 374.802,38m; deste 

segue ao sul, com azimute de 195°45'03,06" por uma distância de 

13,40m, até o ponto P03, de coordenadas N 9.202.867,78m e E 

374.763,89m; deste segue ao sul, com azimute de 193°46'24,59" por 

uma distância de 20,30m, até o ponto P01, onde teve início essa 

descrição. 

  

Faz-se saber a outros possíveis interessados, principalmente em 

provar a posse ou propriedade sobre a área descrita, e a todos quantos 

o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, para 

comparecerem à Procuradoria do Município de Nova Olinda/CE, 

localizada na sede de sua Prefeitura Municipal, na Av. Perimetral Sul, 

Centro, s/n, em até 5 (cinco) dias úteis da publicação deste edital, para 

se manifestarem sobre eventual interesse na desapropriação. E para 

que ninguém alegue ignorância, ou desconhecimento, expediu-se o 

presente edital, que será fixado e publicado na forma da lei. 

  

PALÁCIO ANTÔNIO JEREMIAS PEREIRA, GABINETE DO 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA-CE, EM 08 DE 

OUTUBRO DE 2026. 
  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:D0EED4E0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 188/2026, DE 08 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA, ESTADO DO 

CEARÁ, LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei nº 848/2019, de 01 

de Novembro de 2019; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Nomear MARIA JAKELINE DOS SANTOS, inscrita no CPF 

sob o nº 062.XXX.XX3-67, para exercer o cargo de 

ARTICULADOR, junto à SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

do Município de Nova Olinda, Estado do Ceará. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

PALÁCIO ANTONIO JEREMIAS PEREIRA – GABINETE DO 

PREFEITO, 08 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:2EC976CC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 981, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO 

SERVIDOR OCUPANTE DO CARGO DE 

PROVIMENTO COMISSIONADO QUE INDICA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 

Anderson Pedrosa Magalhães, no uso de suas atribuições legais, 

especialmente as conferidas pelo art. 64, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal;  

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º. EXONERAR o Sr. MAYKON LIMA RIBEIRO, portador 

do RG nº 2007959342-3 e inscrito no CPF sob nº 608.415.363-17, 

ocupante do cargo de provimento comissionado de ASSESSOR 

ESPECIAL II (CDA II), vinculado à Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo, previsto na Lei Municipal nº 741, de 09 de 

dezembro de 2009 e suas alterações posteriores. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE.  
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, 01 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:9B35AA2E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 982, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR 

AO CARGO DE PROVIMENTO COMISSIONADO 

QUE INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 

Anderson Pedrosa Magalhães, no uso de suas atribuições legais, 

especialmente as conferidas pelo art. 64, inciso II da Lei Orgânica 

Municipal;  

  

R E S O L V E:  
  

Art. 1º. NOMEAR o Sr. MAYKON LIMA RIBEIRO, portador do 

RG nº 2007959342-3 e inscrito no CPF sob nº 608.415.363-17, ao 

cargo de provimento comissionado de SUBSECRETÁRIO DE 

CULTURA E TURISMO (CDA XI), vinculado à Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo, previsto na Lei Municipal nº 741, de 

09 de dezembro de 2009 e suas alterações posteriores. 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE.  

REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE.  
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 

Estado do Ceará, 01 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:B328147B 

 
SECRETARIA DE CULTURA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº SC-

PE001/2026.35 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011.20260324/0001-46 - 

CONTRATO Nº SC-PE001/2026.35 - ORIGEM: Pregão Nº SC-

PE001/2026 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE CULTURA 

E TURISMO - CONTRATADA(O).....: FENIXX EVENTOS E 
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PRODUÇÕES LTDA OBJETO: CONTRATAÇÕES DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

EXECUÇÃO DE EVENTOS, LOCAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA COM MOBILIÁRIO NECESSARIO E 

ADEQUADO, COMPREENDENDO A MONTAGEM, 

DESMONTAGEM, LIMPEZA, MANUTENÇÃO, 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS, DE 

EQUIPAMENTOS E OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS, 

PARA A REALIZAÇÃO DO PROJETO “BRICADIERA DE 

CRIANÇA”, EM ALUSÃO AO DIA DAS CRIANÇAS, COM A 

PROMOÇÃO DE ATIVIDADES LÚDICAS E RECREATIVAS 

ÀS CRIANÇAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 

VISANDO PROPOCIONAR MOMENTOS DE LAZER, 

INTEGRAÇÃO, SOCIALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO, 

ATENDENDO AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-

CE - VALOR TOTAL: R$ 28.722,78 (VINTE E OITO MIL E 

SETECENTOS E VINTE E DOIS REAIS E SETENTA E OITO 

CENTAVOS) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1101.13.392.0028.2.082, no subelemento: 3.3.90.39.20 e na fonte de 

recursos: 1500000000 - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 

ASSINATURA: 02 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Odirlei da Silva Souto 

Código Identificador:DE628389 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

HOMOLOGA ESTAGIO PROBATORIO 215 

 

PORTARIA DE Nº 215/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCLUSÃO DO ESTÁGIO 

PROBATÓRIO DE SERVIDOR PÚBLICA 

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ORÓS, Tereza Cristina Alves 

Pequeno, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 

art. 88 da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO que o servidor JOSÉ ADAILSON BARBOSA 

DE OLIVEIRA foi nomeado para o cargo efetivo de Agente 

Comunitário de Saúde, por meio da Portaria nº 123/2023, decorrente 

de aprovação em concurso público; 

CONSIDERANDO que a servidora iniciou o exercício do cargo em 

02 de outubro de 2023; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 29 do Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos do Município de Orós, combinado com o art. 41 

da Constituição Federal, quanto ao estágio probatório e à aquisição da 

estabilidade pelo servidor público nomeado para cargo de provimento 

efetivo; 

RESOLVE: 
Art. 1°. Declarar concluído, a partir de 02 de outubro de 2026, o 

estágio probatório do servidor JOSÉ ADAILSON BARBOSA DE 

OLIVEIRA, ocupante do cargo efetivo de Agente Comunitário de 

Saúde, nomeado por meio da Portaria nº 123/2023, em razão do 

cumprimento do período legalmente estabelecido. 

Art. 2º. Fica reconhecida a estabilidade da servidora no serviço 

público municipal, nos termos do art. 41 da Constituição Federal e da 

legislação municipal aplicável. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e 

revoga-se as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS, EM 08 DE 

OUTUBRO DE 2026   

  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal de Orós  

Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:FB7976A0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO AO(S) CONTRATO(S) 

Nº 07.07.001/2026-SMS 

 

A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 

PENAFORTE/CE, torna público o Extrato de Rescisão do(s) 

Contrato(s) Nº 07.07.001/2026-SMS, resultante do DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº. D-2026.06.30.01-SESA, cujo objeto é o 

fornecimento, sob demanda, de cilindros de oxigênio medicinal e 

recarga de oxigênio medicinal, incluindo o abastecimento dos 

cilindros, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de 

Saúde do Município de Penaforte/CE. DISTRATANTE: 

SECRETARIA DE SAÚDE. DISTRATADO(S): F A MONTEIRO 

AZEVERDO AUTO PEÇAS – ME, CNPJ sob o nº. 09.442.547/0001-

11. FUNDAMENTAÇÃO: A presente RESCISÃO AMIGÁVEL 

fundamenta-se no Art. 137, incisos VIII, e art. 138, II - consensual, 

por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração conforme da Lei 14.133/21. ASSNA PELA 

DISTRATADA: FERNANDA ALVES MONTEIRO AZEVEDO. 

ASSINA PELA DISTRATANTE: CLEBIANA CRUZ DE MOURA 

ROCHA, Secretário(a) / Ordendador(a) de Despesas da Secretaria 

Municipal de Saúde.  

  

Penaforte/CE, 14 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:6D5FE3DE 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO INSTRUMENTO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

PENAFORTE - CE torna público o extrato do 2º (Segundo) Aditivo 

ao Contratual nº 08.10.001/2025-SMS, decorrente da ADESÃO DE 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2025.10.06.01, oriunda da 

Adesão a Ata de Registro de Preços nº 202507150001, resultado do 

Pregão Eletrônico nº 01.010/2025 PE SRP, realizado pelo Município 

de Carnaubal/CE. UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. OBJETO: Adesão a Ata de Registro de 

Preços nº: 202507150001, resultado do Pregão Eletrônico no 

01.010/2025 PE SRP, realizado pelo Município de 

CARNAUBAL/CE, para a contratação de empresa especializada para 

locação de equipamentos multifuncionais com tecnologia digital, 

instalação e conexão na rede da prefeitura municipal, com 

fornecimento de mão de obra técnica para manutenção corretiva e 

preventiva, fornecimento e/ou substituição de peças, componentes, 

softwares de gerenciamento e materiais, para atender as necessidades 

das Unidades Básicas de Saúde (UBS), por intermédio da Secretaria 

municipal de Saúde. CONTRATADO: AALLFAX 

TELECOMUNICACOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº01.402.427/0001-89. DOS PRAZOS. Vigência de 08/10/2026 até 

08/10/2027. ASSINA PELA CONTRATADA: VICENTE JOSÉ DE 

SOUZA JUNIOR. ASSINA PELA CONTRATANTE: CLEBIANA 

CRUZ DE MOURA ROCHA, Secretário(a) Municipal de Saúde.  

  

PENAFORTE/CE, 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Aldécio Dos Santos Silva 

Código Identificador:314C621E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Autoriza cessão de servidor. 
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A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PIQUET CARNEIRO, Estado do 

Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 45, XIV e XV, da 

Lei Orgânica; 

  

CONSIDERANDO o objeto do termo de convênio de cooperação 

técnica nº 1/2026, celebrado entre os municípios de Piquet Carneiro e 

do Crato, para a cessões recíprocas de servidores; 

  

CONSIDERANDO a solicitação formulada por Sua Excelência, o 

Prefeito do Município do Crato, Sr. André Barreto Esmeraldo, por 

meio do Ofício nº 906/2026 - GP, de 21 de agosto de 2026; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Autorizar a cessão da servidora EVANUSIA DE LIMA, CPF 

277.634.123-72, ocupante do cargo efetivo de FISIOTERAPEUTA 

ANS-28, matr. 010380-2, integrante da estrutura da Secretaria 

Municipal da Saúde, para ter exercício junto à Prefeitura Municipal do 

Crato, com ônus para o órgão cessionário. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro, 30 de setembro de 

2026. 

  

NEILA MARIA VITORIANO DE SOUSA 
Prefeita 

Publicado por: 
Erbenia Vieira Monte 

Código Identificador:5AE2DBDD 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2026, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2026.10.08.01 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

AVISO DE LICITAÇAO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 PROCESSO Nº 

2026.10.08.01 
A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro-CE, através da seu 

Pregoeiro, torna público que realizará às 08:30 horas, do dia 23 de 

outubro de 2026, no endereço eletrônico 

https://compras.m2atecnologia.com.br/, PREGÃO ELETRÔNICO nº 

014/2026, Processo nº 2026.10.08.01. Objeto: Registro de Preços para 

Futura e Eventual Aquisição de Veículos automotivos para a 

renovação e ampliação de frota, satisfazendo as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Piquet Carneiro-CE. O edital e seus 

anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ - 

www.piquetcarneiro.ce.gov.br - https://licitacoes.tce.ce.gov.br. 

Informações pelo telefone: (88) 35161800 ou no endereço: Praça 

Mariano Aires, s/n, Centro, Piquet Carneiro-CE. CEP: 63605-000.  

  

Piquet Carneiro/CE, 09 de outubro de 2026.  

  

JEOVANO PAES MONTE - 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Jeovano Paes Monte 

Código Identificador:6A8A685F 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 43/2026 

 

O(A) SECRETÁRIO, FRANCISCO SARMENTO DO VALE, no uso 

das suas atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 

DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) RIVELINO FRANCO 

FERNANDES, ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO 

III, pertencente a(o) Secretaria Municipal de Saúde, 3 (três) diarias, 

TREINAMENTO EM SERVIÇO DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

DE IMUNIZAÇÃO. 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 300,00 (trezentos 

reais). 

II - Local Fortaleza/CE, Sesa, Av. Washington Soares, 7605 - 

Messejana no período de 05/10/2026 a 07/10/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando se as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, sexta-feira, 02 de outubro de 2026 

  

FRANCISCO SARMENTO DO VALE 
Secretário 

Publicado por: 
Tatiane Cavalcante Pinheiro 

Código Identificador:91C99208 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 44/2026 

 

O(A) SECRETÁRIO, FRANCISCO SARMENTO DO VALE, no uso 

das suas atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 

DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) ANTONIA RAQUEL LOPES 

BEZERRA, ocupante do cargo de ENFERMEIRA, pertencente a(o) 

Secretaria Municipal de Saúde, 3 (três) diarias, TREINAMENTO EM 

SERVIÇOS DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO DA 

IMUNIZAÇÃO. 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 300,00 (trezentos 

reais). 

II - Local Fortaleza/CE, Sesa, Av. Washington Soares, 7605 - 

Messejana no período de 05/10/2026 a 07/10/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando se as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, sexta-feira, 02 de outubro de 2026 

  

FRANCISCO SARMENTO DO VALE 
Secretário  

Publicado por: 
Tatiane Cavalcante Pinheiro 

Código Identificador:E77C6389 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 45/2026 

 

O(A) SECRETÁRIO, FRANCISCO SARMENTO DO VALE, no uso 

das suas atribuições legais, conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 

DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) ANTONIA RAFAELA ARAUJO 

DA SILVA, ocupante do cargo de ENFERMEIRA, pertencente a(o) 

Secretaria Municipal de Saúde, 3 (três) diarias, TREINAMENTO EM 

SERVIÇO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO DA IMUNIZAÇÃO. 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 300,00 (trezentos 

reais). 

II - Local Fortaleza/CE, Sesa, Av. Washington Soares, 7605 - 

Messejana no período de 05/10/2026 a 07/10/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando se as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, sexta-feira, 02 de outubro de 2026 

  

FRANCISCO SARMENTO DO VALE 
Secretário  
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Publicado por: 
Tatiane Cavalcante Pinheiro 

Código Identificador:AAC4B60C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTEIRAS 

 

CAMARA MUNICIPAL DE PORTEIRAS 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – CÂMARA MUNICIPAL DE 

PORTEIRAS – EXTRATO DO CONTRATO Nº. 11.09.001/2026-

CMP. CONTRATANTE: Câmara Municipal de Porteiras/CE. 

CONTRATADA: Aa empresa ANTONIO EDIGLESIO VIDAL, 

com sede à Rua José Vilmar Anselmo, Nº 71, - Centro - Porteiras-CE, 

inscrita no CNPJ sob o nº. 20.665.473/0001-15. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 75, inciso I, da Lei nº. 14.133, 

de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. D-

09.03.1/2026-CMP. OBJETO: Contratação de empresa de 

engenharia para prestação de serviço de reforma do prédio da Câmara 

Municipal de Porteiras/CE, localizado na Rua Princesa Isabel Centro, 

Porteiras/CE. VALOR GLOBAL CONTRATADO: R$ 90.287,38 

(noventa mil, duzentos e oitenta e sete reais e trinta e oito centavos). 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 11/09/2026. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 11/09/2027. SIGNATÁRIOS: 

MARCONDES GOMES DE LIMA e ANTONIO EDIGLESIO 

VIDAL, respectivamente contratante e contratado. CLAUDIANA 

DOS SANTOS – MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO E 

PLANEJAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PORTEIRAS/CE. 

Publicado por: 
Maria Leandro Penha 

Código Identificador:03603F66 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE TERMO DE ANULAÇÃO N°16.015.2026-DE 

 

Declaro ANULADO o processo derivado do certame originado no 

Edital de Dispensa Eletrônica N°16.015/2026-DE, cujo objeto é 

AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ/CE, com 

base nos termos do art. 71, inciso III da Lei Federal n° 14.133/2021, 

ao passo que remeto o extrato de publicação do referido termo, para 

fins de publicidade e eficácia dos atos, conforme as razões fartamente 

arrazoadas ao Termo de ANULAÇÃO constante aos autos do 

processo licitatório revogado. Izaura Gomes do Nascimento de 

Oliveira - Secretária e Ordenadora de Despesas da Secretaria de 

Assistência Social. 

  

Quixadá/Ce, 07 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:71FF81C5 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO 

AMBIENTE 

EXTRATO DO 4º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO 

RESULTANTE DA TOMADA DE PREÇOS Nº 07.001/2023 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Quixadá - O Município de 

Quixadá, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio 

Ambiente e Serviços Públicos, torna público o extrato do 4º Termo de 

Aditivo ao contrato resultante da Tomada de Preços nº 07.001/2023. 

N°07.001/2023-01 - Contratado: HLA SERVIÇOS E SOLUÇÕES 

LTDA, através de sua representante legal, a Sra. Ana Livia Felipe 

Dias. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços técnicos especializados na área de engenharia elétrica 

visando à elaboração de auditorias e laudos técnicos, mediante a 

conferência das faturas de energia elétrica da administração direta e 

indireta do município, elaboração de memorial de cálculo de consumo 

e potência do parque de iluminação pública, a verificação do modelo 

tarifário aplicado em cada unidade consumidora, assim como 

verificação de possíveis isenções indevidas e/ou não repasse da 

Contribuição de Iluminação Pública (CIP) e/ou não recolhimento do 

ISS dos prestadores de serviços do setor elétrico do município de 

Quixadá, junto a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio 

Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-CE. O presente Termo 

Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de vigência do contrato 

pelo período de 12 meses, a partir de 03 de outubro de 2026. 

Signatário:Emerson Bruno Figueiras Rabelo, Secretário. Data da 

assinatura: 03 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:ABDF292F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ALTERA O ART. 3º DO DECRETO Nº 016, DE 07 DE MAIO 

DE 2025, QUE DISPÕE SOBRE AS COMPETÊNCIAS, A 

COMPOSIÇÃO E O FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL – CONSEA QUIXELÔ, PARA AMPLIAR E 

REDEFINIR A SUA COMPOSIÇÃO, ALTE 

 

DECRETO Nº 021, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

ALTERA O ART. 3º DO DECRETO Nº 016, DE 07 

DE MAIO DE 2025, QUE DISPÕE SOBRE AS 

COMPETÊNCIAS, A COMPOSIÇÃO E O 

FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL – CONSEA QUIXELÔ, PARA 

AMPLIAR E REDEFINIR A SUA COMPOSIÇÃO, 

ALTERA O DECRETO Nº 017, DE 08 DE MAIO 

DE 2025, QUE DISPÕE SOBRE A CÂMARA 

INTERSETORIAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL – CAISAN 

QUIXELÔ. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXELÔ, Estado do Ceará, 

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR, no uso das atribuições legais que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o 

disposto na Lei Municipal nº 436, de 05 de maio de 2025 (LOSAN), 

bem como no art. 11 da Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 

2006; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 016, de 07 de maio de 

2025, que dispõe sobre as competências, a composição e o 

funcionamento do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional – CONSEA Quixelô; 

CONSIDERANDO a natureza intersetorial da Política Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional e a necessidade de assegurar, no 

âmbito governamental do CONSEA Quixelô, representação das 

Secretarias Municipais de Assistência Social, de Saúde, de Educação, 

de Desenvolvimento Agrário, Econômico e de Meio Ambiente e de 

Planejamento, Administração, Finanças e Orçamento; 

CONSIDERANDO a necessidade de preservar a proporcionalidade 

mínima estabelecida no art. 11 da Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 

2006, que assegura à sociedade civil, no mínimo, 2/3 (dois terços) das 

vagas dos conselhos de segurança alimentar e nutricional; 

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto nº 017, de 08 de maio de 

2025, vincula a composição da Câmara Intersetorial de Segurança 

Alimentar e Nutricional – CAISAN Quixelô à representação 

governamental do CONSEA Quixelô, sendo necessário compatibilizá-

lo com a nova composição ora estabelecida, bem como corrigir 

imprecisões de seu texto, 

DECRETA: 

Art. 1º O art. 3º do Decreto nº 016, de 07 de maio de 2025, passa a 

vigorar com a seguinte redação, ficando revogado o seu parágrafo 

único e incluídos os §§ 1º e 2º: 
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"Art. 3º O CONSEA Quixelô será composto por 15 (quinze) 

membros, titulares e suplentes, observada a proporção mínima de 2/3 

(dois terços) de representantes da sociedade civil e de 1/3 (um terço) 

de representantes governamentais, nos termos do art. 11 da Lei nº 

11.346, de 15 de setembro de 2006, sendo: 

I – 10 (dez) representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, 

cabendo a representante deste segmento exercer a presidência do 

Conselho; e 

II – 5 (cinco) representantes governamentais, titulares e suplentes, um 

para cada uma das Secretarias Municipais relacionadas no § 1º deste 

artigo. 

§ 1º Os representantes governamentais de que trata o inciso II do 

caput serão indicados, cada qual com 1 (um) titular e 1 (um) suplente, 

pelas seguintes Secretarias Municipais: 

I – Secretaria Municipal de Assistência Social; 

II – Secretaria Municipal de Saúde; 

III – Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário, Econômico e 

de Meio Ambiente; 

V – Secretaria Municipal de Planejamento, Administração, Finanças e 

Orçamento. 

§ 2º Poderão compor o CONSEA Quixelô, na qualidade de 

observadores, representantes de conselhos afins, de organismos 

internacionais e do Ministério Público, indicados pelos titulares das 

respectivas instituições, mediante convite formulado pelo Presidente 

do CONSEA Quixelô." (NR) 

Art. 2º O Decreto nº 017, de 08 de maio de 2025, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 1º 

  

VIII – Elaborar e aprovar o seu regimento interno em consonância 

com a Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, com o Decreto nº 

6.272, de 23 de novembro de 2007, com o Decreto nº 7.272, de 25 de 

agosto de 2010, e com o Decreto nº 11.422, de 28 de fevereiro de 

2023." (NR) 

"Art. 2º A Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 

será implementada por meio do Plano Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional, a ser construído intersetorialmente pela 

Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional – 

CAISAN Quixelô, com base nas prioridades estabelecidas pelo 

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – 

CONSEA Quixelô, a partir das deliberações das Conferências 

Nacional, Estadual e Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

§ 1º 

I – Conter análise da situação municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional; 

  

VII – Ser revisado a cada dois anos, com base nas orientações da 

Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional – 

CAISAN Quixelô, nas propostas do CONSEA Quixelô e no 

monitoramento da sua execução." (NR) 

"Art. 4º A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional 

– CAISAN Quixelô será integrada, obrigatoriamente, como membros 

titulares, pelos Secretários Municipais titulares das pastas relacionadas 

no § 1º do art. 3º do Decreto nº 016, de 07 de maio de 2025, e será 

presidida, preferentemente, por titular de pasta com atribuições de 

articulação e integração. 

§ 1º São membros titulares da CAISAN Quixelô os Secretários 

Municipais: 

I – de Assistência Social; 

II – de Saúde; 

III – de Educação; 

IV – de Desenvolvimento Agrário, Econômico e de Meio Ambiente; 

V – de Planejamento, Administração, Finanças e Orçamento. 

§ 2º Cada membro titular terá 1 (um) suplente, indicado pelo 

respectivo Secretário Municipal dentre os servidores da pasta e 

designado por ato do Chefe do Poder Executivo, que o substituirá em 

suas ausências e impedimentos." (NR) 

Art. 3º A ampliação de que trata este Decreto não prejudica os 

mandatos dos atuais conselheiros representantes da sociedade civil e 

do governo já nomeados, os quais permanecem em exercício até o 

termo final dos respectivos mandatos, cabendo ao Prefeito Municipal 

nomear os novos conselheiros necessários ao preenchimento das 

vagas ora criadas, observado o procedimento previsto no art. 4º do 

Decreto nº 016, de 07 de maio de 2025. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Quixelô/CE, aos 08 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Quixelô/CE 

Publicado por: 
Hortencia da Silva 

Código Identificador:7E109CE3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0030/2026-SEDUC. 

CONTRATO Nº 202610060001 - ORIGEM: Pregão Nº 0030/2026-

SEDUC. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO / FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - 

FUNDEB - CNPJ Nº 31.071.452/0001-98. CONTRATADA: 

ARTEMIS SERVICE LTDA - CNPJ Nº 13.500.607/0001-82. 

OBJETO: Aquisição de material pedagógico estruturado de Língua 

Portuguesa e Matemática, destinado ao desenvolvimento de ações de 

recomposição das aprendizagens dos alunos do 3º ano do Ensino 

Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Quixeré/CE. VALOR 

TOTAL: R$ 110.400,00 (cento e dez mil, quatrocentos reais). 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0503.12.361.0025.2.049 - 

Gerenciamento da Rede de Ensino Fundamental - FUNDEB 30% 

(OCA-E), R$ 110.400,00 no elemento de despesa 33903051: Material 

de Consumo, Material de Consumo - Material didático, Material 

didático. VIGÊNCIA: de 12 meses. DATA DA ASSINATURA: 06 de 

outubro de 2026. SIGNATÁRIOS: MARIA ELENEINE 

FERNANDES DE BRITO (PELA CONTRATANTE); 

ALEXSANDRA FERREIRA GOMES DE CASTRO (PELA 

CONTRATADA).  

  

QUIXERÉ/CE, 07 de outubro de 2026.  

  

MARIA ELENEIDE FERNANDES DE BRITO  
Ordenadora de Despesas Secretária de Educação - Portaria N° 

005.01.02.2024 Município de Quixeré/CE 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:092E3B38 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0026/2026-SEDUC. 

CONTRATO Nº 202610070001. ORIGEM: Pregão Nº 0026/2026-

SEDUC. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUIXERÉ/CE, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO / FUNDO DE 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO - FUNDEB - CNPJ Nº 31.071.452/0001-98. 

CONTRATADA: J. M. UCHOA JUNIOR & CIA LTDA - CNPJ Nº 

46.730.051/0001-70. OBJETO: Aquisição de materiais de proteção, 

higiene, destinados às atividades de preparação e manipulação da 

alimentação escolar nas unidades da Rede Municipal de Ensino de 

Quixeré/CE. VALOR TOTAL: R$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil 

reais). PROGRAMA DE TRABALHO: 0503.12.361.0025.2.049 - 

Gerenciamento da Rede de Ensino Fundamental - FUNDEB 30% 

(OCA-E), R$ 19.831,00 no elemento de despesa 33903028: Material 

de Consumo, Material de Consumo - Material de Proteção e 

Segurança, Material de Proteção e Segurança, R$ 3.680,40 no 

elemento de despesa 33903028: Material de Consumo, Material de 

Consumo - MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, 
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MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, R$ 2.965,00 no 

elemento de despesa 33903000: Material de Consumo, Material de 

Consumo - Material de Consumo, Material de Consumo, R$ 2.572,00 

no elemento de despesa 33903028: Material de Consumo, Material de 

Consumo - MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, 

MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, R$ 10.008,00 no 

elemento de despesa 33903028: Material de Consumo, Material de 

Consumo - MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, 

MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, R$ 924,00 no 

elemento de despesa 33903028: Material de Consumo, Material de 

Consumo - MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, 

MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA; 

0503.12.365.0027.2.051 - Gerenciamento da Rede de Ensino 

iNFANTIL - fundeb 30% (OCA-E), R$ 6.648,40 no elemento de 

despesa 33903028: Material de Consumo, Material de Consumo - 

Material de Proteção e Segurança, Material de Proteção e Segurança, 

R$ 1.840,20 no elemento de despesa 33903028: Material de 

Consumo, Material de Consumo - MATERIAL DE PROTEÇÃO E 

SEGURANÇA, MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, R$ 

1.779,00 no elemento de despesa 33903000: Material de Consumo, 

Material de Consumo - Material de Consumo, Material de Consumo, 

R$ 1.286,00 no elemento de despesa 33903028: Material de 

Consumo, Material de Consumo - MATERIAL DE PROTEÇÃO E 

SEGURANÇA, MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, R$ 

5.004,00 no elemento de despesa 33903028: Material de Consumo, 

Material de Consumo - MATERIAL DE PROTEÇÃO E 

SEGURANÇA, MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, R$ 

462,00 no elemento de despesa 33903028: Material de Consumo, 

Material de Consumo - MATERIAL DE PROTEÇÃO E 

SEGURANÇA, MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA. 

VIGÊNCIA: de 12 meses. DATA DA ASSINATURA: 07 de outubro 

de 2026. SIGNATÁRIOS: MARIA ELENEIDE FERNANDES DE 

BRITO (PELA CONTRATANTE): JOSÉ MAURÍCIO UCHOA 

JÚNIOR (PELA CONTRATADA).  

  

QUIXERÉ/CE, 08 de outubro de 2026.  

  

Assinado Eletronicamente  

MARIA ELENEIDE FERNANDES DE BRITO 
Ordenadora de Despesas 

Secretária de Educação - Portaria n° 005.01.02.2024 Município de 

Quixeré/CE 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:E5241B54 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0026/2026-SEDUC. 

CONTRATO Nº 202610070002. ORIGEM: Pregão Nº 0026/2026-

SEDUC. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUIXERÉ, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / 

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB - CNPJ Nº 

31.071.452/0001-98. CONTRATADA: KROMUS PRIME 

COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA - 28.174.793/0001-84. 

OBJETO: Aquisição de materiais de proteção, higiene, destinados às 

atividades de preparação e manipulação da alimentação escolar nas 

unidades da Rede Municipal de Ensino de Quixeré/CE. VALOR 

TOTAL: R$ 15.547,20 (quinze mil, quinhentos e quarenta e sete reais 

e vinte centavos). PROGRAMA DE TRABALHO: 

0503.12.361.0025.2.049 - Gerenciamento da Rede de Ensino 

Fundamental - FUNDEB 30% (OCA-E), R$ 13.272,00 no elemento 

de despesa 33903028: Material de Consumo, Material de Consumo - 

MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, MATERIAL DE 

PROTEÇÃO E SEGURANÇA; 0503.12.365.0027.2.051 - 

Gerenciamento da Rede de Ensino iNFANTIL - fundeb 30% (OCA-

E), R$ 2.275,20 no elemento de despesa 33903028: Material de 

Consumo, Material de Consumo - MATERIAL DE PROTEÇÃO E 

SEGURANÇA, MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA. 

VIGÊNCIA: de 12 meses. DATA DA ASSINATURA: 07 de outubro 

de 2026. SIGNATÁRIOS: MARIA ELENEIDE FERNANDES DE 

BRITO (PELA CONTRATANTE); FRANCISCO CLEBER DE 

SOUZA DA COSTA (PELA CONTRATADA).  

  

QUIXERÉ/CE, 08 de outubro de 2026.  

  

Assinado Eletronicamente  

MARIA ELENEIDE FERNANDES DE BRITO  
Ordenadora de Despesas 

Secretária de Educação - Portaria n° 005.01.02.2024 Município de 

Quixeré/CE 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:129E95BD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

00009.20260504/0002-68 

 

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00009.20260504/0002-68 
CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

contratação direta de licitação, que foi devidamente justificado, tanto 

pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela 

justificativa dos preços, vez que a proponente apresentou a proposta 

mais vantajosa em relação ao preço médio da pesquisa de preços 

realizada nos moldes do art. 52 e seguintes do Decreto Municipal nº 

71-A, de 09 de setembro de 2025 e do art. 23 da Lei Federal nº 

14.133/2021 ; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e 

requisitos que comprovam que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária para contratar com a 

Administração, conforme preconizado no Art. 77, §3º, do Decreto 

Municipal nº 71- A, de 09 de setembro de 2025, que regulamenta a 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que, quando utilizada a dispensa de licitação, na 

forma simplificada, o instrumento de contrato poderá ser substituído 

pela nota de empenho de despesa, na forma no inciso I do art. 95 da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

AUTORIZO a Dispensa de Licitação nº 00009.20260504/0002-68, 

nos termos descritos abaixo: 

OBJETO A SER CONTRATADO: Contratação de plano de 

telefonia móvel, com franquia de dados móveis, para uso institucional 

da Secretaria Municipal de Saúde de Russas – CE. 

CONTRATADA: BRISANET SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES S.A; 

NOME FANTASIA: BRISANET; 

CNPJ: 04.601.397/0001-28; 

CEP: 63.460-000; 

END: RODOVIA CE-138 - NO TRECHO PEREIRO CE, DIVISA 

COM RN - KM-14 - ESTRADA DE ACESSO BRISA 1KM, 

PORTÃO A, PRÉDIO 02, ENTRADA 03, TÉRREO, PEREIRO-CE; 

TELEFONE: 0800 281 3017; 

EMAIL: migueldantas@grupobrisanet.com.br, 

licitacoes@grupobrisanet.com.br; 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (Doze) Meses; 

VALOR TOTAL: R$ 2.872,80 (DOIS MIL OITOCENTOS E 

SETENTA E DOIS REAIS E OITENTA CENTAVOS). 

Diante do exposto, o(a) ORDENADOR(A) DE DESPESAS, 

RATIFICA a Dispensa de Licitação nº 00009.20260504/0002-68, 

com fulcro no Decreto Municipal nº 71-A, de 09 de setembro de 2025 

e na Lei Federal nº 14.133/2021. DETERMINO, ainda, que seja 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial, este ato, em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 

72, parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 

  

Russas/CE, 17 de setembro de 2026 

  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Ordenador(a) de Despesas 
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Publicado por: 
Thiago Kleyton Lima Dos Santos 

Código Identificador:E2147786 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

00010.20260825/0001-84 

 

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00010.20260825/0001-84 
CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

contratação direta de licitação, que foi devidamente justificado, tanto 

pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela 

justificativa dos preços, vez que a proponente apresentou a proposta 

mais vantajosa em relação ao preço médio da pesquisa de preços 

realizada nos moldes do art. 52 e seguintes do Decreto Municipal nº 

71-A, de 09 de setembro de 2025 e do art. 23 da Lei Federal nº 

14.133/2021 ; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e 

requisitos que comprovam que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária para contratar com a 

Administração, conforme preconizado no Art. 77, §3º, do Decreto 

Municipal nº 71- A, de 09 de setembro de 2025, que regulamenta a 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que, quando utilizada a dispensa de licitação, na 

forma simplificada, o instrumento de contrato poderá ser substituído 

pela nota de empenho de despesa, na forma no inciso I do art. 95 da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

AUTORIZO a Dispensa de Licitação nº 00010.20260825/0001-84, 

nos termos descritos abaixo: 

OBJETO A SER CONTRATADO: Contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de telefonia móvel pessoal 

(SMP), na modalidade plano individual pós-pago, com franquia de 

dados, aplicativos ilimitados e comunicações de voz e mensagens 

ilimitadas, para atendimento às necessidades operacionais da 

Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Município de 

Russas/CE. 

CONTRATADA: BRISANET SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES S.A; 

NOME FANTASIA: BRISANET; 

CNPJ: 04.601.397/0001-28; 

CEP: 63.460-000; 

END: RODOVIA CE-138 - NO TRECHO PEREIRO CE, DIVISA 

COM RN - KM-14 - ESTRADA DE ACESSO BRISA 1KM, 

PORTÃO A, PRÉDIO 02, ENTRADA 03, TÉRREO, PEREIRO-CE; 

TELEFONE: 0800 281 3017; 

EMAIL:migueldantas@grupobrisanet.com.br, 

licitacoes@grupobrisanet.com.br; 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (Doze) Meses; 

VALOR TOTAL: R$ 5.745,60 (CINCO MIL SETECENOS E 

QUARENTA E CINCO REAIS E SESSENTA CENTAVOS). 

Diante do exposto, o(a) ORDENADOR(A) DE DESPESAS, 

RATIFICA a Dispensa de Licitação nº 00010.20260825/0001-84, 

com fulcro no Decreto Municipal nº 71-A, de 09 de setembro de 2025 

e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial, este ato, em atendimento aos 

preceitos estabelecidos no artigo 72, parágrafo único, da Lei 

14.133/2021. 

  

Russas/CE, 16 de setembro de 2026 

  

ARI CÉLIO REGES MENDES 
Ordenador(a) de Despesas 

Publicado por: 
Thiago Kleyton Lima Dos Santos 

Código Identificador:6507426E 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

00014.20260608/0001-02 

 

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 00014.20260608/0001-02 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

contratação direta de licitação, que foi devidamente justificado, tanto 

pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela 

justificativa dos preços, vez que a proponente apresentou a proposta 

mais vantajosa em relação ao preço médio da pesquisa de preços 

realizada nos moldes do art. 52 e seguintes do Decreto Municipal nº 

71-A, de 09 de setembro de 2025 e do art. 23 da Lei Federal nº 

14.133/2021 ; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e 

requisitos que comprovam que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária para contratar com a 

Administração, conforme preconizado no Art. 77, §3º, do Decreto 

Municipal nº 71- A, de 09 de setembro de 2025, que regulamenta a 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que, quando utilizada a dispensa de licitação, na 

forma simplificada, o instrumento de contrato poderá ser substituído 

pela nota de empenho de despesa, na forma no inciso I do art. 95 da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

AUTORIZO a Dispensa de Licitação nº 00014.20260608/0001-02, 

nos termos descritos abaixo: 

OBJETO A SER CONTRATADO: Contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de telefonia móvel pessoal 

(SMP), na modalidade plano individual pós-pago, com franquia de 

dados, aplicativos ilimitados e comunicações de voz e mensagens 

ilimitadas, para atendimento às necessidades operacionais do 

Departamento Municipal de Trânsito – DEMUTRAN do Município 

de Russas/CE. 

CONTRATADA: BRISANET SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES S.A; 

NOME FANTASIA: BRISANET; 

CNPJ: 04.601.397/0001-28; 

CEP: 63.460-000; 

END: RODOVIA CE-138 - NO TRECHO PEREIRO CE, DIVISA 

COM RN - KM-14 - ESTRADA DE ACESSO BRISA 1KM, 

PORTÃO A, PRÉDIO 02, ENTRADA 03, TÉRREO, PEREIRO-CE; 

TELEFONE: 0800 281 3017; 

EMAIL: migueldantas@grupobrisanet.com.br, 

licitacoes@grupobrisanet.com.br; 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (Doze) Meses; 

VALOR TOTAL: R$ 957,60 (NOVECENTOS E CINQUENTA E 

SETE REAIS E SESSENTA CENTAVOS). 

Diante do exposto, o(a) ORDENADOR(A) DE DESPESAS, 

RATIFICA a Dispensa de Licitação nº 00014.20260608/0001-02, 

com fulcro no Decreto Municipal nº 71-A, de 09 de setembro de 2025 

e na Lei Federal nº 14.133/2021. DETERMINO, ainda, que seja 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial, este ato, em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 

72, parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 

  

Russas/CE, 17 de setembro de 2026 

  

FRANCISCO GILVAN GONÇALVES DA SILVA 
Ordenador(a) de Despesas 

  

Publicado por: 
Thiago Kleyton Lima Dos Santos 

Código Identificador:E73FFA64 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 20261001.001 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

INEXIGIBILIDADE ELETRÔNICA - 001.30.09.2026-SEMUS; 

CONTRATO Nº 20261001.001 - LOCATÁRIO: SECRETARIA DE 

SAÚDE DE RUSSAS-CE – LOCADOR: A F DE LIMA, INSCRITO 

NO CNPJ: 08.680.520/0001-02; OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

URBANO, DE NATUREZA NÃO RESIDENCIAL, DESTINADO 

AO FUNCIONAMENTO DAS INSTALAÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS DO SETOR DE 

CONTROLE, REGULAÇÃO, AVALIAÇÃO E AUDITORIA 

(CARA), LOCALIZADO NA AVENIDA DOM LINO, Nº 240, 

BAIRRO CENTRO, RUSSAS/CE, DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE: com o valor mensal de R$: 9.000,00 (nove mil reais), 
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perfazendo o valor global do contrato em valor global R$: 108.000,00 

(cento e oito mil reais); PROGRAMA DE TRABALHO 

0901.10.122.0200.2.056 - Manter as Atividades Administrativas da 

Secretaria de Saude. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica. Sub Elemento de Despesa: 

3.3.90.39.10 - LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. Fonte de recurso: 

1.500.1002.00 Receita de Imposto e Trans. – Saúde - VIGÊNCIA: DE 

12 (DOZE) MESES - DATA DA ASSINATURA: 10 DE OUTUBRO 

DE 2026. 

  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Thiago Kleyton Lima Dos Santos 

Código Identificador:6B352970 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260924.001 FMAS 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20250401/0002-80 - 

CONTRATO Nº 20260924.001 - ORIGEM: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 002.23.05.2025- CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CONTRATADA(O).....: DAIANE FREITA SILVA OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE MATERIAIS GRÁFICOS, LONAS E AFINS, 

PARA ATENDER ÀS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO MUNICÍPIO DE 

RUSSAS/CE - VALOR TOTAL: R$ 14.764,00 (catorze mil, 

setecentos e sessenta e quatro reais) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 1004.08.243.0002.2.155 - Ações Estratégicas do 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - AEPETI. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

Subelemento: 3.3.90.30.99 - Outros Materiais de Consumo. Fontes 

de Recursos: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos; 

1660000000 - Transferência de recursos do FNAS. - VIGÊNCIA: 

Até 31/12/2026 - DATA DA ASSINATURA: 24 de setembro de 

2026. 
  

ARI CÉLIO REGES MENDES 
Secretário do Fundo Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Thiago Kleyton Lima Dos Santos 

Código Identificador:3C2D9B64 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260924.002 FMAS 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20250401/0002-80 - 

CONTRATO Nº 20260924.002 - ORIGEM: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 002.23.05.2025 - CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CONTRATADA(O).....: J R CORDEIRO COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 

GRÁFICOS, LONAS E AFINS, PARA ATENDER ÀS 

DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

(SECRETARIAS) DO MUNICÍPIO DE RUSSAS/CE - VALOR 

TOTAL: R$ 4.320,00 (quatro mil, trezentos e vinte reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1004.08.243.0002.2.155 - Ações 

Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - 

AEPETI. Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de 

Consumo. Subelemento: 3.3.90.30.99 - Outros Materiais de 

Consumo. Fontes de Recursos: 1500000000 - Recursos não 

vinculados de impostos; 1660000000 - Transferência de recursos 

do FNAS. - VIGÊNCIA: Até 31/12/2026 - DATA DA 

ASSINATURA: 24 de setembro de 2026.  
  

ARI CÉLIO REGES MENDES 
Secretário do Fundo Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Thiago Kleyton Lima Dos Santos 

Código Identificador:7E17E2C6 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20261006.002 - DISPENSA 

ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 002.24.09.2026-SEMED 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260917/0001-44 - 

CONTRATO Nº 20261006.002 - ORIGEM: Dispensa Nº 

002.24.09.2026-SEMED - CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO - CONTRATADA: H I DANTAS CAMINHA 

LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO DE CANECAS TÉRMICAS 

PERSONALIZADAS, DESTINADAS À DISTRIBUIÇÃO AOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO EM OCASIÃO DAS 

COMEMORAÇÕES ALUSIVAS AO DIA DO PROFESSOR, 

COMO FORMA DE VALORIZAÇÃO E RECONHECIMENTO 

DOS SERVIÇOS PRESTADOS À EDUCAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DO DESPORTO ESCOLAR DO 

MUNICÍPIO DE RUSSAS/CE. - VALOR TOTAL: R$ 59.740,00 

(cinquenta e nove mil, setecentos e quarenta reais) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: Dotação Orçamentária: 0801.12.122.0200.2.018 - 

Manter as Atividades Administrativas da Sec. de Educação e desporto 

Escolar; Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Materiais de Consumo; 

Sub Elemento de Despesa: 3.3.90.30.99: Outros Materiais de 

Consumo; Fonte de Recursos: 1550000000 – Transferências do 

Salário Educação; (Não para Folha de pag. e Assess.) / 1500100100 – 

Receita de Impostos de Transferências – Educação; (FME) / 

1500000000 Transferência de Recursos não vinculados. - 

VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026 - DATA DA ASSINATURA: 

06 de outubro de 2026.  

  

Russas/CE, 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Secretaria de Educação e do Desporto Escolar  

Publicado por: 
Thiago Kleyton Lima Dos Santos 

Código Identificador:53FD934F 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Nº 002.24.09.2026 - SEMED 

 

Processo nº 00008.20260917/0001-44 - Objeto: AQUISIÇÃO DE 

CANECAS TÉRMICAS PERSONALIZADAS, DESTINADAS À 

DISTRIBUIÇÃO AOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO EM 

OCASIÃO DAS COMEMORAÇÕES ALUSIVAS AO DIA DO 

PROFESSOR, COMO FORMA DE VALORIZAÇÃO E 

RECONHECIMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS À 

EDUCAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, SOB 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E DO DESPORTO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE 

RUSSAS/CE. - Fundamento Legal: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133 

de 01/04/2021. Termo de Ratificação da Dispensa em 06 de outubro 

de 2026 - MARIA VIEIRA LIMA COELHO - ORDENADOR(A) DE 

DESPESAS - Proponente: H I DANTAS CAMINHA LTDA - 

CNPJ/MF Nº 10.339.559/0001-02 - Valor Global: R$ 59.740,00 

(cinquenta e nove mil, setecentos e quarenta reais) - Prazo de 

Vigência: 31 de Dezembro de 2026. 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Secretaria de Educação e do Desporto Escolar 

  

Publicado por: 
Thiago Kleyton Lima Dos Santos 

Código Identificador:272CBEF5 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO 
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EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, torna público o 

extrato do PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO DA ATA Nº 019/2026, decorrente 

do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002.27.03.2026-DIV, a saber: 

OBJETO DO CONTRATO: REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PEÇAS DE 

INFORMÁTICAS PARA MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS, DESTINADOS ÀS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

(SECRETARIAS) DO MUNICÍPIO DE RUSSAS. 

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente TERMO ADITIVO tem 

por objeto a concessão de REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO DA ATA 019/2026. 

VALOR DOS ITENS APÓS O REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO: Após o procedimento de Reequilíbrio Econômico-

Financeiro, o valor unitário do item da ata nº 019/2026 passará a 

vigorar conforme tabela em anexo no termo de reequilíbrio. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aditivo do contrato em questão 

encontra amparo nos artigos 82 e 124 da Lei nº 14.133, e suas 

alterações posteriores. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em 

questão foi assinado em 06 de outubro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: MARIA VIEIRA LIMA 

COELHO. 

ASSINA PELA CONTRATADA: ANDREA NEILA ARAUJO 

YUNES. 

  

Russas/CE, 06 de Outubro de 2026. 

  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Secretaria Municipal de Educação 

Publicado por: 
Thiago Kleyton Lima Dos Santos 

Código Identificador:86FA110C 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
  

A Senhora Ana Kelly Leitão de Castro – SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e considerando tudo o mais 

que consta do presente PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 001.30.09.2026-

SEMUS, vem emitir a presente RATIFICAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, fundamentada no Art. 74, 

inciso V, §5º, inciso III, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, para Locação de Imóvel na Avenida Dom Lino, nº 240, Bairro 

Centro, Russas/CE, para o funcionamento das instalações 

administrativas e operacionais do Setor de Controle, Regulação, 

Avaliação e Auditoria (CARA) da Secretaria Municipal de Saúde de 

Russas/CE, devendo, para tanto, atender às especificações básicas a 

seguir delineadas, tendo como locador, a empresa A F DE LIMA 

GRÁFICA, inscrita no CNPJ: 08.680.520/0001-02, tendo como 

representante legal, o Sr. Antônio Ferreira de Lima, inscrito no CPF nº 

052.638.913-34, sendo locado pelo prazo de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado de acordo com Lei Federal nº 14.133, de 

2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e suas 

alterações, Lei Federal nº 8.245/91 (Lei de Locação de Imóveis 

Urbanos) e suas alterações, com o valor mensal de R$ 9.000,00 (nove 

mil reais), perfazendo o valor global do contrato em valor global R$ 

108.000,00 (cento e oito mil reais); despesa a ser custeada com 

recursos devidamente alocados no orçamento municipal para o 

exercício de 2026 da Secretaria Municipal de Saúde, classificados sob 

os códigos: Dotação Orçamentária: 0901.10.122.0200.2.056 - Manter 

as Atividades Administrativas da Secretaria de Saude. Elemento de 

Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Juridica. Sub Elemento de Despesa: 3.3.90.39.10 - LOCAÇÃO DE 

IMÓVEIS. Fonte de recurso: 1.500.1002.00 Receita de Imposto e 

Trans. – Saúde. Dá conhecimento do inteiro teor da presente 

ratificação, para que se proceda, se de acordo, à devida ratificação. 

  

Russas/CE, 01 de outubro de 2026. 

  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Thiago Kleyton Lima Dos Santos 

Código Identificador:511C5372 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO Nº 99/2026 

 

Dispõe sobre a adoção, no âmbito do Poder 

Executivo do Município de Saboeiro/CE, da Lei 

Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, institui a 

Política Municipal de Governo Digital e estabelece 

princípios, diretrizes, instrumentos e mecanismos de 

governança para a transformação digital da 

Administração Pública Municipal. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, contidas 

no art. 89, I, “g”, da Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO o princípio da eficiência, previsto no caput do 

art. 37 da Constituição Federal, e o disposto no § 3º do mesmo artigo, 

que assegura a participação do usuário na Administração Pública; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, 

que dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo 

Digital e para o aumento da eficiência pública, cuja aplicação aos 

Municípios depende da edição de atos normativos próprios, nos 

termos do inciso III do seu art. 2º; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, 

que dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do 

usuário dos serviços públicos; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

– Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que impõe ao 

Poder Público o tratamento adequado, seguro e transparente dos dados 

pessoais dos cidadãos; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011 – Lei de Acesso à Informação, e os arts. 48 e 48-A da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 

que racionaliza atos e procedimentos administrativos e dispensa 

formalidades desnecessárias; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 

2020, que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações 

com entes públicos e atribui ao titular de cada Poder a disciplina de 

seu uso; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, e a Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO os postulados da modernização, 

desburocratização e simplificação no atendimento aos usuários do 

serviço público e a necessidade de organizar, de forma integrada, a 

transformação digital da Administração Pública Municipal; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a adoção, no âmbito dos órgãos e 

entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional 

do Poder Executivo do Município de Saboeiro/CE, dos princípios, 

regras e instrumentos previstos na Lei Federal nº 14.129, de 29 de 

março de 2021, nos termos do inciso III do seu art. 2º, e institui a 

Política Municipal de Governo Digital. 

§ 1º A Política Municipal de Governo Digital destina-se a estruturar a 

transformação digital dos serviços públicos, promover a eficiência dos 

processos internos e garantir o acesso simplificado, transparente, 

seguro e inclusivo do cidadão aos serviços municipais. 
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§ 2º Aplicam-se a este Decreto, no que couber, os conceitos previstos 

no art. 4º da Lei Federal nº 14.129, de 2021, e no art. 5º da Lei Federal 

nº 13.709, de 2018. 

§ 3º O disposto neste Decreto não afasta as hipóteses legais de sigilo, 

inclusive o fiscal, nem as normas específicas aplicáveis a cada serviço 

público municipal. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
Art. 2º A Política Municipal de Governo Digital reger-se-á pelos 

princípios e diretrizes previstos no art. 3º da Lei Federal nº 14.129, de 

2021, e, especialmente, pelos seguintes: 

I – primazia do atendimento ao cidadão e presunção de boa-fé do 

usuário dos serviços públicos; 

II – inclusão digital, assegurado o atendimento presencial a quem dele 

necessitar ou por ele optar; 

III – desburocratização, simplificação de procedimentos e eliminação 

de formalidades e exigências cujo custo econômico ou social seja 

superior ao risco envolvido; 

IV – unicidade documental, vedada a exigência de informações ou 

documentos já constantes das bases de dados da Administração 

Pública; 

V – interoperabilidade, governança e compartilhamento de dados 

entre órgãos e entidades, observada a legislação de proteção de dados 

pessoais; 

VI – transparência ativa e abertura de dados, sendo a publicidade a 

regra e o sigilo a exceção; 

VII – linguagem simples, clara e acessível; 

VIII – acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida e atendimento prioritário, nos termos da legislação; 

IX – segurança da informação e proteção de dados pessoais, em 

conformidade com a LGPD; 

X – adoção preferencial de tecnologias, padrões e formatos abertos e 

livres; 

XI – estímulo ao uso de assinaturas eletrônicas e de meios de 

pagamento digitais; 

XII – participação e controle social, com avaliação continuada dos 

serviços pelos usuários; 

XIII – racionalidade econômica e preferência pelo uso de soluções 

compartilhadas entre entes federativos; 

XIV – inovação e tomada de decisão baseada em evidências. 

CAPÍTULO III 

DA PRESTAÇÃO DIGITAL DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 3º São componentes essenciais para a prestação digital dos 

serviços públicos municipais, nos termos do art. 18 da Lei Federal nº 

14.129, de 2021: 

I – a Carta de Serviços ao Usuário; 

II – as Plataformas de Governo Digital; 

III – o cadastro dos serviços públicos municipais em formato aberto e 

interoperável, apto a integrar a Base Nacional de Serviços Públicos, 

na forma do art. 19 da Lei Federal nº 14.129, de 2021. 

Art. 4º As Plataformas de Governo Digital do Município de 

Saboeiro/CE englobam os portais, sistemas institucionais, aplicativos 

e canais oficiais de comunicação, acessíveis a partir do portal oficial 

do Município, e deverão assegurar obrigatoriamente, de forma 

progressiva e conforme a natureza de cada serviço: 

I – acesso centralizado e autenticação única do cidadão, admitida a 

integração com a plataforma de identificação digital gov.br; 

II – protocolo eletrônico unificado, com emissão de comprovante e 

código de rastreabilidade; 

III – painel interativo de acompanhamento de prazos, trâmites e etapas 

das solicitações; 

IV – agendamento digital do atendimento, quando aplicável; 

V – envio de notificações ao usuário pelo canal de comunicação por 

ele indicado; 

VI – meios digitais de pagamento de tributos, taxas e preços públicos, 

quando aplicável; 

VII – módulo de avaliação continuada da qualidade dos serviços por 

parte dos usuários; 

VIII – acesso do titular às informações sobre o tratamento de seus 

dados pessoais e canal para o exercício dos direitos previstos no art. 

18 da Lei Federal nº 13.709, de 2018; 

IX – acesso à Ouvidoria Geral e ao Serviço de Informação ao Cidadão 

(e-SIC); 

X – painel público de monitoramento do desempenho dos serviços 

digitais; 

XI – compatibilidade com dispositivos móveis e observância dos 

padrões de acessibilidade digital, nos termos do art. 63 da Lei Federal 

nº 13.146, de 2015. 

Parágrafo único. Os sítios eletrônicos oficiais do Poder Executivo 

Municipal deverão utilizar, preferencialmente, domínio “.gov.br”. 

Art. 5º A prestação digital dos serviços públicos municipais ocorrerá 

por meio de tecnologias de amplo acesso pela população, inclusive a 

de baixa renda ou residente na zona rural e em localidades isoladas, 

sem prejuízo do direito do cidadão ao atendimento presencial, nos 

termos do art. 14 da Lei Federal nº 14.129, de 2021. 

§ 1º O acesso à prestação digital dos serviços públicos será realizado, 

preferencialmente, por meio de autosserviço. 

§ 2º Os órgãos e entidades municipais manterão atendimento 

presencial e assistido, com servidores aptos a orientar e auxiliar o 

cidadão na utilização dos meios digitais. 

§ 3º Será assegurado atendimento prioritário às pessoas idosas, às 

pessoas com deficiência, às gestantes, às lactantes, às pessoas com 

criança de colo e aos demais beneficiários previstos em lei. 

CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO E DAS 

ASSINATURAS ELETRÔNICAS 
Art. 6º Os órgãos e entidades municipais utilizarão soluções digitais 

para a gestão de suas políticas finalísticas e administrativas e para o 

trâmite de processos administrativos eletrônicos, priorizando o meio 

eletrônico para a recepção de petições e requerimentos e para a 

emissão de alvarás, licenças, certidões e demais atos administrativos. 

§ 1º Nos processos administrativos eletrônicos, os atos processuais 

deverão ser realizados em meio eletrônico, exceto nas situações em 

que esse procedimento for inviável ou em caso de indisponibilidade 

do meio eletrônico cujo prolongamento cause dano relevante à 

celeridade do processo, hipóteses em que os atos praticados em meio 

físico serão posteriormente digitalizados. 

§ 2º A digitalização de documentos observará a Lei Federal nº 12.682, 

de 9 de julho de 2012, e o Decreto Federal nº 10.278, de 18 de março 

de 2020, e a eliminação de documentos físicos somente ocorrerá após 

avaliação documental, nos termos da Lei Federal nº 8.159, de 8 de 

janeiro de 1991, e das tabelas de temporalidade aplicáveis. 

Art. 7º Nas interações eletrônicas com o Poder Executivo Municipal 

serão admitidas as assinaturas eletrônicas previstas no art. 4º da Lei 

Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, observados os 

seguintes critérios: 

I – a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interações 

de menor impacto e que não envolvam informações protegidas por 

grau de sigilo, tais como requerimentos de informação, agendamentos, 

manifestações de ouvidoria e solicitações de serviços de baixo risco; 

II – a assinatura eletrônica avançada, inclusive a disponibilizada pela 

plataforma gov.br, poderá ser admitida nas hipóteses do inciso I, nas 

interações que envolvam informações sigilosas ou dados pessoais 

sensíveis e nos atos praticados por servidores em processos 

administrativos; 

III – a assinatura eletrônica qualificada será admitida em qualquer 

interação eletrônica e será obrigatória nos atos assinados pelo Prefeito 

Municipal e nas demais hipóteses exigidas em lei. 

§ 1º O titular do órgão ou entidade poderá exigir, mediante ato 

motivado, nível de assinatura superior ao previsto neste artigo, quando 

o risco da interação o justificar. 

§ 2º É vedada a recusa de documento assinado eletronicamente com 

nível de assinatura igual ou superior ao exigido para a respectiva 

interação. 

§ 3º Os documentos assinados eletronicamente na forma deste artigo 

terão a mesma validade jurídica dos documentos assinados de próprio 

punho. 

CAPÍTULO V 

DA DESBUROCRATIZAÇÃO E DA SIMPLIFICAÇÃO 
Art. 8º Nos termos da Lei Federal nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 

é dispensada, na relação dos órgãos e entidades municipais com o 

cidadão, a exigência de: 

I – reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, 

confrontando a assinatura com aquela constante do documento de 

identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o 

documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 



Ceará , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4070 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               84 

 

II – autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente 

administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, 

atestar a autenticidade; 

III – juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser 

substituído por cópia autenticada pelo próprio agente administrativo; 

IV – apresentação de certidão de nascimento, que poderá ser 

substituída por cédula de identidade, título de eleitor, identidade 

expedida por conselho regional de fiscalização profissional, carteira 

de trabalho, certificado de prestação ou de isenção do serviço militar, 

passaporte ou identidade funcional expedida por órgão público; 

V – apresentação de título de eleitor, exceto para votar ou para 

registrar candidatura. 

§ 1º É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido 

comprovado pela apresentação de outro documento válido. 

§ 2º Quando não for possível a obtenção de documento comprobatório 

de regularidade diretamente do órgão ou entidade responsável, os 

fatos poderão ser comprovados mediante declaração escrita e assinada 

pelo cidadão, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às 

sanções administrativas, civis e penais aplicáveis. 

Art. 9º Os órgãos e entidades municipais não exigirão do cidadão 

informações ou documentos que constem de bases de dados da 

Administração Pública ou a que tenham acesso por meio de 

interoperabilidade, devendo obtê-los diretamente junto ao órgão ou 

entidade detentora. 

Parágrafo único. O número de inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é 

suficiente para a identificação do cidadão ou da pessoa jurídica nos 

bancos de dados e serviços municipais, nos termos do art. 28 da Lei 

Federal nº 14.129, de 2021. 

Art. 10. A comunicação entre os órgãos e entidades municipais e o 

cidadão poderá ser feita por qualquer meio, inclusive comunicação 

verbal, direta ou telefônica, e correio eletrônico, devendo a 

circunstância ser registrada quando necessário, ressalvados os casos 

que impliquem imposição de deveres, ônus, sanções ou restrições ao 

exercício de direitos e atividades, que observarão a forma prevista em 

lei. 

CAPÍTULO VI 

DA CARTA DE SERVIÇOS E DOS DIREITOS DO USUÁRIO 
Art. 11. Fica mantida a Carta de Serviços ao Usuário, prevista no art. 

7º da Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, atualizada 

permanentemente por cada Secretaria Municipal e divulgada no portal 

oficial do Município, contendo, para cada serviço público municipal, 

no mínimo: 

I – a descrição do serviço oferecido; 

II – os requisitos, documentos, formas e informações necessárias para 

acessar o serviço; 

III – as principais etapas para o processamento do serviço; 

IV – a previsão do prazo máximo para a prestação do serviço; 

V – a forma de prestação do serviço, com indicação expressa da 

disponibilidade em meio digital; 

VI – os locais e as formas para o usuário apresentar eventual 

manifestação sobre a prestação do serviço; 

VII – os compromissos e padrões de qualidade do atendimento, 

incluindo prioridades, tempo de espera, mecanismos de comunicação 

e procedimentos para consulta ao andamento da solicitação. 

§ 1º As Secretarias Municipais procederão à revisão integral das 

informações constantes da Carta de Serviços ao Usuário no prazo de 

90 (noventa) dias, contado da publicação deste Decreto, e a 

atualizarão sempre que houver alteração na prestação do serviço. 

§ 2º A Carta de Serviços ao Usuário será redigida em linguagem 

simples e disponibilizada em formato aberto e acessível. 

Art. 12. São direitos assegurados aos usuários dos serviços digitais 

municipais, sem prejuízo dos previstos na Lei Federal nº 13.460, de 

2017: 

I – gratuidade no acesso às Plataformas de Governo Digital; 

II – atendimento nos termos da respectiva Carta de Serviços ao 

Usuário; 

III – padronização de procedimentos referentes à utilização de 

formulários, guias e outros documentos congêneres, inclusive os de 

formato digital; 

IV – recebimento de protocolo, físico ou digital, das solicitações 

apresentadas; 

V – indicação de canal preferencial de comunicação com a 

Administração para o recebimento de notificações, mensagens, avisos 

e outras comunicações; 

VI – igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 

VII – transparência ativa sobre os prazos de resposta e o andamento 

das solicitações, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei; 

VIII – atendimento presencial, a quem dele necessitar ou por ele 

optar; 

IX – proteção de seus dados pessoais e acesso às informações a seu 

respeito constantes de registros ou bancos de dados municipais; 

X – apresentação de manifestações perante a Ouvidoria Geral e 

participação na avaliação dos serviços. 

Art. 13. A Ouvidoria Geral do Município receberá e tratará as 

manifestações dos usuários, nos termos dos arts. 9º a 17 da Lei 

Federal nº 13.460, de 2017, e os órgãos e entidades municipais 

realizarão avaliação continuada dos serviços prestados, no mínimo 

anualmente, cujos resultados serão publicados no portal oficial do 

Município e utilizados para a melhoria dos serviços. 

Parágrafo único. Poderão ser instituídos, por ato próprio, conselhos 

de usuários, nos termos dos arts. 18 a 22 da Lei Federal nº 13.460, de 

2017. 

CAPÍTULO VII 

DA TRANSPARÊNCIA, DOS DADOS ABERTOS E DA 

INTEROPERABILIDADE 
Art. 14. O Portal da Transparência do Município observará o disposto 

na Lei Federal nº 12.527, de 2011, nos arts. 48 e 48-A da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000, e no art. 29 da Lei Federal nº 

14.129, de 2021, assegurando a disponibilização das informações em 

formato aberto, legível por máquina, e a liberação em tempo real das 

informações sobre a execução orçamentária e financeira, observadas 

as orientações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 

Art. 15. O Comitê Municipal de Governança Digital elaborará, no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, o Plano Municipal de Dados 

Abertos, que conterá o inventário das bases de dados passíveis de 

abertura, o cronograma de publicação e os responsáveis por sua 

atualização, a ser aprovado e publicado por ato do Chefe do Poder 

Executivo. 

Art. 16. Os órgãos e entidades responsáveis por bases de dados 

municipais promoverão a interoperabilidade de seus sistemas, 

observados os arts. 38 a 40 da Lei Federal nº 14.129, de 2021. 

§ 1º O compartilhamento de dados pessoais entre órgãos e entidades 

públicas observará as finalidades específicas de execução de políticas 

públicas e de atribuição legal, nos termos dos arts. 23, 25 e 26 da Lei 

Federal nº 13.709, de 2018. 

§ 2º A criação de nova base de dados somente ocorrerá após 

verificada a impossibilidade de utilização das bases ou cadastros de 

referência já existentes. 

§ 3º É assegurado ao cidadão verificar, solicitar a correção e 

acompanhar o acesso aos seus dados constantes das bases municipais. 

CAPÍTULO VIII 

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E DA SEGURANÇA 

DA INFORMAÇÃO 
Art. 17. O tratamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades 

municipais será realizado para o atendimento de sua finalidade 

pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de 

executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do 

serviço público, nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 13.709, de 

2018, devendo ser informadas, de forma clara e atualizada, as 

hipóteses de tratamento, sua previsão legal, a finalidade, os 

procedimentos e as práticas utilizadas, preferencialmente no portal 

oficial do Município. 

Art. 18. O Chefe do Poder Executivo designará, por portaria, no prazo 

de 30 (trinta) dias, caso ainda não o tenha feito, o Encarregado pelo 

Tratamento de Dados Pessoais do Poder Executivo Municipal, cuja 

identidade e informações de contato serão divulgadas de forma clara e 

objetiva no portal oficial do Município, nos termos do art. 41 da Lei 

Federal nº 13.709, de 2018. 

Parágrafo único. Compete ao Encarregado, sem prejuízo de outras 

atribuições previstas na legislação e nos regulamentos da Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD): 

I – aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar 

esclarecimentos e adotar providências; 

II – receber comunicações da ANPD e adotar providências; 
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III – orientar os servidores e os contratados do Município a respeito 

das práticas a serem adotadas em relação à proteção de dados 

pessoais. 

Art. 19. Os órgãos e entidades municipais adotarão medidas de 

segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados 

pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão, 

competindo-lhes, especialmente: 

I – observar a Política Municipal de Segurança da Informação, a ser 

instituída por ato do Chefe do Poder Executivo no prazo de 180 (cento 

e oitenta) dias; 

II – manter inventário dos dados pessoais tratados e registro das 

operações de tratamento, nos termos do art. 37 da Lei Federal nº 

13.709, de 2018; 

III – elaborar relatório de impacto à proteção de dados pessoais, 

quando exigido, nos termos do art. 38 da Lei Federal nº 13.709, de 

2018; 

IV – implementar controle de acesso por perfil e registros de auditoria 

nos sistemas informatizados; 

V – manter rotinas de cópias de segurança e planos de continuidade 

dos serviços digitais; 

VI – adotar plano de resposta a incidentes de segurança, com 

comunicação à ANPD e aos titulares, nos termos do art. 48 da Lei 

Federal nº 13.709, de 2018, e da regulamentação da ANPD; 

VII – disponibilizar aviso de privacidade nas Plataformas de Governo 

Digital, nos termos do art. 25 da Lei Federal nº 14.129, de 2021. 

Parágrafo único. Os agentes públicos que, em razão do cargo, 

emprego ou função, tiverem acesso a dados pessoais ficam obrigados 

a manter seu sigilo, respondendo, nos termos da legislação, pelo uso 

indevido. 

CAPÍTULO IX 

DA GOVERNANÇA DIGITAL 
Art. 20. A Controladoria Geral do Município atuará como órgão 

central de coordenação, gestão e monitoramento da implementação da 

Política Municipal de Governo Digital, competindo-lhe: 

I – definir padrões de tecnologia, segurança cibernética, 

interoperabilidade e acessibilidade para a locação, licenciamento ou 

aquisição de softwares e demais soluções de tecnologia da informação 

e comunicação; 

II – orientar os órgãos e entidades municipais na simplificação de 

processos e na migração para o ambiente digital; 

III – monitorar o nível de satisfação dos usuários e propor melhorias 

contínuas nos fluxos administrativos; 

IV – acompanhar a atualização da Carta de Serviços ao Usuário; 

V – coordenar a elaboração, a execução e o monitoramento do Plano 

Municipal de Transformação Digital; 

VI – acompanhar indicadores de desempenho dos serviços digitais e 

publicar relatório anual de execução da Política Municipal de 

Governo Digital; 

VII – expedir orientações técnicas e instruções complementares 

necessárias à execução deste Decreto. 

Parágrafo único. As atribuições previstas neste artigo serão exercidas 

sem prejuízo das funções de controle interno previstas nos arts. 31 e 

74 da Constituição Federal, observada a segregação de funções. 

Art. 21. Fica instituído o Comitê Municipal de Governança Digital 

(CMGD), de caráter consultivo e de articulação, composto pelos 

seguintes membros: 

I – o Controlador Geral do Município, que o coordenará; 

II – um representante da Procuradoria-Geral do Município; 

III – um representante de cada Secretaria Municipal; 

IV – o Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais; 

V – o servidor responsável pela área de tecnologia da informação, se 

houver. 

§ 1º Os membros do Comitê e respectivos suplentes serão indicados 

pelos titulares dos órgãos que representam e designados por portaria 

do Chefe do Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 

publicação deste Decreto. 

§ 2º Compete ao Comitê Municipal de Governança Digital: 

I – propor o Plano Municipal de Transformação Digital e o Plano 

Municipal de Dados Abertos; 

II – priorizar os serviços a serem digitalizados, considerando a 

demanda e o impacto para o cidadão; 

III – articular as ações dos órgãos e entidades municipais relativas à 

transformação digital; 

IV – acompanhar a gestão de riscos relacionados aos serviços digitais. 

§ 3º A participação no Comitê será considerada prestação de serviço 

público relevante, não remunerada. 

Art. 22. O Plano Municipal de Transformação Digital será elaborado 

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da publicação deste 

Decreto, aprovado por ato do Chefe do Poder Executivo e publicado 

no portal oficial do Município, devendo conter, no mínimo: 

I – diagnóstico da maturidade digital e inventário dos serviços 

públicos municipais, com indicação do respectivo grau de 

digitalização; 

II – metas, cronograma e responsáveis pela digitalização dos serviços; 

III – ações de inclusão digital, de capacitação de servidores e de 

segurança da informação; 

IV – indicadores de monitoramento e avaliação; 

V – estimativa de recursos, compatível com o Plano Plurianual, a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

Parágrafo único. O Plano será revisado anualmente. 

Art. 23. Os órgãos e entidades municipais implementarão 

mecanismos de governança, gestão de riscos e controle dos serviços 

digitais, com monitoramento de resultados e tomada de decisão 

baseada em evidências, nos termos dos arts. 47 e 48 da Lei Federal nº 

14.129, de 2021, e designarão servidor responsável pela interlocução 

com a Controladoria Geral do Município para os fins deste Decreto. 

CAPÍTULO X 

DAS CONTRATAÇÕES DE SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO 
Art. 24. As contratações, convênios ou acordos firmados pelo 

Município para a locação, licenciamento, cessão de uso, prestação de 

serviços em nuvem ou aquisição de sistemas informatizados 

observarão a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e deverão, 

obrigatoriamente, prever no estudo técnico preliminar, no termo de 

referência e no instrumento contratual: 

I – a titularidade do Município sobre os dados e informações 

inseridos, processados ou gerados nos sistemas; 

II – a exportação integral dos dados, a qualquer tempo e ao término da 

contratação, em formatos abertos, estruturados e documentados, sem 

ônus adicional; 

III – a obrigação de transição contratual assistida, de modo a evitar a 

descontinuidade dos serviços e a dependência tecnológica; 

IV – a compatibilidade com dispositivos móveis e a observância dos 

padrões de acessibilidade digital; 

V – a interoperabilidade, mediante interfaces de programação de 

aplicações (APIs) documentadas, quando aplicável; 

VI – a conformidade técnica com os normativos federais e municipais 

de proteção de dados, com a qualificação do contratado como 

operador, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 2018, a vedação ao 

tratamento para finalidade diversa da contratada, o dever de sigilo, o 

condicionamento da subcontratação à autorização do Município, a 

comunicação imediata de incidentes de segurança e a eliminação ou 

devolução dos dados ao término do contrato; 

VII – requisitos de segurança da informação, cópias de segurança, 

registros de auditoria e níveis mínimos de serviço; 

VIII – a hospedagem dos dados preferencialmente em território 

nacional, observados, em caso de transferência internacional, os arts. 

33 a 36 da Lei Federal nº 13.709, de 2018; 

IX – o treinamento dos usuários e o suporte técnico. 

§ 1º Previamente à contratação, será verificada a existência de 

soluções públicas, gratuitas ou compartilhadas, disponibilizadas por 

outros entes federativos ou consórcios públicos, capazes de atender à 

necessidade da Administração. 

§ 2º Os contratos vigentes na data de publicação deste Decreto serão 

adequados ao disposto neste artigo por ocasião de sua prorrogação, 

mediante termo aditivo, respeitados o ato jurídico perfeito e o 

equilíbrio econômico-financeiro. 

CAPÍTULO XI 

DO ECOSSISTEMA DE SERVIÇOS DIGITAIS 
Art. 25. Integram o ecossistema de Governo Digital de Saboeiro/CE, 

sem prejuízo de outros que venham a ser implantados, os seguintes 

serviços já consolidados: 

I – Portal da Transparência; 

II – Carta de Serviços ao Usuário; 

III – Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) 

e Ouvidoria Geral; 
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IV – emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica e gestão tributária, 

incluindo IPTU, ISS e certidões negativas, observado o padrão 

nacional da NFS-e nos termos da legislação federal; 

V – consulta a processos seletivos, concursos públicos e legislação 

municipal; 

VI – contracheque online e Portal do Servidor Municipal. 

Parágrafo único. A relação atualizada dos serviços digitais 

disponíveis será mantida no portal oficial do Município. 

CAPÍTULO XII 

DA INCLUSÃO DIGITAL, DA CAPACITAÇÃO E DA 

INOVAÇÃO 
Art. 26. A Administração Municipal promoverá programas contínuos 

de capacitação dos servidores em competências digitais, atendimento 

ao usuário, uso sustentável da tecnologia, segurança da informação e 

proteção de dados pessoais. 

Art. 27. O Município de Saboeiro/CE adotará medidas para ampliar o 

acesso aos serviços digitais, inclusive com atendimento assistido à 

população sem acesso à internet e com a disponibilização de pontos 

de acesso público e gratuito em equipamentos públicos, especialmente 

nos distritos e na zona rural. 

Parágrafo único. O Município poderá arcar, total ou parcialmente, 

com os custos de acesso a serviços públicos digitais, nos termos do 

art. 50 da Lei Federal nº 14.129, de 2021, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

Art. 28. O Município poderá instituir, por ato próprio, laboratório de 

inovação, aberto à participação e à colaboração da sociedade, nos 

termos dos arts. 44 e 45 da Lei Federal nº 14.129, de 2021. 

Art. 29. O Município poderá aderir à Rede Nacional de Governo 

Digital – Rede Gov.br, de que trata o Decreto Federal nº 12.069, de 21 

de junho de 2024, e celebrar acordos de cooperação técnica com a 

União, o Estado do Ceará, outros Municípios e consórcios públicos 

para a utilização de soluções compartilhadas de governo digital. 

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30. Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal são responsáveis pela observância deste Decreto no âmbito 

de suas competências. 

Art. 31. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, não implicando a 

instituição do Comitê Municipal de Governança Digital aumento de 

despesa. 

Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE, 08 de outubro de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal de Saboeiro/CE  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:E983864C 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO  

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

E PLANEJAMENTO 

Contratada: TADEU MADEIRO SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº 58.939.549/0001-26 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA JURÍDICA NA ÁREA DE GESTÃO DE RISCOS 

E GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES RELACIONADAS ÀS 

NORMAS LICITATÓRIAS, NOS MOLDES DA LEI 14.133/2021, 

JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO DE SABOEIRO-CE. 

Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Valor Global: R$60.000,00 

Vigência: De 25 de agosto de 2026 a 25 de agosto de 2027 

Fiscal: FRANCISCO DE LIMA BRAGA 

Data da Assinatura: 25 de agosto de 2026 

Publicação: O presente extrato será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 94 da Lei nº 

14.133/2021, bem como no sítio oficial.  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:3307E127 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

A Prefeitura Municipal de Saboeiro – CE, por meio da Secretaria 

Municipal de Educação torna público que realizará, no período de 21 

de setembro de 2026 às 09:00h até 24 de setembro de 2026 às 10:00h, 

os procedimentos necessários ao regular andamento da Dispensa 

Eletrônica sem disputa nº 2108.01SEDUC/2026, com fundamento na 

Lei nº 14.133/2021. Objeto: PRESTACAO DE SERVICOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM REVISAO FISCAL E 

CONTROLE DE EXECUCAO ORCAMENTARIA DE ACORDO 

COM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICIPIO DE SABOEIRO-CE. O valor estimado da 

contratação é de R$ 62.720,04 (sessenta e dois mil setecentos e vinte 

reais e quatro centavos). O Aviso de Contratação Direta encontra-se 

disponível na Prefeitura Municipal de Saboeiro, situada na Travessa 

Senador Miguel, nº 15, Centro, Saboeiro/CE, bem como no portal 

eletrônico. https://app.silgov.com.br/ e pelo e-mail: 

licitacaosaboeiro6@gmail.com.   

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:F9FE1CA3 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO  

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Contratada: TADEU MADEIRO SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº 58.939.549/0001-26 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA JURÍDICA NA ÁREA DE GESTÃO DE RISCOS 

E GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES RELACIONADAS ÀS 

NORMAS LICITATÓRIAS, NOS MOLDES DA LEI 14.133/2021, 

JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

SABOEIRO-CE. 

Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Valor Global: R$60.000,00 

Vigência: De 26 de agosto de 2026 a 26 de agosto de 2027 

Fiscal: ANTONIA BRUNA LINO DO CARMO 

Data da Assinatura: 26 de agosto de 2026 

Publicação: O presente extrato será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 94 da Lei nº 

14.133/2021, bem como no sítio oficial.  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:BCF104F3 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO 

 

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Contratada: 62.077.346 ANTONIO DANIEL ALCANTARA DO 

NASCIMENTO, inscrita no CNPJ nº 62.077.346/0001-45. 

Objeto: PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA EM REVISAO FISCAL E CONTROLE DE 

EXECUCAO ORCAMENTARIA DE ACORDO COM AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICIPIO DE SABOEIRO-CE. 

Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Valor Global: R$60.000,00 

Vigência: De 25 de setembro de 2026 a 24 de setembro de 2027 

Fiscal: ANTONIA BRUNA LINO DO CARMO 

Data da Assinatura: 25 de setembro de 2026 
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Publicação: O presente extrato será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 94 da Lei nº 

14.133/2021, bem como no sítio oficial.  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:81DD1FF4 

 
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 

Contratada: 51.572.888 RITA DE KASSIA OLIVEIRA 

MAGALHAES, inscrita no CNPJ nº 51.572.888/0001-78 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ASSESSORIA 

ESPECIALIZADA EM GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE 

CONTRATOS, COM A FINALIDADE DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DE 

SABOEIRO-CE. 

Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Valor Global: R$57.600,00 

Vigência: De 09 de setembro de 2026 a 09 de setembro de 2027 

Fiscal: WEVERTON LAVOR AVELINO 

Data da Assinatura: 09 de setembro de 2026 

Publicação: O presente extrato será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 94 da Lei nº 

14.133/2021, bem como no sítio oficial.  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:83644647 

 
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 

Contratada: TADEU MADEIRO SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº 58.939.549/0001-26 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA JURÍDICA NA ÁREA DE GESTÃO DE RISCOS 

E GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES RELACIONADAS ÀS 

NORMAS LICITATÓRIAS, NOS MOLDES DA LEI 14.133/2021, 

JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

DE SABOEIRO-CE. 

Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Valor Global: R$60.000,00 

Vigência: De 31 de agosto de 2026 a 31 de agosto de 2027 

Fiscal: WEVERTON LAVOR AVELINO 

Data da Assinatura: 31 de agosto de 2026 

Publicação: O presente extrato será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 94 da Lei nº 

14.133/2021, bem como no sítio oficial.  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:6535705A 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Contratada: TADEU MADEIRO SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº 58.939.549/0001-26 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA JURÍDICA NA ÁREA DE GESTÃO DE RISCOS 

E GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES RELACIONADAS ÀS 

NORMAS LICITATÓRIAS, NOS MOLDES DA LEI 14.133/2021, 

JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

SABOEIRO-CE. 

Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Valor Global: R$60.000,00 

Vigência: De 28 de agosto de 2026 a 27 de agosto de 2027 

Fiscal: JAQUELINE NERIS VILELA 

Data da Assinatura: 28 de agosto de 2026 

Publicação: O presente extrato será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 94 da Lei nº 

14.133/2021, bem como no sítio oficial.  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:6046375E 

 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

A Prefeitura Municipal de Saboeiro – CE, por meio da Secretaria de 

Assistência Social, Trabalho e Juventude torna público que realizará, 

no período de 23 de setembro de 2026 às 09:00h até 28 de setembro 

de 2026 às 16:00h, os procedimentos necessários ao regular 

andamento da Dispensa Eletrônica sem disputa nº 1009.01/2026, com 

fundamento na Lei nº 14.133/2021. Objeto: PRESTACAO DE 

SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM REVISAO 

FISCAL E CONTROLE DE EXECUCAO ORCAMENTARIA DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E JUVENTUDE DO 

MUNICIPIO DE SABOEIRO-CE. O valor estimado da contratação é 

de R$ 59.700,00 (cinquenta e nove mil e setecentos reais). O Aviso 

de Contratação Direta encontra-se disponível na Prefeitura Municipal 

de Saboeiro, situada na Travessa Senador Miguel, nº 15, Centro, 

Saboeiro/CE, bem como no portal eletrônico. 

https://app.silgov.com.br/ e pelo e-mail: 

licitacaosaboeiro6@gmail.com.   

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:DE81B5D3 

 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO 
Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Contratada: TADEU MADEIRO SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº 58.939.549/0001-26 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA JURÍDICA NA ÁREA DE GESTÃO DE RISCOS 

E GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES RELACIONADAS ÀS 

NORMAS LICITATÓRIAS, NOS MOLDES DA LEI 14.133/2021, 

JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, TRABALHO E JUVENTUDE DE SABOEIRO. 

Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Valor Global: R$60.000,00 

Vigência: De 26 de agosto de 2026 a 27 de agosto de 2027 

Fiscal: ELOA DE MOURA CARLOS 

Data da Assinatura: 26 de agosto de 2026 

Publicação: O presente extrato será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 94 da Lei nº 

14.133/2021, bem como no sítio oficial.  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:0DDB5C6D 

 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, TRABALHO E JUVENTUDE 

Contratada: 62.077.346 ANTONIO DANIEL ALCANTARA DO 

NASCIMENTO, inscrita no CNPJ nº 62.077.346/0001-45. 

Objeto: PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA EM REVISAO FISCAL E CONTROLE DE 

EXECUCAO ORCAMENTARIA DE ACORDO COM AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

TRABALHO E JUVENTUDE DO MUNICIPIO DE SABOEIRO-

CE. 
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Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Valor Global: R$58.800,00 

Vigência: De 28 de setembro de 2026 a 28 de setembro de 2027 

Fiscal: ELOA DE MOURA CARLOS 

Data da Assinatura: 28 de setembro de 2026 

Publicação: O presente extrato será publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 94 da Lei nº 

14.133/2021, bem como no sítio oficial. 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:E16CAFB0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0810001, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECLARA FERIADO MUNICIPAL NO DIA 20 

DE OUTUBRO DE 2026, EM RAZÃO DAS 

FESTIVIDADES EM HONRA A SÃO 

FRANCISCO DE ASSIS, PADROEIRO DO 

MUNICÍPIO. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALITRE, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a tradição religiosa e cultural das festividades em 

honra a São Francisco de Assis, padroeiro do Município de Salitre; 

CONSIDERANDO a relevância das celebrações religiosas para a 

comunidade salitrense e a necessidade de assegurar a participação da 

população nos festejos; 

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de estabelecer a 

suspensão do expediente nas repartições públicas municipais na 

referida data; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica declarado feriado municipal, no âmbito do Município de 

Salitre/CE, o dia 20 de outubro de 2026 (terça-feira), em razão das 

comemorações religiosas e culturais em honra a São Francisco de 

Assis, padroeiro do Município. 

Art. 2º Na data prevista no Art. 1º deste Decreto, será normalmente 

assegurada à população a manutenção dos serviços essenciais e de 

interesse público, quais sejam, atendimento médico-hospitalar e de 

ambulatórios médicos, bem como as demais atividades consideradas 

essenciais. 

Art. 3º Caberá aos titulares dos órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal adotar as providências necessárias ao cumprimento 

deste Decreto. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre/CE, aos 08 (oito) dias do 

mês de outubro de 2026. 
  

ANTÔNIO RONALDO PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:75E41A6B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 0307001/2026 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 0307001/2026. O Ordenador de Despesas da 

Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Publicos do Município 

de Salitre/CE torna público o extrato do Primeiro Termo Aditivo ao 

Contrato nº 0307001/2026, oriundo da Concorrência Eletrônica nº 

3003.01/2026-CE, cujo objeto é a construção de praça de evento, 

avenida novo horizonte, sede do município de Salitre-Ceará, 

conforme, contrato de repasse nº 963312/2024/MTUR/CAIXA. 

Contratante: Fundo Geral. Contratada: Araguaia Empreendimentos 

Ltda. Objeto do Aditivo: Prorrogação do prazo de vigência. Prazo: 

03 (três) meses, com vigência de 02 de outubro de 2026 a 02 de 

janeiro de 2027. Valor Contratual: R$ 631.421,35 (seiscentos e 

trinta e um mil quatrocentos e vinte e um reais e trinta e cinco 

centavos). Dotação Orçamentária: 0701 15 451 0006 1.014 - 

Construção, Ampliação e Reforma de Praças, Parques e Jardins, no 

elemento de despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações. Fonte de 

recursos: 1700000000 – Outros Convênios da União. Data da 

Assinatura: 02 de outubro de 2026. Assina pela contratante: Eloi 

Pereira dos Santos - Ordenador de Despesas da Secretaria de 

Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos. Assina pela contratada: 

Raniel de Barros Sá.    

Publicado por: 
Luana Emanuela Silva 

Código Identificador:3071C999 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI-CE - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO –

PREGÃO ELETRÔNICO Nº18.09.2026.01-PE, AMPARO 

LEGAL: LEI 14.133/2021. A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI-CE TORNA PÚBLICO PARA O 

CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE FARÁ 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA SUA FORMA 

ELETRÔNICA, CUJO OBJETO É A AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) 

VEÍCULOS DO TIPO AMBULÂNCIA (TIPO A) PARA 

ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE SANTANA DO CARIRI – CE, tipo menor preço 

GLOBAL POR LOTE. Início da entrega das propostas: a partir do 

dia 09/10/2026 no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br; 

abertura das propostas e início da sessão de disputa de preços: 

26/10/2026 às 09h:00 (horário de Brasília) no endereço eletrônico 

mencionado. O edital está disponível gratuitamente nos sítios 

https://www.gov.br/pncp/pt-br; municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br; 

santanadocariri.ce.gov.br. Maiores Informações no e-mail 

licitacao@santanadocariri.ce.gov.br.  

  

Santana do Cariri/Ce, 08 de outubro de 2026.  

  

MICHELE FERREIRA GONÇALVES- 
Pregoeira 

Publicado por: 
Michele Ferreira Gonçalves 

Código Identificador:D88B6CAA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI/CE E O FUNDO 

MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DE 

SANTANA DO CARIRI, Estado do Ceará, por seus representantes 

legais, no uso de suas atribuições legais dispostas na Lei Municipal nº. 

719, de 21 de outubro de 2013, em face do processo administrativo nº. 

011011602026, RESOLVE Conceder Aposentadoria Voluntária por 

Idade, com proventos calculados pela média proporcional, em favor 

do(a) servidor(a) municipal Sr(a). Antonio Gonçalves de Alencar, 

RG n° 1XXXXXX8 SSPDS/CE, CPF n° 687.XXX.XXX-34, 

ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, matricula n° 1935, 

lotado na Secretaria Municipal de Educação, nos termos do art. 40, § 

1°, III, da CF/88, e, ainda, no art. n° 35 da Lei Municipal n° 719, de 

21 de outubro de 2013. 

  

Santana do Cariri/CE, 07 de outubro de 2026. 

  

AMONIZA SILVA MIRANDA SAMPAIO 
Diretora Presidente - PREVISAN 

  

SAMUEL CIDADE WERTON 
Prefeito Municipal de Santana do Cariri-CE  
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Publicado por: 
Isa Maria Peixoto Vidal 

Código Identificador:37A3339B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA Nº SF-

DE006/2026. 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

A(O) SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E 

GESTÃO, torna público que realizará as 08:00, do dia 15 de outubro 

de 2026, no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br, 

Dispensa nº SF-DE006/2026. Objeto: Aquisição de câmera IP 

inteligente para leitura automática de placas veiculares (ANPR/LPR), 

destinada ao sistema de monitoramento urbano e controle de acesso 

do Município de Senador Pompeu/CE, incluindo todos os acessórios 

necessários para sua instalação e perfeito funcionamento, atraves da 

secretaria de Finanças, Administração e Gestão. Aviso de Contratação 

Direta à disposição na Comissão de Contratação, no endereço: Rua 

Sigismundo Rodrigues, s/n, Centro, Senador Pompeu/CE, e no 

endereço eletrônico: compras.m2atecnologia.com.br / 

https://www.senadorpompeu.ce.gov.br/- Informações pelo e-mail: 

cplsenadorp@gmail.com.  

  

Senador Pompeu/CE, 08 de Outubro de 2026.  

  

JOSÉ HIGO DOS REIS ROCHA –  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:F2A21ADF 

 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

LICENÇA SIMPLIFICADA POR AUTODECLARAÇÃO 

 

MARIA ROSICLER ALVES DE LIMA, CPF: 346.798.473-87, torna 

público que requereu à SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE a 

Licença Simplificada por Autodeclaração para o 

empreendimento/atividade enquadrado no Grupo 01.01 - Criação de 

Animais – Sem abate (avicultura, ovinocrapinocultura, suinocultura, 

bovinocultura, bubalinocultura), localizado no Sítio Balanças, Distrito 

de São Joaquim, Zona Rural do município de Senador Pompeu, Ceará. 

Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento da referida secretaria municipal. 

 

Publicado por: 
Fulvio Benevides de Almeida 

Código Identificador:72A0E63B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, DIVERSIDADE E 

TURISMO  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA Nº SECULT-

DE003/2026 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

A(O) SECRETARIA DE CULTURA, DIVERSIDADE E 

TURISMO, torna público que realizará as 10:00, do dia 15 de 

outubro de 2026, no endereço eletrônico 

compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa nº SECULT-DE003/2026. 

Objeto: Contratação de serviços de empresa especializada para 

elaboração de projeto arquitetônico de restauro para o edifício 

tombado chamado Casarão da Inspetoria, localizado na área do Sítio 

Histórico do Patú, visando captação de recursos para a preservação, 

proteção e bom uso do bem histórico, junto a Secretaria de Cultura, 

Diversidade e Turismo do Município de Senador Pompeu. Aviso de 

Contratação Direta à disposição na Comissão de Contratação, no 

endereço: Rua Sigismundo Rodrigues, S/N, Centro, Senador 

Pompeu/CE, e no endereço eletrônico: compras.m2atecnologia.com.br 

/ https://www.senadorpompeu.ce.gov.br/- Informações pelo e-mail: 

cplsenadorp@gmail.com.  

  

Senador Pompeu/CE, 08 de Outubro de 2026.  

  

JOSÉ HIGO DOS REIS ROCHA –  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Claudio Machado Cavalcante 

Código Identificador:E080AA09 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 202609160001 

ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO P.E – PE-005/2026-SEMAS 

CONTRATANTE: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CONTRATADO: KILIMPA COMÉRCIO E INDUSTRIA DE 

PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, 

DESCARTÁVEIS, COPA E COZINHA E OUTROS 

MATERIAIS DE CONSUMO, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE/CE 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA dotação orçamentária 1001 08 245 

0013 2.058 - Gestão dos Serviços de Proteção Social Básica / 1001 08 

245 0013 2.059 - Gestão dos Serviços de Proteção Social Especial / 

1001 08 122 0002 2.053 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria 

de Assistência Social / 1001 08 244 0013 2.062 - Indice de Gestão 

Descentralizada - Programa Bolsa Família – IGDBF / 1001 08 243 

0013 2.063 - Primeira Infância no SUAS - Programa Criança Feliz / 

1001 08 245 0013 2.064 – Centro de Referência de Atendimento à 

Mulher - CRAM, no elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de 

Consumo; subelemento de despesas: 3.3.90.30.21 – Material de 

Copa e Cozinha / 3.3.90.30.22 – Material de Limpeza e Higienização / 

3.3.90.30.99 – Outros Materiais de Consumo; fonte de recursos: 

1.501.0000.00 – Outros Recursos não Vinculados / 1.661.0000.00 – 

Transferências de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência 

Social / 1.660.0000.00 – Transferências de Recursos do Fundo 

Nacional de Assistência Social – FNAS, consignados no Orçamento 

Municipal de 2026. 

R$ 183.957,30 (Cento e Oitenta e três Mil, Novecentos e 

Cinquenta e Sete Reais e Trinta Centavos) 
VIGÊNCIA: 16 de Setembro de 2026 A 16 de Setembro de 2027 

DATA DA ASSINATURA: 16 de Setembro de 2026 

 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:2730C4CB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 202609160002 

ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO P.E – PE-005/2026-SEMAS 

CONTRATANTE: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CONTRATADO: MERCANTIL FREITAS LTDA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, 

DESCARTÁVEIS, COPA E COZINHA E OUTROS 

MATERIAIS DE CONSUMO, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE/CE 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA dotação orçamentária 1001 08 245 

0013 2.058 - Gestão dos Serviços de Proteção Social Básica / 1001 08 

245 0013 2.059 - Gestão dos Serviços de Proteção Social Especial / 

1001 08 122 0002 2.053 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria 

de Assistência Social / 1001 08 244 0013 2.062 - Indice de Gestão 

Descentralizada - Programa Bolsa Família – IGDBF / 1001 08 243 

0013 2.063 - Primeira Infância no SUAS - Programa Criança Feliz / 
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1001 08 245 0013 2.064 – Centro de Referência de Atendimento à 

Mulher - CRAM, no elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de 

Consumo; subelemento de despesas: 3.3.90.30.99 – Outros Materiais 

de Consumo; fonte de recursos: 1.501.0000.00 – Outros Recursos 

não Vinculados / 1.661.0000.00 – Transferências de Recursos dos 

Fundos Estaduais de Assistência Social / 1.660.0000.00 – 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social 

– FNAS, consignados no Orçamento Municipal de 2026. 

R$ 1.360,00 (Um Mil, Novecentos e Trezentos e Sessenta Reais) 
VIGÊNCIA: 16 de Setembro de 2026 A 16 de Setembro de 2027 

DATA DA ASSINATURA: 16 de Setembro de 2026 

 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:BC0F5E99 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 202609160004 

ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO P.E – PE-005/2026-SEMAS 

CONTRATANTE: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CONTRATADO: T. PINHEIRO PAIVA LTDA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, 

DESCARTÁVEIS, COPA E COZINHA E OUTROS 

MATERIAIS DE CONSUMO, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE/CE 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA dotação orçamentária 

orçamentárias 1001 08 245 0013 2.058 - Gestão dos Serviços de 

Proteção Social Básica / 1001 08 245 0013 2.059 - Gestão dos 

Serviços de Proteção Social Especial / 1001 08 122 0002 2.053 - 

Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Assistência Social / 

1001 08 244 0013 2.062 - Indice de Gestão Descentralizada - 

Programa Bolsa Família – IGDBF / 1001 08 243 0013 2.063 - 

Primeira Infância no SUAS - Programa Criança Feliz / 1001 08 245 

0013 2.064 – Centro de Referência de Atendimento à Mulher - 

CRAM, no elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de 

Consumo; subelemento de despesas: 3.3.90.30.21 – Material de 

Copa e Cozinha / 3.3.90.30.99 – Outros Materiais de Consumo; fonte 

de recursos: 1.501.0000.00 – Outros Recursos não Vinculados / 

1.661.0000.00 – Transferências de Recursos dos Fundos Estaduais de 

Assistência Social / 1.660.0000.00 – Transferências de Recursos do 

Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS, consignados no 

Orçamento Municipal de 2026. 

R$ 149.502,87 (Cento e Quarenta e Nove Mil, Quinhentos e Dois 

Reais e Oitenta e Sete Centavos 
VIGÊNCIA: 16 de Setembro de 2026 A 16 de Setembro de 2027 

DATA DA ASSINATURA: 16 de Setembro de 2026 

 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:8A99292C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.10.07/1 

 

Extrato do Contrato referente à Dispensa de Licitação nº 

2026.09.25.1. Fundamento Legal: Art. 75, inc. II, da Lei Federal 

14.133/21. Partes: O Prefeitura Municipal de Tarrafas, através do(a) 

Secretaria de Assistência Social e a empresa F. RICARDO 

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

58.247.257/0001-22. Objeto: Contratação de empresa para de 

brinquedos diversos, destinados à distribuição gratuita às crianças em 

ações e atividades comemorativas alusivas ao dia das crianças, 

promovidas pelo Município de Tarrafas/CE, através da Secretaria de 

Assistência Social, conforme especificações constatens no Edital 

Convocatório. Valor do Contrato: R$ 63.260,00 (sessenta e três mil 

duzentos e sessenta reais). Vigência Contratual: 31dezembro. 

Signatários: Antonia Eriberto dos Santos Lopes e Francisco Ricardo 

Farias Diniz. 

  

Tarrafas/CE, 08 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:0D94402C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 2026.10.08.001, DE 08 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

“Institui a Comissão Intersetorial Municipal do 

Programa Bolsa Família, designa sua composição, 

define suas atribuições e dá outras providências.” 

  

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE UMARI, 

ESTADO DO CEARÁ, o Sr. Alex Sandro Rufino Ferreira, no uso de 

suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.601, de 16 de junho de 2023, 

que institui o Programa Bolsa Família e dá outras providências; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 12.064, de 17 de junho de 

2024, que regulamenta o Programa Bolsa Família; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 

2022, que regulamenta o Cadastro Único para Programas Sociais do 

Governo Federal; 

  

CONSIDERANDO a Portaria MDS nº 1.041, de 23 de dezembro de 

2024, que dispõe sobre a organização e funcionamento das instâncias 

de articulação intersetorial do Programa Bolsa Família nos 

municípios; 

  

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial MEC/MDS nº 12, de 

17 de dezembro de 2025, que estabelece as diretrizes, as atribuições, 

as normas e os fluxos operacionais para o acompanhamento 

educacional das condicionalidades do Programa Bolsa Família; 

  

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial MDS/MS nº 38, de 27 

de maio de 2026, que estabelece as diretrizes, os critérios e os 

procedimento para o acompanhamento das condicionalidades do 

Programa Bolsa Família na agenda da saúde; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a articulação entre as 

políticas públicas de assistência social, saúde e educação, garantindo a 

integração das ações voltadas às famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família no Município de Umari; 

  

DECRETA:  
  

Art. 1º Fica instituída a Comissão Intersetorial Municipal do 

Programa Bolsa Família, instância colegiada de caráter consultivo, 

com a finalidade de planejar, articular, acompanhar e monitorar as 

ações intersetoriais do Programa Bolsa Família no Município. 

  

Art. 2º Compete à Comissão Intersetorial Municipal do Programa 

Bolsa Família: 

  

I – Promover a articulação entre as políticas de assistência social, 

saúde e educação, estabelecendo fluxos, protocolos e ações voltadas 

ao aperfeiçoamento da gestão intersetorial do Programa Bolsa 

Família; 

  

II – Acompanhar e monitorar o cumprimento das condicionalidades 

de educação e saúde, bem como a inserção de famílias no trabalho 

social com famílias e territórios, promovendo o acesso aos serviços e 

a qualificação das informações nos sistemas oficiais; 
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III – Avaliar o desempenho municipal com base nos indicadores do 

IGD-M para o aprimoramento contínuo das ações intersetoriais do 

Programa Bolsa Família; 

  

IV – Elaborar, acompanhar e revisar anualmente o Plano de Ação 

Intersetorial Municipal; 

  

V – Elaborar relatórios de monitoramento e avaliação para subsidiar 

decisões estratégicas e dar publicidade às atividades desenvolvidas; 

  

VI – Exercer outras atribuições correlatas à sua finalidade 

institucional. 

  

Art. 3º A Comissão Intersetorial Municipal do Programa Bolsa 

Família será composta pelos seguintes membros titulares e respectivos 

suplentes: 

  

I – Secretaria Municipal de Assistência Social: 
  

a) Titular: Marisilvanere Ferreira Lima Lacerda Brasileiro; 

  

b) Suplente: Maria Ivone Barros; 

  

c) Apoio Técnico: Kelsya kennya Moreira Ramalho; 

CPF: 035.634.593-98 

E-mail: Kelsya_ramalho@icloud.com 

  

II – Secretaria Municipal de Educação:  
  

a) Titular: Robson Miguel da Silva 

CPF: 012.031.124-08 

E-MAIL: robsonft21@gmail.com; 

  

b) Suplente: Crys kelli Gomes Alves de Castro 

CPF: 011.573.123-73 

E-MAIL: cryskelli_keka@hotmail.com; 

  

c) Apoio Técnico: Clenilda Elias da Silva Araújo 

Cel: (88) 981090531 

E-MAIL: nildaelinas@gmail.com. 

  

III – Secretaria Municipal de Saúde:  
  

a) Titular: Josué Grangeiro Barros; 

  

b) Suplente: Karolayne Ferreira Grangeiro; 

  

c) Apoio Técnico: Aurélia Júlia Bezerra dos Santos Ribeiro. 

  

§ 1º Poderão ser convidados a participar das reuniões da Comissão 

membros dos Conselhos Municipais correlatos, pesquisadores e 

instituições de ensino, bem como representantes de organizações da 

sociedade civil e de outras entidades públicas ou privadas cuja atuação 

esteja relacionada às matérias tratadas pela Comissão. 

  

§ 2º Os membros titulares, suplentes e de apoio técnico serão 

designados por ato específico do Chefe do Poder Executivo, sendo o 

exercício de suas funções considerado serviço público relevante, não 

remunerado. 

  

Art. 4º O funcionamento da Comissão observará as seguintes normas: 

  

I – As reuniões ordinárias ocorrerão mensalmente; 

  

II – Reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pela 

coordenação ou por solicitação da maioria simples dos membros 

titulares; 

  

III – O quórum de reunião será de maioria simples dos membros 

titulares ou seus respectivos suplentes; 

  

IV – As deliberações serão aprovadas pela maioria simples dos 

membros presentes; 

  

V – As reuniões deverão ser registradas em atas e memórias de 

reunião para fins de prestação de contas aos órgãos competentes. 

  

Art. 5º A coordenação da Comissão será exercida pelo(a) 

Secretário(a) Municipal de Assistência Social / (à) Gestor(a) 

Municipal do Programa Bolsa Família / Gestor(a) Municipal do 

Cadastro Único. 

  

Parágrafo único. Compete à coordenação: 

  

I – Convocar as reuniões; 

  

II – Organizar a pauta dos trabalhos; 

  

III – Acompanhar o cumprimento das deliberações; 

  

IV – Solicitar informações e providências aos setores representados na 

Comissão. 

  

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos 08 de outubro de 

2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:756D2532 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10/01/001 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), DIANA RODRIGUES BARROS, CPF: 

756.322.333-91, funcionário(a) público(a) municipal, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Administração, ocupando a função de 

AUXILIAR DE CONTABILIDADE, FÉRIAS, conforme determina 

o art. 80 da Lei de n°109 de 14/12/2005, do Regime Jurídico Único no 

período compreendido entre, 01/10/2026 a 30/10/2026, um (01) mês. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:2370D5DA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10/01/013 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), NIVIA MARIA FERREIRA DA 

SILVA, CPF: 604.421.953-46, funcionário(a) público(a) municipal, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, ocupando a função de 

COZINHEIRA, FÉRIAS, conforme determina o art. 80 da Lei de 

n°109 de 14/12/2005, do Regime Jurídico Único no período 

compreendido entre, 01/10/2026 a 30/10/2026, um (01) mês. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 
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ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:FB079908 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10/01/02 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), ELIENIZE FERREIRA COSTA, CPF: 

74.358.844-72, funcionário(a) público(a) municipal, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Territorial, ocupando a função de AGENTE EDUCADOR 

AMBIENTAL, FÉRIAS, conforme determina o art. 80 da Lei de 

n°109 de 14/12/2005, do Regime Jurídico Único no período 

compreendido entre, 01/10/2026 a 30/10/2026, um (01) mês. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:4A7C595A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10/01/03 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO 

LÚCIO, CPF: 055.198.853-38, funcionário(a) público(a) municipal, 

lotado(a) na Secretaria Municipal do Gabinete do Prefeito, ocupando a 

função de GUARDA MUNICIPAL, FÉRIAS, conforme determina o 

art. 80 da Lei de n°109 de 14/12/2005, do Regime Jurídico Único no 

período compreendido entre, 01/10/2026 a 30/10/2026, um (01) mês. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:A860CCC8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10/01/04 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), GONÇALO EDSON RUFINO 

FERREIRA, CPF: 024.850.473-83, funcionário(a) público(a) 

municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de Agricultura, 

ocupando a função de FISCAL AGROPECUÁRIO, FÉRIAS, 

conforme determina o art. 80 da Lei de n°109 de 14/12/2005, do 

Regime Jurídico Único no período compreendido entre, 01/10/2026 a 

30/10/2026, um (01) mês. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:75C6BA10 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10/01/05 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), MAYANA MARLA FERREIRA 

RIBEIRO, CPF: 015.872.413-58, funcionário(a) público(a) 

municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, ocupando a 

função de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, FÉRIAS, conforme 

determina o art. 80 da Lei de n°109 de 14/12/2005, do Regime 

Jurídico Único no período compreendido entre, 01/10/2026 a 

30/10/2026, um (01) mês. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:A6B7B6EA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10/01/06 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), MARCOS ANDRE FELIX DA SILVA, 

CPF: 038.624.283-62, funcionário(a) público(a) municipal, lotado(a) 

na Secretaria Municipal de Saúde, ocupando a função de VIGIA, 

FÉRIAS, conforme determina o art. 80 da Lei de n°109 de 

14/12/2005, do Regime Jurídico Único no período compreendido 

entre, 01/10/2026 a 30/10/2026, um (01) mês. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:0E7910F3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10/01/07 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), FRANCISCA MARIA BESERRA 

DIAS, CPF: 798.589.293-15, funcionário(a) público(a) municipal, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, ocupando a função de 

TÉCNICA DE ENFERMAGEM, FÉRIAS, conforme determina o 

art. 80 da Lei de n°109 de 14/12/2005, do Regime Jurídico Único no 

período compreendido entre, 01/10/2026 a 30/10/2026, um (01) mês. 
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Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:B647F04F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10/01/08 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), MARIA DO SOCORRO LISBOA 

FERREIRA ALENCAR, CPF: 270.128.988-28, funcionário(a) 

público(a) municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, 

ocupando a função de TÉCNICA DE ENFERMAGEM, FÉRIAS, 

conforme determina o art. 80 da Lei de n°109 de 14/12/2005, do 

Regime Jurídico Único no período compreendido entre, 01/10/2026 a 

30/10/2026, um (01) mês. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:F9706FD4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10/01/09 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), MAYLÊ LUCIO PEREIRA, CPF: 

863.836.553-53, funcionário(a) público(a) municipal, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde, ocupando a função de 

COZINHEIRA, FÉRIAS, conforme determina o art. 80 da Lei de 

n°109 de 14/12/2005, do Regime Jurídico Único no período 

compreendido entre, 01/10/2026 a 30/10/2026, um (01) mês. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:D2C86A71 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10/01/10 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), FABRICIO COSTA LEITE BARROS, 

CPF: 972.199.323-91, funcionário(a) público(a) municipal, lotado(a) 

na Secretaria Municipal de Saúde, ocupando a função de 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA, FÉRIAS, conforme determina o 

art. 80 da Lei de n°109 de 14/12/2005, do Regime Jurídico Único no 

período compreendido entre, 01/10/2026 a 30/10/2026, um (01) mês. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:701AE29C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10.01.11 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), CICERO BARROS PINTO DO 

NASCIMENTO, CPF: 157.684.128-67, funcionário(a) público(a) 

municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, ocupando a 

função de FISCAL SANITÁRIO, FÉRIAS conforme determina o 

art. 80 da Lei de n°109 de 14/12/2005, do Regime Jurídico Único no 

período compreendido entre, 01/10/2026 a 30/10//2026, um (01) mês. 

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:55F87CE9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 2026.10/01/12 

 

O Prefeito Municipal do Município de Umari, Estado do Ceará, 

usando as atribuições que lhe são conferidas por lei, 

RESOLVE: 

  

1° CONCEDER ao Sr.(a), DANIELA ALVES DA SILVA, CPF: 

059.483.334-50, funcionário(a) público(a) municipal, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde, ocupando a função de 

ENFERMEIRA PSF, FÉRIAS, conforme determina o art. 80 da Lei 

de n°109 de 14/12/2005, do Regime Jurídico Único no período 

compreendido entre, 01/10/2026 a 30/10/2026, um (01) mês. 

  

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Umari-CE, em 01 de outubro 

de 2026. 

  

ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Jimmy Kendal Barros Monteiro 

Código Identificador:694FBC61 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

 

SETOR DE LICITAÇÃO E CONVÊNIOS 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.10.08.1 

 

A Agente de Contratação do Município de Várzea Alegre, Estado do 

Ceará, torna público, que estará realizando, na sede da Prefeitura, 

através da plataforma eletrônica: 

www.portaldevarzeaalegrece.com.br, com suporte técnico do 
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sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & 

INFORMAÇÃO LTDA, certame licitatório, na modalidade Pregão 

n° 2026.10.08.1, em sua forma eletrônica, cujo objeto é a Contratação 

para o fornecimento de fórmulas alimentares infantis destinadas ao 

atendimento de lactentes e crianças com alergia à proteína do leite de 

vaca (APLV), intolerâncias alimentares, erros inatos do metabolismo, 

desnutrição ou outras condições clínicas que demandem alimentação 

especializada, visando atender às necessidades dos pacientes 

acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Várzea Alegre 

– CE, mediante prescrição médica e/ou nutricional, conforme 

especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus 

anexos, com abertura marcada para o dia 23 de Outubro de 2026, a 

partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas 

comerciais ocorrerá a partir do dia 13 de outubro de 2026, às 09:00 

horas. Maiores informações e entrega de editais nos endereços 

eletrônicos: www.portaldevarzeaalegrece.com.br, 

www.tce.ce.gov.br/licitacoes, www.varzeaalegre.ce.gov.br. 

Informações poderão ser obtidas ainda pelo telefone (88) 9 9991-

3663. 

  

Várzea Alegre/CE, 08 de outubro de 2026. 

  

MARIA FERNANDA BEZERRA 
Agente de Contratação do Município  

 

Publicado por: 
Jailson Rodrigues de Oliveira 

Código Identificador:6D7DC7D3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 2026.09.30.002, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede férias a Servidores Públicos ocupantes de cargos que exercem, na forma que indica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder férias aos servidores com as matrículas, nomes, lotações e período de gozo, abaixo relacionados, em face do período aquisitivo de 

2025/2026: 

  
Matrícula Nome Cargo Órgão  Gozo de férias 

00060941 AARON FREDERICK VASCONCELOS GOERCH AUX. EDUCAÇÃO INFANTIL 18- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 01/10/2026 à 30/10/2026 

00061124 ALDECI APOLINARIO DOS SANTOS DIR. DIV. DOCUMENTOS OFICIAIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

PLANEJAMENTO 
01/10/2026 à 30/10/2026 

00060981 ANA CARLA DE FREITAS REBOUÇAS SILVA RECEPCIONISTA 01-GABINETE 01/10/2026 à 30/10/2026 

00821195 ERANIR CESARIO DE ARAUJO AGENTE DE ARREC. E FISCA. 
20- SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
01/09/2026 à 30/09/2026 

00717231 JANAINA MARTINS SCIPIAO TECNICO ADMINISTRATIVO 04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 01/09/2026 à 30/09/2026 

00060964 JOSE ERANDIR LINO DOS SANTOS MOTORISTA CAT A/B 
08-SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO 

E CIDADANIA 
01/10/2026 à 30/10/2026 

00200050 JOSE EUDES FERNANDES DOS SANTOS MOTORISTA D 04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 01/09/2026 à 30/09/2026 

00717215 JOSELINE DOS SANTOS MOURA TECNICO ADMINISTRATIVO 
20 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
15/10/2026 á 07/11/2026 

00061040 KECIANE DUARTE DE SOUZA AUX. SER. GERAIS. 18- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 05/10/2026 à 04/11/2026 

01233071 LENILDE DOS SANTOS FONSECA 
DIR. DIV. POLIT. PUBL. CRIANÇAS E 

ADOLESCENT 

08-SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO 

E CIDADANIA 
01/10/2026 à 30/10/2026 

00060978 LIDIA NEVES DE SENA RECEPCIONISTA 
08-SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO 

E CIDADANIA 
01/10/2026 à 30/10/2026 

00717240 LIDIA RIBEIRO DA SILVA TEC. HIGIENE DENTAL 04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 01/09/2026 à 30/09/2026 

00060901 LIVIA FLAVIA ALENCAR DE LIMA AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS 04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 01/09/2026 á 30/09/2026 

00060442 MIRIAM CAVALCANTE DA SILVA AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS 04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 01/09/2026 á 30/09/2026 

00716502 LUIZ SERAFIM DE SOUSA AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS 04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 01/09/2026 à 30/09/2026 

01232260 MARIA DANIELA DOS SANTOS DE OLIVEIRA CONSELHEIRO TUTELAR 
08-SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO 

E CIDADANIA 
01/10/2026 à 30/10/2026 

00060904 MARIANA AGUIAR DE SOUSA AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS 04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 01/09/2026 à 30/09/2026 

01233197 MARILANE FERREIRA DA COSTA COORDENADOR PEDAGOGICO 18- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 01/09/2026 à 30/09/2026 

00060944 MATHEUS FREIRE ANTUNES AUX. ENSINO FUNDAMENTAL 
08-SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, TRABALHO 

E CIDADANIA 
01/10/2026 à 30/10/2026 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 01 de setembro de 2026. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM – CE, aos 30 de setembro de 2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:AF7FD855 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL DO COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA - CEMCA/JUCÁS, DEFINE 

SUA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS  
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO  
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PORTARIA Nº 003/2026 - SME Jucás-CE, 03 de agosto de 2026. 
  

INSTITUI O COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL DO COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA - 

CEMCA/JUCÁS, DEFINE SUA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE JUCÁS, Profa. Maria Cláudia Alves Fernandes, no uso de suas atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal no 11.556, de 12 de junho de 2023, que institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

CONSIDERANDO a Portaria no 0009/2025 GAB/SEDUC-CE, que institui o Comitê Estratégico Estadual do Compromisso - CEEC/CE; 

CONSIDERANDO as orientações do Ministério da Educação acerca da governança e gestão da política territorial de alfabetização; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento do regime de colaboração entre União, Estado e Município; 

CONSIDERANDO a importância do monitoramento contínuo das metas de alfabetização e recomposição das aprendizagens; 

  

R E S O L V E: 
  

CAPÍTULO I - DA INSTITUIÇÃO E FINALIDADE 
Art. 1º Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada - CEMCA/Jucás, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação de Jucás. 

  

Art. 2º O Comitê tem por finalidade realizar a governança sistêmica da Política Municipal de Alfabetização, articulando ações, estratégias, 

monitoramento e pactuação de esforços para garantir a alfabetização das crianças até o final do 2º ano do Ensino Fundamental. 

Parágrafo único. O Comitê atuará em consonância com: 

a) o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada - CNCA; 

b) o Programa PAIC Integral; 

c) as diretrizes da RENALFA; 

d) as metas educacionais do município de Jucás; 

e) os princípios da gestão pública democrática, transparente e colaborativa. 

  

CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS E EIXOS ESTRATÉGICOS 
Art. 3º São objetivos do CEMCA: 

1. Fortalecer o planejamento, a elaboração e a execução das políticas de promoção da alfabetização das crianças; 

2. Garantir a execução do monitoramento das metas educacionais; 

3. Promover o regime de colaboração entre o Município, o Estado e a União, no que couber; 

4. Acompanhar indicadores e resultados; 

5. Fomentar práticas pedagógicas exitosas. 

  

Art. 4º O Comitê desenvolverá suas ações a partir dos cinco eixos estruturantes do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada 

I. Governança e Gestão; 

II. Formação; 

III. Infraestrutura; 

IV. Avaliação; 

V. Boas Práticas. 

  

CAPÍTULO III - DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 
Art. 5º O CEMCA tem como atribuições específicas voltadas ao cumprimento de seus objetivos: 

VI. coordenar a implementação da Política Municipal de Alfabetização; 

  

VII. acompanhar os indicadores de alfabetização do município; 

VIII. elaborar e monitorar o Plano de Trabalho Anual; 

IX. promover o alinhamento entre escolas, equipes técnicas e gestão municipal; 

X. apoiar ações formativas voltadas aos profissionais da educação; 

XI. analisar resultados das avaliações internas e externas; 

XII. propor estratégias de recomposição das aprendizagens; 

XIII. garantir a transparência das ações desenvolvidas; 

XIV. fortalecer a participação da comunidade escolar; 

XV. incentivar e divulgar boas práticas pedagógicas; 

XVI. elaborar relatórios técnicos e recomendações pedagógicas; 

XVII. promover reuniões periódicas de monitoramento e avaliação. 

  

CAPÍTULO IV - DA COMPOSIÇÃO 
Art. 6º O CEMCA será composto pelas seguintes instâncias internas: 

1. Coordenação Geral; 

2. Secretaria Executiva; 

3. Comissões Temáticas; 

4. Plenário. 

  

§ 1º A Coordenação Geral será exercida pela Secretaria Municipal de Educação. 

§ 2º A Secretaria Executiva será exercida pela Articulação Municipal do Programa RENALFA ou, na sua ausência ou vacância, pela Gerência 

Municipal do PAIC Integral. 

§ 3º As Comissões Temáticas serão compostas pelos membros do Plenário interessados, reservada a representação nestas à Coordenação Geral, 

devendo apresentar relatório próprio de atividades nas reuniões do Plenário. 

§ 4º O Plenário é a máxima instância de reunião e deliberação do CEMCA, composto pelos membros titulares e respectivos suplentes: 

  

 



Ceará , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4070 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               96 

 

Representação Titular Suplente 

Secretário(a) Municipal de Educação; Maria Cláudia Alves Fernandes Rosineide Gomes de Souza 

Gerente Municipal do PAIC Integral; Janaína Quirino Pinheiro Leal Heloisa Martins de Sousa 

Articulador(a) Municipal Renalfa/CNCA; Gardenia Alves Cardoso Batista Raimunda Antonia da Silva Souza 

Representante do Conselho Municipal de Educação; Antonia Aglaí de Melo Alciomar da Silva Duarte 

Representante da Educação Infantil; Bartolomeu Duarte Gomes Maria Márcia de Souza Bezerra 

Representante do Ciclo de Alfabetização; Francisca de Oliveira Lemos Maria de Fátima Leite Sales 

Representante do 3º ao 5º ano; Simone Duarte Gomes Expedita Pereira da Costa 

Representante dos Diretores Escolares; Fernanda Rodrigues de Freitas Antonia Aurenice Ferreira Bezerra 

Representante dos Professores Alfabetizadores; Maria Gilcivanda Duarte Alencar Antonia Dineide Lopes Gomes 

Representante de Pais ou Responsáveis; Viviane Alves Bezerra Cícera Rafaela Nascimento dos Reis 

Representante da Educação Inclusiva; Maria Edinete Feitosa Neves Rirla Bezerra Pereira 

Representante da Avaliação e Monitoramento; Lucineide de Oliveira Cavalcante Élida Natânia Pedroza Bezerra 

Representante da Coordenação Pedagógica; José Euler de Oliveira Rizalva Alves de Oliveira Vieira 

Representante da Busca Ativa Escolar; Nayara de Souza Alves Cícera Gomes Bezerra 

Representante Intersetorial da Assist. Social ou Saúde. Maria Neuma Bezerra Francisca Luciana Carneiro Bandeira 

§ 5º A participação em quaisquer das instâncias do CEMCA será considerada serviço público relevante e não será remunerada. 

  

Art. 7º São atribuições privativas da Coordenação Geral (podendo ser delegadas à Secretaria Executiva) 

I. coordenar a implementação da Política Municipal de Alfabetização; 

II. elaborar e monitorar o Plano de Trabalho Anual; 

III. promover o alinhamento entre escolas, equipes técnicas e gestão municipal; 

IV. convocar trimestralmente as reuniões ordinárias do Plenário, elaborando a pauta e remetendo-a aos membros; 

V. exercer a presidência das reuniões ordinárias e extraordinárias do Plenário, determinando responsabilidades sobre encaminhamentos e atas; 

VI. receber e analisar pedidos de convocação extraordinária do Plenário em até 2 dias úteis, deliberando e convocando em até 5 dias úteis, se 

favorável; 

  

CAPÍTULO V - DO FUNCIONAMENTO E DAS REUNIÕES 
Art. 8º As reuniões do Plenário do CEMCA dar-se-ão: 

  

VII. ordinariamente, trimestralmente; 

VIII. extraordinariamente, quando necessário. 

  

Art. 9º O quórum mínimo para instalação de reunião do Plenário será de maioria absoluta dos membros, em primeira chamada, e de qualquer 

número, em segunda chamada, sendo essencial a presença da Coordenação-Geral 

  

Art. 10º As decisões do Plenário serão aprovadas por maioria simples dos membros presentes, com pauta definida e registro em ata oficial. 

  

CAPÍTULO VI - DA TRANSPARÊNCIA E AVALIAÇÃO 
Art. 11º As atas e encaminhamentos deverão ser divulgados à comunidade educacional. O Comitê apresentará relatório semestral de monitoramento 

à Secretaria Municipal de Educação, podendo elaborar relatórios extraordinários a requerimento da Coordenação Geral 

  

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 12º A participação no Comitê será considerada serviço público relevante, não remunerado. Art. 13º. O Comitê elaborará seu Regimento Interno 

no prazo de até 90 dias, que deverá ser aprovado pelo seu Plenário e submetido à homologação desta Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 14º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Art. 15º - Revoga - se as disposições em contrário. 

  

DADO CIÊNCIA, CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL DE JUCÁS, ESTADO DO CEARA, EM 03 DE AGOSTO DE 2026. 

  

MARIA CLAUDIA ALVES FERNANDES  

MARIA CLAUDIA ALVES FERNANDES 

C=BR, O=ICP-Brasil, CN=  

MARIA CLAUDIA ALVES FERNANDES, SERIALNUMBER=76495523300  

Eu sou o autor deste documento 

  

PROFA. MARIA CLÁUDIA ALVES FERNANDES 
Secretária Municipal de Educação Portaria Nº 001/2026 SEGOV 

Publicado por: 
Maria Cláudia Alves Fernandes 

Código Identificador:E18849DC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E JUVENTUDE 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026 

SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 
  

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 
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A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios com a sociedade civil no setor da cultura, bem como no respeito à diversidade, à democratização e à universalização do 

acesso à cultura no Brasil. 

A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de financiamento à cultura mediante repasses da União aos Estados, Distrito Federal e 

Municípios de forma continuada. 

As condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos 

apresentados pelos agentes culturais do município de Potengi 

Deste modo, a Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte eJuventude torna público o presente edital elaborado com base na Lei nº 

14.399/2022 (Lei PNAB), na Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), no Decreto nº 11.740/2023 (Decreto PNAB), no Decreto 

nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e na Instrução Normativa MINC nº 10/2023 (IN PNAB de Ações Afirmativas e Acessibilidade). 

  

INFORMAÇÕES GERAIS 

Objeto do edital 
O objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais para receberem apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo I, com o objetivo de 

incentivar as diversas formas de manifestações culturais do município de Potengi. 

  

Quantidade de projetos selecionados 
Serão selecionados 20 projetos. 

Contudo, caso haja orçamento e interesse público, o edital poderá ser suplementado, ou seja, caso haja saldo de recursos da PNAB oriundo de outros 

editais ou rendimentos, as vagas podem ser ampliadas. 

  

Valor total do edital 
Cada projeto receberá o valor descrito no Anexo I. O valor total deste edital é de R$ 23.000,00 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 13 

392 0012 2.074 Gerenciamento e Manutenção de Atividades. Elementos de despesas: 3.3.90.36.00 pessoas física e 3.3.90.39.00 pessoas jurídica. 

Fonte do recurso 1719000000 

Sobre o valor total repassado pelo município ao agente cultural, não incidirá Imposto de Renda, Imposto Sobre Serviços – ISS, e eventuais impostos 

próprios da contratação de serviços. 

Prazo de inscrição 

De inscrição Das 7 horas do dia 09/10/2026 até 17 horas do dia 16/10/2026. 
As inscrições serão realizadas conforme orientações descritas no item 4 deste edital. 

Quem pode participar 
Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural que atua ou reside no município de Potengi, há pelo menos 2 anos. 

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável por criar, produzir e promover manifestações culturais, como artistas, músicos, 

escritores, cineastas, dançarinos, artesãos, curadores, produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros. 

O agente cultural pode ser: 

- Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI) 

- Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de pequeno porte, empresa de grande porte, etc) 

- Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, Fundação, Cooperativa, etc) 

- Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 

Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada pessoa 

física como responsável legal para o ato da assinatura do Termo de Execução Cultural e a representação será formalizada em declaração assinada 

pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo VII. 

Quem NÃO pode participar 
Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 

- tenham participado diretamente da etapa de elaboração do edital, da etapa de análise de propostas ou da etapa de julgamento de recursos; 

  

- sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável 

pelo edital, nos casos em que o referido servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de 

julgamento de recursos; e 

- sejam Chefes do Poder Executivo (Governadores, Prefeitos), Secretários de Estado ou de Município, membros do Poder Legislativo (Deputados, 

Senadores, Vereadores), do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério Público (Promotor, Procurador); do Tribunal de 

Contas (Auditores e Conselheiros). 

Atenção! O agente cultural que integrar o Conselho de Cultura somente ficará impossibilitado de concorrer neste Edital quando se enquadrar nas 

vedações previstas no item 2.6. 

Atenção! Quando se tratar de agentes culturais que constituem pessoas jurídicas, estarão impedidas de apresentar projetos aquelas cujos sócios, 

diretores e/ou administradores se enquadrarem nas situações descritas neste item. 

Atenção! A participação de agentes culturais nas consultas públicas não caracteriza participação direta na etapa de elaboração do edital. Ou seja, a 

mera participação do agente cultural nas audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste edital. 

Quantos projetos cada agente cultural pode apresentar neste edital 
Cada agente cultural poderá concorrer neste edital com, no máximo 1 (uma) categoria e poderá ser contemplado com no máximo 1 (um) projeto. 

  

ETAPAS 
Este edital é composto pelas seguintes etapas: 

Inscrições – etapa de apresentação dos projetos pelos agentes culturais 

Seleção – etapa em que uma comissão analisa e seleciona os projetos 

Habilitação – etapa em que os agentes culturais selecionados na etapa anterior serão convocados para apresentar documentos de habilitação 

Assinatura do Termo de Execução Cultural – etapa em que os agentes culturais habilitados serão convocados para assinar o Termo de Execução 

Cultural 

  

INSCRIÇÕES 
  

O prazo de inscrição Das 7 horas do dia 09/10/2026 até 17 horas do dia 16/10/2026. 
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O agente cultural poderá se escrever por meio da PLATAFORMA do MAPA Cultural ou protocolar na Sede da Secretaria Municipal de 

Cultura, Turismo e Juventude, localizada à Rua José Edmilson Rocha, Centro – CEP: 63.160-000 / Potengi – CE, a seguinte documentação 

obrigatória em um envelope lacrado: 
Formulário de inscrição (Anexo II) 

Plano de Trabalho (projeto), conforme Anexo III; 

Portfólio reunindo registros para comprovação dos últimos 02 anos de atuação (fotos, vídeos, postagens em redes sociais, relatórios; 

Autodeclaração étnico-racial ou de pessoa com deficiência, se for concorrer às cotas; 

Declaração de representação, se for concorrer como um coletivo sem CNPJ; e 

Outros documentos que o agente cultural julgar necessário para auxiliar na avaliação do mérito cultural do projeto. 

Atenção! O agente cultural é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade visual, conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto. 

Atenção! A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições previstos neste Edital, na Lei 14.399/2022 (Política Nacional 

Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB), na Lei nº 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), no Decreto 11.740/2023 (Decreto 

PNAB) e no Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de fomento). 

  

COTAS 

Categoria de cotas 
Ficam garantidas cotas em todas as categorias do edital para: 

pessoas negras (pretas e pardas); 

pessoas indígenas; 

pessoas com deficiência. 

A quantidade de cotas destinadas a cada categoria do edital está descrita no Anexo I. 

Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão preencher uma autodeclaração. 

A autodeclaração pode ser apresentada por escrito, em áudio, em vídeos ou em outros formatos acessíveis. 

  

Concorrência concomitante 
Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja 

concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a sua nota 

ou classificação no processo seleção. 

Os agentes culturais optantes por concorrer às cotas que atingirem nota suficiente para se classificar no número de vagas oferecidas para ampla 

concorrência não ocuparão as vagas destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da ampla concorrência, 

ficando a vaga da cota para o próximo colocado optante pela cota. 

  

Desistência do optante pela cota 
Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não preenchida deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de acordo com 

a ordem de classificação. 

  

Remanejamento das cotas 
No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o cumprimento de uma das categorias de cotas, o número de vagas restantes 

deverá ser destinado inicialmente para a outra categoria de cotas. 

Caso não haja agentes culturais inscritos em outra categoria de cotas, as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, 

sendo direcionadas para os demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de classificação. 

  

Aplicação das cotas para pessoas jurídicas e coletivos 
As pessoas jurídicas e coletivos sem CNPJ podem concorrer às cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 

- pessoas jurídicas em que mais da metade dos sócios são pessoas negras, indígenas ou com deficiência, 

- pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem CNPJ que possuam pessoas negras, indígenas ou com deficiência em posições de liderança no projeto 

cultural; 

- pessoas jurídicas ou coletivos sem CNPJ que possuam equipe do projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras, indígenas ou com 

deficiência; e 

  

- outras formas de composição que garantam o protagonismo de pessoas negras, indígenas ou com deficiência na pessoa jurídica ou no grupo e 

coletivo sem personalidade jurídica. 

As pessoas físicas que compõem a pessoa jurídica ou o coletivo sem CNPJ devem preencher uma autodeclaração, conforme modelos do Anexo VIII 

e Anexo IX. 

COMO ELABORAR O PROJETO (PLANO DE TRABALHO) 

Preenchimento do modelo 
O agente cultural deve preencher o Anexo II - Formulário de Inscrição, documento que contém a ficha de inscrição, e o Anexo III - Plano de 

Trabalho, documento que contém a descrição do projeto e a planilha orçamentária. 

O agente cultural será o único responsável pela veracidade do projeto e documentos encaminhados, isentando a secretaria de cultura, turismo, 

esporte e juventude de Potengi de qualquer responsabilidade civil ou penal. 

  

Custos do projeto 
O agente cultural deve preencher a planilha orçamentária constante no Anexo III indicando os custos do projeto, por categoria, acompanhado dos 

valores condizentes com as práticas de mercado. O agente cultural pode informar qual a referência de preço utilizada, de acordo com as 

características e realidades do projeto. 

Atenção! O projeto poderá apresentar valores divergentes das práticas de mercado convencionais na hipótese de haver significativa 

excepcionalidade no contexto de sua implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas e situações específicas, como a de povos 

indígenas, ribeirinhos, atingidos por barragens e comunidades quilombolas e tradicionais. 

Atenção! O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo destinado a cada projeto, conforme Anexo I do presente edital. 

Atenção! O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado com recursos captados por meio de leis de incentivo fiscal, patrocínio 

direto privado, e outros programas e/ou apoios federais, estaduais e municipais, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no 

custeio de um mesmo item de despesa. 

Atenção! Em caso de cobrança de ingresso ou venda de produtos, os recursos provenientes deverão ser revertidos ao próprio projeto, devendo ser 

apresentada na planilha orçamentária a previsão de arrecadação, juntamente com a relação de quais itens serão custeados com esse recurso.  
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Recursos de acessibilidade 
Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, atitudinal e comunicacional compatíveis com as suas caractetísticas, nos termos do 

disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 

São medidas de acessibilidade: 

- no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se 

realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação; 

- no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo 

dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela iniciativa ou pelo espaço; e 

- no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e capacitados para o atendimento de visitantes e usuários com diferentes 

deficiências e para o desenvolvimento de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a participação de consultores e 

colaboradores com deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das ofertas 

culturais em geral. 

Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de protagonismo e participação poderão ser concretizados também por meio das 

seguintes iniciativas, entre outras: 

- adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

- utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com desenho universal; 

- medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

- contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

- oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com deficiência. 

  

ETAPA DE SELEÇÃO 

Quem analisa os projetos 
Uma comissão de seleção vai avaliar os projetos. Todas as atividades serão registradas em ata. 

  

Farão parte desta comissão um membro do Conselho Municipal de Cultura, umrepresentante da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude 

e um parecerista. 

  

Quem não pode analisar os projetos 
  

Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes ficam impedidos de participar da apreciação dos projetos quando: 

- tiverem interesse direto na matéria; 

- tenham participado como colaborador na elaboração do projeto; 

- no caso de inscrição de pessoa jurídica, ou grupo/coletivo: tenham composto o quadro societário da pessoa jurídica ou tenham sido membros do 

grupo/coletivo nos últimos dois anos, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; e 

- sejam parte em ação judicial ou administrativa em face do agente cultural ou do respectivo cônjuge ou companheiro. 

Caso o membro da comissão se enquadre nas situações de impedimento, deve comunicar à comissão, e deixar de atuar, imediatamente, caso 

contrário todos os atos praticados podem ser considerados nulos. 

Atenção! Os parentes de que trata o item III são: pai, mãe, filho/filha, avô, avó, neto/neta, bisavô/bisavó, bisneto/bisneta, irmão/irmã, tio/tia, 

sobrinho/sobrinha, sogro/sogra, genro/nora, enteado/enteada, cunhado/cunhada. 

  

Análise do mérito cultural 
Os membros da comissão de seleção farão a análise de mérito cultural dos projetos. 

Entende-se por “Análise de mérito cultural" a identificação, tanto individual quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes dos projetos 

culturais, concorrentes em uma mesma categoria de apoio, realizada por meio da atribuição fundamentada de notas aos critérios descritos no Anexo 

IV deste edital. 

Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais de cada projeto, e de seus impactos e relevância em relação a outros projetos 

inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuída em função desta comparação. 

  

Análise da planilha orçamentária 
Os membros da comissão de seleção vão avaliar se os valores informados pelo agente cultural são compatíveis com os preços praticados no 

mercado. 

  

Os membros da comissão de seleção podem realizar a análise comparando os valores apresentados pelo agente cultural com tabelas referenciais de 

valores, ou com outros métodos de verificação. 

  

Valores incompatíveis com o mercado 
Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, vetados, total ou parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após análise, não 

forem considerados com preços compatíveis aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e em desconformidade com o projeto 

apresentado. 

Caso o agente cultural discorde dos valores glosados (vetados) poderá apresentar recurso da etapa de seleção, conforme dispõe o 7.6. 

  

Recurso da etapa de seleção 
O resultado provisório da etapa de seleção será divulgado no diário oficial do município de Potengi e no site oficial da prefeitura Municipal de 

Potengi. 

Contra a decisão da fase de seleção, caberá recurso destinado a Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude que deve ser apresentado por 

meio do Anexo 10 e enviado no e-mail smcpotengi@gmail.com no prazo de 2 dias úteis, conforme inciso III do Art. 9° da Lei 14.903/2024 a contar 

da publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação. 

Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de seleção será divulgado no diário oficial do município de Potengi e no site oficial da 

prefeitura Municipal de Potengi. 

REMANEJAMENTO DE VAGAS 
Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os recursos que seriam inicialmente desta categoria poderão ser remanejados para 

outra, conforme as seguintes regras: 

Os recursos não utilizados em uma categoria serão destinados aos projetos classificáveis com maior número de inscritos. 
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ETAPA DE HABILITAÇÃO 

Documentos necessários 
O agente cultural responsável pelo projeto selecionado deverá encaminhar no prazo de 3 dias úteis após a publicação do resultado final de seleção, 

por meio por meio físico/presencial na Secretaria de Cultura, Esporte, Turismo e Juventude ou por e-mail smcpotengi@gmail.com os seguintes 

documentos os seguintes documentos: 

os seguintes documentos: 

  

Se o agente cultural for pessoa física: 

– documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de 

Trabalho, etc); 

- certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Dívida Ativa da União; 

- certidões negativas de débitos relativas ao créditos tributários estaduais, expedidas pela SEFAZ 

- certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal Superior do Trabalho; 

V-certidões negativas de débitos relativas ao créditos tributários municipal, expedido pelo Setor de Tributos; 

VI - comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural. 

  

Atenção! A comprovação de residência poderá ser dispensada nas hipóteses de agentes culturais: 

- pertencentes a comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense; 

- pertencentes a população nômade ou itinerante; ou 

- que se encontrem em situação de rua. 

  

Se o agente cultural for pessoa jurídica: 

- inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ, emitida no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

- atos constitutivos, qual seja o contrato social, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da 

sociedade civil; 

– documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de 

Trabalho, etc); 

- certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

V-certidões negativas de débitos relativas ao créditos tributários municipal, expedido pelo Setor de Tributos; 

- certidões negativas de débitos estaduais, expedidas pela SEFAZ 

- certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; 

  

- certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal Superior do Trabalho; 

  

Se o agente cultural for grupo ou coletivo sem personalidade jurídica (sem CNPJ): 

– documento pessoal do agente cultural que contenha RG e CPF (Ex.: Carteira de Identidade, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Carteira de 

Trabalho, etc); 

- certidão negativa de débitos relativos a créditos tributários federais e Dívida Ativa da União em nome do representante do grupo; 

II - certidões negativas de débitos relativas ao créditos tributários estaduais e municipais, expedidas elos órgãos competentes em nome do 

representante do grupo 

IV - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal Superior do Trabalho em nome do representante do grupo; 

V - comprovante de residência, por meio da apresentação de contas relativas à residência ou de declaração assinada pelo agente cultural, em nome 

do representante do grupo. 

As certidões positivas com efeito de negativas servirão como certidões negativas, desde que não haja referência expressa de impossibilidade de 

celebrar instrumentos jurídicos com a administração pública. 

Atenção! Caso o agente cultural esteja em débito com o ente público responsável pela seleção e com a União não será possível o recebimento dos 

recursos de que trata este Edital. 

Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão convocados outros agentes culturais para apresentarem os documentos de habilitação, 

obedecendo a ordem de classificação dos projetos. 

  

Recurso da etapa de habilitação 
Contra a decisão da fase de habilitação, caberá recurso destinado a Secretaria de Cultura, Esporte, Turismo e Juventude, que deve ser apresentado 

por meio do e-mail smcpotengi@gmail.com no prazo de 2 dias úteis a contar da publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o 

primeiro dia útil posterior à publicação. Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados. 

Após o julgamento dos recursos, o resultado final da etapa de habilitação será divulgado no site da Prefeitura Municipal de Potengi e no Diário 

Oficial do Município. 

Após essa etapa, não caberá mais recurso. 

  

ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E RECEBIMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Termo de Execução Cultural 
Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será convocado a assinar o Termo de Execução Cultural, conforme Anexo V deste 

Edital, de forma presencial ou eletrônica. 

O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser assinado pelo agente cultural selecionado neste Edital e pela Secretaria de Cultura, 

Turismo, Esporte e Juventude de Potengi contendo as obrigações dos assinantes do Termo. 

  

Recebimento dos recursos financeiros 
Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural receberá os recursos em conta bancária específica aberta para o recebimento dos 

recursos deste Edital, em desembolso único ou em parcelas. 

Para recebimento dos recursos, o agente cultural deve abrir conta bancária específica, em instituição financeira pública isenta de tarifas bancárias ou 

em instituição financeira privada. 

Atenção! A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento dos recursos estão condicionados à existência de disponibilidade 

orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como expectativa de direito do agente cultural. 

  

DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 
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Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos exibirão as marcas do Governo federal e do governo municipal, de acordo com 

as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei nº 

9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições. 

O material de divulgação dos projetos e seus produtos será disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e conterá informações 

sobre os recursos de acessibilidade disponibilizados. 

O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 

que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1º do art. 37 da Constituição Federal. 

  

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 
  

Monitoramento e avaliação realizados pela Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude 
Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos culturais contemplados, assim como a prestação de informação à administração 

pública, observarão a Lei nº 14.903/2024 e o Decreto nº 11.453/2023 que dispõem sobre os mecanismos de fomento do sistema de financiamento à 

cultura, observadas às exigências legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

  

Como o agente cultural presta contas a Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e juventude. 
O agente cultural deve prestar contas por meio da apresentação do Relatório de Objeto da Execução Cultural, conforme documento constante no 

Anexo VI deste edital. 

O Relatório de Objeto da Execução Cultural, deve ser apresentado até fim da vigência do Termo de Execução Cultural. 

O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido somente nas seguintes hipóteses: 

- quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto por meio da apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto; ou 

- quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que 

avaliará os elementos fáticos apresentados. 

  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Desclassificação de projetos 
Os projetos que apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão 

desclassificados, com fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Constituição Federal, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

Atenção! Eventuais irregularidades constatadas a qualquer tempo, implicarão na desclassificação do agente cultural. 

Acompanhamento das etapas do edital 
O presente Edital e os seus anexos estão disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Potengi. 

O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância quanto aos prazos são de inteira responsabilidade dos agentes culturais. Para 

tanto, devem ficar atentos às publicações no site da Prefeitura Municipal de Potengi e nas mídias sociais oficiais. 

Informações adicionais 
  

Demais informações podem ser obtidas pelo e-mail smcpotengi@gmail.com 

Os casos omissos ficarão a cargo da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude. 

Validade do resultado deste edital 
O resultado do chamamento público regido por este Edital terá validade até 12 meses após a publicação do resultado final. 

  

Anexos do edital 
Compõem este Edital os seguintes anexos: Anexo I - Categorias de apoio; 

Anexo II - Formulário de Inscrição/ Anexo III - Plano de Trabalho; Anexo IV - Critérios de seleção 

Anexo V - Termo de Execução Cultural; 

Anexo VI - Relatório de Objeto da Execução Cultural; 

Anexo VII - Declaração de representação de grupo ou coletivo; Anexo VIII - Declaração étnico-racial 

Anexo IX – Declaração PCD 

Anexo X – Formulário de interposição de recurso 

  

José Saymon Rodrigues Pereira Secretário de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude 

  

ANEXO I – CATEGORIAS 

RECURSOS DO EDITAL 
O presente edital possui valor total de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) distribuídos da seguinte forma: 

DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES 

O presente edital tem 20 vagas distribuídos conforme as categorias. 
  

CATEGORIAS 
QTD DE VAGAS AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

COTAS PARA PESSOAS 

NEGRAS 

COTAS PARA PESSOAS 

ÍNDIGENAS 
COTAS PARA PCD 

QUANTIDADE TOTAL 

DE VAGAS 

VALOR MÁXIMO POR 

PROJETO 

ARTESANATO 6 2 0 0 8 R$ 1.150,00 

MÚSICA 6 1 0 0 7 R$ 1.150,00 

CULTURA POPULAR E 

TRADIÇÃO 
2 0 0 

  

0 

  

2 
R$ 1.150,00 

AUDIOVISUAL 1 0 0 0 1 R$ 1.150,00 

DANÇA 1 0 0 0 1 R$ 1.150,00 

ARTE CÊNICA 1 0 0 0 1 R$ 1.150,00 

  

ANEXO II 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO  
  

PESSOA FÍSICA, MEI OU PARA GRUPO E COLETIVO SEM PERSONALIDADE JURÍDICA (SEM CNPJ) 
  

I - PESSOA FÍSICA OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI 
  

Tipo de agente cultural individual: 
( ) Pessoa física 
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( ) Microempreendedor individual – MEI 

  

Nome Completo: 
[texto – 100 caracteres] 

  

Nome artístico ou nome social (se houver): 
[texto – 100 caracteres] 

  

CPF: 
[14 dígitos, apenas números] 

  

CNPJ (Se a inscrição for realizada em nome do MEI): 
[14 dígitos, apenas números] 

  

Data de nascimento: 
[dd/mm/aaaa] 

  

E-mail: 
[campo de e-mail validado] 

  

Telefone: 
[apenas números] 

  

Endereço completo: 
[Texto – 200 caracteres] 

  

Cidade: 
[lista municípios IBGE] 

  

Estado: 
[lista estados IBGE] 

  

CEP: 
[campo CEP validado] 

  

Pertence a alguma comunidade tradicional? 
( ) Não pertence a povos ou comunidades tradicionais. 

( ) Andirobeiros 

( ) Apanhadores de flores sempre vivas 

( ) Benzedeiros 

( ) Caatingueiros 

( ) Caboclos 

( ) Caiçaras 

( ) Catadores de mangaba 

( ) Cipozeiros 

( ) Comunidades de fundos e fechos de pasto 

( ) Comunidades quilombolas 

( ) Extrativistas 

( ) Extrativistas costeiros e marinhos 

( ) Faxinalenses 

( ) Geraizeiros 

( ) Ilhéus 

( ) Juventude de povos e comunidades tradicionais 

( ) Morroquianos 

( ) Pantaneiros 

( ) Pescadores artesanais 

( ) Povo pomerano 

( ) Povos ciganos 

( )Povos e comunidades de terreiro/de matriz africana 

( ) Povos indígenas 

( ) Quebradeiras de coco babaçu 

( ) Raizeiros 

( ) Retireiros do Araguaia 

( ) Ribeirinhos 

( ) Vazanteiros 

( ) Veredeiros 

( ) Outra comunidade tradicional, indicar qual 

  

3. É mestre ou mestra das culturas tradicionais e populares?  

( ) Sim  

( ) Não 

  

Gênero: 
( ) Mulher cisgênero 
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( ) Homem cisgênero 

( ) Mulher Transgênero 

( ) Homem Transgênero 

( ) Pessoa Não Binária 

( ) Travesti 

( ) Outro 

Orientação sexual:  
( ) Lésbica 

( ) Gay 

( ) Heterossexual 

( ) Bissexual 

( ) Outra 

( ) Prefere não responder 

  

Raça, cor ou etnia: 
( ) Branca 

( ) Preta 

( ) Parda 

( ) Indígena 

( ) Amarela 

  

Você é uma Pessoa com Deficiência? 
( ) Não 

( ) Sim, Auditiva 

( ) Sim, Física-motora 

( ) Sim, Intelectual 

( ) Sim, Visual 

( ) Sim, Múltipla 

( ) Sim, Transtorno do Espectro Autista 

( ) Sim, Outra (indicar qual) 

  

Qual o seu grau de escolaridade? 
( ) Não tenho Educação Formal 

( ) Ensino Fundamental Incompleto 

( ) Ensino Fundamental Completo 

( ) Ensino Médio Incompleto 

( ) Ensino Médio Completo 

( ) Curso Técnico Completo 

( ) Ensino Superior Incompleto 

( ) Ensino Superior Completo 

( ) Pós Graduação Completo 

( ) Pós-Graduação Incompleto 

  

Qual a sua renda mensal fixa individual (média mensal bruta aproximada) nos últimos 3 meses? 
(Calcule fazendo uma média das suas remunerações nos últimos 3 meses. Em 2025, o salário mínimo foi fixado em R$ 1.525,00.) 

  

( ) Nenhuma renda 

( ) De 1,00 a 500,00 

( ) De 501,00 a 1.000,00 

( ) De 1.001,00 a 2.000,00 

( ) De 2.001,00 a 3.000,00 

( ) De 3.001,00 a 5.000,00 

( ) De 5.001,00 a 10.000,00 

( ) De 10.001,00 a 20.000,00 

( ) De 20.001,00 a 100.000,00 

( ) Acima de 100.000,00 

  

Possui quantos anos de experiência na área cultural?  
[Número inteiro] 

  

Acessou recursos públicos de fomento à cultura nos últimos 5 (cinco) anos?  
( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sei 

  

II - PESSOA JURÍDICA 
  

Tipo de agente cultural: 
( ) Pessoa Jurídica com fins lucrativos (empresas) 

( ) Pessoa Jurídica sem fins lucrativos (OSCs) 

  

CNPJ: 
[campo CNPJ validado] 

  



Ceará , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4070 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               104 

 

Razão Social: 
[texto – 100 caracteres] 

  

Nome fantasia: 
[texto – 100 caracteres] 

  

Data de fundação: 
[dd/mm/aaaa] 

  

Nome do representante legal: 
[Texto – 100 caracteres] 

  

CPF do representante legal: 
[campo CPF validado] 

  

E-mail de contato:  
[campo e-mail validado] 

  

Telefone de contato: 
[Apenas números] 

  

CEP:  
[campo CEP validado] 

  

Endereço completo (da sede): 
[texto – 200 caracteres] 

  

Cidade:  
[lista municípios IBGE] 

  

Estado:  
[lista estados IBGE] 

  

Anos de atuação na área cultural? 
[número inteiro] 

  

Acessou recursos públicos de fomento à cultura nos últimos 5 (cinco) anos?  
(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) Não sei 

  

III - COLETIVO SEM CONSTITUIÇÃO JURÍDICA 
  

Nome do grupo ou coletivo  
[Texto – 100 caracteres] 

  

Quantas pessoas fazem parte do coletivo  
[número inteiro] 

  

Nome do representante:  
[texto – 100 caracteres] 

  

CPF do representante :  
[campo CPF validado] 

  

E-mail de contato:  
[campo e-mail validado] 

  

Telefone de contato:  
[apenas números] 

  

Endereço completo (da sede):  
[texto – 200 caracteres] 

  

Cidade:  
[lista municípios IBGE] 

  

Estado:  
[lista estados IBGE] 

  

CEP:  
[campo CEP validado] 

  

Anos de atuação na área cultural? 
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[número inteiro] 

  

Acessou recursos públicos de fomento à cultura nos últimos 5 (cinco) anos?  
(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) Não sei 

  

DADOS DO PROJETO 
  

Vai concorrer às cotas?  
(  ) Não 

(  ) Sim, Pessoa negra 

(  ) Sim, Pessoa indígena 

(  ) Sim, Pessoa com deficiência 

( ) Sim, outros grupos 

  

Nome do Projeto: 
[Texto – 100 caracteres] 

  

Valor da proposta: 
[Monetário] 

  

A ação cultural proposta será realizada em qual formato?  
(  ) Presencialmente em local fixo 

(  ) Presencialmente itinerante 

(  ) Remotamente/Online 

(  ) Em formato híbrido 

(  ) Outros 

(  ) Não aplicável 

  

Qual o CEP do local de realização? (se aplicável) 
[Campo CEP validado] 

  

Quantas pessoas serão remuneradas com o recurso do edital?  
[Número inteiro] 

  

Qual o principal segmento contemplado pela proposta?  
( ) Acervos 

( ) Arquivos 

( ) Artes Visuais 

( ) Artesanato 

( ) Audiovisual 

( ) Capoeira 

( ) Circo 

( ) Cultura de Matriz Africana 

( ) Cultura dos Povos Originários 

( ) Culturas Tradicionais e Populares 

( ) Dança 

( ) Design 

( ) Edição e produção editorial 

( ) Festas e Celebrações 

( ) Hip Hop 

( ) Jogos eletrônicos 

( ) Literatura 

( ) Mediação e formação de leitores 

( ) Moda 

( ) Museu 

( ) Música 

( ) Patrimônio Arqueológico 

( ) Patrimônio Cultural Material 

( ) Patrimônio Cultural Imaterial 

( ) Patrimônio Natural 

( ) Performance 

( ) Teatro 

( ) Outros 

  

Qual a principal etapa do ciclo cultural contemplada pela proposta?  
( ) Criação 

( ) Produção 

( ) Comercialização e Distribuição 

( ) Difusão e Circulação 

( ) Acesso, mediação e fruição 

( ) Formação 

( ) Pesquisa e reflexão 
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( ) Memória e preservação 

( ) Organização e gestão 

( ) Monitoramento e avaliação 

( ) Outra (especificar) 

  

Qual a principal pauta temática contemplada pela proposta?  
( ) Cultura Alimentar 

( ) Cultura DEF 

( ) Cultura Digital 

( ) Culturas Imigrantes e Refugiadas 

( ) Cultura LGBTQIAPN+ 

( ) Cultura, Memória e Direitos Humanos 

( ) Cultura Nerd 

( ) Culturas Periféricas 

( ) Cultura Quilombola 

( ) Culturas Rurais e Agroecológicas 

( ) Culturas Urbanas 

( ) Cultura do Sertão 

( ) Cultura e Acessibilidade 

( ) Cultura e Economia Criativa 

( ) Cultura e Educação 

( ) Cultura e Gênero 

( ) Cultura e Idosos 

( ) Cultura e Infância 

( ) Cultura e Juventude 

( ) Cultura e Meio ambiente 

( ) Cultura e Negritude 

( ) Cultura e Pessoas em Situação de Privação de Liberdade 

( ) Cultura e População de Rua 

( ) Cultura e Povos Ciganos 

( ) Cultura e Saúde 

( ) Cultura e Turismo 

( ) Culturas Indígenas 

( ) Culturas Tradicionais de Matriz Africana 

( ) Outra (especificar) 

  

A proposta prevê ações em algum território prioritário?  
( ) Não se aplica 

( ) Área atingida por desastre natural 

( ) Assentamento ou acampamento 

( ) Conjunto ou empreendimento habitacional de interesse social 

( ) Favelas e comunidades urbanas 

( ) Periferia 

( ) Regiões com menor histórico de acesso aos recursos da política pública de cultura 

( ) Regiões com menor índice de Desenvolvimento Humano - IDH 

( ) Sítios de arqueológicos e de patrimônio cultural 

( ) Território de fronteira 

( ) Território de povos e comunidades tradicionais 

( ) Território indígena 

( ) Território rural 

( ) Zona especial de interesse social 

  

Quais as principais entregas previstas pela proposta?  
( ) Álbum musical 

( ) Aplicativo / Software 

( ) Apresentação ao vivo / Show 

( ) Aquisição de acervos e bens culturais 

( ) Arte gráfica / Desenho / Gravura / Ilustração 

( ) Artesanato 

( ) Artigo / Ensaio 

( ) Audiolivro 

( ) Aula / Palestra / Conferência 

( ) Blog / Site 

( ) Caderno / Cartilha / Apostila 

( ) Circulação / Turnê 

( ) Coleção 

( ) Congresso / Encontro / Seminário / Simpósio 

( ) Curso / Oficina / Workshop 

( ) Desfile 

( ) Digitalização de acervos 

( ) Livro 

( ) Livro eletrônico (e-Book) 

( ) Ensaio fotográfico 

( ) Escultura 
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( ) Espetáculo cênico 

( ) Feira 

( ) Exibição / Exposição 

( ) Festa Popular 

( ) Festival / Mostra 

( ) Filme de curta-metragem 

( ) Filme de longa-metragem 

( ) Filme de média-metragem ou telefilme 

( ) Grafitti / Mural 

( ) Intercâmbio 

( ) Instalação artística / videoarte 

( ) Jogo eletrônico 

( ) Licenciamento 

( ) Manutenção de grupos / iniciativas / espaços culturais 

( ) Melhoria em espaço cultural 

( ) Pesquisa 

( ) Plataforma digital 

( ) Podcast / Programa de TV ou Rádio 

( ) Residência Artística 

( ) Revista / Jornal / Periódico 

( ) Roteiro de filme ou episódio 

( ) Sarau / Slam 

( ) Série / websérie 

( ) Videoclipe / Álbum visual 

( ) Outros (especificar) 

  

Por meio do preenchimento e envio deste documento, autorizo o uso das minhas informações pelo ente federativo responsável pelo edital e pelo 

Ministério da Cultura para fins de avaliação da execução da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018) 

  

____________ 

Assinatura do Proponente 

  

ANEXO III 

PLANO DE TRABALHO  

Mini Currículo ou Mini portfólio da organização:  
(Escreva aqui um resumo do seu currículo, destacando as principais atuações culturais realizadas. Você pode encaminhar o currículo em anexo, se 

preferir) 

Resumo do projeto:  
(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o seu projeto. Algumas perguntas orientadoras: O que você realizará com o projeto? 

Por que ele é importante para a sociedade? Como a ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de realização.) 

Objetivos do projeto:  
(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou seja, deve informar o que você pretende alcançar com a realização do projeto. É 

importante que você seja breve e proponha entre três e cinco objetivos.) 

Metas: 
(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas ações e/ou resultados que sejam quantificáveis. Por exemplo: Realização de 02 

oficinas de artes circenses; Confecção de 80 figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.)   

Perfil do público a ser atingido pelo projeto:  
(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão beneficiadas ou participarão do seu projeto. Perguntas orientadoras: Quem vai ser o público 

do seu projeto? Essas pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de alguma comunidade? Qual a escolaridade delas? Elas moram 

em qual local, bairro e/ou região? No caso de públicos digitais, qual o perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?) 

Medidas de acessibilidade empregadas no projeto:  
(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou estarão disponíveis para a participação de Pessoas com deficiência - PCD´s, tais 

como, intérprete de libras, audiodescrição, entre outras medidas de acessibilidade a pessoas com deficiência, idosos e mobilidade reduzida, conforme 

Instrução Normativa MINC nº 10/2023) 

Para mais informações sobre acessibilidade cultural, acesse o GUIA PRÁTICO DE ACESSIBILIDADE CULTURAL NA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA: https://www.gov.br/cultura/pt-br/assuntos/politica-nacional-aldir-blanc/politica-nacional-aldir-

blanc/arquivos/materiais-de-orientacao/guias-manuais-e-cartilhas/25_minc_guia-de-acessibilidade-pnab-4-22-10.pdf . 

  

Acessibilidade arquitetônica:  

(  ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;  

(  ) piso tátil;  

(  ) rampas;  

(  ) elevadores adequados para pessoas com deficiência;  

(  ) corrimãos e guarda-corpos;  

(  ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência;  

(  ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência;  

(  ) assentos para pessoas obesas;  

(  ) iluminação adequada;  

( ) Outra _________ 

  

Acessibilidade comunicacional:   

( ) Língua Brasileira de Sinais - Libras; 

( ) sistema Braille; 
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( ) sistema de sinalização ou comunicação tátil; 

( ) audiodescrição; 

( ) legendas; 

( ) linguagem simples; 

( ) textos adaptados para leitores de tela; 

(  ) Outra __________ 

  

Acessibilidade atitudinal:   

(  ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;  

( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais especializados em acessibilidade cultural;  

(  ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos na cadeia produtiva cultural; e  

(  ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.  

  

Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas ou disponibilizadas de acordo com o projeto proposto.  
  

Estratégia de divulgação  
Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto. ex.: impulsionamento em redes sociais.  

  

Data de início da execução do projeto  

Data de término da execução do projeto  
  

Equipe   
Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, incluindo NOME, FUNÇÃO NO PROJETO, CPF/CNPJ, MINI-CURRÍCULO. Use o 

modelo de quadro a seguir: 

  
Nome do profissional/empresa Função no projeto CPF/CNPJ Mini currículo 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 (Insira uma breve descrição da trajetóriada pessoa que será contratada) 

  

Cronograma de Execução  
Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto, incluindo ATIVIDADE, ETAPA, DESCRIÇÃO, INÍCIO e FIM. Use o modelo de 

quadro a seguir: 

  
Atividade Etapa Descrição Início Fim 

Ex: Comunicação Pré-produção Divulgação do projeto nos veículos de imprensa 11/10/2024 11/11/2024 

  

Planilha orçamentária  
  

Preencha a tabela informando todas as despesas, indicando a META/ETAPA RELACIONADA, DESCRIÇÃO, JUSTIFICATIVA, UNIDADE DE 

MEDIDA, VALOR UNITÁRIO, QUANTIDADE, VALOR TOTAL e REFERÊNCIA DE PREÇO. 

OBS.: Pode haver a indicação do parâmetro de preço (Ex.: preço estabelecido no SALICNET, 3 orçamentos, etc) utilizado com a referência 

específica do item de despesa para auxiliar a análise técnica da comissão de seleção. 

DICA PARA O ENTE FEDERATIVO! A PLANILHA ABAIXO PODE SER DISPONIBILIZADA TAMBÉM EM FORMATO EXCEL PARA 

FACILITAR A SOMA DOS VALORES. 

  

Descrição do item Justificativa  Unidade de medida Valor unitário Quantidade Valor total 
Referência de preço 

(opcional) 

Ex.: Fotógrafo 
Profissional necessário para 

registro da oficina 
Serviço R$1.100,00 1 R$1.100,00   

  

Projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais?  
(Informe se o projeto prevê apoio financeiro, tais como cobrança de ingressos, patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso positivo, 

informe a previsão de valores e onde serão empregados no projeto.) 

(  ) Não, o projeto não possui outras fontes de recursos financeiros 

(  ) Apoio financeiro municipal 

(  ) Apoio financeiro estadual 

(  ) Recursos de Lei de Incentivo Municipal 

(  ) Recursos de Lei de Incentivo Estadual 

(  ) Recursos de Lei de Incentivo Federal 

(  ) Patrocínio privado direto 

(  ) Patrocínio de instituição internacional 

(  ) Doações de Pessoas Físicas 

(  ) Doações de Empresas 

(  ) Cobrança de ingressos 

(  ) Outros 

Se o projeto tem outras fontes de financiamento, detalhe quais são, o valor do financiamento e onde os recursos serão empregados no projeto. 

  

O projeto prevê a venda de produtos/ingressos?  
(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor unitário por produto e o valor total a ser arrecadado. Detalhe onde os recursos 

arrecadados serão aplicados no projeto.) 

  

Documentos complementares  
Caso queira, junte documentos que auxiliam na análise do seu projeto e da sua equipe técnica, tais como currículos e portfólios, entre outros 

documentos que achar necessário. 
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_________________ 

Assinatura do Proponente 

  

ANEXO IV 

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL 
A avaliação dos projetos será realizada mediante atribuição de notas aos critérios de seleção, conforme descrição a seguir: 

• Grau pleno de atendimento do critério - 10 pontos; 

• Grau satisfatório de atendimento do critério – 6 pontos; 

• Grau insatisfatório de atendimento do critério – 2 pontos; 

• Não atendimento do critério – 0 pontos. 

  
CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS 

Identificação do Critério Descrição do Critério Pontuação Máxima 

A 

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto, objetivos, justificativa e metas do projeto -A análise 

deverá considerar, para fins de avaliação e valoração, se o conteúdo do projeto apresenta, como um 

todo, coerência, observando o objeto, a justificativa e as metas, sendo possível visualizar de forma 

evidente os resultados que serão obtidos. 

20 

B 

Relevância da ação proposta para o cenário cultural do município de Potengi A análise deverá 

considerar, para fins de avaliação e valoração, se a ação contribui para o enriquecimento e valorização 

da cultura de Potengi 

10 

C 

Aspectos de integração comunitária na ação proposta pelo projeto -considera-se, para fins de 

avaliação e valoração, se o projeto apresenta aspectos de integração comunitária, em relação ao 

impacto social para a inclusão de pessoas com deficiência, idosos e demais grupos em situação de 

histórica vulnerabilidade econômica/social. 

10 

D 

Coerência da planilha orçamentária e do cronograma de execução nas metas, resultados e 

desdobramentos do projeto proposto -A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica do 

projeto sob o ponto de vista dos gastos previstos na planilha orçamentária, sua execução e a adequação 

ao objeto, metas e objetivos previstos. Também deverá ser considerada, para fins de avaliação, a 

coerência e conformidade dos valores e quantidades dos itens relacionados na planilha orçamentária 

do projeto. 

10 

E 

Coerência do Plano de Divulgação no Cronograma, Objetivos e Metas do projeto proposto -A 

análise deverá avaliar e valorar a viabilidade técnica e comunicacional com o público alvo do projeto, 

mediante as estratégias, mídias e materiais apresentados, bem como a capacidade de executá-los. 

10 

F 

Compatibilidade da ficha técnica com as atividades desenvolvidas -A análise deverá considerar a 

carreira dos profissionais que compõem o corpo técnico e artístico, verificando a coerência ou não em 

relação às atribuições que serão executadas por eles no projeto (para esta avaliação serão considerados 

os currículos dos membros da ficha técnica). 

10 

G 
Trajetória artística e cultural do proponente -Será considerada, para fins de análise, a carreira do 

proponente, com base no currículo e comprovações enviadas juntamente com a proposta. 
10 

PONTUAÇÃO TOTAL: 80 PONTOS 

  

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja, uma pontuação extra, conforme critérios abaixo especificados: 

  
PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS 

Identificação do Ponto Extra Descrição do Ponto Extra Pontuação  

H Agentes culturais do gênero feminino 5 

I Agentes culturais negros e indígenas 5 

J Agentes culturais com deficiência 5 

K Agentes culturais residentes em regiões de menor IDH 5 

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 20 PONTOS 

  
PONTUAÇÃO EXTRA PARA PROPONENTES PESSOAS JURÍDICAS E COLETIVOS OU GRUPOS CULTURAIS SEM CNPJ 

Identificação do Ponto Extra Descrição do Ponto Extra Pontuação  

L 
Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos compostos majoritariamente por pessoas negras, indígenas 

ou deficientes 
5 

M Pessoas jurídicas compostas majoritariamente por mulheres 5 

N 

Pessoas jurídicas ou coletivos/grupos com notória atuação em temáticas relacionadas a: pessoas 

negras, indígenas, pessoas com deficiência, mulheres, LGBTQIAP+, idosos, crianças, e demais 

grupos em situação de vulnerabilidade econômica e/ou social 

5 

O 
Espaços culturais certificados como Ponto de Cultura pelo Ministério da Cultura, Secretaria da 

Cultura do Ceará ou Secretaria Municipal de Cultura. 
5 

PONTUAÇÃO EXTRA TOTAL 20 PONTOS 

  

Os critérios gerais são eliminatórios de modo que o agente cultural que receber pontuação 0 em algum dos critérios será desclassificado do Edital. 

Os bônus de pontuação são cumulativos e não constituem critérios obrigatórios de modo que a pontuação 0 em algum dos pontos bônus não 

desclassifica o agente cultural. 

Em caso de empate, serão utilizados para fins de classificação dos projetos a maior nota nos critérios de acordo com a ordem abaixo definida: A, B, 

C, D, E, F, G, respectivamente. 

Caso nenhum dos critérios acima elencados seja capaz de promover o desempate, serão adotados critérios de desempate na ordem a seguir: 

proponente com maior idade. 

Serão considerados aptos os projetos que receberem nota final igual ou superior a 40 pontos. 

Serão desclassificados os projetos que: 

I - receberam nota 0 em qualquer dos critérios obrigatórios; 

II - apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação , com fundamento no 

disposto noinciso IV do caput do art. 3º da Constituição,garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

A falsidade de informações acarretará desclassificação, podendo ensejar, ainda, a aplicação de sanções administrativas ou criminais. 

  

ANEXO V  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
  

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR ANO] TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 

FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº XX/2024 –, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DA 

LEI Nº 14.903/2024 (MARCO REGULATÓRIO DO FOMENTO À CULTURA), DO DECRETO N. 11.740/2023 (DECRETO PNAB) E DO 

DECRETO Nº 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 
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1. PARTES 
1.1 O [NOME DO ENTE FEDERATIVO], neste ato representado por [AUTORIDADE QUE ASSINARÁ PELO ENTE FEDERATIVO], Senhor(a) 

[INDICAR NOME DA AUTORIDADE QUE ASSINARÁ PELO ENTE FEDERATIVO], e o(a) AGENTE CULTURAL, [INDICAR NOME 

DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO], portador(a) do RG nº [INDICAR Nº DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO 

EXPEDIDOR], CPF nº [INDICAR Nº DO CPF], residente e domiciliado(a) à [INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP], telefones: 

[INDICAR TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições: 

2. PROCEDIMENTO 
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações culturais, celebrado com agente cultural 

selecionado nos termos da LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), da LEI Nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à cultura), do DECRETO N. 

11.740/2023 (DECRETO PNAB) e do DECRETO Nº 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO PROJETO], 

contemplado no conforme processo administrativo nº [INDICAR NÚMERO DO PROCESSO]. 

4. RECURSOS FINANCEIROS  
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO ARÁBICO] 

([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais). 

4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR AGÊNCIA], 

Conta Corrente nº [INDICAR CONTA], para recebimento e movimentação. 

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a necessidade de autorização prévia. 

6. OBRIGAÇÕES 
6.1 São obrigações do/da [NOME DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO EDITAL]: 

I) transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 

II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos recursos concedidos; 

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2. 

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 

I) executar a ação cultural aprovada; 

II) aplicar os recursos concedidos na realização da ação cultural; 

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações à [NOME DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO EDITAL] por meio de Relatório de Execução do Objeto [SE A 

PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO, ALTERAR ESSE ITEM], apresentado no prazo máximo de [INDICAR PRAZO MÁXIMO] 

contados do término da vigência do termo de execução cultural; 

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo [NOME DO ÓRGÃO] a contar do recebimento da notificação; 

VII) divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado 

pelo Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de 

Execução Cultural; 

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição ou termo de posse, em caso de falecimento ou substituição de 

dirigente da entidade cultural, caso seja agente cultural pessoa jurídica. 

DICA PARA O ENTE FEDERATIVO! PODEM SER ESTABELECIDAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DE ACORDO COM O PACTUADO 

ENTRE AS PARTES PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO. 

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES IN LOCO 
DICA PARA O ENTE FEDERATIVO! UTILIZAR ESSA CATEGORIA APENAS SE O VALOR DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

FOR INFERIOR A R$200.000,00 E O ÓRGÃO TIVER CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL PARA REALIZAR A VISITA 

OBRIGATÓRIA. 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de prestação de informações in loco. 

7.2 O agente público responsável elaborará Relatório de Verificação Presencial da Execução no qual concluirá: 

I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente justificada e providenciará imediato 

encaminhamento do processo à autoridade julgadora; 

II - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório de Objeto da Execução Cultural, caso considere não ter sido possível aferir na visita 

técnica de verificação o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. 

7.2.1 Após o recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o subitem I do item 7.2, a autoridade responsável pelo julgamento da 

prestação de informações poderá: 

I - solicitar documentação complementar; 

II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando estiver convencida do cumprimento integral do objeto; 

III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas verificada inadequação na execução do 

objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 

IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas: 

a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 

(quinhentos e quarenta) dias. 

7.2.1 Caso seja solicitada a apresentação do Relatório de Objeto da Execução Cultural de que trata o subitem I do item 7.2, será adotado o 

procedimento de que trata o art. 19 e seguintes da Lei nº 14.903/2023. 

[OU] 

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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DICA PARA O ENTE FEDERATIVO! UTILIZAR ESSA CATEGORIA SE O VALOR DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL FOR 

IGUAL OU SUPERIOR A R$200.000,00, OU SE, MESMO SENDO INFERIOR A R$200.000,00 O ENTE FEDERATIVO NÃO TIVER 

CONDIÇÕES TÉCNICAS E OPERACIONAIS PARA REALIZAR A VISITA OBRIGATÓRIA. 

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de Relatório de Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 

120 dias a contar do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural. 

7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá: 

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de realização dos eventos, com registro 

fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como outros documentos 

pertinentes à execução do projeto. 

7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar parecer técnico em que concluirá: 

I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente justificada e providenciará imediato 

encaminhamento do processo à autoridade julgadora; 

II - pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar relativa ao cumprimento do objeto; 

III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso considere os elementos contidos no Relatório 

de Objeto da Execução Cultural e na documentação complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o 

cumprimento parcial justificado. 

7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável pelo julgamento da prestação de 

informações poderá: 

I - solicitar documentação complementar; 

II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando estiver convencida do cumprimento integral do objeto; 

III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas verificada inadequação na execução do 

objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 

IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas: 

a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 

b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 

c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 

(quinhentos e quarenta) dias. 

7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de prestação de informações (in loco ou em 

relatório de execução do objeto), somente nas seguintes hipóteses: 

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos itens anteriores; ou 

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que 

avaliará os elementos fáticos apresentados. 

7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do recebimento da notificação. 

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de recursos, o agente cultural será notificado para 

que exerça a opção por: 

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou 

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações compensatórias. 

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde 

que comprovada. 

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a 

aceitação de plano de ações compensatórias. 

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e 

nas condições previstas na legislação. 

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses: 

I - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa ao atraso na liberação de recursos; e 

II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do objeto. 

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente mantido na conta a fim de viabilizar a continuidade da 

execução do objeto. 

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% do valor total poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à 

administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia. 

8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural 

sem a necessidade de autorização prévia da administração pública. 

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser realizado apostilamento. 

9. TITULARIDADE DE BENS 
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do 

agente cultural desde a data da sua aquisição. 

9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago pela aquisição será computado no cálculo de 

valores a devolver, com atualização monetária. 

[OU] 
9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do 

[NOME DO ENTE]. 

DICA PARA O ENTE FEDERATIVO! AO FORMALIZAR O TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL, O ENTE DEVE DECIDIR SE OS 

BENS ADQUIRIDOS, PRODUZIDOS OU TRANSFORMADOS PELO AGENTE CULTURAL SERÃO DO PRÓPRIO AGENTE CULTURAL 

OU DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OS BENS PODEM FICAR COM O AGENTE CULTURAL NAS HIPÓTESES TRATADAS NO ART. 

16 DA LEI Nº 14.903/2024. 

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser: 

I - extinto por decurso de prazo; 

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 
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III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por 

escrito ao outro partícipe; ou 

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito 

ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas; 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo. 

10.3 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os 

valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

10.4 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser negociadas entre as 

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato. 

11. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS  
11.1 [DEVE SER INFORMADO COMO O ÓRGÃO REALIZARÁ O MONITORAMENTO DAS AÇÕES, PODENDO SER POR MEIO DE 

COMISSÃO ESPECÍFICA PARA ESTE FIM, POR ENVIO DE RELATÓRIOS, ENTRE OUTRAS MEDIDAS]. 

12. VIGÊNCIA  
12.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de [PRAZO EM ANOS OU MESES], podendo ser 

prorrogado por [PRAZO MÁXIMO DE PRORROGAÇÃO]. 

13. PUBLICAÇÃO  
13.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no [INFORMAR ONDE SERÁ PUBLICADO] 

14. FORO  
14.1 Fica eleito o Foro de [LOCAL] para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Termo de Execução Cultural. 

  

LOCAL, [INDICAR DIA, MÊS E ANO]. 

  

Pelo Órgão: 

[Nome Do Representante] 

  

Pelo Agente Cultural: 

[Nome Do Agente Cultural] 

  

ANEXO Vi 

RELATÓRIO DE Objeto da execução cultural 

1. DADOS DO PROJETO 
Nome do projeto: 

Nome do agente cultural proponente: 

Nº do Termo de Execução Cultural: 

Vigência do projeto: 

Valor repassado para o projeto: 

Data de entrega desse relatório: 

  

2. RESULTADOS DO PROJETO 

2.1. Resumo: 
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, destacando principais resultados e benefícios gerados e outras informações pertinentes. 

  

2.2. As ações planejadas para o projeto foram realizadas? 
( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 

( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações. 

( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita. 

( ) As ações não foram feitas conforme o planejado. 

  

2.3. Ações desenvolvidas 
Descreva as ações desenvolvidas, , datas, locais, horários, etc. Fale também sobre eventuais alterações nas atividades previstas no projeto, bem como 

os possíveis impactos nas metas acordadas. 

  

2.4. Cumprimento das Metas 

Metas integralmente cumpridas: 
• META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

◦ OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida] 

  

Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER): 
• META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

◦ Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida] 

◦ Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque parte da meta não foi cumprida] 

  

Metas não cumpridas (se houver) 
• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado] 

◦ Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não foi cumprida]  
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3. PRODUTOS GERADOS 

3.1. A execução do projeto gerou algum produto? 
Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc. 

( ) Sim 

( ) Não 

  

3.1.1. Quais produtos culturais foram gerados? 
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quantidades. 

( ) Publicação 

( ) Livro 

( ) Catálogo 

( ) Live (transmissão on-line) 

( ) Vídeo 

( ) Documentário 

( ) Filme 

( ) Relatório de pesquisa 

( ) Produção musical 

( ) Jogo 

( ) Artesanato 

( ) Obras 

( ) Espetáculo 

( ) Show musical 

( ) Site 

( ) Música 

( ) Outros: ______________ 

  

3.1.2. Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o público após o fim do projeto? 
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube?  

3.2. Quais foram os resultados gerados pelo projeto? 
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto.  

3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você considera que ele … 
(Você pode marcar mais de uma opção). 

( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa. 

( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação. 

( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 

( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo. 

( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi desenvolvido. 

( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas e culturais. 

( ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do entorno. 

( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e manifestações culturais.  

4. PÚBLICO ALCANÇADO 
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo de listas de presenças. 

Em caso de baixa frequência ou oscilação relevante informe as justificativas.  

5. EQUIPE DO PROJETO 

5.1 Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto? 
Digite um número exato (exemplo: 23). 

  

5.2 Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto? 
( ) Sim ( ) Não 

Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a execução do projeto.  

5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto: 
  
Nome do profissional/empresa Função no projeto CPF/CNPJ Pessoa negra ou indígena? Pessoa com deficiência? 

Ex.: João Silva Cineasta 123456789101 Sim. Negra Não 

  

6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO 

  

6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do projeto? 
( )1. Presencial. 

( ) 2. Virtual. 

( ) 3. Híbrido (presencial e virtual). 

  

Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido):  

6.2 Quais plataformas virtuais foram usadas? 
Você pode marcar mais de uma opção. 

( )Youtube 

( )Instagram / IGTV 

( )Facebook 

( )TikTok 

( )Google Meet, Zoom etc. 

( )Outros: ___________ 

  

6.3 Informe aqui os links dessas plataformas: 
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Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido):  

6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do projeto? 
( )1. Fixas, sempre no mesmo local. 

( )2. Itinerantes, em diferentes locais. 

( )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em outros locais. 

  

6.5 Em que município e Estado o projeto aconteceu?  

6.6 Onde o projeto foi realizado? 
Você pode marcar mais de uma opção. 

( )Equipamento cultural público municipal. 

( )Equipamento cultural público estadual. 

( )Espaço cultural independente. 

( )Escola. 

( )Praça. 

( )Rua. 

( )Parque. 

( )Outros 

  

7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO 
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram  

8. TÓPICOS ADICIONAIS 
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos tópicos anteriores, se houver.  

9. ANEXOS 
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais como listas de presença, relatório fotográfico, vídeos, depoimentos, folders, 

materiais de divulgação do projeto, entre outros. 

  

Nome 

Assinatura do Agente Cultural Proponente 

  

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO 
OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por proponentes que sejam um grupo ou coletivo sem personalidade jurídica, ou seja, sem 

CNPJ.  

GRUPO ARTÍSTICO: 

NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU COLETIVO ARTÍSTICO: 

DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: [IDENTIDADE, CPF, E-MAIL E TELEFONE] 
As pessoas abaixo listadas, integrantes do grupo artístico [NOME DO GRUPO OU COLETIVO], elegem a pessoa indicada no campo 

“REPRESENTANTE” como único representante neste edital, conferindo-lhe poderes para cumprir todos os procedimentos exigidos nas etapas do 

edital, inclusive assinatura do Termo de Execução Cultura, troca de comunicações, podendo assumir compromissos, obrigações, receber pagamentos 

e dar quitação, renunciar direitos e qualquer outro ato relacionado ao referido edital. 

Os declarantes informam que não incorrem em quaisquer das vedações do item de participação previstas no edital. 

  
NOME DO INTEGRANTE CPF ASSINATURAS 

      

      

      

      

  

[LOCAL] 

[DATA] 

  

ANEXO VIII 
  

DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 
(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais – negros ou indígenas) 

  

Eu, ____, CPF nº_____________, RG nº _________, DECLARO para fins de participação no Edital (Nome ou número do edital) que sou 

__________________(informar se é NEGRO OU INDÍGENA). 

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração falsa pode acarretar desclassificação do edital e 

aplicação de sanções criminais. 

  

NOME 

ASSINATURA DO DECLARANTE 

  

ANEXO IX 
  

DECLARAÇÃO PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
(Para agentes culturais concorrentes às cotas destinadas a pessoas com deficiência) 

  

Eu, ____, CPF nº_____________, RG nº _________, DECLARO para fins de participação no Edital (Nome ou número do edital) que sou pessoa 

com deficiência. 

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de declaração falsa pode acarretar desclassificação do edital e 

aplicação de sanções criminais. 
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NOME 

ASSINATURA DO DECLARANTE 

  

ANEXO X  

formulário de apresentação de recurso DA ETAPA DE SELEÇÃO 
  

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF: 

NOME DO PROJETO INSCRITO: 

CATEGORIA: 

  

RECURSO:  

À Comissão de Seleção, 

Com base na Etapa de Seleção do Edital [NÚMERO E NOME DO EDITAL], venho solicitar alteração do resultado preliminar de seleção, 

conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:___________________. 

Local, data. 

_______ 

Assinatura Agente Cultural 

NOME COMPLETO 

  

formulário de apresentação de recurso DA ETAPA DE habilitação 
  

NOME DO AGENTE CULTURAL: 

CPF: 

NOME DO PROJETO INSCRITO: 

CATEGORIA: 

  

RECURSO: 
  

À [INSERIR UNIDADE OU ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA ETAPA DE HABILITAÇÃO], 

Com base na Etapa de Habilitação do Edital [NÚMERO E NOME DO EDITAL], venho solicitar alteração do resultado preliminar de habilitação, 

conforme justificativa a seguir. 

Justificativa:___________________. 

Local, data. 

_______ 

Assinatura Agente Cultural 

NOME COMPLETO 

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:C2231427 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

PORTARIA Nº 523/2026 DE 17 DE JUNHO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o disposto na Lei 

Municipal Nº 1.051, de 23 de novembro de 2009, 

  

RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder (C), modificar (M) ou retirar (R) valores referentes a Gratificação de Produtividade dos servidores abaixo relacionados, sobre os 

seus vencimentos, de acordo com o grau de desempenho de suas funções: 

  
MAT. NOME SECRETARIA OCORRÊNCIA % 

7599 ANTONIO JUNIOR DE OLIVEIRA DA COSTA Assistência Social M 45 

7600 FRANCISCA FLAVIA DE OLIVEIRA Assistência Social M 100 

7751 FRANCISCA JEANNIA PAZ BANDEIRA CHAVES Assistência Social C 45 

7594 LEANDRO ALBERTINO FIALHO Assistência Social C 100 

8934 CLEUDAZIO ALVES DE LIMA Controladoria e Ouvid. M 70 

8983 SUZANY DARA MAIA SILVEIRA Controladoria e Ouvid. C 27,90 

8464 CAMILA FERNANDES PINHEIRO Desenv. Rural M 64,50 

8977 ANNE KELLY CHAVES Desenv. Urbano C 80 

8976 FLAVIO LOPES SERPA Desenv. Urbano C 100 

8937 THAYSA RODRIGUES CHAVES Desenv. Urbano R 100 

3975 DANILO MONTEIRO PEDROSA MOREIRA SALES Educação R 8 

7589 FRANCISCO ANTONIO DA SILVA Educação M 74 

3931 FRANCISCO HERMERSON MAIA Educação M 34 

3877 JOYCE MARIELE DE OLIVEIRA DA COSTA Educação R 17 

8942 ANA MARIA DE MOURA BARBOSA Infraestrutura M 27,90 

8938 PEDRO MOREIRA DE ALMEIDA NETO Infraestrutura M 72 

8940 ALICE DIOGENES MACHADO Planejamento e Gestão M 29,12 

8941 LUANA MOREIRA COSTA Planejamento e Gestão M 57,90 

7681 RAFAELLY MAGALHAES DE LIMA Relações Institucionais M 64,29 

7670 HERLON FILGUEIRA DIOGENES Saúde M 45 

3928 WILZA CARLA CHAVES COLARES Saúde C 12,63 
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Art. 2º - Conceder (C), modificar (M) ou retirar (R) valor referente à Ajuda de Custo do(s) servidor(es) abaixo relacionado(s): 

  
MAT. NOME SECRETARIA OCORRÊNCIA VALOR R$ 

7594 LEANDRO ALBERTINO FIALHO Assistência Social R 300,00 

7795 TARCIA LUNA DE FREITAS CHAVES Assistência Social R 670,00 

8464 CAMILA FERNANDES PINHEIRO Desenv. Rural C 350,00 

3877 JOYCE MARIELE DE OLIVEIRA DA COSTA Educação C 300,00 

0320 MARIA ELINEUDA DA SILVA Educação C 100,00 

8832 MARIA VITORIA SILVA NUNES Educação C 280,00 

8932 DENILSON LIMA BARRETO Educação R 200,00 

8929 MARCOS ANTONIO REBOUÇAS PINHEIRO Educação R 188,00 

8930 RAUL DE LIMA REBOUÇAS Educação R 188,00 

0329 CLEIDIMAR MAURICIO MARINHO CHAVES Finanças C 400,00 

7588 KERLEY ALMEIDA GUERREIRO Finanças C 300,00 

0398 RAIMUNDO NONATO FEITOSA Finanças R 580,00 

7680 LYNERAYLLY YANA MAIA Saúde R 450,00 

7914 WILMA PUREZA DE SOUZA FREITAS Saúde C 220,00 

  

Art. 3º - Descontar (D) ou retirar (R) desconto da Mensalidade Sindical do(s) servidor(es) abaixo relacionado(s): 

  
MAT. NOME SECRETARIA OCORRÊNCIA 

8832 MARIA VITORIA SILVA NUNES Educação R 

3799 ALEXANDRE PEREIRA FERREIRA Procuradoria D 

3942 GEORGE MAGNO MAIA MALVEIRA Procuradoria D 

  

Art. 4º - Descontar do(s) servidor(es) abaixo, Consignação Bancária do Banco Bradesco: 

  

MAT. NOME 
EVENTO 

FOPAG 

Nº 

CONSIGNAÇÃO 

VALOR 

R$ 
SECRETARIA 

3298 RIZONEIDE ANTONIA MAURICIO 188 01 130,84 Assistência Social 

0606 ADELYANY LIMA MENDES 188 01 1.344,36 Educação 

0598 CIERLEIDE MACEDO MAIA 212 01 274,28 Educação 

0994 FRANCISCO DAS CHAGAS MARTINS 212 01 81,44 Educação 

0389 IVONILDE MARIA CALISTA MOUREIRA 212 01 1.027,42 Educação 

4012 MARIA AURELIANA REBOUÇAS TAVARES 188 01 44,77 Educação 

0320 MARIA ELINEUDA DA SILVA 188 01 358,43 Educação 

0449 MARIA JOSE ALENCAR MARIANO 137 03 56,65 Educação 

8913 JOSE ARISTOTELES CHAVES 178 02 582,75 Relações Institucionais 

4389 ALINE SONAYDE FILGUEIRA DE LIMA 212 01 341,28 Saúde 

3914 FABRICIO FERREIRA ROLIM 212 01 1.374,79 Saúde 

3911 FRANCISCO JARBAS ALVES LIMA 212 01 155,16 Saúde 

  

Art. 5º - Descontar do(s) servidor(es) abaixo, Consignação Bancária da Caixa Econômica Federal: 

  

MAT. NOME 
EVENTO 

FOPAG 

VALOR 

R$ 
SECRETARIA 

0422 VANEIDE FREITAS MAIA 206 203,00 Desenvolvimento Rural 

0003 EMANUELA DO NASCIMENTO AMARAL 208 220,00 Saúde 

  

Art. 6º - Descontar do(s) servidor(es) abaixo, Consignação Bancária do Banco do Brasil: 

  

MAT. NOME 
EVENTO 

FOPAG 

VALOR 

R$ 
SECRETARIA 

0599 MARIA SELMA DE OLIVEIRA 211 60,08 Educação 

  

Art. 7º - Conceder (C), modificar (M) ou retirar (R) Insalubridade do(s) servidor(es) abaixo relacionado(s): 

  
MAT. NOME SECRETARIA OCORRÊNCIA % 

7797 TEREZA LAIS LIMA MARTINS QUEIROZ Saúde C 20 

  

Art. 8º - Conceder (C), modificar (M) ou retirar (R) a Dedicação Exclusiva do(s) servidor(es) abaixo relacionado(s): 

  
MAT. NOME SECRETARIA OCORRÊNCIA VALOR R$ 

0398 RAIMUNDO NONATO FEITOSA Finanças C 916,00 

  

Art. 9º - Conceder Abono Pecuniário à título de indenização de ⅓ (um terço) do período de gozo das férias do(s) servidor(es) abaixo relacionado(s): 

 
MAT. NOME SECRETARIA 

7907 CLAUDECI MOREIRA DE SOUSA Planejamento e Gestão 

  

Art. 10 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a 1º de junho do corrente ano.  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

PALÁCIO DO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO RODRIGUES CHAVES, em 17 de junho de 2026. 

  

RENATA THAÍS DUARTE VASCONCELOS RABELO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Josefa Maria Rítila Diniz Sousa 

Código Identificador:97EB6FCB 
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